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CAPA DO PROCESSO 

Número do protocolo: 2026.05.28.0009 

Data lora: I 28/05/202617:37:58 

Assunto/TIpo: PROCESSO DE CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Descrição do protocolo 

Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de kits de higiene bucal, 
nos modelos infantil e adulto, para distribuição à população atendida pelos serviços públicos do município de São 

João do Paraiso/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde. 

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso sita 

1— Para acesso a tramitação processual do documento acima, deverá ser informado na tela de consulta o CPF, em se tratando 
de pessoa física, ou CNPJ, para pessoa jurídica, acompanhado no número do protocolo acima indicado. 

2 — O CR CODE, deste comprovante, pode ser usado para acompanhamento do andamento do protocolo. 

iiii!!!!!!!!!!!!!9mil 

PROTOCOLO: 2026.05.28.0009 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 28/05/2026 17:37:58 

Setor: PLANEJAMENTO 
Descrição: Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurldica(s) para fornecimento de 
kits de higiene bucal, nos modelos infantil e adulto, para distribuiç₹o à população atendida pelos serviços 
públicos do municipio de São João do Paraiso/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde. 2026.05 28.0009 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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A Sua Excelência a Senhora, 
Mansa Elanne Damasceno de França 
Secretária Municipal de Saúde 
São João do Paraíso/MA 

São João do Paraiso/MA, 28 de maio de 2026. 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD 

1. IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE: 

1.1. Venho por meio deste, informar a necessidade de disponibilizar kits de higiene bucal, nos 
modelos infantil e adulto, para distribuição à população atendida pelos serviços públicos 
municipais. A iniciativa visa ampliar o acesso a itens básicos de cuidado bucal, contribuir para a 
prevenção de doenças como cáries, gengivites e outras infecções, além de fortalecer ações 
educativas realizadas em escolas, unidades de saúde, campanhas de prevenção e projetos 
sociais. A entrega desses kits representa um investimento direto na qualidade de vida da 
população, especialmente de grupos em situação de vulnerabilidade social, promovendo hábitos 
saudáveis e reduzindo a demanda por atendimentos odontológicos de urgência. 

2. ITENS E QUANTITATIVOS A SER CONTRATADO: 

2.1. O quantitativo indicado baseou-se em consultas realizadas junto ao setor competente, 
responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa 
forma entende-se necessária a contratação das seguintes especificações e quantitativos: 

KIT DE HIGIENE BUCAL 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. DE 
MEDIDA QUANT. 

1. 

Kit de Higiene Bucal Adulto, contendo: 1 escova 
dental com cerdas macias, cabeça arredondada e 
cabo anatômico; 1 creme dental com flúor, mínimo 
70g; 1 fio dental com no mínimo 25m;1 enxaguante 
bucal sem álcool, mínimo 60ml; acondicionado em 
nécessaire ou estojo plástico transparente, com 
fecho tipo zíper, resistente e reutilizável. 

UNIDADE 2.500 

2. 
Kit de Higiene Bucal Infantil, contendo: 1 escova 
dental infantil com cerdas extra macias, cabeça 
pequena e cabo anatômico; 1 creme dental com 

UNIDADE 2.000 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.62910001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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flúor e sabor suave, mínimo 50g; 1 fio dental com 
no mínimo 25m; 1 enxaguante bucal sem álcool e A
com sabor suave, mínimo 60m1; acondicionado em 
nécessaire ou estojo plástico infantil, transparente, 
com fecho tipo zíper, resistente e reutilizável. 

3. PREVISÃO PARA CONCLUSÃO DA PRETENSA CONTRATAÇÃO: 

3.1. A conclusão da pretensa contratação poderá ocorrer em até 60 (sessenta) dias, a fim de 
não gerar prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão, considerando que a referida 
contratação contém diversos procedimentos especiais para a seleção da opção mais vantajosa 
para a Administração Pública, observando formalidades prévias e princípios fundamentais da 
atividade administrativa; 

4. RESPONSÁVEL REQUISITANTE: 

()ir; 
ell -lilfi 

Pedro Casar da Silva Aguiar 
Coordenador do Programa de Saúde Bucal 

Portaria n° 016/2026 - GP 

5. APROVAÇÃO/AUTORIDADE SUPERIOR: 

5.1. Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade 
competente para análise de conveniência e oportunidade para a aprovação da pretensa 
contratação e demais providências cabíveis. 

Marisa Elanne Damasceno de França 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria n° 005/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 
PORTARIA N. 00512025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO para o cargo em 
comissão de Secretária Municipal de Saúde a Sra. 
Marlsa Elanne Damasceno de França. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de suas 
atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais leis específicas, 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear para o cargo em comissão de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, a senhora Mungi Elanne Damasceno de França, brasileira, inscrita no CPF n° 
*** . 356 .123-***. 

Art.2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da 

presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela 
se contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO EM 01 DE 
JANEIRO DE 2025. 

MAR E FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

CEInWICO QUE, ~A DATA, ROI J ?j MO AheiMA~CARO NO MURAL DZ 

AVISOS ao ÁTRIO =STA ~U RA EWSOCIPAL DE SÃO lOiLO no ~A1~ A 
PoRTMUA D( NorgaiAÇÃo Ni  ̀11~0 .1010 CO PAMAISO - MA, A0 ai Ma DO má! DE 
JANEIROBE ~CO :11J 41100 90 O MESIUM MIMO DE PUBLICWO 

CNN: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São JoAo do Paraiso/MIA 
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PORTARIA N. 016/2026 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO para o cargo em 

comissão do Sr. PEDRO CESAR DA SILVA 

AGUIAR. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISOIMA, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais leis específicas, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear para o cargo em comissão COORDENADOR(A) DO PSB do 

Município de São João do Paraíso/MA, o senhor PEDRO CESAR DA SILVA AGUIAR, brasileiro, 

inscrito no CPF sob o n° m.175.563-fl. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de assinatura, retroagindo seus efeitos 

financeiros a partir de 01 de fevereiro de 2026. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da 

presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se 

contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, EM 13 

DE MARÇO DE 2026. 
Minado de forma digital por 

MARCOS VINICIUS DE mucos VINIOUSDEFFMCA 
FRANCA FEPREIRA:92967400378 

FERREIRA:92967400378 -0DadaV292613313 1219"
3'0C1 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraíso/MA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

A 
Ilmo. Sr. 
Vitor Albuquerque de Sousa Trindade 
Diretor Municipal do Departamento de Compras 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA. 
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São João do Paraiso/MA, 28 de maio de 2026. ROBRICAV

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2026.05.28.0009 

DESPACHO 

Seção de Cotação, 

Venho, por meio deste, solicitar a Pesquisa de Mercado referente ao processo 
administrativo em epígrafe, a qual poderá ser realizada com base em contratações similares, 
contratos anteriores deste órgão, Fonte de Preços e demais parâmetros de pesquisa previstos no 
Art. 23 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Ressalta-se que a presente pesquisa tem por finalidade aferir a vantajosidade e a 
viabilidade econômica da solução proposta, visando subsidiar a adequada estimativa de preços 
para a futura contratação. 

Cumpre informar que as especificações e os quantitativos apresentados foram definidos 
com base em informações fornecidas pelo setor demandante, responsável pela identificação das 
necessidades relacionadas ao objeto pretendido, bem como em levantamentos de contratações 
análogas realizadas em exercícios anteriores. Assim, solicita-se a realização da Pesquisa de 
Mercado dos itens e quantitativos descritos na planilha anexa. 

8 10 á-)Ltà 
C 

,Le.r-Ta 
Marisa Elanne Damasceno de França 

Secretária Municipal de Saúde 
Portaria n° 005/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.62910001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ANEXO I - PANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
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ITEM DESCRIÇÃO 
UNID. DE 
MEDIDA 

QUANT. 

1 

Kit de Higiene Bucal Adulto, contendo: 1 
escova dental com cerdas macias, cabeça 
arredondada e cabo anatômico; 1 creme dental 
com flúor, mínimo 70g; 1 fio dental com no 
mínimo 25m; 1 enxaguante bucal sem álcool, 
mínimo 60m1; acondicionado em nécessaire ou 
estojo plástico transparente, com fecho tipo 
zíper, resistente e reutilizável. 

Unidade 2.500 

2 

Kit de Higiene Bucal Infantil, contendo: 1 
escova dental infantil com cerdas extra macias, 
cabeça pequena e cabo anatômico; 1 creme 
dental com flúor e sabor suave, mínimo 50g; 1 
fio dental com no mínimo 25m; 1 enxaguante 
bucal sem álcool e com sabor suave, mínimo 
60m1; acondicionado em nécessaire ou estojo 
plástico infantil, transparente, com fecho tipo 
zíper, resistente e reutilizável. 

Unidade 2.000 

RÜBRICkter 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.62910001.23 
Avenida do Comércio, n° 150, Cenho, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

A sua Excelência a Senhora, 
Marisa Elanne Damasceno de França 
Secretária Municipal de Saúde 
São João do Paraiso/MA 

PROCESSO: 2026.05.28.0009 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE MERCADO 

Em atenção a solicitação encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde, e considerando 
as atribuições deste Departamento de Compras, procedeu-se à realização de Pesquisa de Mercado, 
em conformidade com o Art. 23 da Lei Federal n° 14.133/2021 e demais orientações pertinentes dos 
órgãos de controle. 

A pesquisa foi realizada com base em cotações diretas obtidas através da fonte de preços, 
cujos valores serviram de referência para a composição do preço estimado. Os dados coletados 
foram analisados conforme critérios de coerência, economicidade e vantajosidade à Administração 
Pública. 

Para definição do valor estimado, adotou-se o método da média aritmética de três preços, 
conforme estabelecido no Mapa de Apuração. A partir desses valores, apurou-se um total estimado 
de R$ 139.110,00 (cento e trinta e nove mil, cento e dez reais). 

O Mapa de Apuração, contendo o cálculo detalhado do preço médio, segue anexo a este 
relatório, juntamente com as respectivas cotações utilizadas na pesquisa. 

Encaminha-se o presente relatório para os fins administrativos necessários. 

São João do Paraiso/MA, 29 de maio de 2026. 

flor 17h e. e 9t/ c CIA. 5 I; C404

Vitor Albuquerque de Sousa Trindade 
Departamento de Compras 

Portaria n°002/2026 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA 1 CNPJ: 01397.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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COTAÇÃO HIGIENE BUCAL 

Pesquisa iniciada no dia 29/05/202615:27 

PrefeIttrie Mtiailupõ:de Sio ja: do Paraiso/r4)3 
CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Responsivei: Vítor Albuquerque 

Matricula: 1O/2O2A 

Método matemático aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos 

Conforme Instrução Normativa 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14133), no Artigo 3°: "A pesquisa de preços será materializada em documento 

que conterá: INC I: Método matemático aplicado paro a definição do valor estimado." 

Item Preços Valor Estimado Quantidade Unidade Total 

1) Kit de Higiene Bucal Adulto, contendo: 1 escova dental com cerd 3 RS 35.82 2500.00 UN R$ 89.550,00 

2)Kk de Higiene Bucal Infantil. contendo: 1 escova ~tal Intant 3 RS 24.78 2000.00 UN RS 49.560.00 

t. Rotakfit 11411~ 

Item 1 Preços Valor Unit. Quantidade 

Kit de Higiene Bucal Adulto, contendo: 1 escova dental com cerdas mau 3 RE 35,82 2500.00 UN 

orgão/Emprosa/Site: MUNICIPIO DE SAO)OAO DO PARAIS() 

Razão Social do Fornecedor 

1 T. F. DA SILVA SENA 

Fonte Identificado Quant. 

PNCP ...ais/O1597629OOO123/2O25/OOOO97 1500.00 

órgão/Empresa/Site: MUNICIPIO DE ÁUREA 

Razão Social do Fornecedor 

2 DROGARIA AUREENSE LTDA 

Fonte Identificação Quant 

PNCP ...ais/924538O2OOO175/2O25/OOOO84 400.00 

Total 

RS 89.550,00 

CNPJ 

40.001.195/0001-77 

Data Preço 

25/11/2025 RS 14,25 

Data 

26/O9/2O25 

CNPJ 

08.831.707/0001-51 

Preço 
RS 15,50 

Cirdo/Empresanite: MAER-GAPBR-GRUPAMENTO DE APOIO DE BRASILDVDE 

Razão social do Fornecedor CNPJ 

3 COPATT COMERCIO E SERVICOS PERSONALIZADOS LTDA 10.432.571/0001-59 

Fonte Identificado Quarrt. Data Preço 

ComprasGov BR ...ornpra?compra=12OOO6O59OO4621125 230.00 08/04/2026 RS 77,70 

Item 2 

Kit de Higiene Bucal Infantil, contendo: 1 escova dental Infanta com 

órdolErripresa/Sitic MUNICIPIO DE SETE BARRAS 

Razão Social do Fornecedor 

1 LOURDES P 5 MARTINS PAPELARIA CREU 

Fonte 

PNCP 

órgao/Empresa/Site: MUNICIPIO DE CORDATA 

Razia Social do Fornecedor 

2 MDC MEDICAL LTDA 

Fonte 

PNCP 

Preços Valor Unit Quantidade 

3 RS 24 78 2003 OO / UN 

Identificação Quant. 

...ais/46587275OOO174/2O26/OOOOO2 1700.00 

Identificação 

...ais/O633111OOOO112/2O25/OOOO79 

0:0900nropT*5441841: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PEDRINHAS 

Razão Social do Fornecedor 

3 DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGI CDS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI 

Fonte 

PNCP 

Identificação 

. .ais/117O1954OOO148/2O25/OOOO2O 

Quant. 

7500.00 

Quant. 

1500.00 

Total 

RS 49 560,00 

CNPJ 

17.942.231/0001-17 

Data Preço 

1O/O4/2O26 RS 25.80 

CNPJ 

45.768.089/0001-79 

Data Preço 

25/06/2025 Ri 17,56 

CNPJ 

26.240.632/0001-16 

Data Preço 

11/O8/2O25 RS 30.98 

1/2 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

Objeto: Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) juridica(s) para fornecimento de kits de higiene bucal, nos modelos infantil e adulto, para distribuição à população atendida pelos serviços públicos do município de SãoJoão do 
Paraiso/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde. 

PREÇO I PREÇO II PREÇO III 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. DE 
MEDIDA OUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL VALOR UNIT. VALOR TOTAL VALOR UNIT. VALOR TOTAL VALOR MEDIO VALOR GLOBAL 

Kit de Higiene Bucal Adulto, contendo: 1 escova dental com cordas macias, cabeça 
arredondada e cabo anatõmico; 1 creme dental com flúor, mintam 709; 1 fo dental com 
no minimo 25m, 1 enxaguante bucal sem álcool, mínimo 60ml; acondicionado em 
nécassaire ou estojo plástico transparente, com fecho tipo zíper, resistente e reutilizável. 

UND 2.500 R$14,25 R$ 35.625,00 R$15,50 R$ 38.750,00 R$ 77,70 R$194.250,00 R$ 35,82 R$ 69550O0 

2 

Kit de Higiene Bucal Infantil, contendo: 1 escova dental Infantil com cordas extra macias, 
cabeça pequena e cabo anatõmico; 1 creme dental com flúor e sabor suave, mínimo 
50g: 1 fio dental com no mínimo 25m; 1 enxaguante bucal sem álcool e com sabor 
suave, minimo 60m1; acondicionado em neassaire ou estojo plástico infantil, 
transparente, com fecho tipo zíper, resistente e reutilizável. 

UNO 2.000 Ra 25,80 RE 51.600,00 R$17,56 RS 35.120,00 R$ 3008 R$ 61.96000 R$ 24,78 R$ 49.56000 

VALOR GLOBAL R$139.110,00 

VALOR GLOBAL: R$ 139.110,00 (cento e trinta e nove mil, cento e dez reais). 
São João do ParaisolMA, 29 de maio de 2026. 
Atenciosamente, 

5 d 71 

Vitor Albuquerque de Sousa Trindade 
Diretor Municipal do Departamento de Compras 
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ESTADO DO MARANHÃO 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
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RUBRICA: 

PORTARIA N. 002/2026 

Dispõe sobre a DESIGNAÇÃO da FUNÇÃO do Sr. 
VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINTADE. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARALISO, no uso de suas atribuições 
legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais leis específicas, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar o senhor VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINTADE, 

brasileiro, inscrito no CPF sob o n° m.254.983,1', para exercer a função de DIRETOR 

MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS do município de São João do Paraíso/MA. 

Art. 2° - Esta'Portaria entra em vigor na data de assinatura. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da 

presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se 

contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUN DE SÃO JOÃO DO PARALISO EM 01 DE 

JANEIRO DE 2028. 

RANÇA FERREIRA 
re unicipai 

CERTIFICO QUE, NESTA 
A VISOS DO ÁTRIO DESTA, 
DE NOMEAÇÃO N° 002 
CERTIFICO E ASSIM 

CNP': 01397.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65913.000 —Sio Joio do Peroba/MA 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Processo Administrativo n°2026.05.28.0009 

Ao Responsável Técnico, 

DESPACHO 

Senhores (as), 

DO 

PARAÍSO 
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RE1BRICA:

Com base nas necessidades e especificações apresentadas, venho através deste solicitar 

a elaboração do Estudo Técnico Preliminar — ETP, com a finalidade de demonstrar a real 

necessidade da contratação, analisar a viabilidade técnica de implementá-la, bem como instruir o 

arcabouço básico para a elaboração do Termo de Referência, como também a elaboração do Mapa 

de Gerenciamento de Riscos - MR, visando análise dos riscos que possam comprometer o 

sucesso da licitação e a boa execução contratual. 

São João do Paraíso/MA, 29 de maio de 2026. 

Marisa Elanne Damasceno de França 
Secretária Municipal de Saúde 
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Órgão: Município de São João do Paraíso/MA 

Órgão Requisitante Secretaria Municipal de Saúde 
N° Processo Administrativo 2026.05.28.0009 

1.1. A Secretaria Municipal de Saúde de São João do Paraíso/MA enfrenta a necessidade de fortalecer as 
ações de promoção, prevenção e educação em saúde bucal junto à população atendida pelos serviços públicos 
municipais. Atualmente, a insuficiência de kits de higiene bucal compromete a continuidade das campanhas 
educativas, atendimentos odontológicos, ações preventivas nas unidades de saúde, programas escolares e 
demais atividades desenvolvidas pelas equipes de saúde bucal. A falta de acesso a kits de higiene bucal contribui 
para o aumento de doenças odontológicas, especialmente entre crianças e populações em situação de 
vulnerabilidade, comprometendo a saúde geral e a qualidade de vida. 

2.1. A Secretaria Municipal de Saúde de São João do Paraíso/MA desenvolve continuamente ações voltadas 
à promoção, prevenção e recuperação da saúde bucal da população, por meio das equipes de saúde bucal 
vinculadas à atenção básica, programas escolares, campanhas educativas, atendimentos odontológicos e 
atividades coletivas realizadas nas unidades de saúde e comunidades do município. Nesse contexto, a 
disponibilização de kits de higiene bucal constitui medida essencial para o fortalecimento das políticas públicas 
de prevenção em saúde, uma vez que os materiais fornecidos auxiliam diretamente na adoção de hábitos 
adequados de higiene oral, contribuindo para a redução da incidência de cáries, doenças periodontais, 
gengivites, infecções bucais e demais agravos relacionados à saúde odontológica. 
2.2. Atualmente, o município enfrenta insuficiência no estoque de materiais destinados às ações preventivas 
e educativas, o que compromete a continuidade das atividades desenvolvidas pelas equipes de saúde bucal e 
limita o alcance das campanhas promovidas pela Secretaria Municipal de Saúde. Tal situação impacta 
principalmente crianças, adolescentes, gestantes, idosos e famílias em situação de vulnerabilidade social, 
públicos que dependem diretamente das ações ofertadas pela rede pública municipal. 
2.3. A contratação pretendida visa garantir o fornecimento continuo de kits de higiene bucal nos modelos 
infantil e adulto, possibilitando o atendimento adequado das demandas oriundas dos programas de saúde bucal, 
ações escolares, campanhas preventivas, atendimentos clínicos odontológicos, visitas domiciliares e demais 
iniciativas promovidas pelo município. Além disso, a aquisição dos kits busca fortalecer as estratégias de 
educação em saúde, incentivando práticas corretas de escovação e higiene oral, reduzindo a necessidade de 
tratamentos odontológicos corretivos e promovendo melhoria na qualidade de vida da população atendida. 
2.4. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e indispensável para assegurar a continuidade dos 
serviços públicos de saúde bucal, ampliar o alcance das ações preventivas e garantir melhores condições de 
saúde à população do município de São João do Paraíso/MA. 

3.1. A futura contratação de empresa especializada para aquisição de,kits de higiene bucal, nos modelos 
infantil e adulto, mediante Sistema de Registro de Preços, a contratação deverá observar requisitos técnicos, 
operacionais, legais e de qualidade capazes de assegurar o adequado atendimento das necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde, garantindo a eficiência das ações de promoção e prevenção em saúde bucal. 
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3.2. Os kits deverão estar em conformidade com a Lei n° 14.133/2021, Lei n° 8.080/1990, Lei n° 6.2091NC, 
Lei n° 9.782/1999, bem como com as Resoluções da ANVISA, normas técnicas da ABNT, orientações do 
Ministério da Saúde e demais disposições legais pertinentes. 
3.3. Requisitos técnicos 
3.4. Os kits de higiene bucal, nas versões infantil e adulto, deverão ser compostos pelos itens definidos no 
Termo de Referência, observando as especificações técnicas estabelecidas pela Administração. Os produtos 
fornecidos deverão: Ser novos, de primeiro uso e sem qualquer tipo de avaria; Possuir características 
compatíveis com a finalidade a que se destinam; Apresentar qualidade adequada para utilização individual em 
ações de saúde pública; Ser fabricados por empresas regularmente constituídas e autorizadas pelos órgãos 
competentes, quando aplicável; Atender às normas técnicas e sanitárias vigentes; Possuir registro, notificação 
ou dispensa de registro junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, quando exigido pela 
legislação; Apresentar prazo de validade compatível com o período de utilização previsto pela Administração, 
não sendo aceitos produtos com validade reduzida que comprometa sua distribuição e uso. 
3.5. Requisitos de Embalagem e Acondicionamento 
3.6. Os kits deverão ser entregues devidamente acondicionados em embalagem apropriada, garantindo a 
integridade dos produtos durante o transporte, armazenamento e distribuição. As embalagens deverão: Estar 
integras, lacradas e sem sinais de violação; Caso solicitado, os kits poderão conter personalização com a 
logomarca da prefeitura ou do programa público beneficiado, bem como mensagens educativas sobre saúde 
bucal. Essa personalização deverá ser previamente aprovada pela contratante; proteger os itens contra danos 
físicos, umidade e contaminações. 
3.7. Requisitos da entrega 
3.8. O fornecimento acontecerá de forma parcelada, conforme necessidade da Secretaria Municipal de 
Saúde, durante a vigência da Ata de Registro de Preços. A contratada deverá: realizar as entregas nos locais 
indicados pela Administração; cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos nas solicitações de fornecimento; 
responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga e demais custos relacionados à entrega; Substituir, sem ônus 
para a Administração, quaisquer produtos que apresentem defeitos, irregularidades, danos ou estejam em 
desacordo com as especificações exigidas; Garantir que os produtos sejam entregues em perfeitas condições 
de uso. 
3.9. Requisitos de qualificação da contratada 
3.10. A empresa contratada deverá comprovar: Regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-
financeira, nos termos da legislação vigente; Aptidão para o desempenho de atividade compatível com o objeto 
da contratação; Capacidade operacional para atender às demandas da Administração durante toda a vigência 
da contratação; Condições logísticas adequadas para fornecimento dos quantitativos solicitados. 
3.11. Requisitos de sustentabilidade 
3.12. Sempre que possível, deverão ser observadas práticas sustentáveis na fabricação, acondicionamento e 
fornecimento dos produtos, incluindo: Utilização de materiais que minimizem impactos ambientais; Redução do 
uso excessivo de embalagens; Incentivo à utilização de materiais recicláveis ou reciclados, quando tecnicamente 
viável; Observância das normas ambientais aplicáveis. 
3.13. Requisitos de fiscalização de controle 
3.14. A Administração realizará o acompanhamentos e a fiscalização da execução contratual, verificando: a 
conformidade dos produtos entregues com as especificações estabelecidas; o cumprimento dos prazos de 
entrega; a qualidade dos materiais fornecidos; o atendimentos às exigências sanitárias e legais aplicáveis. 
3.15. Os produtos poderão ser recusados total ou parcialmente caso não atendam às especificações previstas, 
cabendo à contratada romover sua substitui ão no rrazo estabelecido Ia Administra ão. 

4.1. Sobre o tema, objetivando possibilitar a comparação entre as distintas soluções pesquisadas e a 
posterior conclusão acerca da vantajosidade e viabilidade econômica da pretensa contratação, segue as 
opções levantadas. 
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4.2. Aquisição por meio de contratação direta (compra imediata): consiste na realização de aquisições 
pontuais, conforme a demanda, por meio de processos individuais de compra. 
Vantagens: simplicidade operacional em demandas de pequena escala. 
Desvantagens: ausência de planejamento, maior risco de desabastecimento, perda de economia de escala e 
maior custo administrativo. 
4.3. Contratação por meio de processo licitatório tradicional (contrato único): realização de licitação 
para contratação de empresa fornecedora, com quantitativos previamente definidos. 
Vantagens: maior previsibilidade e controle contratual. 
Desvantagens: rigidez contratual, dificuldade de ajuste às variações de consumo e risco de quantitativos 
subestimados ou superestimados. 
4.4. Sistema de Registro de Preços (SRP): realização de procedimento licitatório para registro de preços, 
permitindo contratações futuras conforme a necessidade da Administração. 
Vantagens: flexibilidade na aquisição, possibilidade de contratação sob demanda, redução de risco de 
desabastecimento, ganho de escala e melhor gestão dos recursos públicos. 
Desvantagens: necessidade de gerenciamento da ata e controle das adesões e quantitativos. 
4.5. Adesão a Ata de Registro de Preços (carona): utilização de ata de registro de preços vigente de 
outro órgão público, desde que demonstrada a vantajosidade. 
Vantagens: maior celeridade na contratação, redução de custos processuais e aproveitamento de preços já 
registrados. 
Desvantagens: limitação aos itens e condições já estabelecidos na ata, além da dependência de anuência do 
órgão gerenciador. 

5.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento, sob demanda, de kits 
de higiene bucal infantil e adulto, por meio de Sistema de Registro de Preços, garantindo disponibilidade contínua 
dos materiais necessários para execução das ações de promoção, prevenção e assistência em saúde bucal. 
Essa aquisição permitirá maior eficiência na execução dos programas públicos de saúde, contribuindo para a 
melhoria dos indicadores de saúde da população. 
5.2. Os kits serão compostos por itens essenciais à higiene bucal, conforme especificações técnicas definidas 
no Termo de Referência, observando padrões mínimos de qualidade, segurança e adequação ao público-alvo. 
Os materiais adquiridos serão utilizados em campanhas educativas, ações preventivas, programas de saúde 
bucal, atendimentos realizados pelas equipes de saúde e demais atividades promovidas pela rede municipal de 
saúde. 
5.3. A adoção do Sistema de Registro de Preços permitirá que as aquisições ocorram de forma parcelada, 
conforme a necessidade da Administração, evitando a formação de estoques excessivos, reduzindo riscos de 
des rdício e Droaorcionando maior eficiência na aDlicacão dos recursos públicos. 

6.1. As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de atendimentos realizadas junto ao 
setor competente, responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, 
como também levantamento de contratações similares do exercício anterior, dessa forma entende-se necessária 
a contratação dos seguintes itens e quantitativos: 
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1 

Kit de Higiene Bucal Adulto, 
contendo: 1 escova dental com 
cerdas macias, cabeça arredondada 
e cabo anatômico; 1 creme dental 
com flúor, mínimo 709; 1 fio dental 
com no mínimo 25m; 1 enxaguante 
bucal sem álcool, mínimo 60m1; 
acondicionado em nécessaire ou 
estojo plástico transparente, com 
fecho tipo zíper, resistente e 
reutilizável. COTA PRINCIPAL 

Unidade 1.875 R$ 35,82 R$ 67.162,50 

2 

Kit de Higiene Bucal Adulto, 
contendo: 1 escova dental com 
cerdas macias, cabeça arredondada 
e cabo anatômico; 1 creme dental 
com flúor, mínimo 70g; 1 fio dental 
com no mínimo 25m; 1 enxaguante 
bucal sem álcool, mínimo 60m1; 
acondicionado em nécessaire ou 
estojo plástico transparente, com 
fecho tipo zíper, resistente e 
reutilizável. COTA RESERVADA 

625 R$ 35,82 R$ 22.387,50 

2 

Kit de Higiene Bucal Infantil, 
contendo: 1 escova dental infantil 
com cerdas extra macias, cabeça 
pequena e cabo anatômico; 1 creme 
dental com flúor e sabor suave, 
mínimo 50g; 1 fio dental com no 
mínimo 25m; 1 enxaguante bucal 
sem álcool e com sabor suave, 
mínimo 60m1; acondicionado em 
nécessaire ou estojo plástico infantil, 
transparente, com fecho tipo zíper, 
resistente e reutilizável. 

Unidade 2.000 R$ 24,78 R$ 49.560,00 

TOTAL R$ 139.110,00 

7.1. O valor estimado para atender às despesas decorrentes da futura contratação foi definido a partir de 
Pesquisa de Mercado, realizada pelo Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de São João do 
Paraíso/MA, em conformidade com o art. 23 e seus parágrafos da Lei Federal n° 14.133/2021, observadas as 
orientações dos órgãos de controle e a realidade do mercado fornecedor de insumos hospitalares. 
7.2. Para a obtenção do preço estimado, procedeu-se à análise dos valores praticados no mercado, por meio 
de pesquisa realizada em sistema especializado de banco de preços (Fonte de Preços), utilizando-se dados de 
contratações públicas e referências de mercado compatíveis com o objeto, adotando-se metodologia adeq ada, 
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incluindo o cálculo da média aritmética dos valores selecionados, conforme memórias de cálculo, Relatóelja de. I( 
Pesquisa de Mercado e demais documentos que instruem o processo, nos termos do art. 23 da Lei n 

I C 

14.133/2021. 
7.3. Em razão do levantamento realizado, identificou-se o valor estimado de IRE 139.110,00 (cento e trinta 
e nove mil, cento e dez reais), conforme demonstrado no Relatório de Pesquisa de Mercado e no respectivo 
Mapa de Apuração. 
7.4. Os preços propostos deverão ser completos, abrangendo todos os custos necessários ao fornecimento 
dos equipamentos e materiais permanentes hospitalares, laboratoriais incluindo aquisição dos produtos, tributos, 
taxas, frete, transporte, seguro, embalagem e entrega no local indicado neste Termo de Referência, não sendo 
admitidos custos adicionais não previstos. 

8.1. Em observância ao art. 40, § 2°, da Lei Federal n° 14.133/2021, foi analisada a viabilidade de 
parcelamento do objeto, a contratação poderá ser parcelada por itens, considerando que os kits de higiene bucal 
infantil e adulto possuem características distintas e podem ser fornecidos por diferentes empresas 
especializadas. O parcelamento favorece a ampliação da competitividade do certame, permitindo a participação 
de um maior número de fornecedores e aumentando as possibilidades de obtenção de propostas mais 
vantajosas para a Administração. 
8.2. Além disso, essa medida contribui para a economicidade, uma vez que possibilita a adjudicação por item 
ao licitante que apresentar o menor preço para cada grupo de produtos. O parcelamento também reduz riscos 
de desabastecimento, pois eventual dificuldade de fornecimento de um item não comprometerá a execução 
integral da contratação. Dessa forma, observa-se que a divisão por itens é técnica e economicamente viável, 
não acarretando prejuízo ao conjunto da solução pretendida, atendendo aos princípios da eficiência, 
competitividade e vantajosidade previstos na legislação vigente. 
8.3. A contratação poderá ser parcelada por itens, permitindo ampla competitividade entre os licitantes, 
melhor aproveitamento do mercado fornecedor e obten -o da ro sta mais vantajosa ara a Administra o. 

9.1. A contratação pretendida visa alcançar resultados concretos e mensuráveis no âmbito das ações de 
promoção e prevenção em saúde bucal desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde, proporcionando 
benefícios diretos à população atendida pelos serviços públicos municipais. Com a disponibilização dos kits de 
higiene bucal infantil e adulto, espera-se: 

• 9.2. Garantir o acesso da população a materiais básicos e essenciais para a correta higiene bucal; 
9.3. Fortalecer as ações educativas realizadas pelas equipes de saúde, ampliando a conscientização sobre 
a importância dos cuidados preventivos; 
9.4. Incentivar a adoção de hábitos saudáveis de higiene bucal entre crianças, adolescentes, adultos e 
idosos; 
9.5. Contribuir para a redução da incidência de cáries, gengivites, doenças periodontais e outras 
enfermidades relacionadas á saúde bucal; 
9.6. Apoiar as atividades desenvolvidas pelas equipes da Atenção Primária à Saúde, especialmente aquelas 
vinculadas à Estratégia Saúde da Família e aos programas de saúde bucal; 
9.7. Melhorar os indicadores de saúde da população por meio da prevenção de agravos que podem ser 
evitados com práticas adequadas de higiene; 
9.8. Reduzir a necessidade de tratamentos odontológicos corretivos de maior complexidade e custo para o 
sistema público de saúde; 
9.9. Assegurar a continuidade das campanhas, projetos e ações preventivas promovidas pelo Município ao 
longo da vigência da contratação; 

ULEGS x̀:
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ROE9ICA• 9.10. Promover maior integração entre as ações assistenciais e educativas desenvolvidas pela rede municipa • 
de saúde; 
9.11. Proporcionar melhor qualidade de vida à população beneficiada, refletindo positivamente no bem-estar, 
autoestima e saúde geral dos usuários. 
9.12. Além dos benefícios sociais e sanitários, a adoção do Sistema de Registro de Preços permitirá maior 
eficiência administrativa, possibilitando aquisições conforme a demanda efetiva da Secretaria Municipal de 
Saúde, evitando desperdícios, otimizando recursos públicos e garantindo maior economicidade na gestão dos 
materiais destinados às ações de saúde bucal. 

10.1. Considerando que o objeto trata do fornecimento de kits de higiene bucal adulto e infantil, para 
viabilização da contratação, deverão ser adotadas as seguintes providencias: 
10.2. Elaboração do Termo de Referência; realização da pesquisa de preços; Definição das especificações 
técnicas dos kits; Acompanhamento e fiscalização da execução contratual; Planejamento da distribuição dos 
materiais adquiridos. 

11.1. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes. 

12.1. Os estudos preliminares evidenciam que a contratação pretendida visa atender as demandas da 
Secretaria Municipal de Saúde deste Município, mostrando-se possível tecnicamente e fundamentadamente 
necessária; 
12.2. Diante do exposto, podemos assegurar que há viabilidade nesta contratação, tanto do ponto de vista 
técnico quanto gerencial, sendo necessária a análise de viabilidade econômico-financeira e jurídica também 
pelas autoridades competentes, com o objetivo de tomar ciência dos atos e designar providências cabíveis, se 
foro caso; 
12.3. Logo, DECLARAMOS que, considerando todo o exposto nestes Estudos Preliminares, a contratação: 
[ X ] é viável [ ] não é viável 

tnn São João do Paraíso/MA, 01 de junho de 2026. 
i, 

Pedro Cesar da Silva Aguiar 
Coordenador do Programa de Saúde Bucal 

Portaria n° 016/2026 - GP 

&10, gicuLt-ce., 
Marisa Elanne Damasceno de França 

Secretária Municipal de Saúde 
Portaria n° 005/2025 
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

O documento visa a elaboração de uni MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS para de 
Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de kits de higiene 
bucal, nos modelos infantil e adulto, para distribuição à população atendida pelos serviços públicos do 
município de São João do Paraíso/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde. 

RISCOS RELACIONADOS AO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, 
consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à 
combinação do impacto e de suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, 
bem como o alcance dos resultados pretendidos com a solução a ser contratada. 

1.2. Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os 
possíveis danos e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas 
aos riscos), bem como o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos. 

1.3. Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa 
analisar os riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual. 

1.4. 

Risco 
01 Média 

Impacto: Alto 

Dano: 
Descontinuidade das ações de saúde bucal e atraso na distribuição dos 
kits 

Id AM, o de 

1 
Estabelecer prazos claros, aplicar fiscalização contínua e exigir capacidade logística da 
empresa. 

kl AçãodetrAfarae

1 Notificar a contratada, aplicar sanções cabíveis e acionar fomecedor remanescente ou 
nova contratação, quando possível. 

Riscos: 
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neves 

02 Probabilidade: Média 

Impacto: Alto 

Dano: 
Prejuízo ao funcionamento dos serviços hospitalares e atraso na 
implantação de atendimentos. 

Id Ação de tratamento Preventiva 

1 Estabelecer cronograma de entrega rigoroso e multas contratuais. 

Id Ação de tratamento de Contingência 

1 Aplicação de penalidades contratuais; acionamento de empresa reserva (se houver) ou 
contratação emergencial. 

Rico 

03 Probabilidade: Média 

Impacto: Alto 

Risco 
04 

Dano: 
Comprometimento da qualidade das ações de saúde e prejuízo aos 
usuários 

Id Ação de tratamento Preventiva 

1 Definir especificações detalhadas e realizar conferência dos produtos no recebimento 

Id Ação de tratamento de Contingência 

1 Recusar os produtos e exigir substituição imediata sem ônus para a Administração 

za,, -. •,..., .. ,. . .„, , ....• : . r, :, . 

Probabilidade: Média 

Impacto: Alto 

Dano: Prejuízo à execução da contratação e interrupção do fornecimento 

Id Ação de tratamento Pinventiva 

1 Verificar capacidade técnica, fiscal e econômico-financeira da empresa durante a 
habilitação 

Id Ação de tratamento de Contingência 

1 Aplicar sanções administrativas, rescindir o contrato e convocar fornecedor remanescente, 
quando cabível 
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fc;
Pedro Casar da Silva Aguiar 

Coordenador do Programa de Saúde Bucal 
Portaria n° 016/2026 - GP 

PARAÍSO 

PMSJP 
FL. 5) 
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limo. Sr. 
Pedro Cesar da Silva Aguiar 
Coordenador do Programa de Saúde Bucal 

Processo Administrativo n° 2026.05.28.0009 

DESPACHO 

PARAÍSO 

PMS1P 
aks) _,

N° 

Rt3W10

Considerando o recebimento do Processo administrativo em epigrafe, cujo objeto reside 
no Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de 
kits de higiene bucal, nos modelos infantil e adulto, para distribuição à população atendida pelos 
serviços públicos do município de São João do Paraíso/MA, de interesse da Secretaria Municipal 
de Saúde., através de Sistema de Registro de Preços - SRP apresentado pela Secretaria Municipal 
de Saúde, tendo em vista o cumprimento da legislações pertinentes à matéria AUTORIZO o 
prosseguimento do processo. 

Contudo, tendo em vista a especificidade do objeto e verificando que o órgão 
gerenciador exclusivo da Ata será a Secretaria Municipal de Saúde, justifico a Dispensa da 
Divulgação do Aviso de Intenção de Registro de Preços, para dar ciência às demais 
Secretarias Municipais, como também encaminho o processo em epigrafe, visando a Elaboração 
do Termo de Referência — TR, para posterior APROVAÇÃO, conforme preceitos do Art. 18, inciso 
II da Lei Federal n° 14.133/2021, cuja função é definir o objeto que será contratado pela 
administração para o atendimento da referida necessidade, devendo estar alinhado ao Estudo 
Técnico Preliminar-ETP, quando houver, objetivando atender as necessidades almejadas pela 
pretensa contratação. 

Cumpra-se, 

São João do Paraíso /MA, 01 de junho de 2026. 

çMarisa Elanne Damasceno de França 
Secretária Municipal de Saúde 

Podaria n° 005/2025-GP 
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1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de preços para eventual contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de kits de higiene bucal, nos modelos infantil e adulto, para distribuição 
à população atendida pelos serviços públicos do município de São João do Paraíso/MA, de interesse da 
Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações, quantidades estimadas e condições estabelecidas 
neste instrumento e seus anexos. 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de promover ações contínuas de prevenção, 
promoção e educação em saúde bucal junto à população atendida pelos serviços públicos do Município de São 
João do Paraíso/MA. A distribuição de kits de higiene bucal constitui importante estratégia para incentivar hábitos 
adequados de higiene oral, contribuindo para a redução da incidência de cáries, doenças periodontais e outras 
enfermidades relacionadas à saúde bucal. 
2.2. A disponibilização dos kits infantil e adulto permitirá o atendimento das demandas oriundas das Unidades 
Básicas de Saúde, programas de saúde da família, campanhas educativas, ações desenvolvidas em escolas, 
atividades coletivas de prevenção e demais iniciativas coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde. Além 
disso, a medida busca ampliar o acesso da população aos insumos básicos necessários para a manutenção da 
saúde bucal, especialmente entre os grupos em situação de vulnerabilidade social. 
2.3. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para garantir a continuidade das ações de saúde 
pública desenvolvidas pelo município, fortalecendo as políticas de prevenção e contribuindo para a melhoria da 
ualidade de vida da rorula ão. 

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudo 
Técnico Preliminar, que antecede este Termo de Referência. 

4.1. A contratação deverá observar rigorosamente as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021, da 
legislação sanitária vigente, das normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA e 
demais regulamentos aplicáveis ao fornecimento de produtos destinados à higiene bucal. Os kits de higiene 
bucal deverão ser fornecidos completos, montados e acondicionados em embalagem individual, contendo todos 
os itens especificados neste Termo de Referência, em perfeitas condições de uso, conservação e higiene. Todos 
os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, originais de fábrica e entregues em suas embalagens originais, 
quando aplicável, não sendo admitidos produtos recondicionados, reutilizados, adulterados ou com indícios de 
violação. 
4.2. Requisitos Técnicos dos Produtos: 
4.2.1. Escova dental infantil 
A escova dental infantil deverá possuir, no mínimo: Cabeça pequena e arredondada, adequada ao público 

infantil; Cerdas macias ou extra macias, confeccionadas em material sintético de alta qualidade; Cabo anatômico 
que facilite o manuseio pela criança; Extremidades das cerdas devidamente arredondadas para evitar lesões na 
gengiva; Embalagem individual lacrada; Produto fabricado de acordo com as normas sanitárias vigentes. 
4.2.2. Escova dental adulto 
A escova adulto deverá possuir, no mínimo: cabeça compatível com a higiene bucal de adultos; cerdas macias 
ou médias, com pontas arredondadas; cabo anatômico e antiderrapante, quando aplicável; embalagem individual 
lacrada; produto fabricado conforme normas técnicas e sanitárias vigentes. 
4.2.3. Creme dental infantil 
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No . O creme dental infantil deverá: Conter flúor em concentração permitida pela legislação sanitária; poss 
líquido mínimo de 50 gramas; apresentar composição adequada ao uso infantil; estar devidamente regislitiktsit

A: notificado junto à ANVISA, quando exigido; ser entregue em embalagem íntegra e lacrada. 
4.2.4. Creme dental adulto 
O creme dental adulto deverá: Conter flúor em concentração permitida pela legislação vigente; possuir peso 
líquido mínimo de 90 gramas; apresentar ação preventiva contra cáries; estar devidamente registrado ou 
notificado junto à ANVISA, quando exigido; ser entregue em embalagem íntegra e lacrada. 
4.2.5. Fio dental 
O fio dental deverá: possuir comprimento mínimo de 25 metros; ser acondicionado em embalagem individual; 
apresentar resistência adequada ao uso diário; estar dentro do prazo de validade estabelecido pelo fabricante; 
Atender às normas sanitárias aplicáveis. 
4.2.6. Estojo ou Embalagem para Kit 
O estojo ou embalagem deverá: Ser confeccionado em material resistente e apropriado para acondicionamento 
dos itens; possibilitar o transporte e armazenamento dos produtos sem danos; apresentar acabamento 
adequado, sem defeitos de fabricação; permitir a identificação do kit infantil ou adulto; poder conter identificação 
institucional do Município, caso solicitado pela Administração. 
4.3. Requisitos de Qualidade: 
Todos os produtos deverão apresentar elevado padrão de qualidade, observando-se os seguintes critérios: 
ausência de defeitos de fabricação; integridade física das embalagens; conformidade com as especificações 
técnicas exigidas; segurança para utilização pelo público-alvo; adequação às finalidades de promoção e 
prevenção em saúde bucal. 
A Administração poderá rejeitar total ou parcialmente os produtos que apresentarem características divergentes 
das especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
4.4. Requisitos Sanitários e Regulatórios: 
Os produtos fornecidos deverão atender integralmente às exigências dos órgãos de controle sanitário 
competentes. Quando exigido pela legislação específica, os produtos deverão possuir: registro, cadastro ou 
notificação junto à ANVISA; rotulagem em língua portuguesa; informações sobre fabricante, lote, data de 
fabricação e validade; instruções de uso e conservação, quando aplicáveis. 
A contratada deverá apresentar, sempre que solicitado pela Administração, documentos comprobatórios da 
regularidade sanitária dos produtos ofertados. 
4.5. Prazo de validade 
Os produtos deverão ser entregues com prazo de validade remanescente mínimo correspondente a 75% (setenta 
e cinco por cento) do prazo total de validade estabelecido pelo fabricante, não sendo aceitos produtos com 
validade inferior a 12 (doze) meses, salvo justificativa expressamente aceita pela Administração. 
4.6. Requisitos de Embalagem e Acondicionamento: 
Os kits deverão ser entregues devidamente montados e acondicionados de forma a garantir sua integridade 
durante o transporte, armazenamento e distribuição. As embalagens deverão: Estar limpas, íntegras e sem sinais 
de violação; proteger adequadamente os produtos contra umidade, poeira e danos mecânicos; permitir fácil 
identificação dos itens; facilitar a distribuição pelas equipes da Secretaria Municipal de Saúde. 
4.7. Requisitos de Entrega: 
A contratada deverá realizar as entregas conforme cronograma e solicitações emitidas pela Secretaria Municipal 
de Saúde. Os produtos deverão ser entregues: em perfeitas condições de uso; nos quantitativos solicitados em 
cada Ordem de Fornecimento; dentro dos prazos estabelecidos; no local indicado pela Administração; 
acompanhados da respectiva Nota Fiscal. 
Todas as despesas com transporte, carga, descarga, seguros, tributos, encargos trabalhistas e demais custos 
necessários ao fornecimento correrão por conta exclusiva da contratada. 
4.8. Quanto a exigência de Amostras: 

Pmsip 
PL. (5)
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A Administração poderá exigir a apresentação de amostras dos kits ou dos produtos que os lC 
avaliação técnica antes da homologação ou contratação. As amostras poderão ser analisadas quanto aos 
seguintes aspectos: Qualidade dos materiais; conformidade com as especificações técnicas; resistência e 
acabamento; segurança para utilização; adequação ao público-alvo. 
A reprovação das amostras implicará a desclassificação da proposta, observadas as disposições do edital. 
4.9. Quanto a Sustentabilidade: 
A contratada deverá observar práticas sustentáveis durante a execução contratual, sempre que possível, 
incluindo: Utilização de embalagens recicláveis ou recicladas; redução da geração de resíduos; destinação 
ambientalmente adequada dos resíduos produzidos; cumprimento da legislação ambiental vigente. 
4.10. Quanto a Garantia dos Produtos: 
A contratada responderá pela qualidade dos produtos fornecidos durante todo o período de validade, obrigando-
se a substituir, sem ônus para a Administração, quaisquer itens que apresentem defeitos, vícios, irregularidades 
ou desconformidades com as especificações exigidas. 
4.11. Manutenção das Condições de Habilitação: 
Durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, a contratada deverá 
manter todas as condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, económico-financeira e técnica exigidas no 
procedimento licitatório, apresentando a documentação comprobatória sempre que solicitada pela 
Administração. 
4.12. Quanto a Subcontratação: 
Não será admitida a subcontratação total do objeto contratado, em razão da necessidade de manutenção da 
responsabilidade integral da contratada pela qualidade, procedência e entrega dos kits de higiene bucal. 
A subcontratação parcial poderá ser autorizada, de forma excepcional, mediante prévia e expressa anuência da 
Administração, desde que restrita a atividades acessórias ou complementares que não comprometam a 
execução do objeto principal, tais como transporte, logística ou serviços de embalagem. 
A contratada permanecerá integralmente responsável perante a Administração por todas as obrigações 
contratuais, inclusive aquelas eventualmente executadas por terceiros subcontratados, respondendo pela 
qualidade dos produtos fornecidos, cumprimento dos prazos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
demais obrigações legais. 

4.13. Quanto a Execução do Contrato 

4.13.1. A Administração poderá exigir a prestação de garantia pela Contratada, podendo essa exigência ser ou 
não solicitada, no percentual de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo optar por caução em 
dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, a ser comprovada no prazo de 10 (dez) 
dias úteis a partir da data da celebração do contrato, prorrogados por igual período a critério desta Prefeitura; 
4.13.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a Contratada não apresente a comprovação da 
prestação da garantia no prazo fixado, a Prefeitura fica autorizada a promover a retenção dos pagamentos, até 
o limite de 30% (trinta por cento) do valor mensal devido, para fins de atingir o valor total da garantia; 
4.13.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 1% (um por 
cento); 
4.13.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias, autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem O Art. 137, incisos I da Lei 
Federal n° 14.133/2021; 
4.13.5. Somente será aceita a prestação de garantia que cubra, no mínimo, os seguintes riscos ou prejuízos 
decorrentes da execução do contrato; 
4.13.6. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 
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4.13.7. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execwen3qIncA:
contrato; 

5.1. O valor estimado para atender às despesas decorrentes da futura contratação foi definido a partir de 
Pesquisa de Mercado, realizada pelo Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de São João do 
Paraíso/MA, em conformidade com o art. 23 e seus parágrafos da Lei Federal n° 14.133/2021, observadas as 
orientações dos órgãos de controle e a realidade do mercado fornecedor de equipamentos e materiais 
permanentes hospitalares, laboratoriais e odontológicos. 
5.2. Para a obtenção do preço estimado, procedeu-se à análise dos valores praticados no mercado, por meio 
de pesquisa realizada em sistema especializado de banco de preços (Fonte de Preços), utilizando-se dados de 
contratações públicas e referências de mercado compatíveis com o objeto, adotando-se metodologia adequada, 
incluindo o cálculo da média aritmética dos valores selecionados, conforme memórias de cálculo, Relatório de 
Pesquisa de Mercado e demais documentos que instruem o processo, nos termos do art. 23 da Lei n° 
14.133/2021. 
5.3. Em razão do levantamento realizado, identificou-se o valor estimado de R$ 139.110,00 (cento e trinta 
e nove mil, cento e dez reais), conforme demonstrado no Relatório de Pesquisa de Mercado e no respectivo 
Mapa de Apuração. 
5.4. Os preços propostos deverão ser completos, abrangendo todos os custos necessários ao fornecimento 
dos equipamentos e materiais permanentes, incluindo aquisição dos produtos, tributos, taxas, frete, transporte, 
seguro, embalagem e entrega no local indicado neste Termo de Referência, não sendo admitidos custos 
adicionais não previstos. 

6.1. Os quantitativos estimados foram definidos com base nas demandas da Secretaria Municipal de Saúde, 
considerando as ações de promoção, prevenção e educação em saúde bucal desenvolvidas junto à população 
do Município de São João do Paraíso/MA. 
6.2. Seguem, na planilha abaixo, a descrição detalhada dos itens, contendo as respectivas especificações 
técnicas mínimas, unidades de medida e quantitativos estimados para contratação. Os produtos ofertados 
deverão atender integralmente às especificações estabelecidas neste Termo de Referência, observando as 
normas técnicas, sanitárias e de qualidade vigentes, bem como possuir registro, cadastro ou notificação junto à 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, quando exigido pela legislação aplicável. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. DE 
MEDIDA QUANT. 

VALOR 
(FONTE DE 

PREÇO 
VALOR TOTAL 

1 

Kit de Higiene Bucal Adulto, 
contendo: 1 escova dental com 
cerdas macias, cabeça arredondada 
e cabo anatômico; 1 creme dental 
com flúor, mínimo 70g; 1 fio dental 
com no mínimo 25m; 1 enxaguante 
bucal sem álcool, mínimo 60m1; 
acondicionado em nécessaire ou 
estojo plástico transparente, com 
fecho tipo zíper, resistente e 
reutilizável. COTA PRINCIPAL 

Unidade 1.875 R$ 35,82 R$ 67.162,50 
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2 

Kit de Higiene Bucal Adulto, 
contendo: 1 escova dental com 
cerdas macias, cabeça arredondada 
e cabo anatômico; 1 creme dental 
com flúor, mínimo 70g; 1 fio dental 
com no mínimo 25m; 1 enxaguante 
bucal sem álcool, mínimo 60m1; 
acondicionado em nécessaire ou 
estojo plástico transparente, com 
fecho tipo zíper, resistente e 
reutilizável. COTA RESERVADA 

625 R$ 35,82 

N°
RÚBRI 

R$ 22.387,50 

3 

Kit de Higiene Bucal Infantil, 
contendo: 1 escova dental infantil 
com cerdas extra macias, cabeça 
pequena e cabo anatômico; 1 creme 
dentai com flúor e sabor suave, 
mínimo 50g; 1 fio dental com no 
mínimo 25m; 1 enxaguante bucal 
sem álcool e com sabor suave, 
mínimo 60m1; acondicionado em 
nécessaire ou estojo plástico infantil, 
transparente, com fecho tipo zíper, 
resistente e reutilizável. 

Unidade 2.000 R$ 24,78 R$ 49.560,00 

TOTAL R$ 139.110,00 

7.1. O •rgâo Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização deste Pregão 
Eletrônico, será a Secretaria Municipal de Saúde. 
7.2. Considerando a especificidade do objeto e verificando que o gerenciador exclusivo da ata será a 
Secretaria Municipal de Saúde, justifica-se a dispensa da participação das demais Secretarias Municipais, com 
base no Art. 9°, § 2° do Decreto n° 11.462/2023. 

8.1. O objeto deste Termo de Referência é considerado bem comum, porque é definido mediante 
especificações usuais no mercado, tendo como critério de escolha o preço ofertado, sendo cabível apenas a 
adoção da modalidade PREGÃO, nos termos do Art. 28, inciso I da Lei Federal n° 14.133/2021. 
8.2. A modalidade de licitação ora escolhida, confere maior economicidade e celeridade ao processo, além 
de ampliar o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse público será mais 
satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade; 
8.3. Será utilizado o Sistema de Registro de Preços, nos moldes do Art. 6°, inciso XLV da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

9.1. Por se tratar de previsão para futuras e eventuais contratações no sistema de Registro de Preços, não 
é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil, conforme o Art. 17 da Lei 11.462/2023. 
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10.1. Para julgamento e classificação das propostas, deverá ser adotado o critério do MENOR PREQO PO 
ITEM, observadas as es ecifica ões definidas neste Termo de Referência. 

11.1. A forma e os critérios de seleção estarão devidamente estabelecidos no edital de licitação, contemplando 
as exigências legais de habilitação jurídica, qualificação técnica, regularidade fiscal e trabalhista e econômico-
financeira, bem como o cumprimento das normas específicas aplicáveis à área do objeto. 
11.2. Dessa forma, assegura-se que somente empresas especializadas e devidamente capacitadas, que 
atendam aos requisitos técnicos e legais estabelecidos, possam participar do certame, garantindo a execução 
adequada do fornecimento com qualidade, segurança e eficiência. 
11.3. A seleção observará também os princípios da isonomia, julgamento objetivo e vinculação ao instrumento 
convocatório, conforme disposto nos artigos 5° e 11 da Lei n° 14.133/2021. 

12.1. Prazo de entrega 
12.1.1. A entrega dos kits de higiene bucal será realizado de forma parcelada, conforme as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela 
decorrentes. A contratada deverá efetuar a entrega dos produtos no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pela Administração. Em situações excepcionais, 
devidamente justificadas e aceitas pela Administração, o prazo de entrega poderá ser prorrogado, desde que a 
solicitação seja formalizada antes do vencimento do prazo originalmente estabelecido. O descumprimento 
injustificado dos prazos estabelecidos sujeitará a contratada às penalidades previstas na legislação vigente, no 
Edital, na Ata de Registro de Preços e no Contrato. 
12.2. Recebimento do objeto 
12.2.2. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega e, definitivamente, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, contadas do recebimento provisório, após a verificação da conformidade dos kits quanto 
às especificações técnicas, qualidade e quantitativos solicitados. O recebimento provisório não implica aceitação 
definitiva dos produtos, nem afasta a responsabilidade da contratada pela qualidade, quantidade e conformidade 
do objeto fornecido. Caso sejam constatadas irregularidades aparentes, divergências quantitativas, danos nas 
embalagens ou qualquer desconformidade, a Administração poderá recusar total ou parcialmente os produtos, 
registrando as ocorrências para adoção das providências cabíveis. 
12.3. Prorrogação de prazos 
12.3.1. Os prazos de fornecimento poderão ser prorrogados, a critério da Administração Municipal, desde que 
a contratada formalize solicitação por escrito, devidamente justificada e fundamentada em caso fortuito, fato 
imprevisível ou força maior, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 
12.4. Locais de entrega 
12.4.1. Os produtos deverão ser entregues em local indicado pela Secretaria Municipal de Saúde do Município 
de São João do Paraíso/MA, conforme especificado em cada Ordem de Fornecimento. O endereço, horário e 
demais orientações para entrega serão informados pela Administração no momento da emissão da Ordem de 
Fornecimento. As entregas deverão ocorrer em dias úteis e dentro do horário de expediente da Administração, 
salvo autorização expressa em sentido diverso. 
12.5. Forma de entrega e acondicionamento 
12.5.1. Os kits de higiene bucal deverão ser entregues completos, contendo todos os itens especificados neste 
Termo de Referência, devidamente montados e acondicionados em embalagem individual resistente, adequada 
ao transporte, armazenamento e distribuição. Os produtos deverão ser acondicionados de forma a garantir sua 
integridade física, protegendo-os contra umidade, poeira, contaminações, avarias e demais fatores que possam 
comprometer sua qualidade e utilização. As embalagens deverão estar limpas, íntegras, lacradas e identificadas, 
não sendo admitidos produtos com sinais de violação, deterioração ou acondicionamento inadequado. Os kits 
deverão ser entregues em caixas de transporte apropriadas, devidamente identificadas, de modo a facilitar o 
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manuseio, conferência, armazenamento e distribuição pela Secretaria Municipal de Saúde. Todos op4produto 
deverão estar dentro do prazo de validade exigido neste Termo de Referência e em conformidade com as R11

U a sanitárias vigentes. 
12.6. Forma de fornecimento 
12.6.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com a necessidade da Secretaria de 
Saúde durante a vigência da Ata de Registro de Preços ou do contrato dela decorrente. 
12.7. Ordens de fornecimento 
12.7.1. As solicitações dos kits de higiene bucal serão efetuadas pela Secretaria Municipal de Saúde ao longo 
da vigência da Ata de Registro de Preços ou do contrato, mediante emissão de Ordem de Fornecimento, na qual 
constarão os itens e quantitativos a serem entregues, acompanhada da respectiva Nota de Empenho, 
encaminhada à empresa contratada por meio físico ou eletrônico. 
12.8. Composição dos preços 
12.8.1. Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita 
execução do objeto, não cabendo à Administração qualquer pagamento adicional além do valor adjudicado e 
contratado. Consideram-se incluídos nos preços, dentre outros, os custos com aquisição dos produtos, 
montagem dos kits, embalagens, acondicionamento, transporte, carga, descarga, fretes, seguros, tributos, taxas, 
contribuições, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas incidentes sobre o 
fornecimento. 
12.8.2. Os preços registrados serão considerados completos e suficientes para a execução integral do objeto, 
sendo vedada a cobrança posterior de quaisquer valores adicionais sob a alegação de omissões, erros ou 
desconhecimento das condições de execução. A contratada será responsável por todas as despesas 
decorrentes da entrega dos produtos nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, sem qualquer 
ônus adicional para a Administração. 
12.8.3. Os preços deverão ser fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços, salvo nas 
hipóteses legais de reequilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovadas. 
12.9. Rejeição de produtos 
12.9.1. Não caberá à CONTRATANTE qualquer ônus pela rejeição dos kits de higiene bucal que não atendam 
às especificações técnicas, normas sanitárias ou padrões de qualidade exigidos, devendo a contratada proceder 
à substitui ão no 'razo estabelecido •ela fiscaliza :o. 

13.1. Todos os produtos fornecidos deverão apresentar qualidade, segurança e adequação às finalidades a 
que se destinam, observando as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, na proposta 
da contratada e na legislação aplicável. 
13.2. Os produtos deverão ser entregues novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de conservação, 
acondicionamento e funcionamento, livres de defeitos de fabricação, vícios, avarias ou quaisquer 
irregularidades que comprometam sua utilização. 
13.3. A contratada garantirá a qualidade dos produtos fornecidos durante todo o período de validade indicado 
pelo fabricante, responsabilizando-se pela substituição dos itens que apresentarem defeitos, vícios de 
fabricação, danos, adulterações, divergências de especificação ou qualquer desconformidade constatada pela 
Administração. 
13.4. Os produtos deverão possuir prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses, contados da data da 
entrega, salvo quando o fabricante estabelecer prazo superior, hipótese em que deverá ser observado o prazo 
remanescente mínimo correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) da validade total do produto. 
13.5. Verificada qualquer irregularidade, a contratada será formalmente notificada para promover a substituição 
dos produtos rejeitados, às suas expensas, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da notificação. 
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13.6. A substituição dos produtos não acarretará qualquer custo adicional para a Administração, incluindo
despesas com transporte, recolhimento, carga, descarga ou entrega dos novos itens. 
13.7. O recebimento definitivo dos produtos não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por vícios 
ocultos, defeitos de fabricação ou problemas de qualidade constatados posteriormente, nos termos da 
legislação vigente. 
13.8. A contratada responderá pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de defeitos, 
falhas de fabricação, inadequação dos produtos ou descumprimento das especificações técnicas exigidas. 
13.9. Aplicam-se à presente contratação, no que couber, as disposições do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei Federal n° 8.078/1990), sem prejuízo das demais normas legais e regulamentares pertinentes. 

14.1. Após a homologação da licitação, a (s) licitante (s) vencedora (s) será (ão) convocada (s) para assinar a 
Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e 
nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus Anexos; 
14.2. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata 
de Registro de Preços e do Contrato, somente produzirá efeitos legais quando formalizada por publicação na 
imprensa oficial, protocolo escrito, e-mail institucional ou outro meio de registro idôneo, não sendo consideradas 
comunicações verbais. 
14.3. É facultado à Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA, quando a(s) convocada(s) não 
comparecer(em) no prazo estipulado, não comprovar(em) a regularidade fiscal no ato da assinatura da ata ou, 
ainda, recusar(em)-se a assiná-la injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
14.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação 
formal da parte interessada, apresentada durante o seu transcurso e desde que haja justificativa aceita pela 
Administração. 
14.5. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação; 
14.6. A recusa injustificada por parte do fornecedor em assinar o contrato para formalização da contratação 
junto à administração pública, será caracterizada como inadimplemento total das obrigações assumidas, por 
conseguinte, passível de abertura de processo administrativo punitivo e aplicação de penalidades legalmente 
estabelecidas pelas legislações vigentes, assegurados o contraditório, a ampla defesa e demais matérias e 
princípios constitucionais que regem o processo em âmbito administrativo ou judicial; 
14.7. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pelo fornecedor beneficiário durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
CONTRATANTE. 
14.8. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso, e desde que essa possibilidade esteja expressamente prevista no 
edital, nos termos do art. 84 da Lei n° 14.133/2021. 

15.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços a ser formalizada será de 12 (doze) meses, contados 
da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovada a vantajosidade dos preços, mantidas as condições pactuadas e haja previsão expressa no edital, 
nos termos do art. 84 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
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15.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o órgão ou entidade gerenciadora e os 
participantes não poderão participar de outra ata que tenha o mesmo objeto, nos termos do art. 82, inciso VIII, 
da Lei Federal n° 14.133/2021. 
15.3. O prazo de duração dos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços não se confunde com o 
prazo de vigência da própria ata, estando os contratos subordinados às disposições do Capitulo V do Título III 
da Lei Federal n° 14.133/2021. 
15.4. A vigência dos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços será definida no momento da 
contratação, conforme previsto no edital e no respectivo instrumento contratual, devendo ser observada a 
disponibilidade de créditos orçamentários, nos termos do art. 105 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
15.5. O instrumento contratual estabelecerá as condições específicas relativas à sua vigência, execução e 
extin ão, observadas as dis osi ões da Ata de Re• istro de Pr- s e da I isla ão vigente. 

16.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser protocolada na sede da Prefeitura Municipal, até o 5° (quinto) dia útil 
subsequente ao recebimento definitivo dos produtos, acompanhada de oficio de encaminhamento e contendo 

•
todas as informações fiscais necessárias à sua quitação, conforme a legislação vigente. 
16.2. O pagamento será efetuado em favor da empresa CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta 
corrente indicada, após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo pela Secretaria Municipal de Saúde, 
atestando o fornecimento do objeto. 
16.3. Fica vedado o pagamento de quaisquer valores à CONTRATADA enquanto pendentes de liquidação 
obrigações contratuais, penalidades ou inadimpléncias, sem que disso decorra direito à atualização monetária 
ou reajuste de preços. 
16.4. A Prefeitura Municipal poderá deduzir dos valores devidos quaisquer multas, indenizações ou 
compensações financeiras resultantes de falhas na execução contratual, conforme previsto neste Termo de 
Referência e na Lei n° 14.133/2021. 
16.5. O pagamento somente será realizado mediante a comprovação de adimplemento das obrigações 
contratuais e legais, em consonância com o disposto na Lei Federal n° 14.133/2021. 
16.6. A empresa CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com cada Nota Fiscal, os seguintes 
documentos: 
16.6.1. Prova de regularidade relativa à débitos federais; 
16.6.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), mediante 
apresentação de Certidão de Regularidade da Situação/CRF; 

• 16.6.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
16.6.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda ou órgão 
fazendário competente do Estado de domicílio ou sede da licitante. 
16.6.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão 
Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa 
for sediada. 
16.7. A apresentação da Nota Fiscal ou documentos com incorreções, ausência de informações ou fora do 
prazo estipulado prorrogará automaticamente o prazo para pagamento, sem direito a qualquer acréscimo ou 
compensação financeira, sendo o atraso de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 
16.8. Em caso de atraso de pagamento por parte dá CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido para o mesmo, será devida compensação financeira, calculada conforme a fórmula: 
16.9. EM = I x N x VP, sendo EM = Encargos Moratórios N = Número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga = índice de compensação financeira = 
0,00016438, assim apurado: 

i€C-01)I = TX I = (6/100) I = 0,00016438 
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17.1. Proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA possa executar o fornecimento 
dos kits de higiene bucal, conforme as especificações, prazos e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência, no edital e no instrumento contratual • , 
17.2. Emitir as Ordens de Fornecimento com clareza, indicando quantitativos, especificações e local de 
entrega e demais informações necessárias à correta execução do objeto. 
17.3. Acompanhar, fiscalizar e controlar a execução do contrato, por meio de servidor ou comissão 
devidamente designada, nos termos do art. 117. da Lei n° 14.133/2021, atestando o recebimento provisório e 
definitivo dos kits fornecidos. 
17.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as especificações técnicas, 
normas sanitárias, prazos de validade ou demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
17.5. Proceder ao recebimento provisório e definitivo dos kits de higiene bucal, observados os prazos e 
critérios previstos neste Termo de Referência e na legislação aplicável. 
17.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos prazos e condições estabelecidos, após a regular liquidação 
da despesa e a comprovação do efetivo fomecimento.do objeto contratado. 
17.7. Exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e 
previdenciária, bem como do cumprimento das obrigações contratuais assumidas. 
17.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas cabíveis, quando constatado o descumprimento de 
obrigações contratuais ou legais, assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto na Lei n° 
14.133/2021. 
17.9. Prestar os esclarecimentos e informações necessários à correta execução do contrato, sempre que 
solicitados pela CONTRATADA, desde que compatíveis com o objeto contratado. 
17.10. Comunicar formalmente à CONTRATADA (S) quaisquer ocerrências que possam comprometer a 
execu o do fornecimento dos kits de hiriene bucal. 

18.1. Fornecer os kits de higiene bucal em estrita conformidade com as especificações, quantidades, 
condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços, na 
proposta apresentada e nos instrumentos contratuais decorrentes. 
18.2. Entregar os produtos novos, de primeiro uso, devidamente acondicionados, embalados e em perfeitas 
condições de conservação, higiene e utilização. 
18.3. Garantir que todos os produtos fornecidos atendam às normas técnicas, sanitárias e de qualidade 
vigentes, possuindo registro, cadastro ou notificação junto á ANVISA, quando exigido pela legislação aplicável. 
18.4. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade, procedência, segurança e adequação dos produtos 
fornecidos. 
18.5. Efetuar as entregas nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, observando rigorosamente 
os prazos estabelecidos nas Ordens de Fornecimento. 
18.6. Substituir, às suas eXpensas e sem quelOuèr ônus para a Administração, os produtos recusados, 
defeituosos, danificados, vencidos, adulterados ou clua apresentem qualquer desconformidade com as 
especificações exigidas, no prazo máximo estabelecido neste Termo de Referência. 
18.7. Arcar com todas as despesas decorrentes da execução do objeto, incluindo aquisição dos produtos, 
montagem dos kits, embalagens, transporte, frete, carga, descarga, armazenamento, seguros, tributos, taxas, 
contribuições, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais custos diretos e indiretos. 
18.8. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e dOs contratos dela decorrentes, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório. 
18.9. Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa comprometer o 
cumprimento das obrigações assumidas. 

Ulln aLWret" 
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Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
VAWI.saojoaodoparalso.ma.gov.br a,r 

Página 10 de 13 



• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
..z.23¥4.5 P
PAR 5) 

#2. 

N° sq 
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18.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
exercida pela Administração. 
18.11. Atender prontamente às solicitações, notificações, recomendações e determinações emitidas pela 
fiscalização do contrato. 
18.12. Fornecer, sempre que solicitado, documentos que comprovem a regularidade sanitária, a procedência, a 
qualidade e a conformidade dosprodutos fornecidos.
18.13. Não transferir a terceiros, total ou parCialmente, as obrigações assumidas, salvo nos casos de 
subcontratação previamente autorizados pela Adrninistração, na forma prevista neste Termo de Referência. 
18.14. Responsabilizar-se pelo sigilo e pela confidenbialidade das informações eventualmente obtidas em 
razão da execução contratual, quando aplicável. 
18.15. Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, ambiental, sanitária e demais 
normas aplicáveis à execução do objeto. - 
18.16. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões legalmente admitidos, quando 
cabíveis, observados os limites previstos na Lei Federal n° 14.133/2021. 
18.17. Emitir e encaminhar as Notas Fiscais/Faturas em conformidade com os produtos efetivamente 
fornecidos, acompanhadas da documentação exigida para fins de pagamento. 
18.18. Responder integralmente pela garantia dos produtos fornecidos durante todo o período de validade, 
promovendo a substituição imediata dos itens que apresentarem vícios, defeitos ou irregularidades. 
18.19. Observar os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, sustentabilidade e boa-fé durante toda 
a execução contratual. 
18.20. Cumprir todas as demais obrigações inerentes à perfeita execução do objeto contratado, ainda que não 
expressamente previstas neste Termo de Referência, mas decorrentes da legislação aplicável e da natureza 
da contratação. 
18.21. Reconhecer o direito da CONTRATANTE de aplicar as penalidades administrativas cabíveis, nos casos 
de inexecução total ou parcial do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei n° 
14.133/2021. 

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses, contados 
da data da apresentação da proposta ou do orçamento estimado que fundamentou a contratação, conforme o 
disr isto no art. 127, •1°, da Lei ri° 14.133/2021. 

20.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em estrita observância às cláusulas pactuadas, 
às disposições deste Termo de Referência, do edital e às normas da Lei n° 14.13312021, respondendo cada 
parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
20.2. Ocorrendo impedimento, paralisação ou suspensão da execução contratual por motivo devidamente 
justificado, os prazos de execução serão prorrogados pelo período correspondente, mediante registro formal nos 
autos. 
20.3. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ser realizadas por escrito, 
admitindo-se o uso de meio eletrônico institucional que permita a comprovação do envio e do recebimento. 
20.4. A execução do contrato será acompànhada e fiscalizada por" servidor ou comissão formalmente 
designada pela Administração, nos termos dó art. 117 da tern° 14.133(2021. 
20.5. Compete à fiscalização acompanhar o fornecimento dos equipamentos e materiais permanentes, 
verificando o cumprimento das especificações técnicas, prazos, quàntidades e condições pactuadas, bem como 
registrar as ocorrências relevantes rélacionadas à execução contratual. 
20.6. As irregularidades constatadas deverão ser formalmente comunicadas à CONTRATADA para adoção 
das medidas corretivas cabíveis, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em lei e no contrato. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.62910001.23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, amai! 
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RÚBRICA. 20.7. A fiscalização anotará nos registros próprios todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
inclusive r uanto à entre a aceita ão, substitui ão de rodutos e dema fatos relevantes. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n° 4.133/2021, a CONTRATADA que: 
21.1.1. der causa à inexecução total ou parcial do contrato; 
21.1.2. causar prejuízo à Administração ou comprometer o funcionamen dos serviços públicos; 
21.1.3. não manter a proposta ou deixar de celebrar o contrato sem o justificado; 
21.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega dos serviço em justificativa; 
21.1.5. apresentar documentação ou declaração. falsa; . • 
21.1.6. fraudar o processo licitatório ou a execução contratual; 
21.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 
21.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
21.2. As sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 serão aplicadas pel autoridade competente da Secretaria 
Municipal de Saúde ou pela autoridade máxima da entidade contratante, o servando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 
21.3. A CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo da responsabilil e civil e criminal cabível, às seguintes 
sanções: 
21.3.1. Advertência, por escrito, nas hipóteses de descumprimentos p menor gravidade, que não causem 
prejuízo direto à execução do contrato; 
21.3.2. Multa moratória, de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução dos 
objeto, limitada a 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida; 
21.3.3. Multa compensatória, de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total, ou proporcional à obrigação descumprida, no caso de inexectição parcial; 
21.3.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município de São João do Paraíso/MA, pelo prazo de até 3 
(três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei n°14.133/2021; 
21.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com á Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 
21.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
21.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
21.4.2. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
21.4.3. os danos causados à Administração; 
21.4.4. o histórico contratual da empresa; 
21.4.5. o caráter educativo e preventivo da sanção. 
21.5. A aplicação de sanções não eximirá a CONTRATADA da reparação integral dos danos causados à 
Administração ou a terceiros em decorrência da execução contratual. 
21.6. Atrasos ou falhas devidamente justificados e aceitos pela Administração poderão, a critério do Gestor 
do Contrato, isentar a CONTRATADA das penalidades previstas neste item. 

Elaboração/Técnico Responsável: 
Em 02/06/2026. 

Pedro Cesar Cesar da Silva Aguiar 
Coordenaddr do Programa de Saúde Bucal 

• Portaria n° 016/2026 - GP 

Aprovação/Autoridade Superior: 
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RCIBHI A: APROVO os elementos constantes do presente TERMO DE REFERÊNCIA, e, autorizo a imediata abertura do 
processo administrativo na forma regulamentar. 

Çletadsa Elanne Damasceno de Françá 
Secretária Municipal de Saúde ' 

Portaria n° 005/2025 

)(„Qtutric?

• 

• 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DESPACHO 

À Procuradoria Geral do Município de São João do Paraíso/MA. 

Considerando a necessidade do Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) 
jurídica(s) para fornecimento de kits de higiene bucal, nos modelos infantil e adulto, para 
distribuição à população atendida pelos serviços públicos do município de São João do 
Paraíso/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde. 

Considerando a elaboração da minuta do Edital e seus anexos, referente ao referido 
processo licitatório; 

Determino o encaminhamento dos presentes autos à Procuradoria Geral do Município, 
para análise e manifestação quanto à minuta do Edital e demais documentos que o 
integram, especialmente no que se refere à regularidade e conformidade jurídica dos atos 
preparados, como medida de resguardo aos princípios da legalidade, transparência, 
eficiência e do interesse público. 

Após o devido parecer, retomem-se os autos para prosseguimento. 

São João do Paraíso/MA, 02 de junho de 2026. 

)Dn 
Yuct1 1). ra4---Manha Elanne Damasceno de nça 

Secretária Municipal de Saúde 
Portaria n° 005/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNP): 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

Página 1 de 1 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
'4

~mi • •K 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

Pregão Eletrônico n2 XXX/2026 
Data de èbertura: 

*ww.licitanet.com.br 
--/--/2026 às ---:--- 

Processo Administrativo 
2026.05.28.0009 -PMSJP 

SRP? Exclusiva ME/EPP? Reserva de cota 
ME/EPP? Sim • Não • Sim Cl Não 

Sim • Não 
Objeto: Registro de preços para eventual 

contratação de pessoa(s) jurídica(s) para 

fornecimento de kits de higiene bucal, nos 

modelos infantil e adulto, para distribuição à 

população atendida pelos serviços públicos do 

município de São João do Paraíso/MA, de 

interesse da Secretaria Municipal de Saúde. 

legislação da:
lei n2 14 , de 2021, 
de 14 bro de 
de out e 2015, 

L elementar n° 123,
200 o Decreto n° 8.538, 

D to n2 11.462/23. 

Valor total estimado 
R$ 139.110,00 (Centro e trinta e nove mil o e 
dez reais) 

Visto 

O Obrig 

O Facultati 

mostra/Demonstração? 

• Obrigatória 

g Facultativa 

Modo de disputa: 
ABERTO 

Não se a • Não se aplica 

Pedidos de esclarecimentos impugnaçõe 
Até--/--/2026 para o ender s e 
problemas na plataforgíaenvi e- . 

na plataforma www.licitanet.com.br, no caso de 
@gmail.com 

Documentação de habilitaçcW 
Requisitos básict k il L N 
Conforme Term ferên 

Requisitos específicos 
Não se aplica 

Adju r Item ) li e(s) vencedora(s) 

O Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados 
plataforma www.licitanet.com.br e poderão ser lidos gratuitamente 

no sítio eletri fico www.saoioaodoparaiso.ma.gov.br, na 
e/o0 obtilJps no órgão, 

dias úteis, nolhort+4 das 08:30 
situado no endereço Avenida 

horas às 13:00 horas. do Comercio, Nº 150, Centro, SÃO JOÃO DO PARAÍSO, nos 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

Página 1 de 52 



• 

• 

10 

1. DO OBJETO 

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
iagiP ""'" PL. (5

N° 
RÚBRICA: 

3 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  3 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 3 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 5 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  I  7 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMU 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11. DOS RECURSOS 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLA 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

AÇÃO DE LANCES 9 

12 

16 

18 

19 

19 

20 

20 

21 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.62910001.23 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EDITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 
Processo Administrativo n° 2026.05.28.0009 -PMSJP 

kfm)'ip 
FL (s) 

No 

RUBRICA:

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO — ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições 
legais torna público, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, cujo o 
critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 
2015, Decreto n° 11.462/23 e demais legislação aplicável e, ainda, d o com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

s 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até o dia --/---/2026 às --:-- horas. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia —1-12026 às —:— horas. 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro • reços para e al contrafação de pessoa(s) 
jurídica(s) para fornecimento de kits de higiene al, nos mo infantil e adulto, para 
distribuição à população atendida pelos serviços públi • município o João do Paraíso/MA, 
de interesse da Secretaria Municipal .aúde, confor ondições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e em seus anex 
1.2. A licitação será realizada rme tabela nstante do Termo de Referência, 
contendo itens destinados (cota res cipaç clusiva de Microempresas (ME) e 
Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos t- mentar n° 123/2006, sendo facultada 
a participação em quanta de s- eresse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As re as re 

ade o 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
dere Pregão os interessados que estiverem previamente 
orma LICITANET — Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br).

onsa iliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
as •mo firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

pra os diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
prove o sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

gãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
minuta de Ata de Registro de Preços. 

Poderão 
ncia 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PtstsiP pAitescs)
N° 

RE1BRICA. 
3.5. A participação é aberta a todos os interessados que atendam integralmente às condições 

deste Edital e de seus anexos, não sendo licitação exclusiva para microempresas ou 

empresas de pequeno porte. 
3.5.1. Será assegurado o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, às microempresas, empresas 

de pequeno porte e demais beneficiários legais, nos termos da legislação aplicável. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 

2021 para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos implementar n2 123, 

de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 
3.7. Será concedida prioridade de contratação de micro- presas •equeno 

porte sediadas no ÂMBITO LOCAL E OU REGIONA termos do to n° 

8.538/2015 para promover o desenvolvimento mico e socia mbito local. 

3.7.1. Considera-se sediadas no ÂMBIT -s empresas .das no Município 

de São João do Paraíso/MA; 
3.7.2. Considera-se sediadas em BITO REGI• as emp as sediadas na 

microrregião 019, composta pela .des: Camp- do Maranhão, Carolina, 

Estreito, Porto Franco, São João do Pa • e São Pedro Crentes. 
3.8. Não poderão disputar esta o: 

3.8.1. aquele que não ate condições Edital e seu(s) anexo(s); 
3.8.2. autor do ant- feto básico do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando sobe iços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.8.3. em em consórcio, responsável pela elaboração do 
proje o tivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

diria ionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
ento capit. direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.8. urídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
articipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
a, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

e público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

a gestao do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 
3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.8.9. pessoas jurídicas reunidos em consórcio; 
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ShInt 4(IC

No C, 

3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessá 
condição; 

3.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a matéria, conforme § 12 do art. 92 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, contro coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulent idade jurídica 
do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente 
empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 p 
de planejamento da contratação, de execu 
desde que sob supervisão exclusiva de age 

3.11. Equiparam-se aos autores do pr 
econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não 
que inclua como encargo do tratado a el 
executivo, nas contratações in as, e do prol 
execução. 

3.13. Em licitações e cont 
parcialmente financiados por a 
financeiro inte 
não poderá art 
por essas 

3.14. A edaça 
con o na ade 
funci tante 

serviço, 
ao participar 

'tação ou d 
o órgão ou 

egrantes 

s e a 
oio das atividades 
stão do contrato, 

idade. 
o mesmo grupo 

a licitação contratação de serviço 
ção do projeto básico e do projeto 

executivo, nos demais regimes de 

mbito de projetos e programas 
eração estrangeira ou por organismo 

do financiamento ou da contrapartida nacional, 
ídica que integre o rol de pessoas sancionadas 

seja dedal inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

egrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
kin", a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

ces e de julgamento. 
4.2. aminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

co reço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 
neste 1, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.1.1 e 9.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
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infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutikilffi tÇb:

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 19 e no inciso III do art. 59 da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas cas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ain o próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabele 'dos no o 16 • ° 14.133

de 2021. 
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, esa de pequi orte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campe 'o sistema e nico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no arti o 3° da Coma, -ntar n9 12 'e 2006 estando 

apto a usufruir do tratamento favoreci -stabelecido -us arts. • a 49, observado 

o disposto nos 12 ao 39 do art. 4° da ° 14.133 
4.6.1. nos itens em que a participação não for iva para mi mpresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo " " apenas pro. " o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Com emen nº 123 de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de peque 
4.7. A falsidade da declaração 

previstas na Lei n° 14.133 
4.8. Os licitantes p 

habilitação .ntec 
os docum 
sessã úblic 

4.9. Não 
docu 
de abe 

Serã 
tan 

4.11. 
pa 
do ca 

a or 
e ha 

a 
isp 

con 

o 
trat 

ene 

tação ant 

iedade coo 
'tens 4 

ativa. 
4.6 sujeitará o licitante às sanções 

tituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
tação de propostas e lances e de julgamento, 
ente inseridos no sistema, até a abertura da 

icação na etapa de apresentação da proposta e dos 
pe icitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

ssão 'ca e da fase de envio de lances. 
'lizad para acesso público os documentos que compõem a proposta 

os para a fase de apresentação de propostas, após a fase de envio 

disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

rizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

amento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
4.11.1. a ap icação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 
4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 
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4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor nc?~: 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado exclusivamente aos 

órgãos de controle externo e interno. 
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provi ma qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a guranç oqueio 
de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta medir o pr 

dos seguintes campos: 
5.1.1. VALOR UNITÁRIO E TOTAL D 
5.1.2. Marca e Modelo; 
5.1.3. Fabricante (quand' •r o caso); 
5.1.4. Quantidade cotada, endo respeit 

Referência. 
5.1.5. Todas as especa ões eto co 
5.1.6. O licitante NÃO po 

5.2. 

5.3. 

5.5. 
ret a fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.6. A apr- ação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

5.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

previsto 
Nos valore pr o 
previdenc 
diret u in. 
Os ofer 
exclu onsa• 
alteraç s. -gaça 
Se o regi tr 'rio 

eis, 

trai 
ent 

tan 

imento, n‘tema eletrônico, 

máximo estipulado no Termo de 

s na proposta vinculam o licitante. 
a em quantitativo inferior ao máximo 

os todos os custos operacionais, encargos 
tas, tribu comerciais e quaisquer outros que incidam 

xecução do objeto. 
proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
tante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
d. empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

taça -quada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
s últimos doze meses. 

nte do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
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5.6.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos 

no item 4.9. 
5.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contr 
5.8. GARANTIA DA PROPOSTA 

5.8.1. Deverá ser juntado no momento da apre 
artigo 58, da Lei n° 14.133/21, a comprova 
de garantia de proposta, como requisit 

5.8.2. A :arantia de •ro osta será no 
do s item ns ou lote 

ção d 
o recolhi 

é — habilitaça 

ara os is o licitante 

da aos licita 
• ou da da 

m •or cen 
entar •r 

s do 
quantia título 

o valor estimado 
osta. 

5.8.3. A garantia da proposta será d o prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contado da assinatura do co em que for declarada 
fracassada a licitação, s o caso. 

5.8.4. Se recusando citan cedor ema- ar o contrato ou não apresentar os 
documentos neces implicará na execução do valor 
integral da garantia de 

5.8.5. A g •erá ser prestada nas modalidades que trata o § 1° 
doa igo 9 

ontrata 

5.8.6. heiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma 
istro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

trai do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
elo mistério da Economia; 

5.8.7. 

ao e 
ritur dian 

izado Banc 
e de 

Ca 
licit e v 

n oes n 

mod ade da garantia optada for do tipo Caução em Dinheiro, o 
or deverá dirigir-se à Tesouraria do Município, a fim de obter as 
essárias para a efetivação da mesma. 

ro-garantia; 

5.8. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
a orizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

5.8.10. Título de Capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo 

valor total. 

5.8.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a 
nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do Item, conforme dos preços 
unitários dos itens que o integram, observadas as ntidad mo de 
Referência. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessi observando .vário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance r ao últim •r ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valo percentual re os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários to em relaç proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de 01 (Um cent 

6.9. O licitante poderá, uma única excluir seu u o lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após istro istema, na •ótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá rdo c. •o de disputa adotado. 
6.11. Caso seja o en e lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

"aberto", o licita a s públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.11.1. apa ces da ses blica terá duração de dez minutos e, após isso, 

erá aticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
eríodo de duração da sessão pública. 

6.11. aut ática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
os e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

pe odo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
do novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

ública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
onforme a ordem final de classificação. 

De inida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

6.11.6. Caso seja adotado o modo de disputa "aberto e fechado", a etapa de lances 
da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
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6.11.7. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de vaior mais baixo e os das ofertas com 

preços até 10% (dez por cento) superiores àquéla possam ofertar um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloio até o encerramento deste prazo. 

6.11.8. No procedimento de que trata o subitem upra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.9. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 

até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos i s es, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a orde cresce 
6.11.11. Na hipótese de não serem apresentada 

licitantes que tiverem apresentado a 
empatadas, poderão ser convidados a 

6.12. Após o término dos prazos estabelecid. os su 

e divulgará os lances segundo a ordem 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lance 

recebido e registrado em primeiro lugar. 
ão pública, o 

do, vedada 
egoeiro, 

necer. 

6.14. Durante o transcurso da 
real, do valor do menor lance 

6.15. No caso de descon 
Pregão, o sistema eletrônic 
dos lances. 

6.16. Quando a 
sessão púbica 
da comun 
para ulga 

6.17. 
6.18. E 

peque 
automát 

'ficar 

pelo Preg 

sente deva 
esmo valo , 

menos, 
melhores 
ovos lances 

anteriores, 

s, os 
as, inclusive as 

essivos. 
istema ordenará 

alecendo aquele que for 

antes serão informados, em tempo 
ntificação do licitante. 
ecorrer da etapa competitiva do 
sível aos licitantes para a recepção 

eiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
somente após decorridas vinte e quatro horas 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

te lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
sivos para participação de microempresas e empresas de 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
Reemita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
a própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

rocedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
r porte, assim como das demais Classificadas, para o fim de aplicar-se o 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar mg, 123, de 2006, regulamentada pelo 
8.538 de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov. br 

Página 10 de 52 



• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
t 

N° 

R EIBRICA: 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem dé classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou la ritério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei n2 14.133 de 20 m: 
6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitant empa esentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.19.1.2. avaliação do desempenho contra révio dos I es, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados regi strais para ito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei, 
6.19.1.3. desenvolvimento pelo liei de ações quidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme lamen)to; 
6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante programa integridade, conforme 
orientações dos órgãos de control 

6.19.2. Persistindo o empat- á assegurada erência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produz' 'os por: 

6.19.2.1. empresas esta ritón• Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administra distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada •e Município, no território do Estado em que este 
se localize; 
6.19.2.2. ileiras; 
6.19.2.3. e sas q. vistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
6.19.2.4. rovem a prática dq mitigação, nos termos da Lei n° 
12.187 de 009. 

pa d- envio de lances da sessão) ública, na hipótese da proposta do 
manecer acima do preço máxi o ou inferior ao desconto definido 

ação, o pregoeiro poderá negociar ) ondições mais vantajosas, após o 
etapa de lances. 

A negociação poderá ser feita com os de ais licitantes, segundo a ordem de 
sificação inicialmente estabelecida, quand o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão clesua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do{ sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgacq a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
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complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

Edital e já apresentados. 
6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar oJ prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo Iiilitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará á fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro poderá 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 'às c 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n9 14.1 3 202 
item 3.8 do edital, especialmente quanto à exi 
participação no certame ou a futura contrataçã 
cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresa 

Controladoria-Geral 
(htt s. ortaltrans arencia 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas 
Geral da União (htt s. • w. ortaltran 

7.2. A consulta aos cadastros será 
sócio majoritário, por fo 

7.3. Caso conste na Consulta de 
Indiretas, o Pregoeiro diligena 
apontadas no 
caput)

7.3.1. -ntati' burla ser icada por meio dos vínculos societários, linhas 
e for ento ares, dentre outros. (IN ri9 3/2018, art. 29, §12). 

lic • ser votado para manifeStação previamente a uma eventual 
sifica IN n° 018 art. 29 •29). 

7.3.3. tatad istência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
fa e ição participação. 

o lic te • oriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
nto favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 

e com 4.6 deste edital. 
7.5. Ve as as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

prego- examinará a proposta classificada em prime ro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n2 73, 
de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas COntidas no Termo de Referência; 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou pernianecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

da em nome 
de que trat 

'tante 

ncia d 
diante a 

verificar se o licitante 
s de participação no 

correlata e no 
eça a 
intes 

uspensas 

CNEP, 

PIUM 

N° 

MARICA: 
exigidos neste 

S, mantido pela 
União 

do pela Controladoria-
sancoes cne ). 

presa licitante e também de seu 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

stência de Ocorrências Impeditivas 
teve fraude por parte das empresas 

onfo 

Oco 'as Impeditivas Indiretas. (IN n9 3/2018, art. 29, 
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PMSJP 

.0/11C —

MIBRICA:

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade dembnstrada, quando exigido pela 
Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de ineX quibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orça pela Administração. 
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que tra o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 
7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da p sta; e 
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de j tificar • da oferta. 
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de¡ preço, necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser etuada • que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não const esclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo ado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e o bastante para 
arcar com todos os custos da contrataç 

7.9.1. O ajuste de que trata este dis erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

7.9.2. Considera-se erro • preenchime planilha passível de correção a 
indicação de recolhime •e impostos tribuições na forma do Simples 
Nacional, quando 

7.10. Para fins de análise 
objeto, poderá ser colhida 
área especializ 

8. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
8.1. Habil" ção a 

8.1 Pess• 

a 

ve 

e lei, 
esári 

abív 
post• -nto 

a . •staç 

e 
'ligên 

motivo par 
•r, no prazo 

se c ve que es 

r 

primento das especificações do 
etor requisitante do serviço ou da 

de identidade (RG),bu documento equivalente que, por 
vali e para fins de identificação em todo o território nacional; 

vidual: inscrição no Regi, tló Público de Empresas Mercantis, 
ercial da respectiva sede 

eendedor Individual - MO Certificado da Condição de 
preendedor Individual - CCMEI, ctii aceitação ficará condicionada à 

da autenticidade no sítio https:// gov.br/empresas-e-negocios/pt-
/empreendedor; 

8.1.' Sociedade empresária, sociedade limitad 
identificada como empresa individual de 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou co 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comer 4i 
de documento comprobatório de seus admin 

8.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portar 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da Unii 
unidade federativa onde se localizar a filial, a 
a qual será considerada como sua sede, conf 
n.° 77, de 18 de março de 2020. 

unipessoal — SLU ou sociedade 
ponsabilidade limitada - EIRELI: 

rato social no Registro Público de 
da respectiva sede, acompanhada 
`adores; 
de autorização de funcionamento 
arquivada na Junta Comercial da 

ncia, sucursal ou estabelecimento, 
me Instrução Normativa DREI/ME 
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8.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato con$ 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
administradores; 

8.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência til 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoa 
Empresas Mercantis onde opera, com avertj 
matriz 

8.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundaçã 
assembleia que o aprovou, devidamente arqu 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da resp 
trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de deze 

8.1.9. Os documentos apresentados dever 
alterações ou da consolidação respectiva 

8.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o c 
8.2.2. Prova de regularidade fis 

apresentação de certidão expedida 
Federal do Brasil (RFB ela Procura 

tributários fe 
aqueles re 

de o 

referente a todos os cré 
por elas administr 
da Portaria Conjunta 
Federal do Brasil e da P 

8.2.3. Pro 
8.2.4. 'rova 

me 

8.2. 

OS te 
eto 

co ati 

e 

mo 

adora 

erante 

idade o Fundo de 
'tos inadim 

tação de ao negativ 
VII-A da Consolidação 

1° de maio de 1943 
rição • cadastro de contri 

e do fornecedor, pert 
feto contratual; 

inscrição no cadastro de 
o domicílio ou sede do fornecedor, 
'vel com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda E 
do fornecedor, relativa à atividade em a 

8.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda 
sede do fornecedor, relativa à atividade em 

8.2.9. Caso o fornecedor seja considerado ise 
ou MUNICIPAL/DISTRITAL relacionados ao o 
condição mediante a apresentação de decl 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

8.2.10. O fornecedor enquadrado como microe 
auferir os benefícios do tratamento diferenc 
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PMSno 

ilagin(5) 

RÜBRI 

ativo no Registro Civil de Pessoas 
ocumento comprobatório de seus 

pies ou empresária: inscrição do 
sociedade simples ou empresária, 
µrídicas ou no Registro Público de 
ão no Registro onde tem sede a 

e estatuto social, com a ata da 
do n. omercial ou inscrito 

gistro de que iva se 
ro 197 
ar aco 

ssoas !uri 

de as as 

ou no Cadastro 

a •da Nacional, mediante 
ente Secretaria da Receita 
ral da Fazenda Nacional (PGFN), 
s e à Dívida Ativa da União (DAU) 
s à Seguridade Social, nos termos 
de 2014, do Secretário da Receita 
nda Nacional. 

tia do Tempo de Serviço (FGTS); 
ps perante a Justiça do Trabalho, 

positiva com efeito de negativa, 
Leis do Trabalho, aprovada pelo 

nites ESTADUAL/DISTRITAL relativo 
bite ao seu ramo de atividade e 

tibuintes MUNICIPAL/DISTRITAL 
dinente ao seu ramo de atividade 

ADUAL/DISTRITAL do domicílio ou 
exercício contrata ou concorre; 
ICIPAL/DISTRITAL do domicílio ou 
exercício contrata ou concorre; 

dos tributos ESTADUAL/DISTRITAL 
contratual, deverá comprovar tal 

ão da Fazenda respectiva do seu 
a da lei. 
eendedor individual que pretenda 
previstos na Lei Complementar n. 
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123, de 2006, estará dispensado da pra 
contribuintes estadual e municipal. 

8.3. Qualificação Econômico-Financeira 
8.3.1. Certidão negativa de falência expedi 

fornecedor - Lei n2 14.133, de 2021, art. 69, c 
8.3.2. Balanço patrimonial, demonstração d 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) último 
8.3.3. Indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 

superiores a 1 (um); 

PARAÍSO 
E 

PMSIP 

" 
RÚBRIC . 

de inscrição nos cadastros de 

pelo distribuidor da sede do 
ut, inciso II); 
resultado de exercício e demais 
Xercícios sociais, comprovando; 
rente (LC), e Solvência Geral (SG) 

LG - 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVELL A L AZO 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO 

LC = 

SG - 
O T 

PASSIVO CIRCU + PAS; IRCULANTE 

EG - 
PASSIVO‘ULANTE -n c:NÃO CYCULANTE

PASSIVO 

8.3.4. As empresas 
todas as exigências 
contábei alanço 

8.3.5. Os d 
pes 'urídi 

8.3.6. 

8.3.7. 

q 

.8 

Um 

inido • Rece 
I - EC PED. 

•a e 
•U 5 

Co te 
po 
mpresas criadas no exercício finan 

todas exigências da habilitação e po 
tábeis pelo balanço de abertura. (Lei n9 1 

8.3.9. O atendimento dos índices econômi 
atestado mediante declaração assinada 
contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.4. Qualificação Técnica 
8.4.1. A comprovação de aptidão para dese 

compatíveis, em características, quantida 
contratação, deverá ocorrer mediante apre 
capacidade técnica emitidos por pessoas jur 
que comprovem a execução do objeto espeta 

s no 
abilit 

tura. 
a limitar 

sido • á men s 
referidos acima devir o 

deral do Brasil para ta 

cio fin 

licitante apresente r 
s de Liquidez Geral 

erá exigido para fins de ha 
ento) do valor total estimado 

O 
b substituir os demonstrativos 

da licitação deverão atender a 

b ao último exercício no caso de a 
2 (dois) anos; 
Ser exigidos com base no limite 
smissão da Escrituração Contábil 

do inferior ou igual a 1 (um) em 
olvência Geral (SG) e Liquidez 
o patrimônio líquido mínimo de 
ntratação. 
da licitação deverão atender a 
substituir os demonstrativos 

.1 3, de 2021, art. 65, §12). 
$ previstos neste item deverá ser 

profissional habilitado da área r 

nho de atividades pertinentes e 
sl e prazos, com o objeto desta 

ntação de certidões ou atestados de 
diças de direito público ou privado, 

dos neste certame. 
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8.4.2. Os atestados poderão ser apresentado 

licitante, desde que comprovado documental 

8.4.3. A Administração poderá realizar diligênci 

a veracidade das informações constantes do 

solicitar, se necessário, cópias de contrato 

endereço atualizado da contratante, local de 
outros documentos destinados à confirmação 

8.4.4. Declaração de que suas propostas econ 
dos custos para atendimento dos direitos tra 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inf 
trabalho e nos termos de ajustamento de co 
propostas, na forma da lei (art. 63, § 19, da L 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1. Os documentos previstos nos itens 8 de 

demonstrar a capacidade do licitante de re 
fins de habilitação, nos termos dos arts

9.1.1. Além da documentação previ 
a Declaração Unificada constate no A 

9.2. Quando permitida a participa• de empresas 
as exigências de habilitação • atendidas 
inicialmente apresentad. livre. 

9.3. Na hipótese de o licitante 
para fins de assinatura do 
exigidos para 
apostilados os t 
outro qu 
embai das. 

9.4. Qua 
exigi 
efeito 
dos valo 

a 70 da 

tituí-lo, 

ite 

or sularizado 

de consórcio de ertn 
eio omatório dos quant 

mico-financeira, quando 
ciado. 

os para fins de habilitação po 
meio digital. 

9.6. exigidos para fins de habilitação 
ca I emitido por PREFEITURA MUNICIPAL DE 
regist ha sido feito em obediência ao disposto 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declara 
habilitação, e o declarante responderá pela veraci 
forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021). 

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sis 
declaração de que cumpre as exigências de reserva d 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas e 

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desci 
propostas econômicas compreendem a integralida 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição; 

511D 
A' rta.(5) 
No 

RCIBRjc 

nh nome da matriz ou da filial da 
ente o vínculo entre elas. 
5, a qualquer tempo, para verificar 
atestados apresentados, podendo 

atas fiscais, ordens de serviço, 
cução dos serviços ou quaisquer 
capacidade técnica declarada. 
as compreendem a integralidade 
istas assegurados na Constituição 

tenções coletivas de 
e entrega das 

necessário 
a licitação, 

133, de 2 
ma, 

suficientes para 
ão exigidos para 
1. 

tante deverá apresentar 

eiras que não funcionem no País, 
ante documentos equivalentes, 

ngeira que não funcione no País, 
istro de preços, os documentos 
adutor juramentado no País e 
, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
elos respectivos consulados ou 

sas, a habilitação técnica, quando 
ivos de cada consorciado e, para 
gida, será observado o somatório 

rão ser apresentados em original, 

rão ser substituídos por registro 
JOÃO DO PARAÍSO, desde que o 

Lei n° 14.133/2021. 
de que atende aos requisitos de 
e das informações prestadas, na 

rna, sob pena de inabilitação, a 
,cargos para pessoa com deficiência 
lei e em outras normas específicas. 
ificação, declaração de que suas 
dos custos para atendimento dos 
ederal, nas leis trabalhistas, nas 
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normas infralegais, nas convenções coletivas de tra 

de conduta vigentes na data de entrega das proposta 

9.10. A habilitação será verificada por meio no lia 

abrangidos. 
9.10.1. Somente haverá a necessidade de co 

requisitos mediante apresentação dos docuM 

houver dúvida em relação à integridade doi 

expressamente o exigir. (IN n2 3/2018, art. 42, 

9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exg 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos resp 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteraçã 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN 

9.11.1. A não observância do disposto 
desclassificação no momento da habilit 
único). 

9.12. A verificação pelo pregoeiro, em síti 

emissores de certidões constitui meio I 
9.12.1. Os documentos exigidos para 

HABILITANET serão enviados por mei 
no mínimo, 02 (duas) h prorrogáve 
do pregoeiro. 

9.12.2. Na hipótese 
propostas e lance 
simultaneamente os 
percent 
39 d. Instr 

abilitação 
s en 

do ntos a 
ado o disposto 

2 73 de 3 
9.13. A ver To no F ou a exi a dos docu 

será f • a em •nte vencedor. 
9.1 ativos à regularidad 

e se exigidos, em qualq 
ostas, e apenas do licitapt 

9.13.2. a exceção do subitem ante 
e habilitação anteceder as fa 

de ju gamento, a verificação ou exi 
o a todos os licitantes. 

9.14. a entrega dos documentos para habilitadti 
ou a sentação de novos documentos, salv 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §42): 

9.14.1. complementação de informações acere 
pelos licitantes e desde que necessária para 
abertura do certame; e 

9.14.2. atualização de documentos cuja valida 
recebimento das propostas; 

9.15. Na análise dos documentos de habilitação, a c 
erros ou falhas, que não alterem a substância doS 

etrô 
de prova 

litaçã 

qua 

em 

ão a• 
Os ento 

ARAISO 
a••••••0 

.. •;,48451P 
r1NP-A.(5)

N° 

RÚBRICA: 
tio e nos termos de ajustamento 

tante, nos documentos por ele 

rovação do preenchimento de 
os originais não-digitais quando 
umento digital ou quando a lei 

, e art. 62, §42). 
ão dos seus dados cadastrais no 

formação, devendo 
o identifique 

3 201 
em an 

N n2 3/2 

oficiais de 

a, em 
al período, contado da solicitação 

sejar 
rt. 72, parágrafo 

aos e entidades 
s de hab ação. 

stejam contemplados no 
ato digital, no prazo de 

ceder a fase de apresentação de 
arão, por meio do sistema, 
e a proposta com o preço ou o 

o § 1° do art. 36 e no § 12 do art. 
e setembro de 2022. 

ntos nele não contidos somente 

iscal que constem do Termo de 
r caso, em momento posterior ao 
mais bem classificado. 
r, relativa à regularidade fiscal, 
de apresentação de propostas e 
ia do presente subitem ocorrerá 

não será permitida a substituição 
m sede de diligência, para (Lei 

s documentos já apresentados 
irar fatos existentes à época da 

e tenha expirado após a data de 

são de contratação poderá sanar 
umentos e sua validade jurídica, 
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ARAISO 

PW1P 
ttrf.4nj s) 

Nt.55272:C 

RUBRICA: 

mediante decisão fundamentada, registrada em at acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação.
i 9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exi ias para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucess . ente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao j, 'sente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 9.12.1. 
9.17. Somente serão disponibilizados para acesso públi 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, 
que trata o subitem anterior. 

9.18. A comprovação de regularidade fiscal e trab 
empresas de pequeno porte somente será exigida par 
condição para participação na licitação (art. 4° do D 

9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de 
não caberá exclusão de licitante por motivo re 
fatos supervenientes ou só conhecidos após 

10. DA ATA DE REGISTRO DE POÇOS 
10.1. Após a homologação da licitação, a 

(s) para assinar a Ata de Registro de Preços, 
contar do recebimento da c cação e nas 
Referência e seus Anexos; 

10.2. A convocação da(S) 
a respeito da Ata de Regist 
quando formalizada por pu 
institucional o de 
verbais. 

10.3. 

10. 

É fac 
conv -da( s 
reg 
injust 
prejuíz 
. O p 

co 
e fis. Ó ato 

ente, 
ção4

voca 
nte 'cita 

dora 
Preç 

ante (5 
• ra 

im como 

ao n. 
r o idôneo, n 

tura Mu de Sã'
ecer(em) no prazo 

ssinatura da ata 
ocar icitantes remane' 

nções cabíveis. 
o poderá ser prorroga 

rmal da parte interessada, ia 
justificativa aceita pela Administ 
erá o prazo de 05 (cinco) dias ú 

co .ção, para assinar o Termo de Contrato 
confo • caso (Nota de Empenho/Carta Contra 
direito à contratação; 

10.6. A recusa injustificada por parte do fornelc 
formalização da contratação junto à administra h 
inadimplemento total das obrigações assumidas, 
de processo administrativo punitivo e aplicação d 
pelas legislações vigentes, assegurados o contradit 
e princípios constitucionais que regem o processo 
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o Co 

bs documentos de habilitação do 
s concluídos os procedimentos de 

Ihista 
feito 
to n° 8 
Mento e 
à habilita 

croempresas e das 
o, e não como 

do rada, 
alvo em razão de 

(s) será (ão) convocada 
áxim 05 (cinco) dias úteis, a 

es estabelecidas neste Termo de 

uer comunicação entre as partes 
somente produzirá efeitos legais 
icial, protocolo escrito, e-mail 
hdo consideradas comunicações 

O do Paraíso/MA, quando a(s) 
ulado, não comprovar(em) a 
nda, recusar(em)-se a assiná-la 
, na ordem de classificação, sem 

ma' única vez, por igual período, 
sentada durante o seu transcurso 

britados a partir da data de sua 
aceitar instrumento equivalente, 
torlzação), sob pena de decair do 

em assinar o contrato para 
iblica, será caracterizada como 
nseguinte, passível de abertura 
idades legalmente estabelecidas 
ampla defesa e demais matérias 
bito administrativo ou judicial; 
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10.7. O prazo para assinatura do contrato poderá sor 

período, quando solicitado pelo fornecedor bene 

que ocorra motivo justificado e aceito pela CONTR 

10.8. A Ata de Registro de Preços terá vigência 

prorrogada por igual período, desde que compro 

essa possibilidade esteja expressamente prevista 

n2 14.133/2021. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata 

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto 
observada a classificação na licitação; e 

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta o 
11.2. Será respeitada, nas contratações, a ord 

fornecedores registrados na ata. 
11.2.1. A apresentação de novas propostas na 

do certame em relação ao licitante m 
11.2.2. Para fins da ordem de classificação, o 

o objeto com preço igual ao do adjudicatá 
proposta original. 

11.3. A habilitação dos licitant= e comporão 
quando houver necessid de c• ação dos lic 
hipóteses: 

11.3.1. quando o licitant 
e nas co abeleci 

11.3.2. quan 
pre 

11.4. N. hipó 
ao 
condi 
estima 

11.4.1. 

4.2. 

'udica 
opos 

e .eve 
CO 

emane 

12. DOS RECURSOS 
12.1. A interposição de recurso referente ao julgam 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação 
art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, co 
lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o jul 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

es previ 

a 
em classi 

ante 
téç 

edo 
o edita ; ou 

to do regid 
art. 28 e 

dos licitantes que aceit 
com a contrataçã 
iro classificado, a 

atualização na forma pre 
aros tantes que mantiveram s 

assificação, com vistas à obt 
pre o do adjudicatário; ou 
dicar e firmar o contrato nas 

centes, observada a ordem de 
ociação de melhor condição. 
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PMSJP 

ááit(5) 
N° 5 .-Actr"

RÚBRICA: 

rogado uma única vez, por igual 
durante seu transcurso, desde 
E. 
2 (doze) meses, podendo ser 

preço vantajoso, e desde que 
al, nos termos do art. 84 da Lei 

exo, o registro: 
reço 

classifica 

em não pr 

adjudicatário, 

os licitantes ou 

icará o resultado 

ores que aceitarem cotar 
es que mantiverem sua 

astro de reserva será efetuada 
s remanescentes, nas seguintes 

a de registro de preços no prazo 

do fornecedor ou do registro de 
9 do Decreto n° 11.462/23. 

cotar o objeto com preço igual 
s termos em igual prazo e nas 

ministração, observados o valor 
a no edital, poderá: 
roposta original para negociação, 
o de preço melhor, mesmo que 

ições ofertadas pelos licitantes 
issificação, quando frustrada a 

das propostas, à habilitação ou 
licitação, observará o disposto no 

os da data de intimação ou de 

ento das propostas ou o ato de 
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12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manif 

preclusão; 
12.3.2. o prazo para a manifestação da intençã 

(dez) minutos. 
12.3.3. o prazo para apresentação das razões 

intimação ou de lavratura da ata de habilitaçã 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de faS 

n2 14.133, de 2021, o prazo para apresentaçã 

na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em cam 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver e 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autorida 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
12.6. Os recursos interpostos fora do prazo nã 
12.7. O prazo para apresentação de contrar 

de 3 (três) dias úteis, contados da 
interposição do recurso, assegurada a 
defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido der= sideração ter 
recorrida até que sobrevenha final da au 

12.9. O acolhimento do .lida tão 
aproveitamento. 

12.10. Os autos do processo per 
eletrônico ww •m.br 

es ao 
da intim 

medi 

cerã. 
w.sao'oaodop

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1. C• ete ão a 

CO 
13.1. 
13.1. 

r cau 

se os 

.4. 

icos; 
r a proposta ou deixar de 

ARAS° 2 Ie jaIRAK SIP
( 5) 

NaRLIRICA: 
da imediatamente, sob pena de 

recorrer não será inferior a 10 

ursais será iniciado na data de 

u inabilitação; 
prevista no § 12 do art. 17 da Lei 
as razões recursais será iniciado 

rop 
dedo o 
o de 3 

rior, a 
bimento 

óhecidos. 
so pelos d 

ema. 
rido a decisão 

nesse 
r sua 

tos. 

is licitantes será 
ssoal ou a divulgação da 

entos indispensáveis à 

suspensivo do ato ou da decisão 
e competente. 

te os atos insuscetíveis de 

queada aos interessados no sítio 
so ma gov.br 

I . 
istrativa, nos termos d . 155 da Lei n° 14.133/2021, a 

ao total ou parcial d 
à Administração ou c 

o; 
jar o retardamento da execução 

stificativa; 
13.1. apresentar documentação ou declaraçã 
13.1.6. fraudar o processo licitatório ou a execu 
13.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 
13.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar 

13.2. As sanções previstas na Lei n9 14.133/202 
competente ou pela autoridade máxima da enti 
contraditório e a ampla defesa. 

13.3. A CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo 
cabível, às seguintes sanções: 

ntrato; 
rometer o funcionamento dos 

lebrar o contrato sem motivo 

da entrega dos serviços sem 

a; 
contratual; 

objetivos da licitação. 
rão aplicadas pela autoridade 

e contratante, observando-se o 

responsabilidade civil e criminal 
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13.3.1. Advertência, por escrito, nas hipótese 

gravidade, que não causem prejuízo direto à e 

13.3.2. Multa moratória, de até 0,3% (três dé 
injustificado na execução dos serviços, limita 
parcela inadimplida; 

13.3.3. Multa compensatória, de até 10% (de 
contrato, no caso de inexecução total, ou pr 
no caso de inexecução parcial; 

13.3.4. Impedimento de licitar e contratar c 
Paraíso/MA, pelo prazo de até 3 (três) anos, 
Lei n° 14.133/2021; 

13.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar 
Pública, enquanto perdurarem os motivos 
seja promovida a reabilitação. 

13.4. Na aplicação das sanções serão consider 
13.4.1. a natureza e a gravidade da infr 

13.4.2. as circunstâncias agravante 
13.4.3. os danos causados à Adminis 
13.4.4. o histórico contratual da empres 
13.4.5. o caráter educativa reventivo da 

13.5. A aplicação de sanções não i ira a CONTR 
causados à Administraçã a ter em decorr 

13.6. Atrasos ou falhas devida 
critério do Ges 
item. 

ato, 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAI. gO0 PEDIDO DE ESCLARE4 
14.1. é pNitima para impu 

aplica 3, d 21, devendo prot 
antes o certame. 

A re ção ou ao pedido de esc 
nico 'ciai azo de até 3 (três) dias úteis, 

a do ce ame. 
14.3. im.. ão e o pedido de esclarecimento 

ele ca, através de c mpo específico na Platafor 
14.4. A ugnações e !didos de esclarecimentos 

no certame.
14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à i 

deverá ser motada pelo agente de cont 
licitação. 

14.5. Acolhida a impugnàção, será definida e publi 
certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistem 
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RAISO ai?..M51P 
i3°A,e(s)

RUBRICA 
e descumprimentos de menor 

ução do contrato; 
s por cento) por dia de atraso 
10% (dez por cento) do valor da 

cento) sobre o valor total do 
cional à obrigação descumprida, 

o Município de São João do 
ter rt. 156, inciso III, da 

contra 
nante ao 

'stração 
que 

da reparação integral dos danos 
da execução contratual. 

s pela Administração poderão, a 
das penalidades previstas neste 

ste Edital por irregularidade na 
r o pedido até 3 (três) dias úteis 

cimento será divulgado em sítio 
tado ao último dia útil anterior à 

erão ser realizados por forma 
'ICITAN ET — Licitações Eletrônicas 

suspendem os prazos previstos 

gnação é medida excepcional e 
ção, nos autos do processo de 

nova data para a realização do 

trônico. 
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15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualqu 
realização do certame na data marcada, a sessão ser 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
que não haja comunicação em contrário, pelo Prego 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no 
observarão o horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação n o 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão 

ampliação da disputa entre os interessados, desde q 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de p 
propostas e a Administração não será, em nenhum 
independentemente da condução ou do resultado 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nes 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só 
expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências fo 
do licitante, desde que seja possível o a 
da isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência 
peças que compõem o process 

15.10. O Edital e seus a 
Contratações Pública 
www.sao'oaodo araiso.ma. 

15.11. Integram e 

15.11.1. XO I 
15.1 2. A • II — 
15. ANE -Mi 
15.1 EXO tecla 
15.11. O V — 

o 
ra to 

s não ess 
tame 

disposições 
valecerá as d 

isponíveis, 

fins e efeitós 

o de Re a 
a de Termo de Contrat 

de Ata de Registro d 
ao Unificada. 

elo de Proposta de Preç 

São João do P 

Marisa Elanne Damasceno de 
Secretária Municipal de Saú 

RAISO -A0~ 
PAR 

No 

"BRiCA:

ato superveniente que impeça a 
utomaticamente transferida para 
teriormente estabelecido, desde 

so e durante a sessão pública 

plicará direito à contratação. 
pre interpretadas em favor da 
ão comprometam o interesse da 
seg 
araça 
o, resp 
ocesso I 

I e seus An 
e vencem 

a contratação. 
ação de suas 

custos, 

excluir-se-á o dia 
razos em dias de 

ão impo rá o afastamento 
observados os princípios 

ditai e de seus anexos ou demais 
ditai. 
íntegra, no Portal Nacional de 

www.licitanet.com.br e 

s seguintes anexos: 

eços 

aíso/MA, de de 2026. 
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TERMO DE REFERÊNCI 

1 DO OBJETO: 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro 
pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de kits de higiene bua 
distribuição à população atendida pelos serviços públicos do 
interesse da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificaç 
estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

2 DA NECESSIDADE DA CONtRATAÇÃO: 
2.1. A presente contratação ji4sti ica-se pela necessidade de 
promoção e educação em saúde buc l junto à população atendi 
São João do Paraíso/MA. A distr Wição de kits de higiene b 
incentivar hábitos adequados de h giene oral, contribuindo para 
periodontais e outras enfermidadeS relacionadas à saúde bucal. 
2.2. A disponibilização dos kit infantil e adulto permitir' 
Unidades Básicas de Saúde, prograknas de saúde da famíli 
escolas, atividades coletivas de prevenção e demais i • ia 
Saúde. Além disso, a medida busca ampliar o acesso 
manutenção da saúde bucal, especialmente entre os gru 
2.3. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária p 
pública desenvolvidas pelo município, fortal do as políticas 
da qualidade de vida da população. 
3 DA DESCRIÇÃO DA SOLU ÃO.OMO UM TODO, CON 
OBJETO: 
3.1 A descrição da solução corno um todo, encontra-se pormen 
Técnico Preliminar, que antecede este Termo de Referência. 

4 DOS REQUISITOS DA 
4.1. A contratação 
legislação sanita 
demais regulam 
bucal deverão se 
todos os itens esp 
higi 
emb 
adulter de viciação. 
4.2. Re os P pdutos: 
4.2.1. Escov tal infa til 
A escova dental •til deverá ptssuir, no mínimo: Cabeça peque 
infantil; Cerdas ma as ou extra acias, confeccionadas em ma 
anatômico que facilite o manusei pela criança; Extremidades das 
evitar lesões na gengiva; Embai gem individual lacrada; Produt 
sanitárias vigentes. 
4.2.2. Escova dental adulto 
A escova adulto deverá possuir, no mínimo: cabeça compatível co 
ou médias, com pontas arredondadas; cabo anatômico e antider 
individual lacrada; produto fabricado conforme normas técnicas eis 
4.2.3. Creme dental infantil 

and 

'FAÇÃO: 

co 
nest 

ão s 
icável, não 

rigorosamente as dispos 
edidas pela Agência Na 

to de produtos desti 
mdlitados e acondiciona 
o de Referência, em pe 

r novos, de primeiro uso, o 
sendo admitidos 

Pms,p 
No 

RUBRICA:

preços para eventual contratação de 
os modelos infantil e adulto, para 
pio de São João do Paraíso/MA, de 
quantidades estimadas e condições 

tínuas de prevenção, 
o Município de 

a para 
cá -nças 

andas oriundas das 
desenvolvidas em 

s pela Se ria Municipal de 
s básicos necessários para a 

o de rabilidade social. 
a conta idade das ações de saúde 
nção e contribuindo para a melhoria 

DO TODO O CICLO DE VIDA DO 

zada em tópico específico dos Estudo 

da Lei Federal n2 14.133/2021, da 
al de Vigilância Sanitária — ANVISA e 
os à higiene bucal. Os kits de higiene 
em embalagem individual, contendo 
s condições de uso, conservação e 

nais de fábrica e entregues em suas 
utos recondicionados, reutilizados, 

arredondada, adequada ao público 
sintético de alta qualidade; Cabo 

das devidamente arredondadas para 
bricado de acordo com as normas 

iene bucal de adultos; cerdas macias 
ante, quando aplicável; embalagem 
árias vigentes. 
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O creme dental infantil deverá: Conter flúor em concentração per 

peso líquido mínimo de 50 gramas; apresentar composição adequ 

registrado ou notificado junto à ANVISA, quando exigido; ser entre 

4.2.4. Creme dental adulto 
O creme dental adulto deverá: Conter flúor em concentração permit 

líquido mínimo de 90 gramas; apresentar ação preventiva contra t 

notificado junto à ANVISA, quando exigido; ser entregue em embai 

4.2.5. Fio dental 
O fio dental deverá: possuir comprimento mínimo de 25 met 

individual; apresentar resistência adequada ao uso diário; estar de 

pelo fabricante; 
Atender às normas sanitárias aplicáveis. 
4.2.6. Estojo ou Embalagem para Kit 
O estojo ou embalagem deverá: Ser confeccionado em 
acondicionamento dos itens; possibilitar o transporte e armazen 
acabamento adequado, sem defeitos de fabricação; permitir 
conter identificação institucional do Município, caso solici 
4.3. Requisitos de Qualidade: 
Todos os produtos deverão apresentar elevado padra 
ausência de defeitos de fabricação; integridade física das 
técnicas exigidas; segurança para utilização pelo público-a 
prevenção em saúde bucal. 
A Administração poderá rejeitar total ou 
divergentes das especificações estabe 
4.4. Requisitos Sanitários e Regulat 
Os produtos fornecidos deverão atender 
competentes. Quando exigi islação 
notificação junto à ANVISA; 
fabricação e validade; 
A contratada deverá ap 
regularidade sa 
4.5. Prazo d 
Os produtos dev 
(setenta e cinco p 
pro om vali 
Adm 
4.6. 
Os kits dev 
durante o tra 
sinais de violaç 
permitir fácil identi 
4.7. Requisitos de Entrega: 
A contratada deverá realizar as ntregas conforme cronogram 
Municipal de Saúde. Os produtos deverão ser entregues: em perf 
solicitados em cada Ordem de F 
Administração; acompanhados da 
Todas as despesas com transporte, carga, descarga, seguros, tribu 
necessários ao fornecimento corre ào por conta exclusiva da con 
4.8. Quanto a exigência de Am str s: 

is 

dos 

uçõe 
ar, 

o e co 

s nes 

ualidad 
age 

mente os pr 
mo de Refe 

alme 
e "fica, os produti

uguesa; info 
uando apli 

se que solicitado pela Admini 

ntreg 
e o p 

lagem e 
devi 

te, arm zenam 
oteger ade 

ação dos iten 

05. 

m pr zo de validade reman 
tal de validade estabeliziê 

2 (doze) meses, salvo lu 

Acondicionamento: 
amente montados e acondicion 
nto e distribuição. As embalag 
adamente os produtos cont 

; facilitar a distribuição pelas e 

rnecimento; dentro dos praz 
esptrctiva Nota Fiscal. 
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0MSjp 
PARkÍs,

No 

RÜBRicA. 
da pela legislação sanitária; possuir 

ao uso infantil; estar devidamente 
m embalagem íntegra e lacrada. 

pela legislação vigente; possuir peso 
s; estar devidamente registrado ou 
íntegra e lacrada. 

ser acondicionado em embalagem 
i!) do pr zo de validade estabelecido 

I resist 
dos produt 
ação do kit i 
nistração. 

o. para 
danos; apresentar 

til ou adulto; poder 

do-se os seguintes critérios: 
onf de com as especificações 

ilação às nalidades de promoção e 

que apresentarem características 

as dos órgãos de controle sanitário 
verão possuir: registro, cadastro ou 

pões sobre fabricante, lote, data de 
Is. 

ção, documentos comprobatórios da 

nte mínimo correspondente a 75% 
pelo fabricante, não sendo aceitos 
cativa expressamente aceita pela 

s de forma a garantir sua integridade 
everão: Estar limpas, íntegras e sem 
idade, poeira e danos mecânicos; 
s da Secretaria Municipal de Saúde. 

olicitações emitidas pela Secretaria 
condições de uso; nos quantitativos 
tabelecidos; no local indicado pela 

ncargos trabalhistas e demais custos 
a. 
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A Administração poderá exigir a api 
avaliação técnica antes da homolo 
seguintes aspectos: Qualidade dos 
acabamento; segurança para utiliza 

esentação de amostras dos kits 
açãO ou contratação. As amo 
materiais; conformidade com 
ão; adequação ao público-alvd 

A reprovação das amostras implicar a desclassificação da propost 
4.9. Quanto a Sustentabilidade: I 
A contratada deverá observar prát 
incluindo: Utilização de embalagen 
ambientalmente adequada dos resí 
4.10. Quanto a Garantia dos Proi 

cas sustentáveis durante a exi 
recicláveis ou recicladas; red 

1uosl,, produzidos; cumprimento 
utoi: 

A contratada responderá pela qualidade dos produtos fornecidoii durant 
obrigando-se a substituir, sem ônus para a Administração, quaisquer tens q 
irregularidades ou desconformidades cdm as especificações exigid 
4.11. Manutenção das Condições de Habilitação: 
Durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e dos cont 
manter todas as condições de habilitação jurídica, fiscal, trab 
no procedimento licitatório, apreSentando a document 
Administração. 
4.12. Quanto a Subcontratação: 
Não será admitida a subcontratação total do objeto contr 
responsabilidade integral da contratada pela qualidade, pro 
A subcontratação parcial poderá ser autoriz de forma exce 
da Administração, desde que restri a tivid assem-ias ou c 
execução do objeto principal, tais c istica ou se 
A contratada permanecerá integr. erant 
contratuais, inclusive aquelas even 
qualidade dos produtos for 
e demais obrigações legais. 

4.13. Quanto a Exe 

4.13.1. A Admi ção p 
ou não solicitad 
em dinheiro ou ti 
10 (dez) dias úteis 
Pref 
4.13. 
prestaç 
até o limit 
4.13.3. A ino 
0,07% (sete cen 
por cento); 
4.13.4. O atraso superiora 25 (vi 
contrato por descumprimento ou 
incisos I da Lei Federal n° 14.133/2 
4.13.5. Somente será aceita a pres 
decorrentes da execução do contr 
4.13.6. Prejuízo advindo do não c 
obrigações nele previstas; 
4.13.7. Prejuízos causados à Contr 
contrato; 

r cent 

Prefeitura Municipal de São João do Parais* — MA C 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Pa 
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a 
nspor 

Imen pons 
ualmen cuta 

mprime •s prazos, e c 

gl 
rcent 1%(u 

(vida 
data 

ação de garantia 
r cento) do valor t 

a, se ro-garantia ou fia 
bração do contrato, p 

as sanções cabíveis, caso a 
o, a Prefeitura fica autoriza 
) do valor mensal devido, p 

anda prazo xado para apresentação da 
s por cento) do valor do contrato por dia 

te e cinco) dias, autoriza 
umprimento irregular de su 
21; 
ação de garantia que cubra, 
o; 
mprimento do objeto do cc 

tante ou a terceiro, decorre t 

J: 01.597.629/0001.23 
iso, Maranhão, Brasil 

no 

,tela decorre 
'dinâmico-fina 

toria semp 

São da 

ARAISO 
PhiglIzo 

PA (

RUBRICA: 
dos produtos que os compõem para 
[poderão ser analisadas quanto aos 
Specificações técnicas; resistência e 

ervadas as disposições do edital. 

contratual, sempre que possível, 
da geração de resíduos; destinação 

legislação ambiental vigente. 

eríodo de validade, 
efeitos, vícios, 

contratada deverá 
ra e técnica exigidas 

ue solicitada pela 

sidade de manutenção da 
!entrega s kits de higiene bucal. 
mediante prévia e expressa anuência 
'ementares que não comprometam a 

de embalagem. 
inistração por todas as obrigações 
subcontratados, respondendo pela 
trabalhistas, previdenciários, fiscais 

tratada, podendo essa exigência ser 
contrato, podendo optar por caução 

n ária, a ser comprovada no prazo de 
os por igual período a critério desta 

?Sada não apresente a comprovação da 
ripir mover a retenção dos pagamentos, 

s de atingir o valor total da garantia; 
i acarretará a aplicação de multa de 
raso, observado o máximo de 1% (um 

istração a promover a rescisão do 
sulas, conforme dispõem O Art. 137, 

nimo, os seguintes riscos ou prejuízos 

e do não adimplemento das demais 

culpa ou dolo durante a execução do 
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Itedàlefktr 

s. Do VALOR EsnmADM 
5.1. O valor estimado para atendi
Pesquisa de Mercado, realizada pel 
Paraíso/MA, em conformidade com 
orientações dos órgãos de control 
permanentes hospitalares, laborato 
5.2. Para a obtenção do preço e 
meio de pesquisa realizada em sist 
dados de contratações públicas 
metodologia adequada, incluindo o cálculo da média aritm 

memórias de cálculo, Relatório de Pesquisa de Mercado e demai 

termos do art. 23 da Lei n9 14.133/2021. 
5.3. Em razão do levantamento realizado, identificou-se o 
trinta e nove mil, cento e dez reais), conforme demonstrado 
respectivo Mapa de Apuração. 
5.4. Os preços propostos deverão ser completos, a 
fornecimento dos equipamentos e materiais permanentes 
frete, transporte, seguro, embalagem e entrega no lo 
admitidos custos adicionais não previstos. 

6. DOS QUANTITATIV 
6.1. Os quantitativos estimados foram 
Saúde, considerando as ações de prom•çao 
população do Município de São João 
6.2. Seguem, na planilha abaixo, a de 
técnicas mínimas, unidades de medida e q 

• ecificaç 

r às despesas decorrentes d 
Departamento de Compr 
art. 23 e seus parágrafos d 
e a realidade do mercado f 

iais e odontológicos. 
timado, procedeu-se à ananis 
ma especializado de banco 
referências de mercado 

deverão atender integralm 
normas técnicas, sanitáriase 
à Agência Nacional de 

ES TÉCNICAS: 
'.idos com base 

nção e educ 
aíso 

o det dos it 
tivos 

• abeleci as ne 
como p 
do exi id 

ARAlSO 1. 5P
‘'ÀÇ i5.°4R¥ 

N° 
RÚigRIC

ra contratação foi definido a partir de 
refeitura Municipal de São João do 

lr eral n2 14.133/2021, observadas as 
èéclor de equipamentos e materiais 

valores praticados no mercado, por 
os (Fonte de Preços), utilizando-se 

tíveis com o objeto, adotando-se 
os valo es selecionados, conforme 
mente truem o processo, nos 

timado 
ório de 

todos os os 
sição dos pr 

ermo de R 

cento e 
e no 

necessários ao 
os, tributos, taxas, 
ência, não sendo 

mandas da Secretaria Municipal de 
in saúde bucal desenvolvidas junto à 

tendo as respectivas especificações 
contratação. Os produtos ofertados 

Termo de Referência, observando as 
registro, cadastro ou notificação junto 
ila legislação aplicável. 

ITEM 
I 

DESC 
UNID. DE 
MEDIDA 

QUNNI 
i 

4 
VALOR 

(FONTE DE 
PREÇO 

VALOR TOTAL 

1 

Kit d Hl Ru dulto, 
contend 1 dental com 

s ma , ca arredondada 
c ico; 1 creme dental 

fluo , o 70g; 1 fio dental 
c mini 25m; 1 enxaguante 
buca álcool, mínimo 60m1; 
acondi onado em nécrssaire ou 
estojo plástico transpaiíente, com 
fecho tipo zíper, resistente e 

t: reutilizável. C TA PRINCIPAL 

Unidade 1.875 R$ 35,82 R$ 67.162,50 

2 

Kit de Higj 
contendo: 1 
cerdas maciaS, 
e cabo anatárnico; 
com flúor, mínimo 
com no mínimo 

ne Bucal Adulto, 
escova dental com 
cabeça arredondada 

1 creme dental 
70g; 1 fio dental 

25m; 1 enxagua nte

r 
R$ 35,82 R$ 22.387,50 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MAI CNPJ: 01.597.62910001.23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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bucal sem álcool, mínimo 60m1; 
acondicionado em nécessaire ou 
estojo plástico transparente, com 
fecho tipo Zíper, resistente e 
reutilizável. COTA RESERVADA 
Kit de Higiene Bucal Infantil, 
contendo: 1 escova dentel infantil 
com cerdas extra macias, cabeça 
pequena e cabo anatômico; 1 creme 
dental com flúor e sabor suave, 
mínimo 50g; 1 fio dental com no 

climínimo 25m; 1 enxagt te bucal 
sem álcool e com sa r suave, 
mínimo 60m1; acondiciá ado em 
nécessaire ou estojo plástico 
infantil, transparente, cOm fecho 
tipo zíper, resistente e reutilizável. 

Unidade 

TOTAL 

7. DO ÓRGÃO GEREN MoirTICIPANTES: 
7.1. O Órgão Gerenciador da Ata d Registro de Preços a ser 
Eletrônico, será a Secretaria Municipal de Saúde. 
7.2. Considerando a especificidade do objeto e verificand. 
Secretaria Municipal de Saúde, justifica-se a dispensa da particip 
base no Art. 9°, § 2° do Decreto n° 11.462/2023. 

8. DO ENQUADRAMEMMUMIMak 
8.1. O objeto deste Termo de Referência é considerado 
especificações usuais no mercado, tendo como critério de escol 
adoção da modalidade PREGÃO, nos termos do Art. 28, inciso I 
8.2. A modalidade de licitação ora 'escolhida, confere mai 
além de ampliar o universo dos potentiais licitantes. Desse mo 
mais satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa mod 
8.3. Será utilizado o Sistema de Registro de Preços, nos m 
14.133/2021. 

9. DA DOTAÇÃO alÇASOkiitit 
9.1. Por se tratar de previsão para futuras e eventuais con 
não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 
ou outro instrumento hábil conforme O Art. 17 da Lei 11.462/2 

Lei* I R: 10. CRITÉRIOS DE JU 
10.1. Para julgamento e Classificação das propostas, deverá s 
ITEM, observadas as especificações definidas neste Termo de R 
11. FORMA E CRITERIOE FORNECEDOR: 
11.1. A forma e os cri érios de seleção estarão devidam 
contemplando as exigências legais de habilitação jurídica, 
trabalhista e econômico-financeira, bem como o cumprimento 
objeto. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA j CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n°150, Centro, São João do Parais*, Maranhão, Brasil 
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PM.5113
PAF 

RÜBRICA: 

R R$ 49.560,00 

R$ 139.110,00 

mediante a realização deste Pregão 

gerenciador exclusivo da ata será a 
demais Secretarias Municipais, com 

mum, porque é definido mediante 
ço ofertado, sendo cabível apenas a 
deral n° 14.133/2021. 
micidade e celeridade ao processo, 

ende-se que o interesse público será 

Art. 6°, inciso XLV da Lei Federal n° 

s no sistema de Registro de Preços, 
gida para a formalização do contrato 

do o critério do MENOR PREÇO POR 

tabelecidos no edital de licitação, 
ação técnica, regularidade fiscal e 
mias específicas aplicáveis à área do 
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11.2. Dessa forma, assei 
atendam aos requisitos téc 
adequada do fornecimento 
11.3. A seleção observa 
instrumento convocatório, 

TI H 

EST,,,I)O DO Wi,c4;V‘I'irlÁg 
PREFEITURA MI».....•;iPAL DE S. jait0 

SECREU,RIA MUNICikAi.. 

ura-se que somente empresas esp 
icos e legais estabelecidos, possam 
com qualidade, segurança e eficiên 
á também os princípios da isono 
onforme disposto nos artigos 59 e 1 

12. DO PRAZO, FORMA ENINIMIHRRECESIMENTO DO O 
12.1. Prazo , de 
12.1.1. A entrega dos kits de higiene bucal será realizado de for 
Secretaria Municipal de Sade, durante toda a vigência da Ata d ; 
decorrentes. A contratada everá efetuar a entrega dos produtos 
contados do recebiment; da Ordem de Fornecimento em 
excepcionais, devidament justificadas e aceitas pela Admir!i 
prorrogado, desde que a solicitação seja formalizada ante 
estabelecido. O descumprialento injustificado dos prazos estabe 
previstas na legislação vigente, no Edital, na Ata de Registro 
12.2. Recebimento do ejeto
12.2.2. O objeto será recebido provisoriamente no at 
24 (vinte e quatro) horas, contadas dio recebimento p 
quanto às especificações técnicas, qualidade e quanta 
implica aceitação definitiva dos produtos, nem afasta a r 
quantidade e conformidade do ob eto fc ido. Caso sej 
divergências quantitativas, danos na e bala, ou qualquer 
recusar total ou parcialmente os prod egist 
12.3. Prorrogação de prazos 
12.3.1. Os prazos de fornecimento poderã 
que a contratada formalize s 
fato imprevisível ou força ma 
12.4. Locais de entr 
12.4.1. Os produtos d ser. • •:ues em local indicado 
Município de Sã• rodo / iA, rme especificado em 
horário e demai .ções • ntreg o informados pela 
Ordem de Fornec ent deverão ocorrer em dias ;u 
Administração, salv ão ex em sentido diverso. 
12. ade en 
12.5. 
neste T 
adequada 
a garantir sua 
fatores que poss 
lacradas e identifi das,[ não s 

or escri 

dicio emento 
verão ser entregues comple 

dev amente montados e acondicid 
azenarhento e distribuição. Os prod 

ridad= Rica, protegendo-os contra umidade 
mia' °meter tuaiqualidade e utilização. As 

nd admitidos produtos 
acondicionamento inade uado. Os ife deverão ser entreg 
devidamente identificada , de modo a cilitar o manuseio, cone 
Secretaria Municipal de S úde. Todo'i Os produtos deverão estar 
Termo de Referência e err conformidade com as normas sanita l ii
12.6. Forma de forneci ento
12.6.1. O fornecimento será realizaCIOde forma parcelada, de 
Saúde durante a vigência a Ata cid, Registro de Preços ou do co 
12.7. Ordens de forneci vento i 

entr 
rio, 

as ocorre 

MT° 

vidamen 
ral n9 14 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNIBJ: 01.597.629/0001-23 
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www.saojoaodoparalso.ma.gov.br 

IP/IRAIS° 
E 

RÚBRICA: 

as e devidamente capacitadas, que 
r do certame, garantindo a execução 

Igamento objetivo e vinculação ao 
i n° 14.133/2021. 

entrega 
dada, conforme as necessidades da 
stro de Preços e dos contratos dela 
zo m .té 10 (dez) dias úteis, 
pela Em situações 
, o pr •derá ser 
ciment o ente 

sujeitará a ada às penalidades 
no Contrat 

tivamente, prazo máximo de 
ão da conformidade dos kits 

os. • ebimento provisório não 
ade da ontratada pela qualidade, 
Latadas irregularidades aparentes, 
formidade, a Administração poderá 
a adoção das providências cabíveis. 

da Administração Municipal, desde 
da e fundamentada em caso fortuito, 
021. 

Secretaria Municipal de Saúde do 
rdem de Fornecimento. O endereço, 
stração no momento da emissão da 

dentro do horário de expediente da 

ntendo todos os itens especificados 
m embalagem individual resistente, 
everão ser acondicionados de forma 
ra, contaminações, avarias e demais 
gens deverão estar limpas, íntegras, 
ais de violação, deterioração ou 
caixas de transporte apropriadas, 
armazenamento e distribuição pela 
cio prazo de validade exigido neste 
tes. 

com a necessidade da Secretaria de 
ela decorrente. 
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12.7.1. As solicitações dos kits de higiene bucal serão efetuadas 

da vigência da Ata de Registro de Preços ou do contrato, median 

qual constarão os itens e qúantitatívOS a serem entregues, aco 
encaminhada à empresa contratada por meio físico ou eletrônico 
12.8. Composição dos preços
12.8.1. Nos preços ofertados deverão lestar incluídos todos os 
perfeita execução do objeto, não Cabendo à Administração qu 

adjudicado e contratado. Consider M-se incluídos nos preços, d 
produtos, montagem dos kits, emb legens, acondicionamento, t 
tributos, taxas, contribuições, enc r gos trabalhistas, previdenci ri 
incidentes sobre o fornecimento.
12.8.2. Os preços registrados serão¡ On*iderados completos e su 
sendo vedada a cobrança posterio, de ;:quaisquer valores adicion 
desconhecimento das condições è execução. A contratada
decorrentes da entrega dos produt nes locais indicados pela s 
ônus adicional para a Administraçã VVtltlli 

12.8.3. Os preços deverão ser fixo irreajustáveis dura 
nas hipóteses legais de reequilíbri cp ômico-finance.
12.9. Rejeição de produtos 
12.9.1. Não caberá à CONTRATAN 
às especificações técnicas, norm 
proceder à substituição no prazo e 
13. DA GARANTIA DOS 
13.1. Todos os produtos fornecido 
que se destinam, observando as e 
da contratada e na legislação apli 
13.2. Os produtos deverão 
acondicionamento e fundo 
irregularidades que c• omet 
13.3. A contratada gar 
indicado pelo fa -nte, r 
de fabricação, d. ultera 
pela Administraça 
13.4. Os produtos 
ente vo quan 
praz 
13.5. 
substituiça 
contados do r 
13.6. A substitui 
despesas com trans rte, recolhimento, carga, descarga ou en 
13.7. O recebimento definitivo dosj:irodutos não exclui nem 
vícios ocultos, defeitos de fabricação ou problemas de qualida
da legislação vigente. 
13.8. A contratada responderá pelcisdanos causados à Administra 
falhas de fabricação, inadequação dois produtos ou descumprim 
13.9. Aplicam-se à presente contrataÇão, no que couber, as dis 
(Lei Federal n° 8.078/19 , sem prejuízo das demais normas I 
14. DA FORMAUZAÇÃ MO DE PREÇOS: 

(quer ônus pela 
itárias ou padrões 
leci la fiscalização. 

o apr 
técn 

utiliza 
e dos produtos forneci 

-se pela substituição ci 
s de especificaçãOF 

r qualida 
nstan 

primeiro ued 
itos de 

de validade mínimo 
es abelecer prazo superior; 
nitente a 75% (setenta e cin 

irregu aridade, a contratada será f 
jeitadqi, às suas expensas, no pZa 

mento .a notificiíYão. 
os produtos l'40 acarretará qualquer cus 

'4 [ 
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RRAÍS0 

RÚBRICA: 

reteria Municipal de Saúde ao longo 
ão de Ordem de Fornecimento, na 

da respectiva Nota de Empenho, 

diretos e indiretos necessários à 
gamento adicional além do valor 

utros, os custos com aquisição dos 
e, carga, descarga, fretes, seguros, 
ais, c•merciais e demais despesas 

para 
a ale: 

sponsáv 
Municipa 

a Ata de Re 
provadas. 

as 

gral do objeto, 
erros ou 

esas 
úde, sem qualquer 

o de Preços, salvo 

de e bucal que não atendam 
exig s, devendo a contratada 

ºi 
nça e adequação às finalidades a 

Termo de Referência, na proposta 

rfeitas condições de conservação, 
o, vícios, avarias ou quaisquer 

!arte todo o período de validade 
que apresentarem defeitos, vícios 
quer desconformidade constatada 

oze) meses, contados da data da 
em que deverá ser observado o 
nto) da validade total do produto. 
nte notificada para promover a 

*imo de até 05 (cinco) dias úteis, 

nal para a Administração, incluindo 
(ovos itens. 
sponsabilidade da contratada por 
tados posteriormente, nos termos 

é terceiros decorrentes de defeitos, 
especificações técnicas exigidas. 

Código de Defesa do Consumidor 
ulamentares pertinentes. 
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14.6. A recusa injustifics 
contratação junto à admini 
assumidas, por conseguin 
penalidades legalmente e 
defesa e demais matérias 
judicial; 
14.7. O prazo para assin 
solicitado pelo fornecedor 
pela CONTRATANTE. 
14.8. A Ata de Registro 
período, desde que comp 
prevista no edital, nos ter 
15. DO PRAZO DE VIGE 
15.1. O prazo 
da data de publ 
que comprovada 
edital, nos termos 
15. ante o 
part 
VIII, da 
15.3. O 
prazo de vigê 
III da Lei Federal 
15.4. A vigência co 
contratação, conforme pr 
disponibilidade de crédito 
15.5. O instrumento co 
extinção, observadas as dl 
16. DOS CRITÉRIOS DE 
16.1. A Nota Fiscal/Fat o deveráiser protocolada na sede dá 
útil subsequente ao rece mento definitivo dos produtos, acoM 

; 
i 

I
contendo todas as informações fiscais necessárias à sua quitaçã1

I 1 ] 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITU MUN'ClPAL DE SP 2 IOÃO 

ECRETARIA MUNICIPAL DE* 

14.1. Após a homologação da licitaç o, a (s) licitante (s) vence 

a Ata de Registro de Prgç s, no p zo máximo de 05 (cinco 

convocação e nas condiçõe' estabel das neste Termo de Refe 

14.2. A convocação da(s)ivencedo ,, (s), assim como qualquer 

Ata de Registro de Preços e o Contraio, somente produzirá efeit 
na imprensa oficial, proto lo escri 

li p
P, e-mail institucional ou 

consideradas comunicaçõe verbais. 
14.3. É facultado à Prefeitura M i' icipal de São João do Pa i
comparecer(em) no prazo eátipuladil ' ' não comprovar(em) a reg I 

ou, ainda, recusar(em)-se á '. ssiná-l0 Mjustificadamente, convoc r 
classificação, sem prejuízo I aplica o das sanções cabíveis.

14.4. O prazo de convocação podetá ser prorrogado uma única 
formal da parte interessada¡ apreseMada durante o seu transcu 
Administração.
14.5. A empresa terá o prazo de. Cl5 (cinco) dias úteis contad 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalen 
Contrato/Autorização), sob sena de decair do direito à contrata 

da por Parle do fornecedor em 
tração pública, será caracterizada 
, passkrel de abertura de proces 
abelecidas pelas legislações vigen 
princíPios constitucionais que rege 

ra do contrato poderá ser prorroga 
neficiáéio durante seu transcurso, 

e Preços terá vigência de 12 (doze 
vado o preço vantajoso, e desde q 

os do art 84 da Lei n2 14.133/2021. 
REGISTRO DE PREÇO 

ode Preços a ser fo 
sa oficial, pode 

, mantidas as cond 
I n2 14.133/2021. 

Ata de Registro de Preço 
r de outra ata que tenha o m 

. 
os contratos decorrentes da Ata de 
ata, estando os contratos subordina 
021.

ratos decorrentes da Ata de Registro 
isto nq edital e no respectivo instrum 

orçamentários, nos termos do art. 
atual estabelecerá as condições espie 
osições jda Ata de Registro de Preç 

AMENO: 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso- MA I CM 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São .Rio do Par 
inww.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

: 01.597.62910001.23 
o, Maranhão, Brasil 

P-ms)p 
WiaNt.cs 
No 

Rij RicA:
á (ão) convocada (s) para assinar 

s, a contar do recebimento da 

us Anexos; 
ão entre as partes a respeito da 

uando formalizada por publicação 
o de registro idôneo, não sendo 

quando a(s) convocada(s) não 
fiscal no ato da assinatura da ata 

ntes remanescentes, na ordem de 

ual período, mediante solicitação 
e que haja justificativa aceita pela 

da data de sua convocação, para 
e o caso (Nota de Empenho/Carta 

contrato para formalização da 
implemento total das obrigações 

istrativo punitivo e aplicação de 
urados o contraditório, a ampla 
sso em âmbito administrativo ou 

ca vez, por igual período, quando 
ocorra motivo justificado e aceito 

odendo ser prorrogada por igual 
ssibilidade esteja expressamente 

TOS DOSOU:PI:MENTES 
será de 12 (doze) meses, contados 
orrogado por igual período, desde 
uadas e haja previsão expressa no 

ão ou entidade gerenciadora e os 
eto, nos termos do art. 82, inciso 

de Preços não se confunde com o 
sposições do Capítulo V do Título 

ços será definida no momento da 
ntratual, devendo ser observada a 
Federal n2 14.133/2021. 
elativas à sua vigência, execução e 
slação vigente. 

a Municipal, até o 52 (quinto) dia 
a de ofício de encaminhamento e 

e a legislação vigente. 
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16.2. O pagamento será 
corrente indicada, após a 
Saúde, atestando o forneci 
16.3. Fica vedado o pagamento de quaisquer valores à CONT 

obrigações contratuais, pahalidadea ou inadimplências, sem, 

monetária ou reajuste de rÀeços. I L - I 
16.4. A Prefeitura Municipal poderá deduzir dos valores d vai 

compensações financeiras resultariteS de falhas na execução co tr 
Referência e na Lei n° 14.133/2021. 
16.5. O pagamento someSte ser á realizado mediante a com o 
contratuais e legais, em colsonância com o disposto na Lei Fede ai 
16.6. A empresa CONTRATADA deverá apresentar, juntam 
documentos: 
16.6.1. Prova de regularidade relativa à débitos federais; 
16.6.2. Prova de regularidade I relat va .ao Fundo de Garantia 
apresentação de Certidão dé ',tégula dade da Situação/CRF; 
16.6.3. Prova de regularidade Peran e a Justiça do Trabal 
16.6.4. Prova de regularidade junto là Fazenda Estadu 
Débitos e Certidão Negatinia da (Md a Ativa ou Cern 
órgão fazendário competente do Es do de domicílio ou 
16.6.5. Prova de regularidade junto ' Fazenda Municipal, atr 
Negativa da Dívida Ativa ouiCertidão onjun itida pela Sec 
for sediada. ,i
16.7. A apresentação da Nota Fisc 
prazo estipulado prorrogará automatic 
ou compensação financeira, sendo o at 
16.8. Em caso de atraso 
concorrido para o mesmo, 
16.9. EM=IxNxV 
pagamento e a do efeti 
0,00016438, as 

i l 
13-.i.Ar.0 DO MARANHÃO 

PREFEITItRA MUMPAL DE S.é:.c :0-

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

tuado e~n favor da empresa CONTR 

mmento do bjeto. 
sinaturt do Termo de Recebimen 

ento do

I = TX I = (6/1001 
365 

17. • DiPRtfiA 
17.1. 
forneci 
Termo de 
17.2. Emiti 
entrega e demai ma 
17.3. Acompanha , fisc 
devidamente designada, n 
e definitivo dos kits forneci 
17.4. Rejeitar, no todo 
normas sanitárias, prazos) 
prejuízo da aplicação das pÉ 
17.5. Proceder ao recebi 
critérios previstos neste Te 
17.6. Efetuar o pagamehto á CON RATADA, nos prazos 
liquidação da despesa e a érnpravaçad do efetivo fornecimen 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA 1 QNPJ: 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São o do Paraíso, 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br i . 

cum 

so 
por p 

ncargo 
= Va 

= 0,000164$8 
TX = Percentual da axa anual = 6% 

rl 

com incorre 
o pr 

clusiv 

anceira, 
N = N 

lor da Parcela a ser p 

ncia, 
•rdens 

ões necessárias para
ene rucal, conforme as especificaç 
al e no instrumento contratual. 
Fornecininto com clareza, indica 

es necessárias à correta execução d 
zar e 'contriolar a execução do co 
termbs do art. 117 da Lei n° 14.13 

os. 
em parte, os produtos entregues e 

nalidades c bíveis. 
te validade u demais condições est 

mento; prov sério e definitivo dos ki 
mo di Referência e na legislação ap 

I I 

.597.62910001.23 
)aranhão, Brasil 

ISO 
PMSJ P

SAO O1O 0O 

PARIA. 5 

N° 

RÜBRICA: 

ediante ordem bancária em conta 
ivo pela Secretaria Municipal de 

enquanto pendentes de liquidação 
decorra direito à atualização 

haisquer multas, indenizações ou 
Conforme previsto neste Termo de 

de adimplemento das obrigações 
133/2021. 

cada Nota Fiscal, os seguintes 

lipo de 5 

idão N tiva de Débitos e Certidão 
Fazenda Municipal onde a empresa 

(FGTS), mediante 

tação de idão Negativa de 
ela Secretaria da Fazenda ou 

usência de informações ou fora do 
sem direito a qualquer acréscimo 
da CONTRATADA. 

sde que a CONTRATADA não tenha 
conforme a fórmula: 

e dias entre a data prevista para o 
ndice de compensação financeira = 

CONTRATADA possa executar o 
os e condições estabelecidas neste 

titativos, especificações e local de 

or meio de servidor ou comissão 
testando o recebimento provisório 

rdo com as especificações técnicas, 
s neste Termo de Referência, sem 

ene bucal, observados os prazos e 

es estabelecidos, após a regular 
to contratado. 
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itaçã 

te 

ontr 
empr 

• de 

Fu-;;;DO DO NIP.R.V49.4, 
PREFEITURA frii Ti)AL DE St ï 

SEDRé MUNICWAL DE 

i 
17.7. Exigir da CONTRATADA, sernprer ue necessário, a comp 

previdenciária, bem como cku cumprime to das obrigações cont 

.i?17.8. Aplicar à CONTRAT A as sanções administrativas cabí 

de obrigações contratuais o legais, ass [ urados o contraditório 

n° 14.133/2021. r I
17.9. Prestar os esclareciml entos e inlCrrmações necessários à 

solicitados pela CONTRATADA, desde que compatíveis com o ob 

17.10. Comunicar formal ente à-CONTRATADA (5) quaisque 

execução do fornecimento s kits de hi iene bucal. 

18. DAS OBRIGAÇÕES # r: 
18.1. Fornecer os kits de , igiene buo I em estrita conformi 

condições e prazos estab$ócidos gesto Termo de Referência, 
proposta apresentada e n' ' instru en contratuais decorren 

18.2. Entregar os produtos novos, 
condições de conservaçãO, higien 
18.3. Garantir que todos prod 

ná, ca vigentes, possuindo regis 
aplicável. 
18.4. Responsabilizar-se in 
fornecidos. 
18.5. Efetuar as entregas n 
os prazos estabelecidos na 
18.6. Substituir, às suas 
defeituosos, danificados, 
especificações exigidas, no prazo 
18.7. Arcar com todas as spes 
montagem dos kits, emb 
taxas, contribuições, enca 
indiretos. 
18.8. Manter, durante t 
as condições de 
18.9. Comunica 
cumprimento das 
18.10. Responsabili 
sua •u dolo na 
exer 
18.11. 
fiscalizaçã 
18.12. Fome
procedência, procedência, a q
18.13. Não transfe a t 
subcontratação previame 
18.14. Responsabilizar-se 
razão da execução contrat 
18.15. Cumprir integralrn 
normas aplicáveis à exec 
18.16. Aceitar, nas mesma 
cabíveis, observados os li 
18.17. Emitir e encami 
fornecidos, acompanhadaSida do 

e pd eiro uso, devidament 
e u0 Cação. 
tos rnecidos atendam 
strd ou notificação j 

ela qualidad 

locai indiCados pela Secretaria 
Orde •de Kim sento. 

Xpensa m q r ônus par 
ncid a• rados ue agres 

áxi belec ste Te 

`.e 
s as; 

sd 

e 

da ex 

n sorte, • carga, •e 
ários, fi 

Ata de Registro de Pr 
igidas no procedim 

ão qualquer fat 

sados diretamente à 
o, não excluindo ou re 

licitações, notificações, rec 

que solicitado, documentos que 
a conformidade dos produtos forne 

rceiros lotei ou parcialmente, as 

e autoritad s pela Administração, n 
lo si lo eela confidencialidade 

al, qu ndo àplicável. 
te a I islação trabalhista, previde 

o do 'etc. 
condi s contratuais, os acréscimo 
tes pr Vistos na Lei Federal n° 14.1 
r as otas Fiscais/Faturas em co 

Lurnentação exigida para fins 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso— MA j J: 01.597.62910001.23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São. Judo do Nabo, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

ISO 
PNISJP 

.eaki É, . ( 5 
N° 

RÜBRICA: 
a regularidade fiscal, trabalhista e 

umidas. 
o constatado o descumprimento 
defesa, conforme disposto na Lei 

ecução do contrato, sempre que 
tado. 
as que possam comprometer a 

nicas, sa 
quando e 

cações, quantidades, 
de Preços, na 

eitas 

ias e de qualidade 
o pela legislação 

e adequação dos produtos 

bservando rigorosamente 

istração, os produtos recusados, 
alquer desconformidade com as 
ferência. 
incluindo aquisição dos produtos, 
mazenamento, seguros, tributos, 
erciais e demais custos diretos e 

contratos dela decorrentes, todas 
ório. 

niente que possa comprometer o 

ção ou a terceiros, decorrentes de 
sa responsabilidade a fiscalização 

s e determinações emitidas pela 

em a regularidade sanitária, a 

s assumidas, salvo nos casos de 
evista neste Termo de Referência. 
ações eventualmente obtidas em 

scal, ambiental, sanitária e demais 

ões legalmente admitidos, quando 

e com os produtos efetivamente 
nto. 
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PREFEITURA MliNinPAL DE J 
SECRETARIA MUNICIPAL 

18.18. Responder integrafriaente p 
promovendo a substitui4ii imedia 
18.19. Observar os prind os da 
toda a execução contratua 
18.20. Cumprir todas as 
não expressamente previ.
natureza da contratação. 'f! 
18.21. Reconhecer o direi o da C 
de inexecução total ou p ç ial dO 
n2 14.133/2021. 

19. DORMISTE: 
19.1. Os preços inic 
contados da data da apr 
conforme o disposto no 
20. DO CONTROLE ER 
20.1. O contrato dev 
pactuadas, às disposiçõ 
respondendo cada parte 
20.2. Ocorrendo impe 
justificado, os prazos de 
nos autos. 
20.3. As comunicaçõe 
admitindo-se o uso de me 
20.4. A execução do c 
designada pela Administ 
20.5. Compete à fiscal 4 
verificando o cumprimen 
como registrar as ocorrên 
20.6. As irregularid 
das medidas corretivas 
20.7. A fiscal' 
contrato, inclusi 
21. SANÇÕES: 
21.1. Comete inf 
21. 
21.1. 
21.1.3. 
21.1.4. en 
21.1.5. apres 
21.1.6. fraudar o 
21.1.7. comportar- de 
21.1.8. praticar atos ilicit 
21.2. As sanções prev 
Secretaria Municipal de 
contraditório e a ampla d 
21.3. A CONTRATADA e 
sanções: 
21.3.1. Advertência, por 
prejuízo direto à execuçã 

causa à 
ejuíz 

ret 
docu 

es 

Prefeitura Municipal de São João do Para 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

Ia garantia dos produtos fo 
a dos itens que apresentare 
galidade, eficiência, econo 

ais a rigacões inerentes à perfeit 
as neste Termo de Referência, m 

TANTE de aplicar as p 
to, assegurados o cont 

mente cont atados são fixos e irr 
ntação da p oposta ou do orçamen 
. 127, 1°, d= Lei n2 14.133/2021. 

ser. do fielmente pelas 
deste Ter o de Referência, 
las co Séquências de sua in ecuçã 
ento, • lartação ou suspe da 
cução serã prorrogados pelo 

ntre CONTR TE e a CONT 
eletri nitro institu que permit 
trato será pan fiscaliz 
ão, no term• art. 1 Lei nº 
ção a cióinanha •meci 

icaçõe •icas, prazo 

onst: 
is, s 

execuç 
dever :Iment

uízo da aplicação das 
s próprios todas 

abe substituição de 

os termos do art. 155 
lo parcial do contrato; 
çã ou comprometer o fun ; 

a o ebc r de celebrar o contrato 
to daxecução ou da entrega dosl 

taçã ou declaração falsa;
icita 'II° C:u a execução contratual;] 
do in One ; 
com iÁtas frustrar os objetivos d 
as na Lel! r 9- 14.133/2021 serão
úde •ti peia autoridade máxima 
esa. 
rá su ita, 4em prejuízo da respons 

rito, ! as hipóteses de descumprim 

o contrato; 

.597.62910001.23 
aranhão, Brasil 

RISO 

PM511) 
mo,orts 

r 

RCIBRICA: 

rante todo o período de validade, 
(defeitos ou irregularidades. 
sustentabilidade e boa-fé durante 

do objeto contratado, ainda que 
tes da legislação aplicável e da 

administrativas cabíveis, nos casos 
a ampla defesa, nos termos da Lei 

pelo prazo de 12 (doze) meses, 
o que fundamentou a contratação, 

estrita o ância às cláusulas 
normas da • n° 14.133/2021, 

cial. 
tual por motivo devidamente 

mediante registro formal 

verão ser realizadas por escrito, 
vação do envio e do recebimento. 
rvidor ou comissão formalmente 

021. 
mentos e materiais permanentes, 
ades e condições pactuadas, bem 
ual. 
adas à CONTRATADA para adoção 
evistas em lei e no contrato. 
cias relacionadas à execução do 
e demais fatos relevantes. 

1 

4.133/2021, a CONTRATADA que: 

o dos serviços públicos; 
ivo justificado; 

m justificativa; 

pela autoridade competente da 
de contratante, observando-se o 

vil e criminal cabível, às seguintes 

enor gravidade, que não causem 
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te-cto:EL4kta,

21.3.2. Multa moratória, 
dos objeto, limitada a 10% 
21.3.3. Multa compensat 
inexecução total, ou pro 
21.3.4. Impedimento de li 
(três) anos, nos termos do 
21.3.5. Declaração de ini 
perdurarem os motivos d 
21.4. Na aplicação das s 
21.4.1. a natureza e a gra 
21.4.2. as circunstâncias 
21.4.3. os danos causadds 
21.4.4. o histórico contr 
21.4.5. o caráter educati' 
21.5. A aplicação de s 
Administração ou a tercei 
21.6. Atrasos ou falhas si 
do Contrato, isentar a CO 

Elaboração/Técnico Res 

ões n 
em 
data 

RATA 

até 0 
ezpo 

ia, de 
onal 
arei
. 15 
neid 
rmin 
çães 
ade 

3% 
(1 

r cens 
até 
obri 
ihtra 

, inci 

ES14.:3;) DO MAR ANii-1 
MUS-!.:TiPAL DE SA 

MUNICIPA. O 

rés décimos por cento) 
) do valor da parcela i 

0% (dez por cento) so 
ação descumprida, no 
r com o Município de 
III, da Lei n2 14.133/2 

ra licitar ou contrata 
a punição ou até que s 

rãoConsiderados: 
infração cometida; 

avant?s ciu atenuantes; 
Administração; 
daeinpresa; 
prriv ntivo da sanção. 

o eximirá a CONTRATADA 
cor4ncia da execução co 
rite justificados e aceit 
A das penalidades p 

ro César da Silva 
C devia Prog 

Porta 016/2. 

Prefeitura Municipal de São João do Parais() MAI CNPJ: O 597.629/000143 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São Mo do Paraíso, ganhão, Brasil 
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AÍSO 
~Ni 

PhiSjp 
PARÀ 

N° 

RÜBRICA. 

atraso injustificado na execução 

r total do contrato, no caso de 
xecução parcial; 
Paraíso/MA, pelo prazo de até 3 

dministração Pública, enquanto 
da a reabilitação. 

o integ danos causados à 

ação poderia critério do Gestor 
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PROCESSO DE 
PREGÃO ELETR 
NºPROCESSO PROCESSO 

OBJETO CONTA TUA!, 

VALOR CON 
R$ 

VIGÊNCIAS CONT 
INICIAL: /J 
FINAL: / 

DADOS DO CO 
RAZÃO SOCIAL' OfITIRAT TE, CNPJ 
Logradouro airro , Cidade E 
Nome Raspou v jCgn r.. n e CPF n2 

DADOS DO C 
RAZÃO SOCIÁ ONTT a, CNPJ n2 . / 
Logradouro...., útkienn.. irro , Cidade Esta 
Nome Respons do CPF nº 

wW -4~ law

' 

ESTADO DO MARANH 
MUNICIML DE SÃO .!C 
REFARIA MUNICIPAL DEI, 

esso Administrativo n° 
IRATÕINI2
nçc

VO: 

FISCAL DO CO 
Nome Fiscal C 

Prefeitura Municipal de São João do Paraím*p- MAl 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São Mão do 
vAvw.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

J:01597.62910001.23 
ranhão, Brasil 

Piinór  SI P

N°

RÜBRICA:

"NI 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

pMS)P 

N° 
RaBRIC 

PREÂMBULO 

Aos de de a Razão Social Contratante.... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa 
Contratante ....., inscrita no CNPJ n° . / - J  em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
12 de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO 
DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II)' 
1.1 — O presente instrumento tem por objeto   de acordo com specificações e condições 

definidas no Termo de Referência e em conformidade com a propos apresentada pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO (art. 92, V) 
2.1 — O valor do presente Contrato é de R$ )  e formidade com oposta apresentada 
pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

a 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Re Descrição Marca 

m

2 

3 
Valor Total 

2.2 — No valor acima estão inc 'das todas as 
do objeto, inclusive tribu 
comerciais incidentes, tj a de 
objeto da contratação. 
2.3 — O valor a 
dependerão do 
2.3 — São anexos 
2.3.1 — O Termo 
form 
2.3. 
2.3.3 rata 
2.3.4 — E 

Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

R$ 
as oro fretas e indiretas decorrentes da execução 

rgos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
o e outros necessários ao cumprimento integral do 

mativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
xecutados. 

esta contratação, independentemente de transcrição: 
asou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a 

o de Contratação Direta, conforme o caso; 

documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO I 
3.1 — O prazo d'agência da contratação terá início na data de / /_ e encerramento em 
 /  , na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos 
contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 
de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, 
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de 
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Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da 
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 
3.2 — O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1 — O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execu assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto con ermo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

s 
CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1 — O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçõ 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art.; 92, V) 

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irr 
orçamento estimado constante do processo administrativo 
6.2 — Após o interregno de um ano, e indepe entemente de 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CO 
M, exclusivamente para as obrigações iadas 
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao pri 
financeiros do último reajuste. 
10.4 — No caso de atraso ou 
Contratado a importância c 
tão logo seja(m) divulga o(s) o 
6.5 — Nas aferições fina 
10.6 — Caso o(s) e(s) 
não possa(m) 
determinado(s) p 
6.7 — Na ausência 
reaju ento do p 
6.8 e será 

divulgação 

ANTE, do ín 
luídas a 

mini 

e referentes e ram-se definidos no 

áveis no praz m ano contado da data do 
eu origem a sente termo de contrato. 

o do Contratado, os preços iniciais serão 
di ice Geral de Preços de Mercado — IGP-
pós rrência da anualidade. 
mó e ano será contado a partir dos efeitos 

índice ajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
ao conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tilizado(s) pa ajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
ra reajustamento venha(M) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

o) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
em vi 

to ao índice substituto, ás pÁrtes elegerão novo índice oficial, para 
rem scente, por meio de termo aditivo. 

apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1 — Quand reserWstrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n° 
13.709, de 14 sto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato ad strativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD. 
7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 —A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 d, LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de o rigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

RÜBRICA. 
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7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus em 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e sub 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável p 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de com 
7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo C 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumpri 
descarte realizado. 
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de d 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, d 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos r 
data, horário e registro da finalidade para efeito de respons 
desvios ou abusos. 
7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
7.11 — O contrato está sujeito a ser alterado nos proc 
pessoais, quando indicado pela autoridade competent: em 
ou recomendações, editadas na formada LGPD. 
7.12 — Os contratos e convênios de quetrata o § 1° do art. 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, V 

8.1 —As despesas decorrentes da pres correrão 
no Orçamento Geral da Prefeitura 
discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 
CLASSIFICAÇÃO: 
NATUREZA DA DESPES 
FICHA: 

8.2 — A dotaçã 
Orçamentária res 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 99, X, ',X XIV) 

9.1. A s fi is culturas a entrega do objeto desta licitaç ; 
9.2. Aplic e encedora(s), as penalidades, quando for o aso; 

9.3. Notifica escrit ontratada da aplicação de qualquer sana' 
9.4. Comunica mpresa vencedora toda e qualquer ocorrência glacionada com a aquisição do(s) 
material(is); 
9.5. Efetuar o pagamento à (s) empresa (s) vencedora (s) no prazo estio lado no Edital; 
9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens que a (s) empráa (s) vencedora(s) entregar(em) fora das 
especificações do Termo de Referência. 

PMSHD 

RUBRICA: 

regados sobre os deveres, requisitos e 

ntratados o cumprimento dos deveres da 
r garantir sua observância. 

tumor, mento dessa cláusula, devendo o 
rovaçã formulados. 
TRATANTE, prorrogável justificadamente, 

ento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

ste instrume to contratual, notadamente 
vem ser em ambiente virtual 
alizados (LG •m cada acesso, 

biliza -q, em missões, 

I, a fim de garantir 

amento de dados 
opiniões técnicas 

omunicados à autoridade 

a' e recursos específicos consignados 
so este exercício, na dotação abaixo 

idos ceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
`créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES. DO CONTRATADO (art. 92, 
10.1. Fornecer os materiais de limpeza hospitalar de acordo coma e 

ofertadas e condições estabelecidas neste Termo; 
10.2. Entregar os produtos no prazo, local e condições definidos 
acondicionados em embalagens adequadas e íntegras; 
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10.3. Garantir que os produtos fornecidos sejam novos, de primeirouso, possuam qualidade compatível com 
as normas sanitárias vigentes e estejam dentro do prazo de validade exi ido; 
10.4. Substituir, sem ônus para a CONTRATANTE, os produtos iecu ados em razão de defeito, avaria, 
desconformidade técnica, violaçãq de embalagem, contarninpção ou divergência em relação às 
especificações exigidas; 
10.5. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo de contratação; 
10.6. Responsabilizar-se integralmente pelos custos de transpo, e, garra, descarga, frete, seguros, tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais deco kentfs, 'o fornecimento; 
10.7. Observar as normas sanitárias, ambientais, de sego nçà dema's legislações aplicáveis ao 
fornecimento de materiais de limpeza hospitalar; 
10.8. Fornecer, quando Solicitado pela CONTRATANTE, ficha4técnic certificados ou 
documentos comprobatórios da regula idade dos produtos juntb ao' 
10.9. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer fató o do 
fornecimento; 
10.10. Reparar, corrigir Ou substituir, às suas expensas, n rodutos em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
10.11. Responder pelos danos causados diretamente à 
ou dolo na execução do objetacontratado, não exclui 
ou acompanhamento pela CONTRATANTE. 
10.12. Responsabilizar-se pela adequada destinação de em 
classificados como passíveis de controle am 
10.13. Não transferir, ceder ou subcontr ,•tar, t 
prévia e expressa autorização da Adm. ção. 
10.14. Submeter-se à fiscalização da C• ATA 
solicitados e atendendo às determinações f 
10.15. Comunicar formalm TRATA 
máximo de 02 (dois) dias (atei 
10.16. Responsabilizar •or q 
fornecimento, inclusive as de 
10.17. Reconhe ONT 
de inexecução t 
n° 14.133/2021.. 

mi istraçã 
reduzi 

al, quando apl 
u parcialment 

estan 
men 

ocorrência de 
ente compro 

er aut andas adm 
tes de vínculos trabalhistas 

ntrat 
TE de aplicar as penalid 

egurados o contradit 

CLÁUSULA DÉCIMA PRI RA ;•fl:NT, INÇÃO CONTRATUAL (jt. 
11.1 'or es o, asSim considerados os contrat 
o dever ão de objeto específico em um período 
se dará nos 
11.1.1 — Qua umptidas as obrigações de ambas as partes, 
estipulado para t 
11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipul 
conclusão do objeto, caso,em que deverá a Administração providencia( 

para o contrato: 
11.1.2.1—Quando a não conclusão do contrato referida no item anteri1 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectiva $ 
b) poderá a AdministraçãO optar pela extinção do contrato e, nesse a 
lei para a continuidade da,execução contratual. 
11.2 — Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou n 
contraentes. 
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ãos co 
ssa co 

em parte, 

r 
tente 

m 

ceiros dec' ntes de sua culpa 
e -sponsabilidade a fiscalização 

síduos materiais eventualmente 

eto da contratação, salvo se houver 

amente todos os esclarecimentos 

fortuito ou força maior, no prazo 
, sob pena de não reconhecimento. 
rativas ou judiciais relacionadas ao 

seus empregados. 
e? administrativas cabíveis, nos casos 
Ole a ampla defesa, nos termos da Lei 

X) 

os quais se impõe ao CONTRATADO 
redeterminado, a extinção contratual 

da que isso ocorra antes do prazo 

a vigência ficará prorrogada até a 
readequação do cronograma fixado 

decorrer de culpa do CONTRATADO; 
lições administrativas; 
o, adotará as medidas admitidas em 

* dará quando vencido o prazo nele 
o, as obrigações de ambas as partes 
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11.2.1 - O contrato pode Ser 4xtinto arde:, do prazo nele fixado, se , eiflUS para o CONTRATANTE, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade. ti guando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem.
11.2.2 — A extinção nesta hipd 
notificação do contratadp p 
antecedência desse dia. 
11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato d 
de 2 (dois) meses da datade aniversario, a extinção contratu 
comunicação. 
11.3 —O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obriga 
fixado, por algum dos mitaivos previstos no artigo 137 da Lei 
assegurados o contraditó(lo e a ampládefesa. 
11.3.1 — Nesta hipótese, aplicani-se também os artigos 138 e 13 
11.3.2 —A alteração socia ou aynodifiCação da finalidade ou da 
se não restringir sua capa idade de concluir o contrato. 
11.3.2.1 — Se a operação, impi car mudança da pessoa jun 
aditivo para alteração subjetiva. 
11.4 — O termo de rescisão, sempro cipe possível, será ecedid 
11.4.1 — Balanço dos eventos contratis já cumpridos 
11.4.2 — Relação dos pagnrentos ja e[fetuados e ainda de 
11.4.3 — Indenizações e tfitas.
11.5 — A extinção do contrato nãO çonfig bice para o re 
financeiro, hipótese em qUe será con0 ida in. .ção por me 
Lei n.° 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poder 
técnica, comercial, econô 
ou com agente público q 
contrato, ou que deles se 
o terceiro grau (art. 1 

CLÁUSULA DÉCIMA SEG 
12.1 - 
CONTRATADA que 

12.1.1 de 
2 caus 

12. 
12.1. 
12.1.7 
12.1.8 pra itar 

12.2 As sanções previ 
autoridade máxima dá en 
12.3 A CONTRATADA e 
sanções: 

12.3.1 Advertên 
causem prejuízo diret 
12.3.2 Multa m 
execução dos serviços, limitpda a 

apre 
udar 

•rt 

ese ocorrerá na próxima data de an versário do contrato, desde que haja a 
lo CONTRATANTE nesse sentido' ç. pelo menos 2 (dois) meses de 

ser extinto ca 
ica,financera, tr 

penha 
a c 
so 

A 
frac 

qu tr 
o Cirr 

es 
ie 

nº 

ta este subitem ocorra com menos 
rá após 2 (dois) meses da data da 

estipu adas, ou antes do prazo nele 
33/2 omo amigavelmente, 

da ma Lei. 
str da emp 

tons - •ue o 
ista o 

ção na icitaçã 
a rente em li 

1). 

FRAÇÕES E SANÇÕES AI 
droinlilloiva, nos termos 

xecti 
Adir] 

r a sita 
tardam ifit 
oitume 

procksso I 4t 
r-sede m 
os ilícitos 

tai ou parcial do cont 
iistração ou comprome 
ou deixar de celebrar o 

o da execução ou da entrega 
ção ou declaração falsa; 
otário ou a execução coritrat afi

do inidôneo; 
iam vistas a frustrar os objetiv d 

as na Lei i 14.133/2021 serão apliçada 
idad con ra ante, observando-se o contr digo 
tara ujeit ; em prejuízo da responsÀbili dlé 

a, pOr escritck nas hipóteses de descUmp 
à execução do contrato; 
atida, de até 0,3% (três décimos pdr 

10% (dez por cento) do val4r da 

ci 

ri 

ha 
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ato; LL
r o utti ionamento dos serviços públicos; 
ont at i sem motivo justificado; 

o ;serviços sem justificativa; 1 

cisão 

da, devera 

*dos 

ento do desequilíbrio econômico-
o indenizatório (art. 131, caput, da 

ADO mantém vínculo de natureza 
e do órgão ou entidade contratante 
tue na fiscalização ou na gestão do 
eta, colateral ou por afinidade, até 

TIVAS (art. 92, XIV) 
155 da Lei n° 14.133/2021, a 

licitação. 
la autoridade competente ou pela 
rio e a ampla defesa. 
civil e criminal cabível, às seguintes 

ntos de menor gravidade, que não 

por dia de atraso injustificado na 
çela inadimplida; 
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12.3.3 Multa con 
inexecução total, ou p 
12.3.4 Impedim 
de até 3 (três) anos, nc 
12.3.5 Declaraçã 
perdurarem os mdtivo 

12.4 Na aplicação das 
12.4.1 a naturez 
12.4.2 as ciréuns 
12.4.3 os danos 
12.4.4 o historie 
12.4.5 o caráter 

12.5 A aplicação de sa 
Administração ou a tercei 
12.6 Atrasos oufalhasi
do Contrato, isentar a COI 

pensatória, 
porCiona 
to de licitar 

s termos do 
de inidon
determinjan 
nções se tão 

'e a gravidled 
áncias agr 
usados à 
contratua 
ducativo 
çõeS não 

os em dec 

e até 10% (dez por cento) so 
brigação descumprida, to c 
contratar com o Munilípi6 

rt. 156, inciso III, da Lei ril2 1 
ei.ade para licitar ou contr tara,

es da punição ou até qu se 
considerados: 

da infração cometida; 
3~12ntes ou atenuantes; 
Administração; 
Ida empresa; 
Preventivo da sanção. 
ximirá a CONTRATADA d re 

o rência da execução contrato 
evidamen  justificados e aceitos pe 
TRATADAidas penalidades previst 

I ' 

RÁNTIA DE EXECUÇÃO ( 

c e garantia na pr co 
tato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TLI DA 

13.1 — As regras acerca d prestação
Referência, parte integra te a este 

CLÁUSULA DÉCIMA DOA A --IINLTE ÇOES 

14.1 — Eventuais alteraçõ contrato ger s 
de 2021. 
14.2 — O Contratado é obrigado a a 
que se fizerem necessáMts, é o 
contrato. 
14.3 — As alterações co 
à prévia aprovação da 
antecipação de se s efei 
1 (um) mês (art •a L 
14.4 — Registros 
dispensada a ceie• 

t 

t 
CLÁUSULA DÉCIMA 

15.1 — ias 
14.133, 1, 
na Lei n2 8. 1 

CLÁUSULA DÉCIMA 
16.1 — As regras para sd 
Referência, parte integra 

CLÁUSULA DÉCIMA 

17.1 — O presente contrat 
17.2 — Incumbirá ao CO 
Públicas (PNCP), na forMa 
Internet, em atenção aol a 
c/c art. 72, §32, inciso 
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PREFEITU 
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• ',..""41 DE 
• S MUNI k'AL 0E SAO 

ri. 

ela disciplina 

rta , esm. diçõ 
Imite de (vint 

ra 

tua mediante ç 
ultô i- ica da C' NTE, salvo 

ote que a formalização do adi 
13 , 1) 

car m a ão do contrato pode 
termo o, na forma do art. 136 da L 

era ci -
or as f 
.dto de 

• S OMISSOS 

idos pelo CONTRATANTE, seg 
derais aplicáveis e, subsidiaria 
Defesa do Consumidor — e nor 

SI iCO, 4ATAÇÃO 
contra a•ão do objeto deste instrume 
e deste ntrato. 

ri4" SIÇÕES FINAIS 

é regido ela Lei 14.133/21 e demais dip 
RATANT divulgar o presente instrume 
previtta nrb art. 94 da Lei 14.133, de 2021 
. 91, capi4t,1da Lei n.2 14.133, de 2021, e 
De -reto o. 7.724, de 2012. 

af- MA I CNP : 01.597.629(0001.23 
ão doPar " 

' 
Maranhão. Brasil 

4RAISO 

PM511)

PAR, 
N° 

RÜBRICA: 

valor total do contrato, no caso de 
e inexecução parcial; 
ão João do Paraíso/MA, pelo prazo 
/2021; 
a Administração Pública, enquanto 
movida a reabilitação. 

ão int 

ração po 

sados à 

critério do Gestor 

s estabelecidas no Termo de 

s. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, 

suais, os acréscimos ou supressões 
nto) do valor inicial atualizado do 

ração de termo aditivo, submetido 
asos de justificada necessidade de 
everá ocorrer no prazo máximo de 

r realizados por simples apostila, 
14.133, de 2021. 

as disposições contidas na Lei n2
e, segundo as disposições contidas 
princípios gerais dos contratos. 

e contrato constam no Termo de 

s legais. 
o Portal Nacional de Contratações 
como no respectivo sítio oficial na 

t. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
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17.3 — Fica eleito o Ftord da • maca de Porto Franco - MA, pai 
execução deste Term(;f C.o de n rato que nao puderem ser composto 
da Lei n° 14.133/21. 

São João do Paraíso — de 

010 
NOME: 

• 

PELA CONTRA ANTE 

ASSINATURAS 
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RAISO 

imir os litígios que decorrerem da 
conciliação, conforme art. 92, §19, 

ELA CONTRATADA 
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PREFEITURA M AL DE D SRAISO 
SECil: MUNIC ...I .`E SA DE 

ANEXO IN 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.°

INT1 og REGISTRO DE PREÇOS NP 
LEI 14.133/2021 

PROCE •IDEQRIGEM 
Pregão El o Nº' /2026 
Nº PROCi MINISTRATIVO: 

OBJETO: 

VALOR 1 i Al EGISTRADO 
R$ 0,00 or p r extenso) 

VIGÊNCI 
INICIAL: 
FINAL: 

ÓRGÃO G ADOR 

L11.1 
ÓRGÃO(15) AR ICIPANTE(S) 

SEM ORG l a S PARTICIPANTES 

Ne. 
DADOS r i BENEFICIÁRIO 

Q RAZÃO AL CONTRATADO, CNPJ n2 . ._,/ _ 
Logradour ..... Número , Bairro Cidade Estad 
Nome Res !onsavel Contratado CPF n° _ 

de 
de 

a 

nips 'ffiler 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso- MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, SãoJoão do Paraíso, Marannao, Brasil 
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Aos de 

Gerenciadora 

referente ao Processo 

N°{numero_processo_c0 

da empresa indicada e qu 

termo de referência do 

previstas no edital de licit 

normas constantes na Le 

estabelecidas, constituind 

L2.3.I.e.t1,0 DO MA.,;.!.)..,.frÃo 

PREFEITURA DE S 0A0 DO PARAÍSO 
SECRE SAUD 

PREÂMBULO

a Prefeitura Municipal de São Joã 

scrita no CNPJ n2 , lavra a pre 

dministrativo em epígrafe que de 

ir tacao}, que tem como objeto 

icada nesta ATA, observados as especific 

cesso de Contratação em referência ré 

o, sujeitando-se as partes às normas con 

14.133, de 12 de abril de 2021, bem e 

e esta ATA em documento vinculativo e 

PMSJP 
5) 

RÚBRIC 

do Paraíso — MA, através da Unidade 

nte Ata de Registro de Preços (ARP), 

origem ao Pregão Eletrônico 

, RESOLVE registrar os preços 

CLÁUSULA PRIMEIRA,- D44BJETO 
1— A presente Ata tem por Objeto o 

Anexo I do edital do Pregão Eletrônico Nº XXX/2026, q. part 

propostas cujos preços te m sido registrados, indedientemente 

CLÁUSULA SEGUNDA - O AUEPADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTR 

2.1 - O prazo d igência da Ata de Registro de 
contados da data de publ 
122 do Decreto Municipal 
2.2 - No prazo 
em outra ata que tenha 
Lei Federal n2 14.133/202 
2.3 O prazo de duraç 
própria ata (previsto no s 
III da Lei Federal n2 14 
2.4 Conforme disp 
a prevista em Ed. ede 
disponibilidade , •it 
(um) exercício fin.
2.5 Aduzimos a 
da Registro P 
con 
2.6 
contratos 
as seguintes 
2.7 A autor 
econômica vislumb 
2.8 A Administração c e 
orçamentários vinculadosà 
2.9 A Administração le 
orçamentários para sua w 
levando-se em conta os cl it 
2.10 Dessa forma, cabr 
Art. 107 da Lei n2 14.133/2' 
poderão ser prorrogadois 
em Edital e que a autoridÀd 

raz 
izes: 

co p 
a e 

ção e poderá s 
7/2023, como ta 

e alidade 
esmo objet 

•I 

/ 

orrogado, por 
o que dispõe 

de R ode Preços o 
ta co ão, conf 

tratos, dec 

02 
rt. 10 ei n° 14.133 

ser o. das, no momento da cone 
n ári como a previsão no PI 

e retr- rt. 84 da Lei n2 14.133/204 
erá s vigência estabelecida em 

disso- o art. 106 da Lei n2 14.133/20 

5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços 

tente do órgão ou entidade CONTRATA 
razão da contratação plurianual; 
erá atestar, no início da contratação e d 
contratação e a vantagem em sua manu 
á a opção de extinguir o contrato, sem 
tinuidade ou quando entender que o 
rios de conveniência e oportunidade, à 
rescentarmos também quanto a vigênci 

21, onde o mesmo regra que os contrato 
cessivamente, respeitada a vigência má 
competente ateste que as condições e 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA 1 CNPJ: 01,597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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tes da , não 
rimeiro subrn 

ções, os preços e os quantitativos do 

?rendada, atendendo as condições 

Cantes sujeitando-se as partes às 

mo, a e condições abaixo 

,,,pecificado ‘ mo de Referência, 

grante dest a, assim como as 

scrição. 

A 

er formada será de 01 (um) ano, 
ríodo, observado o que dispõe o Art. 
i Federal 14.133/2021; 
go ou entidade, não poderá participar 
determina o inciso VIII do art. 82 da 

onfunde com o prazo de vigência da 
o ao disposto no Capítulo V do Título 

1, a duração os contratos regidos por esta Lei será 
tação e a cada exercício financeiro, a 
no plurianual, quando ultrapassar 01 

dispondo que o contrato decorrente 
nformidade com as disposições nela 

1, a Administração poderá celebrar 
ornecimentos contínuos, observadas 

E, deverá atestar a maior vantagem 

ada exercício, a existência de créditos 

ação; 
us, quando não dispuser de créditos 

prato não mais lhe oferece vantagem 

sa do interesse público. 
ontratual, a possibilidade disposta no 
e serviços e fornecimentos contínuos 

Mna decenal, desde que haja previsão 
preços permanecem vantajosos para 
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a Administração, permiti 
qualquer das partes; 
2.11 O instrumento d• 
vigência da contratação. 
2.12 Após do processo 
da ata de registro de pre 
2.12.1 Serão registrados 
2.12.2 Será incluído na a 
2.12.2.1 Aceita re 
licitação; 
2.12.2.2 Mantiver: 
2.12.3 Será respeitada, 
registrados na ata. 
2.13 O registro a que 
caso de impossibilidade d 
2.14 Para fins da ord 
propostas para o preço 
original. 
2.15 A habilitação dos 
somente será efetuada 
seguintes hipóteses: 
2.15.1 Quando o licitam 
estabelecidos no edital o 
2.15.2 Quando houver o 
2.16 O preço registra 
disponibilizado durante a 
2.17 Após a homologa 
para assinar a ata de 
convocatório, sob pen 
2.17.1 O prazo de con 
do fornecedor 
justificativa seja 
2.18 A ata de r 
PNCP. 
2.1 ndo o 
no e 
fica fac 
classificaç 
2.20 Na hi 
item anterior, a 
instrumento convo 
2.20.1 Convocar para n 
registrados sem redução 
mesmo que acima do pre 
2.20.2 Adjudicar e firma 
a ordem classificatória, q 
2.21 A existência de 
estabelecidas, mas não,o 
para a aquisição pretend 

a 

co 
so d 

fa 

cad 

de 
nis 

Prefeitura Municipal de São João do Pa 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

EST/..,:ii DO 
PREFEITURA MU DE 5: .;DÃO D 

SECRE; MUNICE» ,C. DE SA 

a negociação com o CONTRATADO cni. 

ontrato conterá o detalhamento dak re 

contratação, deverão ser observadas as 

a ata os preços e os quantitativos do adjud 
na forma de anexo, o registro dos I ieitant 

cotar os itens com preços iguais aos do acli, 

sua proposta original. 
s contratações, a ordem de dassificaçã 

efere o item 2.12.2 tem por objetiv 
atendimento pelo signatário da ata. 

m de classificação, os licitantes 
o adjudicatário terão prioridad' re, 

licitantes que comporão o 
Liando houver necessidade 

e vencedor não r a ata de re 
o aviso de c ntrat direta; 
ncelamen • regis 
com indicaç s licit 

igência da ata de 
so de 

tro de 
ção,o orneced 

e nas co 
as sançõe 

er prorrogado 1 (uma) vez, 
esentada dentro do pr 

A• traçã 
preç dera r assinada por meio d 

tro •e 
t atd 

ri 

licitante ou 
e forn 

assin r a ata de registro de preços 
ra , e observado o disposto no item 
ão convocar os licitantes remanescente 

igual prazo e nas condições propostas 
um dos licitantes que trata o item 2.12. 
ção, obServados o valor estimado e s 

, •oderá: 
Ociaçâots demais licitantes ou forneced 

bservada a ordem de classificação; co 
do adjudicatário; ou 
contrato nas condições ofertadas pelos 
do frustrada a negociação de melhor co 

reços registrados implicará comprom 
l igará a Administração a contratar, facul 
, desde que devidamente justificada. 

h- MA; CNPJ: 01.597.629/0001-23 
o do Paraíso, Maranhão, Brasil 

ARAISO 
E 

PMSJP 

WOMONIDg NeARA 

RÜBRIC 

extinção contratual sem ônus para 

s que serão aplicadas em relação à 

guintes condições para formalização 

tatário e se obrigar nos limites dela; 
sou dos fornecedores que: 
catário, observada a classificação da 

...111,11r

dos li •s fornecedores 

ação de • - re .ara o 

dores que 
les que ma 

ue 
dos 

arem reduzir suas 
rem sua proposta 

se refere o item 2.12.2.2 
ntes remanescentes, nas 

preços, no prazo e nas condições 

egistro de preços. 
s será divulgado no PNCP e ficará 

ais bem classificado será convocado 
•es estabelecidos no instrumento 
evistas na Lei n2 14.133, de 2O21. 
r igual período, mediante solicitação 

devidamente justificada, e que a 

ssinatura digital e disponibilizada no 

prazo e nas condições estabelecidos 
5, observando o item 2.15 e subitens, 
o cadastro de reserva, na ordem de 
o primeiro classificado. 
aceitara contratação nos termos do 

eventual atualização nos termos do 

s remanescentes cujos preços foram 
vistas à obtenção de preço melhor, 

necedores remanescentes, atendida 
ição. 
• de fornecimento nas condições 
a a realização de licitação específica 
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CLÁUSULA TERCEIRA -
3.1 - As quantidades pr 

ser remanejadas pelo ór 

de preços. 

3.2 - O remanejamento 

participante. 

3.3 - O órgão ou entidá 

considerado participante 

3.4 - Competirá ao órgã 

do quantitativo inicialm 

anuência do órgão ou da 

CLÁUSULA QUANTA -; 
4.1 - É vedado efetuar a 

4.2 — Os preços registra 

preços praticados no me 

nas seguintes situações: 

4.2.1 — Em caso de força 

previsíveis de consequên 

da alínea "d" do inciso II 
4.1.2 — Em caso de c 

superveniência de dispas 

4.1.3 — Na hipótese de p 

sobre os preços registrad 

4.1.3.1 — No caso do r 

para a contratação; 
4.1.3.2 — No cas 

contratação. 

CLÁUSULA QUINTA 
5.1 

superv 

registrado. 

5.1.1 — Caso 

do compromisso 

5.1.2 — Na hipótese pré 

reserva, na ordem de çla 

não convocará os bei 

5.1.3 — Se não obtive 

da ata de registro de 
5.1.4 — Na hipótese d 
tiverem firmado con 

Prefeitura Municipal de São João do Pá 
Avenida do Comércio, n° 150, Centrob 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br ,

E 

PREFEITURA Mi.`:111'4,'Ali. JOÃO D 
,:"IE SA0 

AN4IANIENTO DAS QUANTIDADES pIE 

as para os itens com preços registrados 

ou entidade gerenciadora entre os órgã 

ente poderá ser feito de órgão ou ehtid 

gerenciadora que tiver estimado as 

ra efeito do remanejamento. 

à entidade gerenciadora autorizar b 

e informado pelo órgão ou pela er't 

tidade que sofrer redução dos quanti 

• ¡Oy ATUALIZAÇÃO DOS PRE 
cimos nos quantitativos fixados 

poderão ser alterados ou atu 

do ou de fato que eleve o 

•oS e 

o dos blen 

'ar, caso fortuito ou fato do prí 

s incalculáveis, • nviabilizem a e 

caput do art. 124 . •iri2 14.133, de 
ao, altgra ou e =o de qu Is• 

es legals, co ova e cu 

são no instrume •nvoc 

Lei n 33, de 2021. 

ta da a conte 

CI A 

ntid. 

er a pedido do interess 

REÇOS REGISTRADOS 
strado tornar-se superior ao pr 

gerenciadora convocará o fcIrri 
I ' 

uzir seu' preço aos valores praticados pe 

uanto á item registrado, sem aplicaçã 

no ite anterior, o gerenciador con 

ficação, pra verificar se aceitam reduzi 

ou fornecedores que tiveram seu reáistr 

nas negociações, o órgão ou entidade g 

, adotando as medidas cabíveis para ob 
ão do preço registrado, o gerenciador c 

decorrentes da ata de registro de preç 

MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
o do Paraíso, Maranhão, Brasil 

PARAÍSO 
E 

RASAS 
s a ata de registro de preços poderão 

u entidades participantes do registro 

PMSIP 
sA0 offrpiS 
ARA' 

RÜBRICA: 

participante para órgão ou entidade 

idades que pretende contratar será 

nejame 

partic 

s inform •s. 

SITIADOS 
egistro de pr 

corrência de 

ras ou dos 

o solicitado, com a redução 

de que haja prévia 

ntual redução dos 

viços registrados, 

ecorr- de fatos imprevisíveis ou 

a ata tal como pactuada, nos termos 

tributos ou encargos legais ou a 

e os preços registrados; 

Cila de reajustamento ou repactuação 

da anualidade, e o índice previstos 

, conforme critérios definidos para a 

o praticado no Mercado por motivo 
dor para negociar a redução do preço 

mercado, o fornecedor será liberado 

e penalidades administrativas. 

ará os fornecedores do cadastro de 

ais preços aos valores de mercado e 

ancelado. 

nciadora procederá ao cancelamento 

ção de contratação mais vantajosa. 
unicará aos órgãos e às entidades que 

para que avaliem a conveniência e a 
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1:0 DO 
PREFEITURA Mi' 'AL DE SÃ ' :)40 D PARAÍSO 

SECRETA MUNICIP,... 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alreraçãt, c 

124 da Lei n2 14.133, pr e 2021. 

5.2 — Na hipótese de : kreço de mercado tornar-se superior ao pre 

cumprir as obrigaçõese tabelecidas na ata, será facultado ao fornece 

do preço registrado, Mediante comprovação de fato supervenient 

cumprir o compromisS

5.2.1 — Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o 

comprobatória ou a Planilha de custos que demonstre a inviabilid 

condições inicialmentk paOtluadas.

5.2.2 — Na hipótese ide não comProvação da existência de fato 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenc 

obrigações estabelecidas na atà, sob pena de cancelamento do se 

prejuízo das sanções ProviStas na Lei nº 14.133, de 2021, e na le 

5.2.3 — Na hipótese de cancelamentio do registro do forneced 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

manter seus preços registrados.

5.2.4 — Se não obtiver êxito nas negpciações, o órgão o 

da ata de registro de preços, nos tfermos do item 6.4, e 

contratação mais vantajosa. 

5.2.5 — Na hipótese d cohnprovaçãO da majo 

conforme previsto n I tent 5.2 e In 

registrado, de acordo' ccm a realida e 
5.2.6 — 0 órgão ou entidade :ere 

contratos decorrentes da 
avaliem a necessidade 

CLÁUSULA SEXTA — 
6.1 — 0 registro 

6.1.1 — Descumpri 

6.1.2 Não retira 

Ad • sem j0 

6.1.3 — 
de 2023; o 

6.1.4 - Sofrer 

6.1.4.1 — Na hip 

14.133, de 2021, ca 

registro de preços, OOd 

pela manutenção do r 

efeitos da sanção. 
6.2 — 0 cancelamento 

órgão ou da entidade g 
6.3 — Na hipótese de 
convocar os licitantes que compõe 

E Là 
do 

oes 

de 
ati 
eu p 

á 

do • res 
ciadora 

ade ge 

do preço de 

órgão ou .e 

nicar 

re bre a efetiva 

o dispost 

RITO DA ATA DE REGISTRO DE 
elo gerenciador, qua 

de registro de preços, sem 

ho, ou instrumento equ 

ável; 

registrado, na hipótese prevista 

a nos incisos III ou IV do caput do art. 1 

licação de sanção prevista nos incisos 

nalidade aplicada ao fornecedor não u 

o órgãO ou a entidade gerenciadora, m 

stro de preços, vedadas contratações der 

riegistros nas hipóteses previstas no ite 

rtciadora garantidos os princípios do con 
P ' 

nce~amehtO do registro do fornecedor, o rir 

o cadastro de reserva, observa 

Prefeitura Municipal de São João do Púnico - MA I CNPJ: 01.597.629/0001.23 
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Pms)p 
F4(s) 

IMBRICA: 

tratual, observado o disposto no art. 

registrado e o fornecedor não poder 

r requerer ao gerenciador a alteração 

ue supostamente o impossibilite de 

dido de alteração, a documentação 

e do preço registr do em relação às 

perve 
ra e ,o 

istro, n 

plicável. 

r os do ite 

ificação, pa 

fida ocede 
adida veis 

qUe 

gerenciadora 

o. 

s entidades q 

ção do preço 
rt. 124 da Lei n 

Si 
fornecedor: 

justificado; 

nte, no prazo 

artigo 27, § 22, 

cl Lei n2 14.133, 

o IV do caput d 
passe o prazo de 

iate decisão fun 

lis da ata enqu 

1 será formaliza 

adi.ório e da ampla 

ão ou a entidade g 

a a ordem de classi 

nviabilize o preço 

cumprir as 

sem 

rior, o gerenciador 

rificar se aceitam 

ao cancelamento 

ra a obtenção da 

preço registrado, 

tualizará o preço 

tiverem firmado 

gistrado, para que 

14.133, de 2021. 

estabelecido pela 

Decreto n2 11.462, 

e 2021. 

art. 156 da Lei n9 

vigência da ata de 

amentada, decidir 

to perdurarem os 

por despacho do 

defesa. 
renciadora poderá 

icação. 
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ES.T..:&.) DO MARANHAO 
PREFEITURA MII!,I"1:2.t.L DE D 

SECRET MUNICIPAI. i E SAÚ 

6.4 - O cancelamento Os preços registrados poderá ser realizado pe 

registro de preços, total Ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, d 

justificadas: 

6.4.1 — Por razão de intelile público; 

6.4.2 — A pedido do fornice or; decorrente de caso fortuito ou força 

6.4.3 — Se não houver êiito nas negociações, nas hipóteses em que 

ou inferior ao preço reg nado, nos termos dos artigos 26, § 32 e 27 

2023. 

CLÁUSULA SÉTIMA - 
7.1 - O descumpriment 

instrumento convocató 

7.1.2 — As sanções tam ém se aplicam aos integrantes do cad 

convocados, não honrarlern o compromisso assumido injusti 

7.2 — É da competência do gerenciador a aplicação das 

pactuado nesta ata de r istro de preço, exceto nas h 

contratações dos órgãoa lou entidade participante, cas 

aplicação da penalidade. 

7.3 — O órgão ou entid de, participante de comunicar ao 

previstas no item 6.1, dal a necessidade de 

do fornecedor. 

$NJUQIDES
da At 

4; 
de Registro de Preços ensejará apli 

CLÁUSULA OITAVA —

8.1 — As condições ge 

obrigações da Admini 

encontram-se definido 

8.2 — Integra a 

signatárias que 

contratação em re 

8.3 — a eleito o F 

AT 

como 
domicílio 

eses em q 

ual ca 

uração de pro 

IS' ; • IÇÕESI FINAIS 

s. obj- ais como os 

a o fo .do, penali 

er o -ferência, Anexo I do instrum 

Regi 

otar ns co 

s. 

PARAIS() 

g renciador, em 

sd$ que devidame 

r; ou 
ço de mercad 
ambos do D 

das li 

eserva n 

após tere 

correntes d• 
umprime 

ectivo 

erenciador qual 
ento para canc I 

azos para entreg 

des e demais 

to convocatório 

e Preço, o Anexo I, co .cadastro de r 

cante vencedor 

aisquer litígios ieiundos da presente 

vamente soluci dos, renunciando, 

a, até mesmo se houver mudança de 

preços iguais ao do 

Franco - MA, para dirimir 

que não puderem ser administr 

nutro por mais privilegiado que 

CLÁUSULA NONA — O E LAMENTO E DA ADESÃO À ATA DE 
9. O gerenciamento da e en e Ata de Registro de Preços, incluind 

documentos, a fiscaliz do cumprimento das obrigações contr 
execução, ficará sob a reSpons bilidade exclusiva da autoridade co 

João do Paraíso-MA, nol x rci io de suas atribuições legais. 
' 

3.2. Compete especifica' rite autoridade competente: 

a) Autorizar e formalizaraiad sões de outros órgãos ou entidades 

b) Analisar e aprovar a dOcum ntação necessária para as adesões; 

c) Fiscalizar o cumprimeOto das obrigações por parte dos fornecedo 
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www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

kISTRO DE PRE "III

tente da Prefei
lais e demais a illi  
a liberação para Tesões, a análise de 

necessários à sua 

a Municipal de São 

PM SM 

rir )aos N_::_iser -

RI3BRICA 

eterminada ata de 

te comprovadas e 

tornar se superior 

reto n2 11.462, de 

•elecidas no 

ro de preços que, 

ado a ata. 

scumprimento do 

disser respeito às 

gão participante a 

er das ocorrências 

mento do registro 

e recebimento, as 

edições do ajuste, 

rva das empresas 

procedimento de 

esente ata; 

habilitados; 
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d) Realizar a gestão fina 

e) Praticar todos os de 

Todas as comunicações 

autoridade competente 

9.1 — Durante a vigênc 

Municipal que não parti 

condição de não partido 

9.1.1 — Apresentação 

desabastecimento ou de 

9.1.2 — Demonstração 

mercado na forma do a 

9.1.3 — Consulta e aceita 

9.2 — A autorização do 

pelo fornecedor. 

9.2.1 — O órgão ou enti 

execução de seus própri 

9.3 —Após a autorização 

efetivar a aquisição ou a 

9.4 — O prazo de que tra 

excepcionalmente, medi 

entidade gerenciadora, d *de 

9.5 — O órgão ou a entida$ p 

qualidade de não parttipan 

observados os requisitos .

9.5 — As aquisições ou 

cento dos quantitativo 

o gerenciador e 

9.6 —O quantita 

cada item registra 

do nú ro de órgã 

CLÁUSULA DE 
10.1 — O p 

ofertadas na 

Item Descri 

Prefeitura Municipal de São João do Pa 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

a 

ara 

ntes, 

e ju 

j, DO 
PREFEITURA k71 AL DE :CÃO D g PARAÍSO 

SECR'zi SÁ' DE 

ra administrati',a do registro de preços 

s to necessários a boa execução do obie o. 

tiv s à presente Ata de Registro de Preç 

rá o único responsável pelas decisõe e 

a, os órgãos e as entidades da Ad 

do procedimento de IRP poderão 

•bservados os seguintes requisitos: 

ificativa da vantagem da adesão, 

nti uidade de serviço público; 

u os valores registrados estão co p 

d Lei n9 14.133, de 2021; e 

pr yias do órgão ou da entidade geren 

o • u entidade gerenciadora apenas 

enciadora poderá rejeit. .es©e 

ratos ou à sua capacki de gerenc 

o ou da entidade geren a, o ór 

tr tação solicitada em até nov- ias 

t)item anteri• relativo à efe i 

licitação do o u da entidade, 

de res o o li temporal dé 

(lerá ader item de re• 

, para aque u 

o exceder, 

umento conv•catório regis 

adeso o podera exceder, na 

de preços para o gerenciador 

articipantes que aderirern 

TE* GISTRADOS 
especificações do objeto, as quantidar 

s cipé seguem: 

Unidade Marca

São João do Paraíso — 

(ASSINATURAS) 

- MA I CNPJ: 01.597.62910001.23 
ão do Paraíso, Maranhão. Brasil 

aé tt‘ 

I3Mgfp 

s 

RUBRICA: 

verão ser dir as formalmente a 

ncaminhamen (IL necessários. 

in stração Públic stadual, Distrital e 

aderir à ata de r istro de preços na 

nclusive em sittiOções de provável 

tivéis c 

ra e do 

realizada ap 

elas possa 

s praticados pelo 

tação da adesão 

arretar prejuízo à 

ade nãO0articipante deverá 

observa razO re vigência da ata. 

a contratação, p rá ser prorrogado 
; 

participante ace i pelo órgão ou pela 

tecia da ata de registro de preços. 

de preços da quia seja integrante, na 

não tenha qualitativo registrado, 

por órgão ou enti e, a cinquenta por d 

gados na ata de r r tro de preços para 

Dtalidade, ao doiro do quantitativo de 

os participantes) dependentemente 

de registro de reços. 

es de cada item e as demais condições 

Ii.rantidade 

t4 , 

eço Preço 

ágio Total 

de de 
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ANEXO DA 

CAD 

Aceita(m) cotar o(s) pro : 

ao do licitante venced r 

Prefeitura Municipal, n 

FORNE 
COLOCAÇÃO 

R 

• 

• 

Prefeitura Municipal de São João do Pa 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, Si 
varnmsaojoaodoparaiso.ma.gov.br 

ESTA: DO 
M.. 

-FAO 
It PREFEITURA MUN : AL DE S )ÃO D• ARAISO 

SECRF. rAS MUNICk SAÚ 

DE$EGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO f' (MICO Nº 

De RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE 

Vis)/serviço(s) objeto da Ata de Registro d 

Pregão Eletrônico Nº XXX/2026, dite 

uência da classificação do certame, os se 

CNPJ ENDEREÇO 
REPR 

São Joã Paraíso — 

ASSINATURAS 

- MA CNPJ: 01.597.629/0001-23 
ão do Parais°, Maranhão, Brasil 

EÇO$Nº_J N2

reços em epígra 

r dos preços rê 

intes fornecedo 

PMS)P 

ggRAi< 

RüBRICA: 

26 

com preços iguais 

trados com esta 

Nº DOS 

ITENS 

de 
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• 

• 

.O19trfeam 

I:ST:\IV) DO NIARA.NHACI 
PREFEITURA MU" :"'AL DE Si! : ' 'CÃO DO 

SECRE FA:";.4 MUNICIPAL DE SAU 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO UNIFICADA (MODE 

Ao MUNICÍPIO DE SÃO J DO PARAÍSO — MA Cl 
, 

Referência: Edital Pregão irônico no. XXX/2026 

i 
A Empresa devidas late inscrita no CNP1 n2 , com enderdi

cidade de  do do telefone () - por intermlé 

Sr (a)_, inscrito (a) no n° e RG n2 ,DECLARA expressa'

a) que inexistem f 

declarar ocorrências post 

b) que está ciente 

a proposta apresentada 

assegurados na Constitui 

de trabalho e nos termo 

C) que não empre 

menor de 16 anos, salvo 

da Constituição; 

d) que não possu 

forçado, observando o di 

e) que cumpre as 

da Previdência Social, pr 

f) que cumpre os 

apto a usufruir do trata 

g) que assume a 

firmes e verdade 

h) que at 

se responsabiliza 

no li • e da propor 

fin. Imente 

Local e 

bs impeditivos para sua habilitação no 

riores; 

'concorda com as condições contidas 

preende a integralidade dos custe 

o Federal, nas leis trabalhistas, 

de ajustamento de conduta 

a menor de 18 anos em tra • 

enor, a partir de 14 anos, na co 

em sua cadeia 

osto e 

xigênciag
I 
de 

stas em lei e em 

• ecido 

to 

nsabi 

te c. 

rnecé 

n 

ige es na 

noturn 

de 

tiva, emprega 

art. 19 e no 

de 

s nor 

pelas transa 

à po 

á 

rtigo 3° da Lei 

seus arts. 

s que forem 

pública ambiental d 

logística reversa dos produt' 

ao poder público, assumi 

(Assinatura, 
Representante 

PF do avante) 

ARAISO 1/4
„o 2P AlSjp 
PARAI

No 

RUBRICA 

na Rua nº___, CEP:_na 
io de seu represa ntante legal, o (a) 
nte: 

ame, 

ale seus 

tendimento 

fralegais, na 

sua entre 

•er 

rendiz, 

ou insalt. 

ermÓs 

atoriedade de 

mco e que 

lireitos trabalhistas 

-menções coletivas 

m definitivo; 

)re e não emprega 

do artigo 7° XXXIII 

executando trabaho degradante ou 

do art. 59 da Constituição Federal; 

a com deficiência e para reabilitado 

mplementar n° L2: , de 2006, estando 

a 49; • 

etuadas no sistetó 3, assumindo como 

citação sustentável, em especial que 

embalagens e serLiti ços pós- consumo 

a responsabilidabe pela destinação 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso- MA I CNPJ: 01.597.629/0001.23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, SãoJoão do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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• 

EST.M;;; DO IVI;'UNHÃO 
PREFEITURA MUN' Ai. DE Ef,T, ,DÃO DO' RASO 

MUNICWAL DE SALÉ1 

ANEXO V 
MODELO PROPOSTA DE PREÇO 

(ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PI 

Ao MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 
Referência: Edital Pregão Eletrônico nº XXX/2026 

LICITANTE VENC DOR) 

PMS)P 

Pii10(05)
N° 

RÜBRICA: 

Razão Social: CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: j lefo 

gência: onta Bancária n2: El 

Representante Legal: R. G. F 

Apresentamos nossa pro 

O valor total proposto pa 

Declaro que no preço 
gravames que possam 
esta beleciment 
Solicitante/Proc 
Condições de pag 
Valida e da propos 
Pra rega - 
Forn 

ecos para o (s) Item )(o deliallad 

usas to sas, tais co 
objeto licitado, bem co 

ereço, Telefone/fax, etc.) - 

MARCA 
MODELO 

VA .9R 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL 

II i 

f
i 

) flete, seguro, taxas, tributos e outros 
que o produto será entregue no 

DATA ASSINATURA/CARIMBO 

Prefeitura Municipal de São João do Parai. 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

— MA l CNPJ: 01.597.629/0001.23 
-o do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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pREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO"." .."--.0% 

PARAÍSO 
Construindo lima Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO O PARAIS0 - MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2026.05.28.0009-PMS 
REQUERENTE: SeCretaria Municipal de Saúde. 
ASSUNTO: Análise da Minuta de Edital de Pregão Eletrônico e 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de pess 

de higiene bucal, nos modelos infantil e adulto, para distrib 

públicos do município de São João do Paraíso/MA, de interesse 

I - DO RELATÓRIOI 

Trata-se de soliditação encaminhada a esta Procur 
deste Município, em atendimento ao art. 53, §1° da Lei Federal 
minuta do Edital de Pregão Eletrônico e seus anexos, tipo meno 
registro de preços pára eventUal contratação de pessoa(s) jurídi 
bucal, nos modelos infantil e adulto, para distribuição à popula 
município de São João do Paraíso/MA, de interesse da Secre 
encaminhado a esta Procuradoria para fms de atendimento do 4 
minuta do edital e seus anexos, conforme o disposto no art. 53, 

O presente proeesso licitatório encontra-se ins 

Formalização de Detnanda ( FD), Estudo Técnico Preliminar 
Pesquisa Mercadolôjica, Rel tono da Pesquisa de Preços, Mal 
Registro de Preços, tr ermo d Referência aprovado pela autoria 
anexos. 

É o brefve relatório 

Considerações iniciais 

A Co 
prévio procedime 
Administração Pu 
os concorrentes, r 
em capítulo des 
confere ao Poder 
depreende do inci 

Repe 
da necessidade da 

tituição 
to licita 
ca serão 
salvados 
do à Ad 
'blico a 
XXI do 

II — FUNDAM 

ederal de 1988, condicionou a pr 
'rio, determinando que as ob 
recedidas de licitação pública que 

os casos especificados na legislaça 
istração Pública, ressalva caso 
dade de contratar sem a nece 

rt. 37, abaixo transcrito: 

Art. 37. Omissis... XX! 
legislação, as obras, 4 
contratados mediante 
igualdade de condições 
estabeleçam obrigaçõe 
efetivas da proposta, n 
as exigências de qualifi 
garantia do cumprimen 

do o preceito constitucional, o artigo 6°
tação, inclusive para os serviços cuja conte 

odos os concorren 
e pagamento, 
rmos da lei, o qu 

`o técnica e econ8 
das obrigações. 

Lei 14.133/21, es 
ção se contém no 

MA 

$ anexos. 

(0), jurídica(s) para 

O população ate 

Secretaria Munici 

ria pela Secretaria 
11.133/21, para 

ço por item, 
para fornecimen 
atendida pelos 

ria Municipal de 
spacho acima a. 
1° da Lei Federal n 
o com os docunie 

P), Matriz de 
ide Apuração, D.

competente, 

AÇÃO 

PMS1P 
FL.(5) 

Ntar 

RUBRICA:

ecimento de kits 
da pelos serviços 

al de Saúde 

unicipal de Saúde 
:oceder à análise da 
o objeto implica no 

de kits de higiene 
rviços públicos do 

lide. O mesmo foi 
que é o exame da 

14.133/21. 
: Documento de 
o, Solicitação de 
a da Intenção de 

uta do Edital e seus 

o de serviços públicos à realização de 
, serviços, compras e alienações da 
ssegure igualdade de condições a todos 
Neste sentido, a prppria Carta Magna, 
m que a legislação infraconstitucional 
de de tal procedimento, conforme se 

- ressalvados os casos especificados na 
rviços, compras e alienações serão 
cesso de licitação pública que assegure 

com cláusulas que 
tidas as condições 
somente permitirá 
ca indispensáveis à 

elece a regra geral 
..twiso XI englobando 
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PREFEITURA 1•a geb..aia 1:0 5 00  D anes . _ 

PARAÍSO 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 

a atividade ou conj o de atividades destinadas a obter dete 

interesse da Admi tração. O certame pretende o registro 

pessoa(s) juridica(s para fornecimento de kits de higiene bu 

distribuição à popu‘ção atendida pelos serviços públicos do m 

interesse da Secretaria Municipal de Saúde, através da modali 
julgamento Menor Preço por item. A contratação pretendida e 

I, da Lei Federal n° 14.133/2021, vejamos: 

A pri 
Federal 14.133/2 
compreendidos na 

Art. 28. São modalidade 

I - pregão; 
II - concorrência; 
III - concurso; 
IV - leilão; 
V - diálogo competitivo. 

eira fase da licitação encontra-se disciplina 
e observa-se que os requisitos contido 

Minuta do Edital. Senão vejamos: 

Art. 18. A fase preparat 
pelo planejamento e 
contratações anual de q 
desta Lei, sempre que e 
como abordar todas as 
de gestão que podem in 
I - a descrição da necess
estudo técnico prelimis 
envolvido; 
II - a definição do objet 
meio de termo de re 
projeto executivo, conf 
III - a definição das c 
garantias exigidas e ofe 
IV - o orçamento esti 
utilizados para sua form 
V - a elaboração do edi 
VI - a elaboração de min 
constará obrigatoriament 
VII - o regime de forne 
ou de execução de obras 
potenciais de economia 
VIII - a modalidade de h 
de disputa e a adequa 4
desses parâmetros, para 
o resultado de contrata 
Pública, considerado tod 

PARAISO — MA 

utilidade, intelectUal ou material, de 
preços para eventaal contratação de 
nos modelos infantil e adulto, para 

cipio de São João do Paraíso/MA, de 
e Pregão Eletrônico com critério de 

-se na previsão bo Art. 28°, inciso 

e licitação: 

a cm linha gerais nço artigo 18 da Lei 
nos incisos do referido artigo estão 

a do processo licitatório é caracterizada 
e compatibilizar-se com o plano de 
trata o inciso VII do capta do art. 12 
rado, e com as leis orçamentárias, bem 

nsiderações técnicas, mercadológicas e 
aferir na contratação, compreendidos: 
Jade da contratação fundamentada em 
r que caracterize o interesse público 

ara o atendimento da necessidade, por 
ência, anteprojeto, projeto básico ou 

e o caso; 
ções de execução e pagamento, das 
s e das condições de recebimento; 

do, com as composições dos preços 
o; 

de licitação; 
ta de contrato, quando necessária, que 
como anexo do edital de licitação; 

mento de bens, de prestação de serviços 
e serviços de engenharia, observados os 

escala; 
tação, o critério de julgamento, o modo 

c eficiência da forma de combinação 
s fms de seleção da proposta apta a gerar 
io mais vantajoso para a Administração 
o ciclo de vida do objeto; 

e
z,Página 2 d 



PREFEITURA DE I.:  g 

SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO ly 

IX - a motivação circunstar
justificativa de exigên 
indicação das parcelas d 
significativo do objeto, e 
justificativa dos critérios 
técnicas, nas licitações cc 
técnica e preço, e justificaiI
de empresas cm consórci0 
X - a análise dos riscos e possam comprometer o sucesso da 
licitação e a boa execuçãO ontratuab 
XI - a motivação sobre o tomento da divulgação do orçamento da 
licitação, observado o artI24 desta Lei. 

I
A nova Lei de Licitação e Contratos da Administraç4 Pública ainda determina em seu artigo 

25, quais os requisitos a serem observados pela mesma quando dálelaboração do Edital, in verbis: 
Art. 25. O edital deverá conter o objeto da li a tação e as regras relativas à convocação, 
ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e 
à gestão do contrato, à entrega do objeto e às ondições de pagamento. 
§ 1° Sempre que o objeto permitir, a Ad ração adotará minutas padronizadas de 
edital e de contrato com cláusulas uniformes. 

In casu, observa-se que a Minuta de Edital de Pregão seus anexos estão em consonância com 
as disposições acima citadas, ficando a autorização para a re lização do certame a ser formalizada 
oportunamente pelo Ordenador de Despesas. 

Analisando-se o instrumento de convocação verifica se que o mesmo se encontra de acordo 
com o disposto nos art.18°, art. 25° e art. 28° da Lei 14.133/2 , bem como os demais embasamentos 
legais correspondentes ao planejamento da licitação e confecção o edital. 

III - CONCL ÃO 

PARAISO - MA 

PMSJP 
F .( 

N° 
RCIBRI 

Desse modo, verifica-se que o processo ad 
momento, sobretudo a minuta do Edital e seus anexos, está em c 
14.133/2021, Decreto Federal n° 11.462/2023 e da Lei Comp 
2006 e suas alterações, razão pela qual se encontra aprovado por 
especificações técnicas constantes no Termo de Referência, que 
quem competiu a sua elaboração. 

É o Parecer, salvo melhor juízo. 

Daniel Eduardo da Exal 

Procurador Geral-Port. 010G 

Advogado OAB/MA 13.2 

dada das condições do edital, tais como 
de qualificação técnica, mediante 
maior relevância técnica ou valor 

de qualificação econômico-fmanceira, 
pontuação e julgamento das propostas 

n julgamento por melhor técnica ou 
va das regras pertinentes à participação 

rativo ora analisado, até o presente 
nsonár' teia com os dispositivos da Lei n° 
mentar n° 123, de 14 de dezembro de 

sse departamento jurídico, ressalvada as 
o de inteira responsabilidade do setor a 

do Paraíso- MA, 03 de junho de 2026 

çao 
2025 
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PIM Irta o  j alq...qemerZ 

avio 

PARAÍSO 
Construindo Uma Nova Plisitórt• 

ESTADO DO MARANHÃO 1
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PORTARIA N. 010G/2025 

Dispõe sobre a 1ÓOMEAÇÃO da função do Sr. 

DANIEL EDUARDCT DA EXALTAÇÃO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PA ISO, no uso de sues atribuições 

• legais, estabelecidas ria Lei Onganica do Município e demais I is específicas, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear para exercer a função de PROCL ADORA) GERAL do município 

de São João do Paraíso/MA, o senhor DANIEL EDUARDO DA EXALTAÇÃO, brasileiro, inscrito 

no CPF sob o n° ***.005,843-**; 

Art. 2° • Esta Portada entra em vigor na data de sul publicação; 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem conhecimento e a execução da 

presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cum rir tão inteiramente como nela se 

contém.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO EM 06 DE 

40 MARÇO DE 2025. 

MARC FERREIRA 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
ís4ARua do Comercio, 150 — Centr 

CEP: 65973-000 — Sio João do Parai 



• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE L CITAÇÃO 

itiutS P 

RÜBRICA: 

Trata-se de Processo Administrativo instaurado a parir do protocolo 2026.05.28.0009 cujo 
objeto é o Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de kits de 
higiene bucal, nos modelos infantil e adulto, para distribuição á população atendida pelos serviços públicos do 
município de São João do Paraíso/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde 

Ante o exposto, após o encaminhamento de minuta do edital e anexos, os autos foram 

apreciados pela Assessoria Jurídica, em cumprimento ao disposto no a . 53, da Lei n° 14.133/2021, para fins 
do controle prévio de legalidade, que se manifestou pela regularidade d procedimento. 

Considerando a manifestação pela legalidade constant nos autos, no uso das atribuições que 
me foram delegadas, AUTORIZO a realização do procedimento de cont tação por Pregão, na forma eletrônica, 
nos termos solicitados. 

Encaminhem-se os autos ao Agente de Contrata Sr. ILTON RODRIGUES SOUSA, 
designado pela portaria n° 002B/2025, para providências necessárias, qt anto a publicação do aviso de licitação, 
conforme minuta constante nos autos, comunicando-se os integrantes da equipe de apoio para prosseguimento 
com o processo de contratação. 

São Jo 

6c-L-

o do Paraíso/MA 03 de junho de 2026. 

Madsa Elanne Damasceno de F nça 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria n° 005/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 

No uso de minhas atribuições, em 03 de junho de 2026, autuo o presente Processo de Contratação na 

modalidade Pregão Eletrônico, sob o número 021/2026, originário do Processo Administrativo n° 2026.05.28.0009, 

que tem por finalidade Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fomecimento de 

kits de higiene bucal, nos modelos infantil e adulto, para distribuição à população atendida pelos serviços públicos 

do município de São João do Paraíso/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde. com valor total estimado 

em R$ 139.110,00 (cento e trinta enove mil, cento e dez reais), e para gonstar, lavro e assino o presente Termo 

de Autuação. 

RESUMO DOS DADOS DOPROC 

N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2026.05.28.0009 
N° PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO: 
021/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE AÚDE 

OBJETO: Registro de preços para eventu l contratação de pessoa(s) jurídica(s) 
para fomecimento de kits de hi ene bucal, nos modelos infantil e 
adulto, para distribuição à popul ção atendida pelos serviços públicos 
do município de São João do P raíso/MA, de interesse da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

VALOR ESTIMADO: R$ 139.110,00 (cento e trinta e nove mil, cento e dez reais) 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei 14.133/2021, Art. 28, - Pregão Eletrônico 

São João 

gues de Sousa 
Agente de Contratação 

do Paraíso - MA, 03 de junho de 2026. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comérdo, nr, 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
Página 1 de 1 



muno St -g, 
PARAÍSO 
Construindo Ume Neva ~Ó ria 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

PORTARIA N° 002'312024 DE 03 DE JANEIRO DE 2025. 

PM5JP 

FL 5 

N° 

RÜBRICA: 

Designar o Agente de Contratação, Pregoeiro 
e Equipe de Apoio nos procedimentos regidos 
pela Lei Federal n.2 14.133/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica do município, tendo em vista o disposto nos incisos L e LX do 
art. 62, bem como no art. 82, § 32 da Lei Federal 14.133 de 12 de abril de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1'. Designar o servidor abaixo indicado para atuar como Agente de Contratação e 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA: 

I — Ilton Rodrigues de Sousa, CPF n2 *".296.283-", matrícula n2 269/ 2008; 

§12 O servidor designado no caput deste artigo irá atuar como Agente de Contratação para 
conduzir os processos de licitação, contratação direta e procedimentos auxiliares regidos 
pela Lei Federal n2 14.133/2021. 

*22 Nas licitações processadas por meio da modalidade pregão, o Agente de Contratação 
mencionado no caput deste artigo será denominado Pregoeiro, nos termos do art. 82, §59, 
da Lei Federal n214.133/2021. 

§39 Compete ao Agente de Contratação tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, 
dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias 
ao bom andamento do certame até a homologação. 

442 Em eventual (is) afastamento legal (is) ou impedimento (s) de Pregoeiros, o Prefeito 
Municipal de São João do Paraíso poderá designar substituto (s) com a finalidade de dar 
andamento aos pregões. 

Art. 22. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe de Apoio ao Agente 
de Contratação e Pregoeiro: 

I — Vania Marinho Abreu, CPF nº ***.559.973-**, matrícula nº 120/20240; 

II — Nicole Santos Sousa, CPF n° CPF * * *.633 7 fcula nº 001A/2025; 



PMSJP 
P•EFWILS•tit 
SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO 
Construintb Ume NOVO élktdr 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

F 

N° 

RÜBRICA: 

Art. 39 O pregoeiro poderá solicitar, sempre que necessário, parecer(es) ou Informacão(ões) 
dos demais setores da Prefeitura para auxiliá-lo(a) nas análises das propostas de preço e 
habilitação técnica. 

Art. 42 Permanecem vigentes os efeitos do Decreto n9 019/2021 de 20 de maio de 2021 e 

Portaria n2 109 de 28 de maio de 2021 para os processos licitatórios regidos pela Lei Federal 

n2 8.666/1993 e Lei Federal n2 10520/2002 enquanto estes não forem finalizados, desde 

que a Administração tenha optado por licitar ou contratar diretamente de acordo com as leis 
citadas, e a opção escolhida tenha sido indicada expressamente no edital ou no aviso ou 
instrumento de contratação direta publicado até o dia 29 de dezembro de 2023. 

Art 52 Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

• 
DÊ-SE CIÊNCIA. 

PUBLIQUE-5E E CUMPRA-5E. 

São João do Paraíso, 03 de janeiro de 2025. 

RANÇA FERREIRA 
Prefeito Munidpal 

• 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
EM 02 DE JANEIRO DE 2025. 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Preferto Municipal 

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código idenbficador Bde276856a929e78c319374O0fraBd6 

PORTARIA N9 0028/2025, DE 03 DE JANEIRO. DE. 2025. 

PORTARIA NI 0025/2025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025. 

Designar o Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipa de Apoio nos 
procedimentos regidos pela Lei Federal n.° 14.133/2021. 

MARCOS VINICIUSTIE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

F9 )

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE SOlgá
DEN o_wrirnate

Código identificador 7ce62rd7aa550bOEfTa Ebteliki 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SOTËR 

DECRETO N9 021/2025; DE 02 DE JANEIRO DE 2025 - NOMEAÇÃO 
DA CONTADORA DO MUNICÍPIO 

DECRETO Nº 021/2025, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA CONTADORA DO MUNICÍPIO. E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. • 

A Prefeita Municipal de São João do Sóter - MÁ, Maria do Carmo 
Cávakante Lacerda; nouso de suasatrlbuições legais conferidas pela 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO/MA, no uso de Lei Orgânica Municipal e demais legislação aplicável, resolve: 

suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgánka do município, 
tendo em vista o disposto nos incisos L e LX do art. 69. hem como rio NOMEAR • 
art. 82,4 32 da Lei Federa{ 14.133 de 1° de abril de 2021; Art 1°. A sra. DIÁLIA ARAUJO DA SILVA, para exercer o cargo de 

Contadora, do Município de São Mo do Sóter - MA, . 
Art. 2P Este Decreto .entra. em vigor. na data de:Sua publicação, 
revogada as .diSPesiçãe$ em contrário. 

Art. I°. Designar oservidor abaixo indicado para atuar corno-Agente de 
. Contratação e Pregoeiro .da Prefeitura Municipal :de São João do. : De-se ciência e publique..st 

Paraíso/MA: 
I - Ilton Rodrigues de Sousa, CPF rin ***.298.283-**, mafricida• n9 SÃO JOÃO DO SOnibilÃo DOIS DE JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE' 

269/2008; E CINCO. 

§1I O servidor designado no caput deste artigo irá atuar como Agente 
de Contratação para. conduzir os processos de licitação, contratação 
direta e procedimentos auxiliares regidos pela Lei Federal no 
14.133/2021. 
422 Nas licitações processadas por meio da modalidade pregão. O 
Agente de Contratação mencionado no caput deste artigo será 
denominado Pregoeiro, nos termos do art. Eio, §5°, da Lei Federal no 
14.133/2021. 
§3° Compete ao Agente de Contratação tomar decisões, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar Impulso ao procedimento licitatório e executar 
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame 
até a homologação. 
449 Em eventual lis) afastamento legal (is) Ou impedimento Is) de. 
Pregoeiros. o Prefeito Municipal de São João do Paraíso perlará designar 
substituto Is) com a finalidade de dar andamento aos pregões. 
Art. 2°. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe 
de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro: 

- Vânia Marinho Abreu, CPF no *".559.973-", matrícula nº 
05/2022; 
II - Nicole Santos. Sousa, CPF n° CPF ***633.023-", matrícula:O 
031/2025; 
Art 3o O pregoeiro poderá solicitar. sempre quenecessário. parecer(es) 
ou informação(ões) dos demais setores da Prefeitura para- auxilia-lo(a) 
nas análises das propostas de preço e habilitação técnica. . 
Art. 49 Permanecem vigentes os efeitos do Decreto n° 019/2021 de 20 
de maio de 2021 e Portaria no 109 de 28 de inalo de 2021 para os 
processos licitatérios regidos pela Lei Federal no 8.666/1993 e Lei 
Federal no 10.520/2002 enquanto estes não forem finaNZados, desde 
que a Administração tenha optado por licitar ou contratar diretamente 
de acordo com as leis citadas. e a opção escolhida tenha sido indicada 
expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contrafação 
direta publicado ate o dia 29 de dezembro de 2023. sendo expressamente vedado o acréscimo de qualquer: gratificação, • 
Art. 59 Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. adicional, abono. Prémios, verba de representação ou outra espécie' 

• rerwineratána, •nos termos estabelecidos pelo 1 4a, do Si. 39, da 
Constituição Federal. 

RESOLVE: 

DÉ-SE CIÊNCIA. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

São João do Paraíso, 03 de Janeiro de 2025. 

MARIA DO CARMO CAVALCANTE LACERDA 
Prefeita Municipal de São João do Sedar- MA 

Publicado por. FRANCISCO ONETE DA SILVA CARDOSO 
Código Identificador. 3a4250bc94dc1b6bcIcea6dEbee32533a 

LEI Ne 195/2024, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024 - FIXAÇÃO DOS 
SUBSÍDIOS DOS VEREADORES 

LEI Nº 19612024, De 23 DE DEZEMBRO DE 2024. 

Dispõe sobre a fixação dos subsídios dos Vereadores do Poder 
Legislativo Municipal de São João do Sóter, para a legislatura do 
quadriênio de 2.025 e 2.028, nos termos dos arts. 29, VI, alínea scr, 39, 

49. da Constituição Federal, e em Observáncia aos preceitos da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2.000 (IRF), e poStericires 
alterações, e dá outrasprovIdências. 

A Prefeita Municipal de São João do Soter, Estado do Maranhão, 
JOSERLENE SILVA BEZERRA DE ARAÚJO, no uso das atribuições que 
the são asseguradas por Lei, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono g seguinte Lei: 
Art. 1°. O subsidio mensal dos Vereadores da Câmara Municipal de São 
João do Sóter, para o período de 1° de janeiro de 2.025 a 31 de 
dezembro de 2.0* é lixado no valor. de R$ 9.800,00 (nove mil e 
oitocentos reais). 

4 10- O eulegiclin mensal fixado por ente lei sere pago em parcele 0nIce,. 

2o. É facultado ao Vereador, quando for servidor titular de cargo. 
emprego e função: 

I - perceber as vantagens de seu cargo, emprego ou função 

www.famem.orig.br 135;121 



garters, 
são JOÃO DO 
PARAÍSO 
Construindo Vila Nova laleuSrla 

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSJP 

FLéfett,_

N° 

RÚBRICA. 

AVISO DE ERRATA DA PORTARIA N° 002B12025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA, através do prefeito municipal, torna 
público para conhecimento dos interessados que na Publicação do DIARIO DA FAMEM 
QUINTA * 09 DE JANEIRO DE 2025 * VOL. 19, N° 3516/2025 ISSN 2763-860X PAGINA 135: 
ONDE SE LÉ : Art. 2°. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe de 
Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro: 
I Vânia Marinho Abreu, CPF n° " 11.559.973 ", matrícula n° 05/2032i. 
II Nicolo Santos Sousa, CPF n° CPF *".633.023 n, matrícula n° 031/2025

LEIA SÊ: Art. 2°. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe de Apoio ao 

Agente de Contratação e Pregoeiro: 

I — Vania Marinho Abreu, CPF n°*".559.973-", matrícula n° 120/2024C; 
II — Alex Lima Bueno, CPF n° CPF n*.360.053-**, matrícula n° 102/2024; nomeados para 

exercerem a função de Equipe de Apoio de acordo com a PORTARIA N° 002B/2025, DE 03 

DE JANEIRO DE 2025. 

Os demais Artigos e parágrafos permanecem inalterados. 

O DO PARAIS° 09 DE JANEIRO DE 2025 

MARC RANÇA FERREIRA 
Prefe = unicipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comerdo, 150 — Centro 

CEP: 65913-000 — São João do Paralso/MA 
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1. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no.subitent 13.1, por culpa. da CONTRATANTE, serão devidos encargos 
moratórias à taxa nominal de 6% aa. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente emtegime de juros simples, desde que, para tanto. 
não tenha concorrido à CONTRATADA. 

1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x ti x VP, onde: EM = Encargos moratória: devidos:14= Números de dias 
entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 1 =•. Índice de compensação financeira = 0.00016438; e VP = Valor da 
prestação em atraso. 

1. A CONTRATANTE não pagará multa por atraso no pagamento do fornecimento cobrados através de documentos não hábeis, total ou 
parcialmente, bem corno por motivo de pendência ou descumpriniento de obrigações contratuais. 

1. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida a contratada para retificação e reapresentação. 

1. DA FISCALIZAÇÃO 
1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da. CONTRATADA, esta contratação terá fiscalizada por servidor formalmente instituído a 

quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos do art. 117 da Lei Federal rir 14.133/2021 
2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, 

vícios ou emprego de material inadequado oude guardadainferior, inclusive perante terceiros, não implicando corresionsabilidade; 
do CONTRATANTE ou de seus agentes diante destes. • 

15. DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS 
15.1. Durante a•vigência do contrato, os preços contratados-serão fixos e.irreajustáveis. 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo. tomando-te como base a Lei 14.133/21. . 

São João do Paraíso, 06 de janeiro de 2025 

Marcos da Silva Oliveira 
Agente Administrativo 
Secretaria Municipal de Governo 
e Planejamento 

APROVO O TERMO DE REFERÊNCIA 

Em, _J_____/2025 

Zaqueu Da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

AVISO DE ERRATA DA PORTARIA N2 002B/2025, DE. 3 DE 
JANEIRO DE 2025 

AVISO DE ERRATA DA PORTARIA Np 002B/2025, DE 03 DE 
JANEIRO DE 2025 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA, através do 
prefeito municipal. torna público pára conhecimento dos interessados 
que na Publicação do DIÁRIO DA FAMEM QUINTA • 09 DE JANEIRO DE 

2025 • VOL. 19, Na 3516/2025 ISSN 2763-860X PAGINA 135: 
ONDE SE L : Art. 2°. Designar os servidores abaixo indicados para 
integrar a Equipe de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro; 
I - Vania Marinho. Abreu, CPF na I=4.559.973-", matrícula n° 
05/2022; 
II - Nicole Santos Sousa, CPF na CPF ***.633.023-", matrícula ria 
031/2025 
LEIA SÉ: Art. 20. Designar os servidores abaixo indicados para integrar 
a Equipe de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro: 

Publicado por ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 63e2b23347affb4e0e770dce025d8486 

I - Vania Marinho Abreu, CPF no *".559.973-", matrícula no 12020240; 
II - Alex Lima Buena., CPF n° CPF "*.360.053-**, matrícula no 
102/2024; nomeados-para exercerem a função de Equipe de Apoio de 
acordo com a PORTARIA Na 0026/2025, DE 03 DE JANEIRO DE 
2025. 

OS demais Artigos e parágrafos permanecem inalterados. 

SÃO JOAO DO PARArS0 09 DE JANEIRO DE 2025 

MARCOS VINIOUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal • 

Publicado por. ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador. 32d9f81acc35b5e5d087fe0I8af9abb3 
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PREFErf uru DE dieb„..

SÃO JOÃO DO --ea% 

PARAÍSO 
Construindo Uma Nova História 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
GESTÃO DE 2026 A 2028 

PORTARIA N. 006F/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de função da 
Sra. PANELA CAVALCANTE PONTES. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO,PARAISO, no uso de suas , 
atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais leis específicas. 

RESOLVE: 

Art 1° Nomear para função de Equipe de Apoio ao Agente de Contratação e 
Pregoeiro, a senhora PANELA CAVALCANTE PONTES, brasileira, inscrita no CPF n° - - 
***.047.333-". 

Art.2° Esta Portaria entra em vigor na datai:ie sua assinatura. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução 
da presente Lei pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como 
nela se contém. 

- GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO EM 24 
DE JANEIRO DE 2025. 

CHPJ: 01.597.828/0001-23 
Rua do Comércio, 150 - Centro, CEP: 65973-000 

São João do ParaisolMA 

IUS l3Eº1=RANÇA FERREIRA 

Prefeito Municipal 
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PARAÍSO 
Construindo lima Nova HIsb5ria 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PORTARIA N. 007F/2025 

AVISO DE SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS 

DA PORTARIA N° 002B12025 de 

03/01/2025 

O Prefeito Municipal de São João do Paraíso, Estado do Maranhão, MARCOS VINICIUS 

DE FRANÇA FERREIRA, no uso de suas atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do 

Município e demais leis específicas, torna público para conhecimento dos interessados que o 

servidor ALEX LIMA BUENO, nomeado para exercer a função de membro da Equipe de Apoio 

ao Agente de Contratação e Pregoeiro, conforme portaria n° 002B12025, de 03 de janeiro de 

2025, no Art. 2°, fica exonerado da referida função. 

Dessa forma, RE S O L V E nomear a servidora PAMELA CAVALCANTE PONTES, 

como novo membro da Equipe de Apoio, substituindo o servidor mencionado, por meio da 

portaria de n° 0O6F/2025, de 24 de janeiro de 2025. 

Os demais artigos e parágrafos permanecem inalterados. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICPAL DE SÃO JOÃO DO PARMSO/MA, AOS 24 

DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2025. 

MAR INICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 
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de fevereiro de 2025. Ilton Rodrigues de Sousa Pregoeiro da Prefeitura 
Municipal de São João do Paraiso/MA. 

Publicado por. ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador c00c1a36549cbcôb16deRlb8913c2d71. 

DECRETO Nº 003-2025 

DECRETO Ple 008-2025 
DISPÕE SOBRE A DECLARAÇÃO DE FERIADO MUNICIPAL NO 
PERÍODO DE CARNAVAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O PREFEITO.MUNICIPAL DE. SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA, no uso de 
suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e 
considerando a tradição das festividades carnavalescas, 
DECRETA: 
Art. 1 9 Fica declarado ponto facultativo nos dias 03 de março 
(segunda-feira), 04 de março (terça-feira), e 05 de março (quarta-feira), 
em razão das festividades de Carnaval, abrangendo todas as 
repartições públicas municipais, exceto aquelas que, por sua natureza,, 
exijam funcionamento ininterrupto. 
Art. 29 O expediente nas repartições públicas municipais será 

•retomado normalmente no dia 06 de março de 2025.
Art. 32 As atividades essenciais, tais como servicas de saúde, 
segurança pública e limpeza urbana, deverão manter escalas de 
plantão para garantir o atendimento à população. 
Art. 49 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de São João do Paraíso Estado.do 
Maranhão, aos 27 de fevereiro de 2025. 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por VITOR ALBUQUERQUE DE. SOUSA TRINDADE 
Código identificador 94175S3c6anficabt78539ec9.52bdd9a 

PORTARIA N. 002A/2025 

PORTARIA N. 002IV2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do cargo em comissão de ILTON 
RODRIGUES DE SOUSA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de 
suas atribuições legais. estabelecidas na Lei Orgânica do Município e 
demais leis específicas, 

RESOLVE: 

Art. ui Nomear para exercer o cargo em comissão de PREGOEIRO, o 
Senhor ELTON RODRIGUES DE SOUSA, brasileira, inscrito no CPF n2
4114 .296 .283 .." 

Art.29 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a 
execução da presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam 
cumprir tão inteiramente como nela se contém. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE sÀO JOÃO no Ratko 
eM oa DC DikeleSIVJ De 2025. 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE 50(154 TRINDADE 
Código identificador: egOaS9debdte933S8d149a2cda7c4968 

PORTARIA 14. 006F/2025 

PORTARIA N. 006F/2025 

F L.(5 

N° 
RCIBRICA: 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de função da. Sra. PANELA 
CAVALCANTE PONTES. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MO DO PARAIS°, no uso de 
suas atribuições legais, estabelecidas na lei Orgânica do Município e 
demais leis especificas. 
RESOLVE: 
Art. 1 2 Nomear para função de Equipe de Apoio ao Agente de 
Contratação e Pregoeiro, a senhora PANELA CAVALCANTE PONTES, 
brasileira, Inscrita no CPF ne***.047,333-**. 

Art.22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
Mando, portanto, a todas- as autoridades a quem o conhecimento e a 
execução da presente Lei pertencerem que a cumpram e a façam 
cumprir tão Inteiramente Como nela se contém. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
EM 24. DE JANEIRO DE 2025. 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por. VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador:4967bc0eaUdleSeBabied0a53Obdfc 

PORTARIA N. 007F/2025 

PORTARIA N. 007F/2025 

AVISO DE SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS DA. PORTARIA Nº 
0028/2025 de 03/01/2025 • 

() Prefeito Municipal de São João do Paraíso, Estado do Maranhão, 
• MARCOS VINICIUS til FRANÇA FERREIRA, no uso de suas. 
atribuições-legais,. estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais 
leis espeérficas, torna público para conhecimento-dos interessados que 
o servidor ALEX LIMA BUEM). nomeado para exercei a função de 
membro da Equipe de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro, 
conforme portaria n2 002Bf2025. de 03 de janeiro de 2025, no Art. 2°, 
fica exonerado da referldalunção. • 
Dessa forma, R E .5 O L V E nomear a. servidora PANELA 
CAVALCANTE PONTES, como novo membro da Equipe de Apoio,. 
Substituindo o servidor mencionado,. por meio da portaria de n2
-006F/2025, de 24 de janeiro de 2025. • - 
Os demais artigaS e parágrafos permanecem inalterados. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, AOS 24 DIAS DO MÈS DE JANEIRO-DE 2025. 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal • 

Publicado por. vrrort ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador: ff37bb2562861802ae3b4d90b6I210bã 

PORTARIA N. 031/2025 

PORTARIA N. 031/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do cargo em comissão de ANA 

www.famem.org.br 132,233 



~MURA DE 

SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO 
Con•truincla Uma Neva HiartOrta 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PORTARIA N. 002A/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do cargo em 
comissão de ILTON RODRIGUES DE SOUSA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de suas atribuições 
legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais leis especificas, 

RESOLVE: 

Art.1° Nomear para exercer o cargo em comissão de PREGOEIRO, o senhor ILTON 
RODRIGUES DE SOUSA, brasileiro, inscrito no CPF n°*".296.283.-**. 

ArL2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da 
presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se 

contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO EM 03 DE 

JANEIRO DE 2025. 

MARCO 

AVISOS DO  DESTA Mx 
DE NOMEAÇÃO N' (102):12025 

• 
;d457ÇIER:.n . g-ÇP -Ir  ,11‘,~ 

FRANÇA FERREIRA 
refeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 
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Certificamos para todos os fins que 

1 C 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

[ 104r1/4,7T,. 

participou, com êxito, do curso Licitações e contratações diretas conforme a Lei no 
14.133/2021: regulamentação, implementação e procedimentos eletrônicos, com carga 
horária de 36 horas, realizado nos dias 18 a 22 de dezembro de 2023, em São Luís (MA). 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste cedíficado. 

São Luís (MA), 22 de dezembro de 2.023. 

CERTAME 
Miar) r4:;)) 

A XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ - 11.669.032/0001-09 

Código do Certifiriado: 2:111663AaElliECFCtil 3! 56150 • Verifique auteiteiãete erre eeerfilicadeepin 

ir?rinMieffleNiitfftkitViiWPMkt¥FWS4VatEWCRqãr.nafrgffliktfflfsifailn4WiWfi19NgrWt~fitfiurn.uiw,r...s 
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RÜBRICA: 
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Certificamos que 

ILTON RODRIGLIES DE SOUSA 

Participou da SEMANA ESPECIALISTA NOVA LEI DE LICITAÇÕES 
com carga horária total de 8 (oito) horas, nos dias 24 a 26 de maio de 2021..

- ,1 



inteligência para Licitação e Contratação Públ.

documento foi assinado digitalmente  por Uesley Silvio Medeiros. 
Para verificar as assinaturas vá ao sita fittpslIwww.porlaideassinaturasoontbr:443 e 
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CERTIFICADO 
Certificamos para todos os fins que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

participou, com êxito, do curso Licitações públicas e formação de Pregoeiros (incluindo 
Pregão Eletrônico por meio do Comprasnet), na modalidade presencial, realizado nos dias 
13 a 17 de dezembro de 2021, em São Luis/MA com carga horária de 40 horas. 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

São Luís (MA), 17 de dezembro de 2021. 

instituto 
CERTAME 

Código do Certficado; 11$547043489F6474412420 • Verifique autenticidade em: viww.e-certificado.com 

A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ - 11.669.032/0001-09 



CERTIFICADO 
Em 03 de julho de 2020, certificamos para todos os fins que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

participou, com êxito, do curso Pregão Eletrônico em Prefeituras: formação e atualização 
de Pregoeiros, na modalidade EAD, realizado de 29 de junho a 03 de julho de 2020, com 
carga horária de 16 horas. 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

liatist to 
CERTAME 

Código do Certificado: 0343883A09A7D8E14412420 • Verifique autenticidade em: veuere-certitcado.com 

A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ -11.669.032/0001-09 
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CERTIFICADO 
Certificamos que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

participou do evento 91 Edição do Fórum Virtual de Licitações, realizado no período 
de 08 a 10 de novembro de 2021, na plataforma via YouTube com carga horária de 12 horas. 

Pante vale 
Diretor 

São Paulo, 10 de novembro de 2021 

ruçara° Damas 
Palestrante 

Código do Certificado: 1128153A6645081A4412420 • Verifique autenticidade em: enate-net tflicado.com 

mim sthra 
Meter 



ESTADO DO MARANHA 2, -=42' 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ti° DO PARAIS() 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SA:;DE 1111~.~ 

„ 
SP/444h p 

FL.(5) 

Nrt 

RÚBRICELK 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

Pregão Eletrônico n2 021/2026 

Processo Administrativo 
2026.05.28.0009 -PMSJP 

SRP? 

El Sim ❑ Não 

Data de abertqra: 26/06/2026 às 15:00 
www.licitanet.com.br 

Exclusiva ME/EPP? 

❑ Sim E Não 

Reserva de cota 
ME/EPP? 

❑O Sim ❑ Não 
Objeto: Registro de preços para eventual 

contratação de pessoa(s) jurídica(s) para 

fornecimento de kits de higiene bucal, nos 

modelos infantil e adulto, para distribuição à 

população atendida pelos serviços públicos do 

município de São João do Paraíso/MA, de 

interesse da Secretaria Municipal de Saúde. 

Legislação Aplicada: 
Lei n° 14.133, de 2021, Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, 
de 06 de outubro de 2015, Decreto n° 11.462/23. 

Valor total estimado 
R$ 139.110,00 (Centro e trinta e nove mil cento e 
dez reais) 

Modo de disputa: 
ABERTO 

Vistoria? 

❑ Obrigatória 

❑ Facultativa 

E Não se aplica 

Amostra/Demonstração? 

❑ Obrigatória 

Facultativa 
❑ Não se aplica 

Pedidos de esclarecimentos e impugnações 
Até 22/06/2026 para o endereço em campo específico na plataforma www.licitanet.com.br, no caso 
de problemas na plataforma enviar no e-mail: cpisjparaiso@p-nal.com 

Documentação de habilitação 
Requisitos básicos: 
Conforme Termo de Referência 

Requisitos específicos 
Não se aplica 

Adjudicação Por Item à(s) licitante(s) vencedora(s) 

O Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados no sitio eletrônico www.saoioaodoparaiso.ma.gov.br na 
plataforma www.licitanet.com.br e poderão ser lidos gratuitamente e/ou obtidos no :órgão, situado no endereço Avenida 
do Comercio, Nº 150, Centro, SÃO JOÃO DO PARAÍSO, nos dias úteis, no horário das 08:30 horas às 13:00 horas. 

Jtegf,(-2cri 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.62910001.23 
Avenida do Comércio, n°150, Centro, São João do Paraíso. Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov. br 
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ESTADO DO MARANHAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAO DO PARAÍSO 
SECRETARIA MUNICIPAL DF "A' ',UDE ~NI 

PARAM SI P 
FL. ( w

N°

RCIBRIC4) Sumano 

1. DO OBJETO 3 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  3 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 3 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 5 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 7 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 9 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 12 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 16 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 18 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 19 

• 
11. DOS RECURSOS 19 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 20 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 20 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 21 

• 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comercio, n°150, Centro, São João do Paraíso, Maranháo, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EDITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO O 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/ 2 
Processo Administrativo n° 2026.05.28. 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO — ESTADO DO MARIIN 
legais torna público, que realizará licitação, na modalidade PRE 
critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, no t 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Dee e 
2015, Decreto n° 11.462/23 e demais legislação aplicável e, a n 
estabelecidas neste Edital. 

RECEBIMENTO DAS P 
ABERTURA DAS PRO 

POST Até o dia 26/06/2026 às 
DI06/06/2026 às 15:00 hora 

1. DO OBJETO M. ki 1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços para  e 
jurídica(s) para fornecimento de kits de higiene bucal, nos 
distribuição à população atendida pelos serviços públicos do mt,.Mi 
de interesse da Secretaria Municipal de Saúde, conforme coh 

H 
estabelecidas neste Edital e em seus anexos.
1.2. A licitação será realizada por item, conforme tabela c n 
contendo itens destinados (co reservada) a participação e 
Empresas de Pequeno Porte (EP ), nos termos da Lei Complem4 

tp 

a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE SEÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e pa c

adesões sã as que constam da minuta de Ata de Re 

3. DA PARTICIPAÇÃCBIA UCI Op 
3.1. Poderão participar este Pregão os interessadó 

credenciados na Plata orma LICITANET— Licitações et 
3.2. O licitante responsabi iza-se exclusiva e formalmente II) 

nome, assume como f rmes e verdadeiras suas prop 
praticados diretamen e ou por seu representante 
provedor dásistema o do órgão ou entidade promot 
decorrentes'de uso in evido das credenciais de ates 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa 
Sistemas relacionado no item anterior e mano 
responsáveiè pela in rmação, devendo proceder, 
alteração dos regist os tão logo identifique in 
desatualizados. 

3.4. A não obs ância d disposto no item anterior 
momento dà habilitaçào. 

Prefeitura Municipal de São João do Para& - MA I CNPJ: 01.591.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, SiSiJoão do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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RÚBRICPer 

IÃO, no uso de suas atribuições 
, na forma ELETRÔNICA, cujo o 
mos da Lei n° 14.133, de 2021, 
n° 8.538, de 06 de outubro de 
de acordo com as condições 

as. 

entual contratação de pessoa(s) 
delos infantil e adulto, para 

(pio de São João do Paraíso/MA, 
ções, quantidades e exigências 

tante do Termo de Referência, 
siva de Microempresas (ME) e 
ar n° 123/2006, sendo facultada 

antes, bem como a eventuais 
o de Preços. 

que estiverem previamente 
ônicas (www.licitanet.com.br).
as transações efetuadas em seu 

e seus lances, inclusive os atos 
xcluída a responsabilidade do 
da licitação por eventuais danos 
inda que por terceiros. 

dos seus dados cadastrais nos 
atualizados junto aos órgãos 

ediatamente, à correção ou à 
eção ou aqueles se tornem 

rá ensejar desclassificação no 

Página 3 de 52 



ESTADO DO MARANHÃO r 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PI RAISO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I 

3.5. A participaço é aberta a todos os interessados que ate 
deste Editai e de seus anexos, não sendo licitação 'e 
empresas d pequeno porte. 

3.5.1. rá assegurado o tratamento favorecido 
Com ementar 112 123, de 14 de dezembro de 
de pe ueno porte e demais beneficiários legais, n 

3.6. Será conced do tratamento favorecido para as microe 
porte, para s sociedades cooperativas mencionada n 
2021, para o agricultor familiar, o produtor r 
microempr+ndedor individual - MEI, nos limites pre 
de 2006 e dO Decreto n.° 8.538, de 2015. 

3.7. Será concedida prioridade de contratação de micr 
porte sediados no ÂMBITO LOCAL E OU REGIONAL 
8.538/2015 para promover o desenvolvimento econ 

3.7.1. Onsidera-se sediadas no ÂMBITO LOCA 
de SãO João do Paraíso/MA; 

3.7.2. 9onsidera-se sediadas em ÂMBITO RE 
microrregião 019, composta pelas cidades: 
Estreito, Porto Franco, São João do Paraíso e S 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 
3.8.1. 4quele que não atenda às condições dest 
3.8.2. utor do anteprojeto, do projeto básico o 

ou ju ;r'dica, quando a licitação versar sobre se 
relaci nados; 

3.8.3. mpresa, isoladamente ou em consórci 
proje o básico ou do projeto executivo, ou em 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
cento do capitOl com direito a voto, resp 
quando a licitaç O versar sobre serviços ou for 

3.8.4. Oessoa fí ica ou jurídica que se enco 
impoSsibilitada e participar da licitação em de 
imposta; 

3.8.5. aquele qu I mantenha vínculo de natureza 
finanêeira, trab Ihista ou civil com dirigente do á 
com agente público que desempenhe função na li 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônju 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o tercei 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou c 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 

3.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) 
editai; tenha sido condenada judicialmente, 
expltção de trabalho infantil, por submisd 
análogas às de escravo ou por contratação de ado 
legislàção trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitan 
3.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

I 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, Sãà João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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am integralmente às condições 
lusiva para microempresas ou 

evisto nos arts. 42 a 49 da Lei 
às microempresas, empresas 

s termos da legislação aplicável. 
presas e empresas de pequeno 
artigo 16 da Lei n° 14.133, de 

al pessoa física e para o 
s da Lei Complementar n° 123, 

resas e empresas de pequeno 
ermos do art. 92 do Decreto n2
o e social no âmbito local. 
mpresas sediadas no Município 

AL as empresas sediadas na 
pestre do Maranhão, Carolina, 
edro dos Crentes. 

tal e seu(s) anexo(s); 
projeto executivo, pessoa física 

sou fornecimento de bens a ele 

sponsável pela elaboração do 
da qual o autor do projeto seja 

ntor de mais de 5% (cinco por 
vel técnico ou subcontratado, 
ento de bens a ela necessários; 

tre, ao tempo da licitação, 
orrência de sanção que lhe foi 

técnica, comercial, econômica, 
ão ou entidade contratante ou 

itação ou atue na fiscalização ou 
companheiro ou parente em 

grau; 
ligadas, nos termos da Lei n2
ntre si; 
nos anteriores à divulgação do 
om trânsito em julgado, por 
de trabalhadores a condições 
scentes nos casos vedados pela 
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RÜBRICA 

3.8.10. Qrganizações da Sociedade Civil de Interess. Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.8.11. (tão poderá participar, direta ou indiretam te, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar nflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos temos da legislação que disciplina 
a matéria, conforme § 1P do art. 9P da Lei n9 14. 3, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também plicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com cri uito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, co rolada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraud lenta da personalidade jurídica 
do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu .erviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão articipar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da lici ção ou de gestão do contrato, 
desde que sob supervisão exclusiva de agentes público' o órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as emprel integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a lici ao ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboracã•do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto e cutivo, nos demais regimes de 
execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no a ito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooper o estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiame ou da contrapartida nacional, 
não poderá participar pessoa física ou jurídica que int tre o rol de pessoas sancionadas 
por essas entidades ou' que seja declarada inidônea no ermos da Lei M2 14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a t: ceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de á io, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste a ssoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO' DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS D 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucede 

propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme 
neste Edital, até a datá e o horário estabelecidos para a 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de aprese 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo e 
simultaneamente os documentos de habilitação e 
percentual de desconto, observado o disposto nos itens 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declar 
que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas n 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade d 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, na. 
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MUTAÇÃO 
as fases de apresentação de 

sistema eletrônico, a proposta 
o critério de julgamento adotado 

ertura da sessão pública. 
tação de propostas e lances, os 

belecidos no item anterior, 
proposta com o preço ou o 
.1.1 e 9.12.1 deste Edital. 
, em campo próprio do sistema, 

edital e seus anexos, bem como 
custos para atendimento dos 
leis trabalhistas, nas normas 
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infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plename 
definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho notu 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituirão; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degr 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Ci i

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras nor 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declara 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabeleci 
de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empres 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio d 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei CompleI 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido! 
o disposto nos §§ 12 ao 32 do art. 49, da Lei n.9 14.133; 

4.6.1. nos itens em que a participação não for exclusiva pat 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá 04 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021 e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a propost• 
habilitação anteceder as fases de apresentação de pro 
os documentos de habilitação anteriormente inserido 
sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de a 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrer: 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lan'

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os docu 
dos licitantes convocados para a fase de apresentação d 
de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percen 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguinte 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de va 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários! 
cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconta 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedi: 
critério de julgamento por menor preço; e 
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ustamento de conduta vigentes 
e os requisitos de habilitação 

o, perigoso ou insalubre e não 
dição de aprendiz, nos termos 

ante ou forçado, observando o 
stituição Federal; 
essoa com deficiência e para 
as específicas. 
ainda, em campo próprio do 

s no artigo 16 da Lei n2 14.133, 

Ide pequeno porte ou sociedade 
'sistema eletrônico, que cumpre 

ntar n2 123, de 2006, estando 
seus arts. 42 a 49 observado 

2021. 
microempresas e empresas de 
ito de o licitante não ter direito 
123, de 2006 mesmo que 

a.
sujeitará o licitante às sanções 

ou, na hipótese de a fase de 
stas e lances e de julgamento, 
no sistema, até a abertura da 

sentação da proposta e dos 
omente após os procedimentos 
s. 
ntos que compõem a proposta 
propostas, após a fase de envio 

sistema, o licitante poderá 
I de desconto máximo quando 

regras: 
res ou de percentuais entre os 
anto em relação ao lance que 

espeitado o valor final mínimo, 

final máximo parametrizado no 
se de disputa, sendo vedado: 
no sistema, quando adotado o 
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4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registr 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto 
forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os d 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser dis 
órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da lie 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório 
decorrente da perda de negócios diante da inobservâ 
Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao, 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a s 
de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o pree 

dos seguintes campos: 
VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM; 
Marca e Modelo; 
Fabricante (quando for o caso); 
Quantidade cotada, devendo respeitar o 

5.1.1. 
5.1.2. 
5.1.3. 
5.1.4. 

Referência. 
5.1.5. Todas as especificações do objeto contidas, 
5.1.6. O licitante NÃO poderá oferecer proposta e 

previsto para contratação. 
5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, qual 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistin 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer o 

5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhiH 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à 
da empresa nos últimos doze meses. 

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaç 

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Te mo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, em quantidades e qualidades tequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substitkoção. 

5.6.1. O prazo de validade da proposta não serâ nferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 
5.6.2. Os licitante devem respeitar os preços máxinios estabelecidos nas normas de 

regência de coritratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

PMSJP 
FL.(5) 

RÜBRICOV 

o pelo fornecedor no sistema, 

final máximo parametrizado na 
is fornecedores e para o órgão 
nibilizado exclusivamente aos 

ção acompanhar as operações 
se responsabilizar pelo ônus 

ia de mensagens emitidas pela 

rovedor do sistema qualquer 
urança, para imediato bloqueio 

mento, no sistema eletrônico, 
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ximo estipulado no Termo de 

proposta vinculam o licitante. 
uantitativo inferior ao máximo 

stos operacionais, encargos 
aisquer outros que incidam 

na etapa de lances, serão de 
o direito de pleitear qualquer 

ro pretexto. 
to de tributos em percentuais 

édia dos efetivos recolhimentos 

planilha, no pagamento serão 
o vigente. 
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5.6.3. Caso o critério de julgamento seja o de maiortiesconto, o preço já decorrente 
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos 
no item 4.9. 

5.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição ou condenação dos age tes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao e á io, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.8. GARANTIA DA PROPOSTA 

5.8.1. Deverá ser juntado no momento da apresentação da proposta, nos termos do 
artigo 58, da Lei n° 14.133/21, a comprovação do recolhimento de quantia a título 
de garantia de proposta, como requisito de Pré — iabilitação. 

5.8.2. A garantia de proposta, será no valor de 1% m Dor cento) do valor estimado 
do(s) item(ns) ou lote(s) para os quais o licitante apresentar proposta. 

5.8.3. A garantia da proposta será devolvida aos lici.antes no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contado da assinatura do contrato ou dia data em que for declarada 
fracassada a licitação, se for o caso. 

5.8.4. Se recusando o licitante vencedor em assinar o contrato ou não apresentar os 
documentos necessários para a contratação, implicará na execução do valor 
integral da garantia de proposta. 

5.8.5. A garantia da proposta poderá ser prestada nas modalidades que trata o § 12
do artigo 96 da Lei n° 14.133/21. 

5.8.6. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escriturai, mediante registro em sistema centra zado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia; 

5.8.7. Caso a modalidade da garantia optada for do tipo Caução em Dinheiro, o 
licitante vencedor deverá dirigir-se à Tesouraria do Município, a fim de obter as 
orientações necessárias para a efetivação da mesma. 

5.8.8. Seguro-garantia; 

5.8.9. Fiança bancária emitida por banco ou insttuição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central co Brasil. 

5.8.10. Título de Capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo 

valor total. 

5.8.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação suspenderá 2 Sessão, informando no "chat" a 
nova data e horário para a continuidade da mesrra. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA 1 CNPJ: 01.597.62910001.23 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSAS 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamle 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta o 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de 

licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão enca 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente inf 
valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do Item, co 
unitários dos itens que o integram, observadas as qu 
Referência. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, o 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor in 
registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percen 
tanto em relação aos lances intermediários quanto e 
melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (Um centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu últim 
quinze segundos após o registro no sistema, na hi 
inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo d 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pre 

"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá du 

será prorrogada automaticamente pelo sistema 
últimos dois minutos do período de duração da 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lanc 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivam 
enviados nesse período de prorrogação, inclusiv 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma est 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, 
os lances conforme a ordem final de classificaçl 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferençai 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinca 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio 
das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, o 
apresentar lances intermediários. 

6.11.6. Caso seja adotado o modo de disputa "ab 

da sessão pública terá duração inicial de qui 
sistema encaminhará aviso de fechamento i . 
transcorrerá o período de até dez minutos, ale 
qual Será automaticamente encerrada a recepç 
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ORMULAÇÃO DE LANCES 
rjte em sessão pública, por meio 
neste Edital. 

os documentos de habilitação, 
té a abertura da sessão pública. 
ensagens entre o Pregoeiro e os 

)nhar lances exclusivamente por 
nados do seu recebimento e do 

rme a composição dos preços 
tidades previstas no Termo de 

ervando o horário fixado para 

or ao último por ele ofertado e 

is entre os lances, que incidirá 
relação à proposta que cobrir a 

lance ofertado, no intervalo de 
tese de lance inconsistente ou 

disputa adotado. 
b eletrônico o modo de disputa 
essivos, com prorrogações. 
ção de dez minutos e, após isso, 
ando houver lance ofertado nos 
ssão pública. 
de que trata o subitem anterior, 

)te sempre que houver lances 
o caso de lances intermediários. 
elecida nos itens anteriores, a 
o sistema ordenará e divulgará 

p relação à proposta classificada 
or cento), o pregoeiro, auxiliado 
disputa aberta, para a definição 

icitantes serão convocados para 

o e fechado", a etapa de lances 
e minutos. Após esse prazo, o 

m ente dos lances, após o que 
oriamente determinado, findo o 
de lances. 
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6.11.7. Encerrado o prazo previsto no subit#m anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de val r mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àque, possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo até o encerramento deste prazo. 

6.11.8. No procedimento de que trata o subitem ápra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou p(or ofertar melhor lance. 

6.11.9. Não havendo pelo menos três ofertas naS condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subseqPentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final é fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prao. 

6.11.10. Após o término dos prazos estabelecidoS nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a orderl crescente de valores. 

6.11.11. Na hipótese de não serem apresentadas, ap Menos, três propostas válidas, os 
licitantes que tiverem apresentado as três I melhores ofertas, inclusive as 
empatadas, poderão ser convidados a oferecer novos lances sucessivos. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitirns anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

6.16. Quando a desconexão com o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participaço de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n° 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação autornazica para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
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licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133 de 2021 nesta ordem: 
6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência. sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 
se localize; 
6.19.2.2. empresas brasileiras; 
6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão púbica, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo u inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar con ições mais vantajosas, após o 
encerramento da etapa de lances. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatorio. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
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complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 
6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro poderá verificar se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n2 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, 
caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018. art. 29, §19). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, §22). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n2 73, 
de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
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7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 
arcar com todos os custos da contratação; 

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

8. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
8.1. Habilitação jurídica 

8.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

8.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de res nsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contr o social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial a respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administra ores; 

8.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria e autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e rquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.2 77, de 18 de março de 2020. 
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8.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz 

8.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e: estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o artH 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.1.9. Os dOcumentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

8.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; • 

8.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes ESTADUAL/DISTRITAL relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

8.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes MUNICIPAL/DISTRITAL 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 

8.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda ESTADUAL/DISTRITAL do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda MUNICIPAL/DISTRITAL do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos ESTADUAL/DISTRITAL 
ou MUNICIPAL/DISTRITAL relacionados ao objeto Contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.2.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
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123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 
8.3. Qualificação Econômico-Financeira 

8.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor- Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resõ 'tad° de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exer, ícios sociais, comprovando; 

8.3.3. Indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

LG - 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

LC - 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

SG - 
ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

EG - 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NAO CIRCULANTE 

PASSIVO TOTAL 

8.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. 

8.3.5. Os documentos referidos acima limitar-selo ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECO ao SPED. 

8.3.7. Caso 4) empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Sclilvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitaçãô patrimônio líquido mínimo de 
10% (Dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

8.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro 
todas as exigências da habilitação e poderão 

da licitação deverão atender a 
substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133 de 2021, art. 65, §12). 
8.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado Mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 
contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.4. Qualificação Técnica 
8.4.1. A comprovação de aptidão para desempeno de atividades pertinentes e 

compatíveis, em características, quantidades e prazos, com o objeto desta 
contratação, deverá ocorrer mediante apresentaç o de certidões ou atestados de 
capacidade técnica emitidos por pessoas jurídica de direito público ou privado, 

que compriavem a execução do objeto especificadôs neste certame. 

j \EU -Qu'Lea‘j
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8.4.2. Os atestados poderão ser apresentados em 'nome da matriz ou da filial da 
licitante, desde que comprovado documentalmen o vínculo entre elas. 

8.4.3. A Administração poderá realizar diligências, qualquer tempo, para verificar 
a veracidade das informações constantes dos at 'stados apresentados, podendo 
solicitar, se necessário, cópias de contratos, .n as fiscais, ordens de serviço, 
endereço atualizado da contratante, local de exeô ção dos serviços ou quaisquer 
outros documentos destinados à confirmação da pacidade técnica declarada. 

8.4.4. Declaração de que suas propostas econômicaik compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infraleg is, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, na forma da lei (art. 63, § 19, da Lei n2 14.133/2021). 

9. DA FASE DE HABILI:EA4D 
9.1. Os documentos previstos nos itens 8 deste Edital, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n9j14.133, de 2021. 

9.1.1. Além da documentação prevista no item acirtja, o licitante deverá apresentar 
a Declaração Unificada constate no Anexo IV.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeitas que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediaste documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.3. Na hipótese de o, licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a ,habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660,lde 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-io, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado. 
9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderãÓ ser apresentados em original, 

por cópia ou por meio digital. 
9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, desde que o 
registro tenha ,sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei n2 14.133/2021). 

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema] sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei é em outras normas específicas. 
9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de clesciassifiação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dôs custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição FeSral, nas leis trabalhistas, nas 
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normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
9.10. A habilitação será verificada por meio no habilitante, nos documentos por ele 

abrangidos. 
9.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentoS originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expresSamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°, §1°., e art. 6g, §42). 

9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração doS registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 7°, caput). 

9.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN' n° 3/2018, art. 72, parágrafo 
único). 

9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que' não estejam contemplados no 
HABILITANET serão enviados por meio do sistema, m formato digital, no prazo de 
no mínimo, 02 (duas) horas, prorrogável por igual eríodo, contado da solicitação 
do pregoeiro. 

9.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminha ão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto no  1° do art. 36 e no § 1° do art. 
39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de 5ftembro de 2022. 

9.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá 
em relação a todos os licitantes. 

9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, nalo será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em 1 sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64 e IN 73/2022, art. 39, §42): 

9.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apular fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento dás propostas; 

9.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
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mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 9.12.1.
9.17. Somente Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 

9.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição pari participação na licitação (art. 4° do Decreto n° 8.538/2015). 

9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. , 

I 

10. DA ATA DE REGISTRO DO PREÇOS j. 
10.1. Após a homologação da licitação, a (s) licitante (s) vencedora (s) será (ão) convocada 

(s) para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máNimo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar do reéebinnento da convocação e nas condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e seus Anexos; 

10.2. A convoc$ção da(s) véncedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes 
a respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato, somente produzirá efeitos legais 
quando forrylalizada por publicação na imprensa • ofiCiai, protocolo escrito, e-mail 
institucional 4u oútro moio de registro idôneo, não sendo consideradas comunicações 
verbais. 

10.3. É facultako à Prefeitura Municipal de São Jcião, do Paraíso/MA, quando a(s) 
convocada(s), i não comparecer(ern) no prazo estipulado, não comprovar(em) a 
regularidade fiscal no ato da assinatura da ata ou, ainda, recusar(em)-se a assiná-la 
injustificadantente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

e10.4. O prazo convocação poderá ser prorrogado Jma única vez, por igual período, 
mediante soliCj tacão formal da parte interessada, apresentada durante o seu transcurso 
e desde que ll ja justificativa aceita pela Administraç o. 

10.5. A empre4a terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua 
convocação, liara assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o ceco (Nota de Empenho/Carta Contrato/Auforização), sob pena de decair do 
direito à conttatacão; 

10.6. A recust injustificada por parte do fornecedor em assinar o contrato para 
formalização da contratação junto à administração pública, será caracterizada como 
inadimplemento total das obrigações assumidas, por conseguinte, passível de abertura 
de processo aklministrativo punitivo e aplicação de pe ialidades legalmente estabelecidas 
pelas legislaçSs vigentes, assegurados o contraditório, a ampla defesa e demais matérias 
e princípios cnnstitucionais que regem o processo em ânibito administrativo ou judicial; 

aPrefeitura Municipal de São João do Parai ' — MA I CNPJ: 01.597.629i0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São :R -o do Paraiso, Maranhao. Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br

Pagina 18 de 52 



PREFEITURA: V.:;o:CPAL 0E S.AC. ..:',T,7,42, DO PARAÍSO 

I , 
10.7. O prazo para assinatura do contrato poderá 4.;: r prorrOgado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pelo fornecedor beneivário urante seu transcurso, desde 

que ocorra rnOtivO justificado e aceito pela CONTRATANT . 

10.8. A Ata d IRegistro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogada p 1` igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, e desde que 

essa possibilidede;esteja expressamente prevista no edital, nos termos do art. 84 da Lei 

n° 14.133/204 

11. DA FORMAÇÃO DO *TO DE RESERVA t 
11.1. Após a homologa o:da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1. dos licitantes:que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a Classificação na licitação; e 

11.1.2. dos licitar es' que mantiverem sua proposta original . 
11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata.
11.2.1. A apresentiação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame átn relação ao licitante mais bem classificad
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11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fo necedores que aceitarem cotar 
o objeto co 'preço igual ao do adjudicatário anteceder o aqueles que mantiverem sua 
proposta or nal. 

i 
11.3. A habil çãO dos licitantes que comporão ..;., cada tro de reserva será efetuada 

quando houv (- necessidade de contratação dos licitante remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

11.3.1. q ando o licitante vencedor não assinar a'at de registro de preços no prazo 
e nas c hdições estabelecidos no edital; ou

11.3.2. q ando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços ea4ipóteses previstas nos art. 28 e art. 2 do Decreto n° 11.462/23. 

11.4. Na hipót e de nenhum dos licitantes que aceitara cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudi atátio concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições pr Tostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a ua eventual atualização na forma prevista ao edital, poderá: 

11.4.1. c nvocar os licitantes que mantiveram suo pr; posta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtençãO de preço melhor, mesmo que 

acimado píeçodo adjudicatário; ou
11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociaçã&de melhor condição. 

12. DOS RECURSOS 1 ; 

12.1. A interpoSição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei O° 14.133, de 2021.

12.2. O prazo 
4 
recupal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ta. c.
12.3. Quando p recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou ¡¡inabilitação do licitante: 
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12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 12 do art. 17 da Lei 
n2 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.licitaíiet.cern.br e www.saoloaodopararso,ma.gov.br.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n2 14.133/2021, a 

CONTRATADA que: 
13.1.1. der causa à inexecução total ou parcial do contrato; 
13.1.2. causar prejuízo à Administração ou comprometer o funcionamento dos 

serviços públicos; 
13.1.3. não manter a proposta ou deixar de celebrar o contrato sem motivo 

justificado; 
13.1.4. ensejar- o retardamento da execução ou da entrega dos serviços sem 

justificativa: 
13.1.5. apresentar documentação ou declaração falsa; 
13.1.6. fraudar o processo licitatório ou a execução contratual; 
13.1.7. comportar -se de modo inidôneo; 
13.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

13.2. As sanções previstas na Lei n2 14.133/2021 serão aplicadas pela autoridade 
competente ou pela autoridade máxima da entidade contratante, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.3. A CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal 
cabível, às seguintes sanções: 
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13.3.1. Advertência, por escrito, nas hipóteses de descumprimentos de menor 
gravidade. que não causem prejuízo direto à execução do contrato; 

13.3.2. Multa moratória, de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado na execução dos serviços, limitada a 10% (dez por cento) do valor da 
parcela inadimplida; 

13.3.3. Multa compensatória, de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total, ou proporcional à obrigação descumprida, 
no caso de inexecução parcial; 

13.3.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município de São João do 
Paraíso/MA, pelo prazo de até 3 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da 
Lei ng. 14.133/2021; 

13.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação. 

13.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.4.2. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.4.3. os danos causados à Administração; 
13.4.4. o histórico contratual da empresa; 
13.4.5. o caráter educativo e preventivo da sanção. 

13.5. A aplicação de sanções não eximirá a CONTRATADA da reparação integral dos danos 

causados à Administração ou a terceiros em decorrência da execução contratual. 

13.6. Atrasos ou falhas devidamente justificados e aceitos pela Administração poderão, a 

critério do Gestor do Contrato, isentar a CONTRATADA das penalidades previstas neste 
item. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, através de campo específico na Plataforma UCITANET — Licitações Eletrônicas 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 
14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 

licitação. 
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico 
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15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualzieer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 
da isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis; na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e www.iicitanet.com.br e 
www.saojoaociokai aiso.ine.00v.br. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
15.11.2. ANEXO il — Minuta de Termo de Contrato 
15.11.3. ANEXO III — Minuta de Ata de Registro de Preços 
15.11.4. ANEXO IV - Declaração Unificada. 
15.11.5. ANEXO V — Modelo de Proposta de Preços. 

São João do Paraíso/MA, 10 de Junho de 2026. 

Marisa Elanne Damasceno de França 
Secretária Municipal de Saúde 
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1 DO OBJETO: 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de preços para eventual contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de kits de higiene bucal, nos modelos infantil e adulto, para 
distribuição à população atendida pelos serviços públicos do município de São João do Paraíso/MA, de 
interesse da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações. quantidades estimadas e condições 
estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

2 DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de promover ações contínuas de prevenção, 
promoção e educação em saúde bucal junto à população atendida pelos serviços públicos do Município de 
São João do Paraíso/MA. A distribuição de kits de higiene bucal constitui importante estratégia para 
incentivar hábitos adequados de higiene oral, contribuindo para a redução da incidência de cáries, doenças 
periodontais e outras enfermidades relacionadas à saúde bucal. 
2.2. A disponibilização dos kits infantil e adulto permitirá o atendimento das demandas oriundas das 
Unidades Básicas de Saúde, programas de saúde da família, campanhas educativas, ações desenvolvidas em 
escolas, atividades coletivas de prevenção e demais iniciativas coordenadas pela Secretaria Municipal de 
Saúde. Além disso, a medida busca ampliar o acesso da população aos insumos básicos necessários para a 
manutenção da saúde bucal, especialmente entre os grupos em situação de vulnerabilidade social. 
2.3. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para garantir a continuidade das ações de saúde 
pública desenvolvidas pelo municipio, fortalecendo as políticas de prevenção e contribuindo para a melhoria 
da qualidade de vida da população. 

3 DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO: 
3.1 A descrição da solução corno um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudo 
Técnico Preliminar, que antecede este lerrno de Referência. 

4 DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
4.1. A contratação deverá observar rigorosamente as disposições da Lei Federal n2 14.133/2021, da 
legislação sanitária vigente, das normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA e 
demais regulamentos aplicáveis ao fornecimento de produtos destinados à higiene bucal. Os kits de higiene 
bucal deverão ser fornecidos completos, montados e acondicionados ern embalagem individual, contendo 
todos os itens especificados neste Termo de Referência, em perfeitas condições de uso, conservação e 
higiene. Todos os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, originais de fábrica e entregues em suas 
embalagens originais, quando aplicável, não sendo admitidos produtos recondicionadõs, reutilizados, 
adulterados ou com indícios de violação. 
4.2. Requisitos Técnicos dos Produtos: 
4.2.1. Escova dental infantil 
A escova dental infantil deverá possuir, no minimo: Cabeça pequena e arredo, dada, adequada ao público 
infantil; Cerdas macias ou extra macias, confeccionadas em material sintético de alta qualidade; Cabo 
anatômico que facilite o manuseio pela criança; Extremidades das cerdas devidamente arredondadas para 
evitar lesões na gengiva; Embalagem individual lacrada; Produto fabricado de acordo com as normas 
sanitárias vigentes. 
4.2.2. Escova dental adulto 
A escova adulto deverá possuir, rio mínimo. cabeça compatível com a higiene bucal de adultos; cerdas macias 
ou médias, com pontas arredondadas; cabo anatômico e antrie-rapante, nuando aplicável; embalagem 
individual lacrada; produto fabricado conforme normas técnicas e sanitárias vigentes. 
4.2.3. Creme dental infantil 
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O creme dental infantil deverá: Conter íluor em concentração permitida pela legislação sanitária; possuir 

peso líquido mínimo de 50 gramas; apresentar composição adequada ao uso infantil; estar devidamente 
registrado ou notificado junto à ANVISA. quando exigido; ser entregue em embalagem íntegra e lacrada. 
4.2.4. Creme dental adulto . 
O creme dental adulto deverá: Conter flúor em concentração permitida pela legislação vigente; possuir peso 
líquido mínimo de 90 gramas; apresentar ação preventiva contra cáries; estar devidamente registrado ou 

notificado junto à ANVISA, quando exigido; ser entregue em embalagem integra e lacrada. 
4.2.5. Fio dental 
O fio dental deverá: possuir comprimento ininimo de 25 metros; ser acondicionado em embalagem 
individual; apresentar resistência adequada ao uso diário; estar dentro do prazo de validade estabelecido 

pelo fabricante; 
Atender às normas sanitárias aplicáveis. 
4.2.6. Estojo ou Embalagem para Kit 
O estojo ou embalagem deverá: Ser confeccionado em material resistente e apropriado para 
acondicionamentodos itens; possibilitar o transporte e armazenamento dos produtos sem danos; apresentar 
acabamento adequado, sem defeitos de tabricação; permitir a identificação do kit infantil ou adulto; poder 
conter identificação institucional do Município, caso solicitado pela Administração. 
4.3. Requisitos de Qualidade: 
Todos os produtos deverão apresentar elevado padrão de qualidade, observando-se os seguintes critérios: 
ausência de defeitos de fabricação; integridade física das embalagens; conformidade com as especificações 
técnicas exigidas; segurança para utilização pelo público-alvo; adequação às finalidades de promoção e 

prevenção em saúde bucal. 
A Administração poderá rejeitar total ou parcialmente os produtos que apresentarem características 
divergentes das especificações estabelecidas neste Termo de Referencia. 
4.4. Requisitos Sanitários e Regulatórios: 
Os produtos fornecidos deverão atender integi airnente as exigências dos órgãos de controle sanitário 

competentes. Quando exigido pela legislação especifica.. os produtos deverão possuir: registro, cadastro ou 
notificação junto à ANVISA; rcrulagem em língua portuguesa; informações sobre fabricante, lote, data de 

fabricação e validade; instruções de uso e conservação, quando aplicáveis. 
A contratada deverá apresentar, sempre que solicitado pela Administração, documentos comprobatórios da 

regularidade sanitária dos produtos ofertados. 
4.5. Prazo de validade 
Os produtos deverão ser entregues com prazo de validade remanescente itinimo correspondente a 75% 

(setenta e cinco por cento) do prazo total de validade estabelecido peio fabricante, não sendo aceitos 

produtos com validade interior a 12 (doze) meses, salvo justificativa expressamente aceita pela 

Administração. 
4.6. Requisitos de Embalagem e Acondicionamento: 

Os kits deverão ser entregues devidamente montados e acondicionados de forma a garantir sua integridade 

durante o transporte, armazenamento e distribuição. As embalagens deverão: Estar limpas, íntegras e sem 

sinais de violação; proteger adequadamente os produtos contra umidade, poeira e danos mecânicos; 

permitir fácil identificação dos itens; facilitar a distribuição pelas equipes da Secretaria Municipal de Saúde. 

4.7. Requisitos de Entrega: 
A contratada deverá realizar as entregas conforme cionograrna e solicitações emitidas pela Secretaria 

Municipal de Saúde. Os produtos deverão ser entregues: em perfeitas condições de uso; nos quantitativos 

solicitados em cada Ordem de Fornecimento; dentro dos prazos estabelecidos; no local indicado pela 

Administração; acompanhados da respectiva Nota Fiscal. 

Todas as despesas com transporte, carga, descarga, seguros, tributos, encargos trabalhistas e demais custos 

necessários ao fornecimento correrão por conta exclusiva da contratada. 

4.8. Quanto a exigência de Amostras: 
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A Administração poderá exigir a apresantacdo de amostras rios ivis ou dos produtos que os compõem para 
avaliação técnica antes da homologação ou contratação. As amostras poderão ser analisadas quanto aos 
seguintes aspectos: Qualidade dos materiais; conformidade com as especificações técnicas; resistência e 
acabamento; segurança para utilização; adequação ao público-alvo. 
A reprovação das amostras implicará a desclassificação da proposta, observadas as disposições do edital. 
4.9. Quanto a Sustentabilidade: 
A contratada deverá observar práticas sustentáveis durante a execução contratual, sempre que possível, 
incluindo: Utilização de embalagens recicláveis ou recicladas; redução da geração de resíduos; destinação 
ambientalmente adequadados resíduos produzidos; cumprimento da legislação ambiental vigente. 
4.10. Quanto a Garantia dos Produtos: 
A contratada responderá pela qualidade dos produtos fornecidos durante todo o período de validade, 
obrigando-se a substituir, sem ônus para a Administração, quaisquer itens que apresentem defeitos, vícios, 
irregularidades ou desconformidades com as especificações exigidas. 
4.11. Manutenção das Condições de Habilitação: 
Durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, a contratada deverá 
manter todas as condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, económico-financeira e técnica exigidas 
no procedimento licitatório, apresentando a documentação comprobatária sempre que solicitada pela 
Administração. 
4.12. Quanto a Subcontratação: 
Não será admitida a subcontratação total do objeto contratado, em razão da necessidade de manutenção da 
responsabilidade integrai da contratada pela qualidade, procedência e estraga dos kits de higiene bucal. 
A subcontratação parciai poderá ser autorizada, de forma excepcional, mediante prévia e expressa anuência 
da Administração, desde que restrita a atividades acessórias ou complementares que não comprometam a 
execução do objeto principal, tais corno transporte, logística ou serviços de embalagem. 
A contratada permanecerá integralmente responsável perante a Administração por todas as obrigações 
contratuais, inclusive aquelas eventualmente executadas por terceiros subcontratados, respondendo pela 
qualidade dos produtos fornecidos, cumprimento dos prazos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e demais obrigações legais. 

4.13. Quanto a Execução do Contrato 

4.13.1. A Administração poderá exigir a prestação de garantia pela Contratada, podendo essa exigência ser 
ou não solicitada, no percentual de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo optar por caução 

em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, a ser comprovada no prazo de 
10 (dez) dias úteis a partir da data da celebração do contrato, prorrogados por igual período a critério desta 

Prefeitura; 
4.13.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a Contratada não apresente a-Comprovação da 

prestação da garantia no prazo fixado, a Prefeitura fica autorizada a promover a retenção dos pagamentos, 

até o limite de 30% (trinta por cento) do valor mensal devido, para fins de atingir o valor total da garantia; 

4.13.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 1% (um 

por cento); 
4.13.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias, autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem O Art. 137, 

incisos I da Lei Federal n° 14.133/2.021; 
4.13.5. Somente será acoita a prestação de garantia que cubra, no mínimo, os seguintes riscos ou prejuízos 

decorrentes da execução do contrato; 
4.13.6. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do ordo adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 
4.13.7. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 
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5. DO VALOR 6.511MÃOO: 
5.1. O valor estimado para atender as despesas decorrentes da futura contratação foi definido a partir de 

Pesquisa de Mercado, realizada pelo Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de São João do 

Paraíso/MA, em conformidade como art. 23 e seus parágrafos da lei Federal n5 14.133/2021, observadas as 

orientações dos órgãos de controle e a realidade do mercado fornecedor de equipamentos e materiais 

permanentes hospitalares, laboratoriais e odontológicos. 
5.2. Para a obtenção do preço estimado, procedeu-se à análise dos valores praticados no mercado, por 
meio de pesquisa realizada em sistema especializado de banco de preços (Fonte de Preços), utilizando-se 

dados de contratações públicas e referências de mercado compatíveis com o objeto, adotando-se 

metodologia adequada, incluindo o cálculo da média aritmética dos valores selecionados, conforme 
memórias de cálculo, Relatório de Pesquisa de Mercado e demais documentos que instruem o processo, nos 

termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 
5.3. Em razão do levantamento realizado, identificou-se o valor estimado de R$ 139.110,00 (cento e 
trinta e nove mil, cento e dez reais), conforme demonstrado no Relatório de Pesquisa de Mercado e no 
respectivo Mapa de Apuração. 
5.4. Os preços propostos deverão ser completos, abrangendo todos os custos necessários ao 
fornecimento dos equipamentos e materiais per manentes, incluindo aquisição dos produtos, tributos, taxas, 
frete, transporte, seguro, embalagem e entrega no locai indicado neste Termo de Referência, não sendo 
admitidos custos adicionais não previstos. 

6. DOS QUANTITATIVOS,E ESPECIFICAÇÜES TÉCNICAS, 
6.1. Os quantitativos estimados foram definidos com base nas demandas da Secretaria Municipal de 
Saúde, considerando as ações de promoção, prevenção e educação em saúde bucal desenvolvidas junto à 
população do Município de São João do Paraíso/MA. 
6.2. Seguem, na planilha abaixo, a descrição detalhada dos itens, contendo as respectivas especificações 
técnicas mínimas, unidades de medida e quantitativos estimados para contratação. Os produtos ofertados 
deverão atender integralmente às especificações estabelecidas neste Termo de Referência, observando as 
normas técnicas, sanitárias e de qualidade vigentes, bem corno possuir registro, cadastro ou notificação junto 

à Agência Nacional de Vigiiância Sanitária -- ANVISA, quando exigido pela legislação aplicável. 

ITEM 

1 

2 

Kit de 

T 
T 'fALOR 

DESCRIÇÃO 

— 
UNID. DE 

QUANT. (FONTE DE 
MEDIDA 

PREÇO 
Higiene Bucal Adulto 

—H
, : 

contendo: 1 escova denta! com 
cerdas macias, cabeça arredondada j 
e cabo anatómico: 1 creme dental r 

com flúor, minimo 70g; 1 fio dental 
com no mínimo 2Sm; 1 enxaguante Unidade 1.875 R$ 35,82 
bucal sem• MiniI110 60mt, 
acondicionado em nécessaire ou 
estojo plástico transparente, com 
fecho tipo ziaer, resistente e 
reutilizável COTA PRINCIPAL 

1 
Kit de Higiene Bucal Aduito,
contendo: 1 escova dental cora 
cerdas macias, cabeça arredondada 

625 35;82 
e cabo anatürnii.o; ï. cerne denta: !,
com flúor, mínimo 73g; 1 tio dentai 
com no  mínimo -25m: 1 enxaguante  
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aconditicii:ado em 
estojo piantice 
fecho tipo zíper, 
reutilizável. COTA 
Kit de Niglene 2:se.aZ 
contendo: 1. escova Ale.tatEl.i;-it,ii:t! 
com cerdas extra 
pequena. e cabo ;:lnatC.,1riiec.: 1 c; 
dental cone fLor e sabe; 
mínimo 50g; .1. fio dentéil tu, '• 
mínimo 25rn; 
sem álcool • ,:orn sát.or sux..e. ! 
mínimo 60m:; acorrclii:it;e3do esie ;;
nécessaire ou es: :.; • 
infantil, trcirispr..rzi , 
tipo zíper, resistente fe4ii 

7. DO (MOO GERENCIÀPOR E 0Q5 PAR-. t 
7.1. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro tie P;;Ic.,:.‘z a ser •':ii.iriada mediante a realização deste Pregão 
Eletrônico, será a Secretaria Municipal de Saúde. 
7.2. Considerando a especificidade do objeto e verificando que o gerenciador exclusivo da ata será a 
Secretaria Municipal de Saúde, justifica-se a dispensa da participação das demais Secretarias Municipais, com 
base no Art. 9°, § 2° do Decreto n° 11.462/2O23. 

2. 

1.• 

PMSJP 

FL.(5) 

PA I 

í,5 '4,78 R$ 49.560,00 

R$ 139.110,00 

8. DO ENctio09AmeeqlEGAL: 
8.1. O objeto deste Termo de Referencia é considerado bem comum, porque é definido mediante 
especificações usuais no mercado, tendo como critério de escolha o preço ofertado, sendo cabível apenas a 
adoção da modalidade PREGÃO, nos termos do Art. 28, inciso I da Lei Federal n° 14.133/2021. 
8.2. A modalidade de licitação ora escolhida, confere maior economicidade e celeridade ao processo, 
além de ampliar o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse publico será 
mais satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade; 
8.3. Será utilizado o Sistema de Registro de Preços, nos moldes do Art. 6°, inciso XLV da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
9. DA Datigek0OnAMENTARIA: 
9.1. Por se tratar de previsão para futuras e eventuais contratações no sistema de Registro de Preços, 
não é necessário indicara dotação orçamentaria, que somente será exigida para a formalização do contrato 
ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 17 da Lei 11.462/2023. 
10. cfurtittOgoOtKOMENTo: 
10.1. Para julgamento e classificação das propostas, deverá ser adotado o critério do MENOR PREÇO POR 
ITEM, observadas as especificações definidas neste Termo de Referência. .. . .. 
11. F0~;`,0111THERJOS pE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
11.1. A forma e os critérios de seleção estarão devidamente estabelecidos no edital de licitação, 
contemplando as exigêndas legais de habilitação jurídica, qualificação técnica, regularidade fiscal e 
trabalhista e-econômico-financeira, bem como a cumprimento das normas específicas aplicáveis à área do 

objeto. 
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11.2. Dessa forma, assegura-se que somente empresas especializadas e devidamente capacitadas, que 
atendam aos requisitos técnicos e legais estabelecidos, possam participar do certame, garantindo a execução 
adequada do fornecimento com qualidade, segurança e eficiência. 
11.3. A seleção observará também os princípios da isonomia, julgamento objetivo e vinculação ao 
instrumento convocatório, conforme disposto nos artigos 52 e 11 da Lei n2 14.133/2021. 

12. DO PRAZO, FORMA$ ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO,.; 
12.1. Prazo de entrega 
12.1.1. A entrega dos kits de higiene bucal será realizado de forma parcelada, conforme as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela 
decorrentes. A contratada deverá efetuar a entrega dos produtos no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pela Administração. Em situações 
excepcionais, devidamente justificadas e aceitas pela Administração, o prazo de entrega poderá ser 
prorrogado, desde que a solicitação seja formalizada antes do vencimento do prazo originalmente 
estabelecido. O descumprimento injustificado dos prazos estabelecidos sujeitará a contratada às penalidades 
previstas na legislação vigente, no Edital, na Ata de Registro de Preços e no Contrato. 
12.2. Recebimento do objeto 
12.2.2. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega e, definitivamente, no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas, contadas do recebimento provisório, após a verificação da conformidade dos kits 
quanto às especificações técnicas, qualidade e quantitativos solicitados. O recebimento provisório não 
implica aceitação definitiva dos produtos, nem afasta a responsabilidade da contratada pela qualidade, 
quantidade e conformidade do objeto fornecido. Caso sejam constatadas irregularidades aparentes, 
divergências quantitativas, danos nas embalagens ou qualquer desconformidade, a Administração poderá 
recusar total ou parcialmente os produtos, registrando as ocorrências para adoção das providências cabíveis. 
12.3. Prorrogação de prazos 
12.3.1. Os prazos de fornecimento poderão ser prorrogados, a critério da Administração Municipal, desde 
que a contratada formalize solicitação por escrito, devidamente justificada e fundamentada em caso fortuito, 
fato imprevisível ou força maior, nos termos da Lei Federal n2 14.133/2021. 
12.4. Locais de entrega 
12.4.1. Os produtos deverão ser entregues em local indicado pela Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de São João do Paraíso/MA, conforme especificado em cada Ordem de Fornecimento. O endereço, 
horário e demais orientações para entrega serão informados pela Administração no momento da emissão da 
Ordem de Fornecimento. As entregas deverão ocorrer em dias úteis e dentro do horário de expediente da 
Administração, salvo autorização expressa em sentido diverso. 
12.5. Forma de entrega e acondicionamento 
12.5.1. Os kits de higiene bucal deverão ser entregues completos, contendo todos os itens especificados 
neste Termo de Referência, devidamente montados e acondicionados erti embalagem individual resistente, 
adequada ao transporte, armazenamento e distribuição. Os produtos deVerão ser acondicionados de forma 
a garantir sua integridade física, protegendo-os contra umidade, poeirk contaminações, avarias e demais 
fatores que possam comprometer sua qualidade e utilização. As embalagens deverão estar limpas, íntegras, 
lacradas e identificadas,• não sendo admitidos produtos com sinais de violação, deterioração ou 
acondicionamento inadequado. Os kits deverão ser entregues em caixas de transporte apropriadas, 
devidamente identificadas, de modo a facilitar o manuseio, conferência, armazenamento e distribuição pela 
Secretaria Municipal de Saúde. Todos os produtos deverão estar dentro do prazo de validade exigido neste 
Termo de Referência e em conformidade com as normas sanitárias vigentes. 
12.6. Forma de fornecimento 
12.6.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com a necessidade da Secretaria de 
Saúde durante a vigência da Ata de Registro de Preços ou do contrato dela decorrente. 
12.7. Ordens de fornecimento 
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12.7.1. As solicitações dos kits de higiene V;;;C4Iserão efetuacd,s :dele. Secretaria Municipal de Saúde ao longo 
da vigência da Ata de Registro de Preços ou do contrato, mediante emissão de Ordem de Fornecimento, na 
qual constarão os itens e quantitativos a serem entregues, acompanhada da respectiva Nota de Empenho, 
encaminhada à empresa contratada por meio físico ou eletrônico. 
12.8. Composição dos preços 
12.8.1. Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à 
perfeita execução do objeto, não cabendo à Administração qualquer pagamento adicional além do valor 
adjudicado e contratado. Consideram-se incluídos nos preços, dentre outros, os custos com aquisição dos 
produtos, montagem dos kits, embalagens, acondicionamento, transporte, carga, descarga, fretes, seguros, 
tributos, taxas, contribuições, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas 
incidentes sobre o fornecimento. 
12.8.2. Os preços registrados serão considerados completos e suficientes para a execução integral do objeto, 
sendo vedada a cobrança posterior de quaisquer valores adicionais sob a alegação de omissões, erros ou 
desconhecimento das condições de execução. A contratada será responsável por todas as despesas 
decorrentes da entrega dos produtos nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, sem qualquer 
ônus adicional para a Administração.
12.8.3. Os preços deverão ser fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços, salvo 
nas hipóteses legais de reequilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovadas. 
12.9. Rejeição de produtos 
12.9.1. Não caberá à CONTRATANTE qualquer ônus pela rejeição dos kitS de higiene bucal que não atendam 
às especificações técnicas, normas sanitárias ou padrões de qualidade exigidos, devendo a contratada 
proceder à substituição no prazo estabelecido pela fiscalização. 
13. DAGARANTIA DOSIRS,UTOS:. 
13.1. Todos os produtos fornecidos deverão apresentar qualidade, segurança e adequação às finalidades a 
que se destinam, observando as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, na proposta 
da contratada e na legislação aplicável.
13.2. Os produtos deverão ser entregues novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de conservação, 
acondicionamento e funcionamento, livres de defeitos de fabricação, vícios, avarias ou quaisquer 
irregularidades que comprometam sua utilização.
13.3. A contratada garabtirá a qualidade dos produtos fornecidos durante todo o período de validade 
indicado pelo fabricante, responsabilizando-se pela substituição dos itens que apresentarem defeitos, vícios 
de fabricação, danos, adulterações, divergências de especificação ou qualquer desconformidade constatada 
pela Administração. 
13.4. Os produtos deverão possuir prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses, contados da data da 
entrega, salvo quando o fabricante estabelecer prazo superior, biotite e em que deverá ser observado o 
prazo remanescente mínimo correspondente a 75% (setenta e cinco por c ento) da validade total do produto. 

ryf 

13.5. Verificada qualquer irregularidade,'  a contratada será formal ente notificada para promover a 
substituição dos produtos rejeitados, às suas expensas, no prazo makimo de até 05 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento da notificação. 
13.6. A substituição dos produtos não acarretara qualquer custo adicional para a Administração, incluindo 
despesas com transporte,:recolhimento, carga, descarga ou entrega dos novos itens. 
13.7. O recebimento definitivo dos produtos não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por 
vícios ocultos, defeitos de fabricação ou problemas de qualidade constatados posteriormente, nos termos 
da legislação vigente. 
13.8. A contratada responderá pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de defeitos, 
falhas de fabricação, inadequação dos produtos ou descumprimento das especificações técnicas exigidas. 
13.9. Aplicam-se à presente contratação, no que «duider, as disposições do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei Federal n2 8.078/1990), sem prejuízo das demais normas legais e regulamentares pertinentes. 
14. DA FORlidgiaiASA.„04¥A, ATA"  Oe REGISTRO DE PREÇOS: 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01 597.629;0001-23 
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14 1. Após a homologação da licitação, a is) licitante (s) vencedora (s) será (ão) convocada (s) para assinar 
a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
convocação e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e deus Anexos; 
14.2. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da 
Ata de Registro de Preços é.do Contrato, somente produzirá efeitos legais quando formalizada por publicação 
na imprensa oficial, protocolo escrito, e-mail institucional ou outro meio de registro idôneo, não sendo 
consideradas comunicações verbais. 
14.3. É facultado à Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/ A, quando a(s) convocada(s) não 
comparecer(em) no prazó estipulado, não comprovar(em) a regularidade fiscal no ato da assinatura da ata 
ou, ainda, recusademj-Se a assiná-la injustificadamente, convocar as licitiantes remanescentes, na ordem de 

classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
14.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, po igual período, mediante solicitação 
formal da parte interessada, apresentada durante o seu transcurso e de de que haja justificativa aceita pela 
Administração. 
14.5. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a part r da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação; 
14.6. A recusa injustificada por parte do fornecedor em assinar o contrato para formalização da 
contratação junto à administração pública, será caracterizada como inadimplemento total das obrigações 

assumidas, por conseguinte, passível de abertura de processo administrativo punitivo e aplicação de 

penalidades legalmente estabelecidas pelas legislações vigentes, assegurados o contraditório, a ampla 
defesa e demais matérias e princípios constitucionais que regem o processo em âmbito administrativo ou 
judicial; 
14.7. O prazo para assinatura do contrato podara ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pelo fornecedor beneficiário durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela CONTRATANTE. i 

14.8. A Ata de Registro de Preços terá t igericia de 12 (doze) meses,rpodendo ser prorrogada por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, e desde que essa possibilidade esteja expressamente 

prevista no edital, nos termos do art. 84 da Lei n2 14.133/2021.
15. DO PRA4O I  VISIAIDA ATADE REGISTRO DE PREÇO DOS TRATOS DELA DECORRENTES: 
15.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços a ser formalizad será de 12 (doze) meses, contados 

da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial; podendo ser Prorrogado por igual período, desde 
que comprovada a vantajosidade dos preços, mantidas as condições paâuadas e haja previsão expressa no 

edital, nos termos do art. 84 da Lei Federal M 14.133/202; 
15.2. Durante o prazo de validade da Ata d Registro de Preços, o o gão ou entidade gerenciadora e os 

participantes não poderão participar de outra ata que tenha o mesmo 

VIII, da Lei Federal n2 14.133/2021.
15.3. O prazo de duração dos contratos decorrentes da Ata de Registr
prazo de vigência da própria ata, estando os comi atos subordinados às 

III da Lei Federal n° 14.133/2021. 
15.4. A vigência dos contrates decorrentes Ga Aia de Registro de Pr 

contratação, conforme preVisto no edital c no respectivo instrumento 
disponibilidade de créditos orçamentários, nos te. mos do art. 105 da Lei 
15.5. O instrumento contratual estabelecerá as condições específicas 

extinção, observadas as dispo es da Ata de Registro de Preços e da le 
16. DOS CifirtRLOS DO*FESÇÁd if PAGAMENTO: I 
16.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser protoculd;i3 na sede da Prefeit 
útil subsequente ao recebírriento•d initivo j;CIdld0s, acompanha 

contendo todas as informações fiscais necessái:as á sua quitação, confo] 

Prefeitura Municipal de SSC, João do Paraíso —MA j Ctifíj- úvG i-23 
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Federal n2 14.133/2021. 
elativas à sua vigência, execução e 
islação vigente. 

ra Municipal, até o 5° (quinto) dia 
la de ofício de encaminhamento e 
me a legislação vigente. 
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16.2. O pagamento será efetuado em favor da empresa CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta 
corrente indicada, após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo pela Secretaria Municipal de 
Saúde, atestando o forneçimento do objeto. 
16.3. Fica vedado o pagamento de quaisquer valores à CONTRATADA enquanto pendentes de liquidação 
obrigações contratuais, Izignalidades ou inadimplências, sem que disso decorra direito à atualização 
monetária ou reajuste de preços. 
16.4. A Prefeitura Municipal poderá deduzir dos valores devidos quaisquer multas, indenizações ou 
compensações financeiras resultantes de talhas na execução contratual, conforme previsto neste Termo de 
Referência e na Lei n° 14.133/2021. 
16.5. O pagamento somente será realizado mediante a comprovação de adimplemento das obrigações 
contratuais e legais, em consonância com o disposto na Lei Federal n° 14.133/2021. 
16.6. A empresa CONTRATADA deverá apreséntar, juntamente com cada Nota Fiscal, os seguintes 
documentos: 
16.6.1. Prova de regularidade relativa à débitos federais; 
16.6.2. Prova de regularidade relatiVa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), mediante 
apresentação de Certidão de Regularidade da Situação/CRF; 
16.6.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
16.6.4. Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante apreslentação de Certidão Negativa de 
Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda ou 
órgão fazendário competente do Estado de domicílio ou sede da licitante. 
16.6.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão 
Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa 
for sediada. 
16.7. A apresentação da Nota Fiscal ou documentos com incorreções, ausência de informações ou fora do 
prazo estipulado prorrogará automaticamente o prazo para pagamento, sem direito a qualquer acréscimo 
ou compensação financeira, sendo o atraso de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 
16.8. Em caso de atraso de pagamento por parte da CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido para o mesmo, será devida compensação financeira, calculada conforme a fórmula: 
16.9. EM = I x N x VP, sendo EM = Encargos Moratórios N = Número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga = Índice de compensação financeira = 
0,00016438, assim apurado: 

I = TX 1= (6/100) I = 0,00016438 
365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

17. DAS ORRIOSES 044010RAVINTE: 
17.1. Proporcionar todas' as condições necessárias para que a CONTRATADA possa executar o 
fornecimento dos kits de higiene bucal, conforme as especificações, prazos e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência, no edital e no instrumento contratual. 
17.2. Emitir as Ordens de Fornecimento com clareza, indicando quantitativos, especificações e local de 

entrega e demais informações necessárias à correta execução do objeto. 

17.3. Acompanhar, fiscalitar e controlar a execução do contrato, por meio de servidor ou comissão 

devidamente designada, nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/2021, atestando o recebimento provisório 

e definitivo dos kits fornecidos 
17.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as especificações técnicas, 

normas sanitárias, prazos de validade ou demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

17.5. Proceder ao recebimento provisório e definitivo dos kits de higiene bucal, observados os prazos e 

critérios previstos neste Tento de Referência e mi legislação aplicável. 

17.6. Efetuar o pagamento à CONTRA1.1,L)A, nos prazos e condições estabelecidos, após a regular 

liquidação da despesa e a cornprovação ivo fornecimento do objeto contratado. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso— MA I CNPJ: d1.5€: ,CC1-23 
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17.7. Exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e 
previdenciária, bem como' do cumprimento das obrigações contratuais assumidas. 
17.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas cabíveis, quando constatado o descumprimento 
de obrigações contratuais Ou legais, assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto na Lei 
n2 14.133/2021. 
17.9. Prestar os esclarecimentos e informações necessários à correta execução do contrato, sempre que 
solicitados pela CONTRATADA, desde que compatíveis com o objeto contratado. 
17.10. Comunicar formalniente à CONTRATADA (5) quaisquer ocorrências que possam comprometer a 
execução do fornecimentojdos kits de higiene bucal. 
18. DAS Ceifie#483ESMCOPITPAtADA: 
18.1. Fornecer os kits de higiene bucal em estrita conformidade com as especificações, quantidades, 
condições e prazos estabeilecidos neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços, na 
proposta apresentada e ncls instrumentos contratuais decorrentes. 
18.2. Entregar os produtos novos, de primeiro uso, devidamente acondieionados, embalados e em perfeitas 
condições de conservação, higiene e utilização. 
18.3. Garantir que todos 's produtos fornecidos atendam às normas técnicas, sanitárias e de qualidade 
vigentes, possuindo regis ro, cadastro ou notificação junto à ANVISA, quando exigido pela legislação 
aplicável. 
18.4. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade, procedência, segurança e adequação dos produtos 
fornecidos. 
18.5. Efetuar as entregas n locais indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, observando rigorosamente 
os prazos estabelecidos na Ordens de Fornecimento. 
18.6. Substituir, às suas pensas e sem qualquer ónus para a Administração, os produtos recusados, 
defeituosos, danificados, ncidos, adulterados ou que apresentem citialquer desconformidade com as 
especificações exigidas, no vazo máximo estabelecido neste Termo de Referência. 
18.7. Arcar com todas as despesas decorrentes da execução do objeto, incluindo aquisição dos produtos, 
montagem dos kits, emb ; agens, transporte, frete, carga, descarga, armazenamento, seguros, tributos, 
taxas, contribuições, enca os trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais custos diretos e 
indiretos. 
18.8. Manter, durante tod 
as condições de habilitaçã'
18.9. Comunicar imediata 

a vigência da Ata de Registro de Preços e doS contratos dela decorrentes, todas 
e qualificação exigidas no procedimento licitatório. 
'ente à Administração qualquer fato superveniente que possa comprometer o 

cumprimento das obrigações assumidas. 
18.10. Responsabilizar-se p :los danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execu ão do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

I h
exercida pela Administração. 
18.11. Atender prontamen e às solicitações, notificações, recomendações e determinações emitidas pela 
fiscalização do contrato. 
18.12. Fornecer, sempre ,que solicitado, documentos que comprovem a regularidade sanitária, a 
procedência, a qualidade e a conformidade dos produtos fornecidos. 
18.13. Não transferir a terceiros, total ou parciaimente, as obrigações assumidas, salvo nos casos de 
subcontratação previamen ' autorizados pela Administração, na forma prvista neste Termo de Referência. 
18.14. Responsabilizar-se lo sigilo e pela confidencialidade das informações eventualmente obtidas em 
razão da execução contrai I, quando aplicável.
18.15. Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, fis.4al, ambiental, sanitária e demais 
normas aplicáveis á execução do objeto. 
18.16. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões legalmente admitidos, quando 
cabíveis, observadoS os limites previstos na Lei Federal ir? 14.133/2021.
18.17. Emitir e encaminhar as Notes Fiscais/Faturas- em conformidade com os produtos efetivamente 
fornecidos, acompanhadas a documentaçáo exigida para hos de pagamento. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso MA I CNPJ:0' 591,r;,aij0rii-a 
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18.18. Responder integralmente pela garantia dos produtos fornecidos durante todo o período de validade, 

promovendo a substituição imediata dos itens que apresentarem vícios, defeitos ou irregularidades. 

18.19. Observar os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, sustentabilidade e boa-fé durante 

toda a execução contratual. 
18.20. Cumprir.todas as demais obrigações inerentes à perfeita execução do objeto contratado, ainda que 

não expressamente- previstas neste Termo de Referência, mas decorrentes da legislação aplicável e da 

natureza da contratação. 
18.21. Reconhecer o direito da CONTRATANTE de aplicar as penalidades administrativas cabíveis, nos casos • 

de inexecução total ou parcial do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei 

n2 14.133/2021. 
19. DO REAJUSTE--
19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses, 
contados da data da apresentação da proposta ou do orçamento estimado que fundamentou a contratação, 
conforme o disposto no art. 127, §12, da Lei n2 14.133/2021. 
20. DO CONTROLE -E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL:. 
20.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em estrita observância às cláusulas 
pactuadas, às disposições deste Termo de Referência, do edital e às normas da Lei n2 14.133/2021, 
respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
20.2. Ocorrendo impedimento, paralisação ou suspensão da execução contratual por motivo devidamente 
justificado, os prazos de execução serão prorrogados pelo período correspondente, mediante registro formal 
nos autos. 
20.3. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ser realizadas por escrito, 
admitindo-se o uso de meio eletrônico institucional que permita a comprovação do envio e do recebimento. 
20.4. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão formalmente 
designada pela Administração, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
20.5. Compete à fiscalização acompanhar o fornecimento dos equipamentos e materiais permanentes, 
verificando o cumprimento das especificações técnicas, prazos, quantidades e condições pactuadas, bem 
como registrar as ocorrências relevantes relacionadas à execução contratual. 
20.6. As irregularidades constatadas deverão ser formalmente comunicadas à CONTRATADA para adoção 
das medidas corretivas cabíveis, sem prejuizo da aplicação das sanções previstas em lei e no contrato. 
20.7. A fiscalização anotará nos registros próprios todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, inclusive quanto à entrega, aceitação, substituição de produtos e demais fatos relevantes. 
21. SANÇÕES: 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n2 14.133/2021, a CONTRATADA que: 
21.1.1. der causa à inexecução total ou parcial do contrato; 
21.1.2. causar prejuízo à Administração ou comprometer o funcionamento dos serviços públicos; 

21.1.3. não manter a proposta ou deixar de celebrar o contrato sem motivo justificado; 
21.1.4. ensejar o retardamento da execução eu da entrega dos serviços sem justificativa; 
21.1.5. apresentar documentação ou declaração falsa; 
21.1.6. fraudar o processo licitatório cu a execução contratual; 
21.1.7. comportar-se de modo iniclonec; 
21.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
21.2. As sanções previstas na Lei n2 14.133/2021 serão aplicadas pela autoridade competente da 
Secretaria Municipal de Saúde ou pela autoridade máxima da entidade contratante, observando-se o 
contraditório e a -ampla defesa. 
21.3. A CONTRATADA estará, sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal cabível, às seguintes 

sanções: 
21.3.1. Advertência, por escrito, nas hipóteses de descumptimentos de menor gravidade, que não causem 

prejuízo direto à execução do contrato; 
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21.3.2. Multa moratória, de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução 
dos objeto, limitada a 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida; 
21.3.3. Multa compensatória, de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total, ou proporcional à obrigação descumprida, no caso de inexecução parcial; 
21.3.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município de São João do Paraíso/MA, pelo prazo de até 3 
(três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei n2 14.133/2021; 
21.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promóvida a reabilitação. 
21.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
21.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
21.4.2. as circunstâncias-agravantes ou atenuantes; 
21.4.3. os danos causados à Administração; 
21.4.4. o histórico contratual da empresa; 
21.4.5. o caráter educativo e preventivo da sanção. 
21.5. A aplicação de sanções não eximirá a CONTRATADA da reparação integral dos danos causados à 
Administração ou a terceiros em decorrência da execução contratual. 
21.6. Atrasos ou falhas devidamente justificados e aceitos pela Administração poderão, a critério do Gestor 
do Contrato, isentar a CONTRATADA das penalidades previstas neste item. 

Elaboração/Técnico Responsável: 

Pedro Cesar da Silva Aguiar 
Coordenador do Programa de Saúde Bucal 

Portaria ri' 016/2026 - GP 
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CONTRATO Nº / 

i COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.133/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 
PREGÃO ELETRÔNICO n2 / _ 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

OBJETO CONTRATUAL 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: / / 
FINAL: /./ 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n2 - 
Logradouro , Número , Bairro Cidade , Estado..... 
Nome Responsavel Contrante.. .., CPF n2

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n2 - 
Logradouro...., Numero Bairro...., Cidade Estado 
Nome Responsavel Contratado , CPF n2

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA j CNPJ: 01.55 .L:. i•23 
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Aos de de a Razão Social Contratante.... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa 
Contratante , inscrita no CNPJ n° . / - , em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 
1° de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO 
DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II) .1 
1.1 — O presente instrumento tem por objeto   de acordo com as especificações e condições 

definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1 — O valor do presente Contrato é de R$   em conformidade com a proposta apresentada 
pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Be Descrição Marca Unidade Quan t. Valor Unit. Valor Total 

m 

2 
3 
Valor Total R$ ..... 

2.2 — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
2.3 — O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1 — O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a 
forma de execução do objeto; 
2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 — A Proposta do Contratado; 
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DCLPRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1 — O prazo de vigência da contratação terá inicio na data de e encerramento em 
/ / na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos 

contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
4.1.1 — O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 

de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada a avaliação, por parte do Gestor do Contrato, 

da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de 
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Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da 

contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 — O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovi& mediante celebração de termo aditivo. 

3.4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA— MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1 — O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA — DASJONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V elli/n;, . 

5.1 — O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 — Após o interregno dé uni ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado — IGP-
M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 — Nas aferições finais, Z(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 —Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser, utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. • 
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 — O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DASOBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD . ' • ! 

7.1 — Quando o presente nstrumento tratar de informações pessoais,' ás partes deverão cumprir a Lei n2
13.709, de 14 de agosto d 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 

deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 — Os dados obtidos sci ente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 41 
acordo com a boa-fé e cri os princípios do art. 62 da LGPD. 
7.3 — É vedado o compartithamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

7.4 —A Administração desitiráser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a-ser celebrados pelo CONTRATADO. 

7.5 — Terminado o tratam4nto dos dados no,, termos do art. 15 da LGP01. é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em qUe houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigadties legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 
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7.6 — É dever do conOlatado orientar z treinar seus empregad 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 — O CONTRATADO deterá exigir de sub operadores e subcontrat 
presente cláusula, perman)ecendo integralmente responsável por gara 
7.8 - O CONTRATANTE pioderá realizar diligência para aferir o cum 
CONTRATADO atender pri tamente eventuais pedidos de com provaç 
7.9 — O CONTRATADO  de terá prestar, no prazo fixado pelo CONTRAI' 
quaisquer informações ac; rca dos dados pessoais para cumprimento 
descarte realizado. 
7.10 — Bancos de dados e entualmente formados a partir de deste in 
aqueles que se proponham a armazenar daddspessoais, devem 
controlado, com registro i dividual rastreável de tratamentos realizad 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilizaç 
desvios ou abusos. 
7.10.1 — Os referidos banè s de dados devem ser desenvolvidos em f 
a reutilização desses dado pela Administração nas hipóteses previst 
7.11 — O contrato está s jeito a ser alterado nos procedimentos 
pessoais, quando indicad pela autoridade competente, em especial 
ou recomendações, edita s na forma da LGPD. 
7.12 — Os contratos e cone nios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA — DA 

8.1 —As despesas decorre 
no Orçamento Geral da 
discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTA 
UNIDADE: 
CLASSIFICAÇÃO: 
NATUREZA DA DESPESA 
FICHA: 

8.2 — A dotação relativa 
Orçamentária respectiva 

CLÁUSULA NONA — DAS 

9.1. Atestar nas notas fis 
9.2. Aplicar a(s) empresa( 
9.3. Notificar, por escrito,, 
9.4. Comunicar a empre 
material(is); 
9.5. Efetuar o pagamento!,
9.6. Rejeitar, no todo ou 
especificações do Termo 

CLÁUSULA DÉCIMA — D 
10.1. Fornecer os meter; 
ofertadas e condições est 
10.2. Entregar os prodd 
acondicionados em embai'
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TAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

tes da presente contratação correrão à cOn 
efeitura Municipal de São João do Paro 

IA 

aos exercícios financeiros subsequentes s 
liberação dos créditos correspondentes, me 

RIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, 
is ou faturas a entrega do objeto desta licita 
vencedora(s), as penalidades, quando for o 
contratada da aplicação de qualquer sançâ 

a vencedora toda e qualquer ocorrência 

(s) empresa (s) vencedora (s) no prazo esti 
em parte, os itens que a (s) empresa (s) 
Referência. 

BRIGAÇõES DO CONTRATADO (art. 9 
s de limpeza hosni-iaiar de acordo com as 
elecidas '2, n..j); 

s .no prazo, loJai e condições definidos 
gens adeownin,, 
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RUBRICA 

sobre os deveres, requisitos e 

os o cumprimento dos deveres da 
r sua observância. 
mento dessa cláusula, devendo o 
formulados. 
TE, prorrogável justificadamente, 

4 LGPD, inclusive quanto a eventual 
k 

!frumento contratual, notadamente 
er mantidos em ambiente virtual 

(LGPD, art. 37), com cada acesso, 
, em caso de eventuais omissões, 

o interoperável, a fim de garantir 
LGPD. 
!rentes ao tratamento de dados 
PD por meio de opiniões técnicas 

erão ser comunicados à autoridade 

i e recursos específicos consignados 
este exercício, na dotação abaixo 

rà indicada após aprovação da Lei 
(ante apostilamento. 

XIV) 
o; 
so; 

acionada com a aquisição do(s) 

ado no Edital; 
ncedora(s) entregar(em) fora das 

XVI e XVII) 
ecificações, quantitativos, marcas 

ela CONTRATANTE, devidamente 

crv 
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10.3. Garantir que os pro 
as normas sanitárias vige 
10.4. Substituir, sem ôn 
desconformidade técnic 
especificações exigidas; 
10.5. Manter, durante to 
processo de contratação; 
10.6. Responsabilizar-se i 
encargos trabalhistas, pr 
10.7. Observar as norn 
fornecimento de materiai 
10.8. Fornecer, quando 
documentos comprobató 
10.9. Comunicar imedia 
fornecimento; 
10.10. Reparar, corrigir 
verificarem vícios, defeit 
10.11. Responder pelos da 
ou dolo na execução do dl

acompanhamento pel 
10.12. Responsabilizar-s 
classificados como passív 
10.13. Não transferir, ced 
prévia e expressa autoriz 
10.14. Submeter-se à fi 
solicitados e atendendo à 
10.15. Comunicar formal 
máximo de 02 (dois) dias 
10.16. Responsabilizar-se 
fornecimento, inclusive a 
10.17. Reconhecer o dire 
de inexecução total ou pa 
n° 14.133/2021.. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRI 

11.1— Para os contratos 
o dever de realizar a exe 
se dará nos seguintes ter 
11.1.1 — Quando cumpi 
estipulado para tanto. 
11.1.2 — Se as obrigaçõ 
conclusão do objeto, caso 
para o contrato: 
11.1.2.1—Quando a não 
a) ficará ele constituído 

b) poderá a Administraç 
lei para a continuidade d 
11.2 — Em se tratando d 
estipulado, independen 
contraentes. 
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tos fornecidos sejam novos, de primeiro u otbossuam qualidade compatível com 
es e estejam dentro do prazo de validadé x4I ido; 

para a CONTRATANTE, os produtos re usados em razão de defeito, avaria, 
violação de embalagem, contamina o ou divergência em relação às 

a a execução contratuál, as condições de h :pilitaçao e qualificação exigidas no 

egralmente pelos custos de transporte, c 
idenciários, fiscais e comerciais decorrente 
s sanitárias, ambientais, de segurança 
de limpeza hospitalar; 
icitado pela CONTRATANTE, fichas técnjc 
s da regularidade dos produtos junto aosjó 

mente à Contratante ,qualquer fato que.

substituir, às suas expensas, no todo O .1
ou incorreções; 
os causados diretamente à Administração It).
'ato contratado, aáo excluindo ou reduzint 
CONTRATANTE. 
ela adequada destinação de embalagem' 

s de controle ambiental, quando aplicável)
ou subcontratar, total ou parcialmente, 

ão da Administração. 
lização da CONTRATANTE, prestando 

determinações formalmente expedidas. 
ente à CONTRATANTE a ocorrência de 
eis a contar do fato, devidamente compr r v 

Por quaisquer autuações, demandas ad i 
elas decorrentes de vínculos trabalhista 

o da CONTRATANTE de aplicar as penalida 
Liai do contrato, assegurados o contradito 

IRA — DA SXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 

r escopo, assim considerados os contra 
ção de objeto específico em um periodn 
os: 
das as obrigações de ambas as partes, 011 

não forem cumpridas no prazo estipula 
m -que deverá a Administração providenci 

ciusão do contrato referida no item ant$r 
mora, sendo-lhe aplicáveis as respectiva 

optar pela extinção do contrato e, ness 
xecução Contratual.
objeto de natureza continua a extinçã 
nente de rieri:.,, sido cumpridas ou tf 

— Mel 1 CNP)." ell,;áT.62S/0001-23 

vão do Paraiip. Maranhão, Brasil 

rj, descarga, frete, seguros, tributos, 
fornecimento; 

demais legislações aplicáveis ao 

laudos, registros, certificados ou 
ãos competentes; 
ssa comprometer a execução do 

m parte, os produtos em que se 

terceiros decorrentes de sua culpa 
ssa responsabilidade a fiscalização 

siduos e materiais eventualmente 

to da contratação, salvo se houver 

mente todos os esclarecimentos 

fortuito ou força maior, no prazo 
sob pena de não reconhecimento. 

ativas ou judiciais relacionadas ao 
seus empregados. 

administrativas cabíveis, nos casos 
a ampla defesa, nos termos da Lei 

s quais se impõe ao CONTRATADO 
eterminado, a extinção contratual 

que isso ocorra antes do prazo 

a vigência ficará prorrogada até a 
eadequação do cronograma fixado 

ecorrer de culpa do CONTRATADO; 
ções administrativas; 
, adotará as medidas admitidas em 

ará quando vencido o prazo nele 
obrigações de ambas as partes 
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11.2.1 - 0 contrato pode 
esta não dispuser de crédi 
mais lhe oferece vantage 
11.2.2 — A extinção nesta 
notificação do contrata 
antecedência desse dia. 
11.2.3 — Caso a notificaçã 
de 2 (dois) meses da dat 
comunicação. 
11.3 —O contrato pode se 
fixado, por algum dos m 
assegurados o contraditór 
11.3.1 — Nesta hipótese, a 
11.3.2 — A alteração social 
se não restringir sua capa 
11.3.2.1 — Se a operação 
aditivo para alteração sub 
11.4 — O termo de rescisã 
11.4.1 — Balanço dos even 
11.4.2 — Relação dos paga 
11.4.3 — Indenizações e m 
11.5 — A extinção do con 
financeiro, hipótese em qu' 
Lei n.2 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá 
técnica, comercial, econô 
ou com agente público que 
contrato, ou que deles sej 
o terceiro grau (art. 14, inc 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUI] 

12.1 - Comete in 
CONTRATADA que: 

12.1.1 der causa 
12.1.2 causar p 
12.1.3 não man 
12.1.4 ensejar á 
12.1.5 apresentai
12.1.6 fraudar o 
12.1.7 comportar
12.1.8 praticar at 

12.2 As sanções previst 
autoridade máxima da enti 
12.3 A CONTRATADA es 
sanções: 

12.3.1 Advertênci 
causem prejuízo direto 
12.3.2 Multa mor 
execução dos serviços, 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

Dora
PREFEITURA fsiU:iiCiPAL üc 5:"... ..:;;L.9 

SEen%":1A;;:l4MUNICIr,k, 5\0 

r extinto ntes do prazo nele fixado, s 

AIS0 

PMSjp 
FL. (g) 

PAR I /190 

RüBRIC 

s para o CONTRATANTE, quando 
orçame tários para sua continuidade o ndo entender que o contrato não 

pótese ocorreu: na próxima data de aniv 
pelo CONTRATANTE nesse sentido c 

da não-continuidade do contrato de que 
de aniversário, a extinção contratual oco 

xtinto antes de cumpridas as obrigações n 
voS preVistos no artigo 137 da Lei n2 14 
e a ampla defesa. 
icam-se também os artigos 138 e 139 da rn 
u a modificação da finalidade ou da estrutO 
fade de concluir o contrato. 
nplicar mudança da pessoa jurídica cont 
tiva. 
semprelque possível, será precedido: 
s contratuais já cumpridos ou parcialment 
entos já efetuados e ainda devidos; 
tas. 
ato não configura óbice para o reconhec 
será concedida indenização por meio dete 

er extinto caso se constate que o CONT 
ca, financeira, trabalhista ou civil com dirige 
enha desempenhado função na licitação 
cônjuge,) companheiro ou parente em linh 
o IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

A — DAWFRAÇÕES E SANÇÕES ADMI 

ação administrativa, nos termos do 

inexecuçãO total ou parcial do contrato; 
"zo à Adm nistração ou comprometer o f 
a proposti 
tardamen 
document ção ou declaração falsa; il
acesso lici atório ou a execução contratu 
se' e mod  inidôneo; 
s ilícitos cá vistas a frustrar os objetivos 

na Lei O.14.133/2021 serão aplicadas 
ade contratante, observando-se o contrad 
rá sujeita, em prejuízo da responsabilida 

por escrití, nas hipoteses de descumpr 
execução do contrato; 
tória, de até 0,3% (três décimos por cen 
pitada a 10% (dez por cento) do valor da 

ou deixar de celebrar o contr 
da execução ou da entrega d 
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io do contrato, desde que haja a 
pelo menos 2 (dois) meses de 

este subitem ocorra com menos 
após 2 (dois) meses da data da 

stipuladas, ou antes do prazo nele 
/21, bem como amigavelmente, 

a Lei. 
a empresa não ensejará a rescisão 

a, deverá ser formalizado termo 

mpridos; 

nto do desequilíbrio econômico-
indenizatório (art. 131, caput, da 

DO mantém vínculo de natureza 
do órgão ou entidade contratante 
e na fiscalização ou na gestão do 
a, colateral ou por afinidade, até 

TIVAS (art. 92, XIV) 

155 da Lei n2 14.133/2021, a 

namento dos serviços públicos; 
m motivo justificado; 
rviços sem justificativa; 

citação. 
autoridade competente ou pela 
o e a ampla defesa. 
il e criminal cabível, às seguintes 

os de menor gravidade, que não 

or dia de atraso injustificado na 
la inadimplida; 
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12.3.3 Multa compense-5rib, lc o e: dr; :obre total do contrato, no caso de 
inexecução total, ou proporcio.iãl be nexecução parcial; 
12.3.4 Impedimento de liciin.- si cc.-a:ratar Cf i;;? ,: .., ,,,i;t1 ,5) de aL. ;dão do Paraíso/MA, pelo prazo 
de até 3 (três) anos, nos termos tiro ar. :St., a i isoll . ,:la ..ei ii': ',.4.r, 1.2021; 
12.3.5 Declaração de inirjorieiri2r:e C:3ra ikiiV OL ' 'Y:i. ::ii- IF Cel. :a :::dmiiiistração Pública, enquanto 
perdurarem os motivOs-determiriante =i iri:: pimiçáci o ,,u ate :,ii.. =, lja p Misvidít a reabilitação. 

12.4 Na aplicação das sanções serão ecrsiderados: 
Elf 

12.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.4.2 as circunstâncias agrafiáives ou atenuantes; 
12.4.3 os danos çausados à Acai-ni:ii,.. tração; 
12.4.4 o histórico contratual da iii!itrprelid; 
12.4.5 o caráter educativo e puf-vertiid cla sanção. 

12.5 A aplicação de sanções não exima ,i CCIN TRATADA da reparação integral dos danos causados à 
Administração ou a terceiros em decorrência da exet ueão contratual. ,I . 
12.6 Atrasos ou falhas devidamente justificados , aceitos pela Admini tração poderão, a critério do Gestor 
do Contrato, isentar a CONTRATADA das penalidades previstas neste it tn. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
.
- DA GARANTIA OE EXECUÇÃO (art. 92, 1II0

13.1—As regras acerca da prestação de gaimit.a na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA,+ALTERAÇO r f: 
14.1 — Eventuais alterações contratuais cela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, ciar. ruas condições contrlatuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o !imiti:. ie vinte e cinco por t rito) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
14.3 — As alterações contratuais deverão L elo movidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica ca CONTRATANTE, salvo rioScasos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em tido a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 20.21I, 
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA/ -DOS CASOS OMISSOS 
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 —Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTAfr SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMp. + DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 — O presente contrato é regido pela lei 14.133/21 e demais diplomis legais. 
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, capta, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7°, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, 

da Lei n2 14.133/21. 

São João do Paraíso — MA, ' de  de 

ASSINATURAS 

PELA CONThATANTE PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

NOME: NOME: 
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ANEXO III 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.2 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
LEI 14.133/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico Nº ____/2026 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

OBJETO: 

VALOR TOTAL REGISTRADO 
R$ 0,00 (valor por extenso) 

VIGÊNCIAS 
INICIAL: de 
FINAL: de 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

de 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

SEM ORGÃOS PARTICIPANTES 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 

O RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n2 -

3 Logradouro Número...., Bairro...., Cidade Estado 
Nome Responsavel Contratado. .. CPF n° . 
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PREÂMBULO 

Aos de de  a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA, através da Unidade 

Gerenciadora ,,inscrita no CNPJ n°  , lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), 

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico 

N°{numero_processo_contratacao}, que tem como objeto  RESOLVE registrar os preços 

da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do 

termo de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições 

previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo 

estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DOtOBJETO 

1— A presente Ata tem por objeto o especificado no Termo de Referência, 

Anexo I do edital do Pregão Eletrônico Nº XXX/2026, que e parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA ALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA 

2.1 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços a ser formalizada será de 01 (um) ano, 
contados da data de public ção e poderá ser prorrogado, por igual período, observado o que dispõe o Art. 
12° do Decreto Municipal 7/2023, como também o que dispõe na Lei Federal 14.133/2021; 
2.2 No prazo d validade da Ata de Registro de Preços o órgão ou entidade, não poderá participar 
em outra ata que tenha o esmo objeto desta contratação, conforme determina o inciso VIII do art. 82 da 
Lei Federal n° 14.133/2021 
2.3 O prazo de duraçãó dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de vigência da 
própria ata (previsto no sub tem 2.1), estando aquele primeiro submetido ao disposto no Capítulo V do Título 

III da Lei Federal n° 14.133 021; 

2.4 Conforme dispõe o rt. 105 da Lei n° 14.133/2021, a duração dos contratos regidos por esta Lei será 

a prevista em Edital, e deve ão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 
disponibilidade de créditos rçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 

(um) exercício financeiro; 
2.5 Aduzimos ainda o q e retrata o art. 84 da Lei n° 14.133/2021, dispondo que o contrato decorrente 

da Ata de Registro de Pre os, terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela 
contidas; 
2.6 Considerando o qu dispõe o art. 106 da Lei n° 14.133/2021, a Administração poderá celebrar 

contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, observadas 

as seguintes diretrizes: 
2.7 A autoridade com tente do órgão ou entidade CONTRATANTE, deverá atestar a maior vantagem 

econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; 

2.8 A Administração de erá atestar, no inicio da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 

orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; 
2.9 A Administração te á a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 

orçamentários para sua co tinuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem 

levando-se em conta os crit rios de conveniência e oportunidade, à guisa do interesse público. 

2.10 Dessa forma, cabe a rescentarmos também quanto a vigência contratual, a possibilidade disposta no 

Art. 107 da Lei n° 14.133/20121, onde o mesmo regra que os contratos de Serviços e fornecimentos contínuos 

poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão 

em Edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para 
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a Administração, permiti* a negociação com CONTRA f4t::C, ou a extinção contratual sem ônus para 

qualquer das partes; 
2.11 O instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 
2.12 Após do processo e contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 
da ata de registro de preç s:.
2.12.1 Serão registrados a ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites dela; 
2.12.2 Será incluído na at , na forma de anexo. o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

2.12.2.1 Aceitarem otar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; 
2.12.2.2 Mantiver sua proposta original. 
2.12.3 Será respeitada, as contratações, a ordem de classificação hos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
2.13 O registro a que se refere o item 2,12.2 tem por objetivo a fornliação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento peio signatário da ata. 
2.14 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
2.15 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.12.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação' dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: ,•
2.15.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou Ino aviso de contratação direta; 
2.15.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
2.16 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
2.17 Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bern classificado será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento 
convocatório, sob pena de:decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
2.17.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do fornecedor convocadd, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração.

A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

2.19 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.1 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes d 
classificação, para fazê-lo em:igual prazo e nas condições propostas pel 
2.20 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.12.2.1, 
item anterior, a Administr ação, observados o valor estimado e suaj• 
instrumento convocatório poderá: 
2.20.1 Convocar para negociarão os demais licitantes ou fornecedora remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução,iobservada a ordem de classificação, com 'sias à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preçio do adjudicatário; ou 
2.20.2 Adjudicar e firmario contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
2.21 A existência de ,¡preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não ot$rigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

2.18 
PNCP 
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CLÁUSULA TERCEIRA — RENIANEJAMENTO :AS QUANTIDADES REGISTRADAS 

3.1 — As quantidades previstas para os itens com preços registrados nest ata de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo dirgãià ou entidade gerenciadora entre os órgãos od entidades participantes do registro 

de preços. 

3.2 —O remanejamento soMente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante. 

3.3 — O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

3.4 — Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente, informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

CLÁUSULA QUARTA — ALINIRÁÇÃOOLI ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1 — É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4.2 — Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

4.2.1 — Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

da alínea "d" do inciso ll de caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

4.1.2 — Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer - tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

4.1.3 — Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1 — No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação; 

4.1.3.2 — No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado; conforme critérios definidos para a 

contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — NEGÓCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 — Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

5.1.1 — Caso não aceite reduár seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de-penalidades administrativas. 

5.1.2 — Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 

não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.1.3 — Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabeis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

5.1.4 — Na hipótese de rect ção do preço registrado, o gerenciador com 

tiverem firmado contratós decorrentes da ata de registi o de preços 
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oportunidade de diligenciar em negociação com vistas á alteração contratual, observado o disposto no art. 
II I 

124 da Lei n° 14,133, de 2021. 

5.2 — Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço r gistrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor: equerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente tine supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. ,. 

5.2.1 — Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pattuadas. 

5.2.2 — Na hipótese de não comprovação da existência de fato su1 iveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciad a e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu ré istro, nos termos do item 6.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.. e na legislaçãd aplicável. 

5.2.3 — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos te 
I

rmos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados. 

5.2.4 — Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gere ciadora procederá ao cancelamento is: 

da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, c adotará as .. edidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. d 
5.2.5 — Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o -órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo meneado. 

5.2.6 — O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes dá ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto rtip art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SEXTA - DO INGELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE P OS, 

6.1- O registro do forneéedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1 — Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem moltivo justificado; 

6.1.2 — Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3— Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista Ti) artigo 27, § 2°, do Decreto n° 11.462, 

de 2023; ou 

6.1.4 — Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.1.4.1 — Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 

14.133, de 2021, caso g penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 

pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. • 

6.2 — O cancelamento de registroS nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.3 — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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; 6.4 -0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo renciador, em determinada ata de •, 
registro de preços, total oul parcialmente, nas seguintes hipóteses, despe que devidamente comprovadas e i 
justificadas: 

6.4.1 — Por razão de intere4se público; 

6.4.2 —A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força ma or; ou 

6.4.3 — Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o pteço de mercado tornar se superior 

ou inferior ao preço registado, nos termos dos artigos 26, § 32 e 27, § t9, ambos do Decreto n° 11.462, de 

2023. 

CLÁUSULA SÉTIMA -DAS MALIDADES 1 
7.1 - 0 descumprimento a Ata de Registro de Preços ensejará aplica o das penalidades estabelecidas no 

instrumento convocatório 

7.1.2 — As sanções tamb se aplicam aos integrantes do cadastro dei reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrare o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

7.2 — É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos õu entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade.. I, 

7.3 — 0 órgão ou entidaCie participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 
PP

1 
CLÁUSULA OITAVA — DÁS:DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1 — As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório. 

8.2 — Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com b cadastro de reserva das empresas 

signatárias que aceitam, cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de 

contratação em referênCia. 

8.3 — Fica eleito o Foro da cidade de Porto Franco - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente 
• 

ATA de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, 

como renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de 

domicílio de qualquer das partes. 

CLÁUSULA NONA — DOERENCIAMENTO E DA ADESÃO A ATA DE R$JSTRO DE PREÇOS 

9. 0 gerenciamento da 'presente Ata de Registro de Preços, incluindo a liberação para adesões, a análise de 

documentos, a fiscalização do cumprimento das obrigações contrattais e demais atos necessários à sua 

execução, ficará sob a responsabilidade exclusiva da autoridade competente da Prefeitura Municipal de São 

João do Paraíso-MA, no exercício de suas atribuições legais. 

3.2. Compete especificamente a autoridade competente: 

a) Autorizar e formalizar as adesões de outros órgãos ou entidades à presente ata; 

b) Analisar e aprovar a documentação necessária para as adesões; II 

c) Fiscalizar o cumprimento das obrigações por parte dos fornecedoret habilitados; 

-a} 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso- MA I CNPJ: 01.597.62910001.2'3 
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d) Realizar a gestão financeira e administrativa do registro de preços; 

e) Praticar todos os demais atos necessários à boa execução do objeto. 

Todas as comunicações relativas à presente Ata de Registro de Preços deverão ser dirigidas formalmente a 

autoridade competente, que será o único responsável pelas decisões e encaminhamentos necessários. 

9.1 — Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e 

Municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

9.1.1 — Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço publico; 

9.1.2 — Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei n2 14.133, de 2021; e 

9.1.3 — Consulta e. aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

9.2 — A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

9.2.1 — O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 —Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

9.4 — O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da centratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigênclia da ata de registro de preços. 

9.5 — O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de ',preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 9.1. 

9.5 — As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por 5igão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 

o gerenciador e para os participantes. 

9.6 — O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e osoarticipantes, independentemente 

do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

CLAUSULA DÉCIMA— DOSEEINS REGISTRADOS 

10.1 — O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades d cada item e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem: 

Item Descrição Unidade Marca Quan Idade 

São João do Paraíso — MA, de 

(ASSINATURAS) 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA I CNPJ: 01.597.62910001.23 
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RÚLRIcA

ANEXO DA Al‘ DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELPHÔNICO Nº XXX/2026 

CADAS$O DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PR$OS Nº /_ 

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais 

ao do licitante vencedor 'do Pregão Eletrônico Nº XXX/2026, detentor dos preços registrados com esta 

Prefeitura Municipal, na sequência da classificação do certame, os seguintes fornecedores: 

REPRESENTA 
COLOCAÇÃO 

FORNECEDO 

R 
CNPJ ENDEREÇO 

NTE • 
CONTATOS 

São João do Paraíso - MA, de 

(ASSINATURAS) 

Pará Prefeitura Municipal de São João do Para' — MA 1 CNPJ: 01.597.62910001-23 
Avenida do Comércio, n°150, Centro, São oào do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO UNIFICADA (MODEL 

Ao MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO — MA 

Referência: Edital Pregão Eletrônico n° XXX/2026 

PA451p 
L. 

tér Wiii0 A 
"BRic 

A Empresa devidamente inscrita no CNPJ n° com endereç na Rua n° CEP: na 

cidade de  Estado do telefone () - por intermé o de seu representante legal, o (a) 

Sr (a) inscrito (a) no CPF n° e RG n° ,DECLARA expressam nte: 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no ce me, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

C) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, erigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de ap endiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII,. 

da Constituição; 

d) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 12 e no incisa III do art. 52 da Constituição Federal; 

e) que cumpre as !exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; - 

f) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

g) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

h) que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que 

se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos,embalagens e serviços pós- consumo 

no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação 

final, ambientalmente adequada. 

Local e data. 

(Assinatura, RG e CPF do declarante) 
Representante Legal 

Prefeitura Municipal de São João do Paraiso - MA I CNPJ: 01.597.62910001-23 
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ANEXO V 
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

(ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO LICITANTE VENCEDOR) 

Ao MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO — MA 
Referência: Edital Pregão EletrOnico n2 XXX/2026 

PMSJP 
FL.(s) 

RCIERIQe 

Razão Social: CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: Telefone: 

Agência: Conta Bancária n2: Banco: 

Representante Legal: R. G. e CPF 

Apresentamos nossa proposta de preços para o (s) Item (s) abaixo detalhado (s) 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO lIrRCA 
El ODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

i 
r 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA 

O valor total proposto para o Item é de R$ (XXXXXXXXX). 

Declaro que no preço cotado estão inclusas todas as despesas, tais comofrete, seguro, taxas, tributos e outros 
gravames que possam incidir sobre o objeto licitado, bem como ;i1.1e o produto será entregue no 
estabelecimento do contratante, sem ônus. 
Solicitante/Processo — XXX/2026-PMSJP 
Condições de pagamento -, 
Validade da proposta -
Prazo de entrega - 
Fornecedor (Razão Social, CNPJ, Endereço, Telefone/fax, etc.) - 

—J 
DATA ASSINATURA/CARIMBO 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso MA 1 CNPJ: 01.597.62910001.23 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 

PM511-

PAR"' ( 

-"t". N° 

RÜBRIC 

O Município de São João do Paraíso — MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, torna 
público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.° 14.133/2021 e 
suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.° 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao 
objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço por Item, 
objetivando o Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento 
de kits de higiene bucal, nos modelos infantil e adulto, para distribuição à população atendida pelos 
serviços públicos do município de São João do Paraíso/MA, de interesse da Secretaria Municipal de 
Saúde. A sessão será realizada através do Portal de licitações, pelo endereço eletrônico 
www.licitanet.com.br, com data de abertura agendada para 26 de junho de 2026 ás 15:00h. O edital e 
seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço eletrônico www.licitanet.com.br e ainda 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

São João do Paraíso - MA, 10 de junho de 2026. 

M- 1/1 2 " ,f

a anne uamasceno ae trança 
Secretária Municipal de Saúde 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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ISSN 2763-860X 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 

O Município de São João do Paraíso - MA, através da Secretaria 
Municipal de Saúde, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.2 14.133/2021 e 
suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.° 123/2006 e de 
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço por Item, 
objetivando o Registro de preços para eventual contratação de 
pessoais) juridicals) para fornecimento de kits de higiene bucal, nos 
modelos infantil e adulto, para distribuição à população atendida pelos 
serviços públicos do município de São João do Paraíso/MA, de interesse 
da Secretaria Municipal de Saúde. A sessão será realizada através do 
Portal de licitações, pelo endereço eletrônico www.licitanet.com.br, com 
data de abertura agendada para 26 de junho de 2026 ás 15:00h. 0 
edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da 
Transparência do Município pelo endereço 

letvww.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço eletrônico 
ww.licitanet.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações 

Publicas (PNCP). 

São João do Paraíso - MA, 10 de junho de 2026 

Marisa Elanne Damasceno de França 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por. ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Codigo identificador: cfb494366c8d5bf9bd6361ff175691e7 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
154/2025 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 154/2025, 
assinado em 09/06/2026. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do 
Contrato n° 154/2025, referente à Contratação de serviços 
especializados em estrutura e produção de eventos institucionais e 
culturais no Município de São João do Paraíso/MA. Processo 
Administrativo n° 080/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico n° 08/2025. 

ef0ONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, CNPJ n° 
1.597.629/0001-23. CONTRATADO: J. I. DE CASTRO, CNPJ n° 

13.262.247/0001-28. Valor Global: R$ 1.483.131,83 (um milhão 
quatrocentos e oitenta e três mil, cento.e trinta e um reais e oitenta e 
três centavos), permanecendo inalterado. Vigência Inicial: 10 de junho 
de 2026. Vigência Final: 9 de junho de 2027. ZAOUEU DA SILVA CASTRO 
- Secretário Municipal de Governo. São João do Paraíso - MA, 9 de junho 
de 2026. 

Publicado por. ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: d45a903a257f55da37a832ffcb75983d 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAO DO SOTER 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 003.002.001/2025, 
PROC. ADM. Nº 155/2025. DISPENSA td` 002/2025 

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
003.002.001/2025, PROC. ADM. Nº 155/2025. DISPENSA DE LICITAÇÃO 
N° 002/2025. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de São João do 
Sóter, Estado do Maranhão, CNPJ n° 01.612.628/0001-00, Secretaria 
Municipal de Administração, Fazenda e Infraestrutura, com sede na Av. 
Esperança, n2 2025 - Centro, em São João do Sóter, Maranhão. 

FL. 

CONTRATADA: B. M. FONSECA INFORMÁTICA, pessoa jurfdRül30 
privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 10.957.928/0001-12. OBT 
prorrogação do prazo de vigência do Contrato n° 003.002.001/2025 por 
mais 12 (meses), a partir de 04/06/2026 até 03/06/2027, na forma do 
artigo 107° da Lei n° 14.133, de 2021. Permanecendo em pleno vigor as 
demais Cláusulas do aludido Contrato que não foram alteradas, DATA 
DE ASSINATURA: 03/06/2026. BASE LEGAL: artigo n° 107, caput da Lei 
n° 14.133/2021. ASSINATURAS: pela CONTRATANTE, assina o Sr. Luís 
Martinho Cavalcante Lacerda - Secretário Municipal de Administração, 
Fazenda e Infraestrutura, pela CONTRATADA assina o Sr. Breno 
Machado Fonseca, portador do CPF (MF) sob o n° 011.076.263-07 -
Representante Legal. São João do Sóter/MA, 03 de junho de 2026. 

Publicado por:JOSE FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA 
Código identificador: 6a1855c1d15b9d7cdc682e3a00fb56e6 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 004.008.01/2025, 
PROC. ADM. Nº 252/2025. INEXIGIBILIDADE N° 008/2025 

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
004.008.01/2025, PROC. ADM. Nº 252/2025. INEXIGIBILIDADE N° 
008/2025. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de São João do Sõter. 
Estado do Maranhão, CNPJ n2 01.612.628/0001-00, Secretaria Municipal 
de Administração, Fazenda e Infraestrutura, com sede na Av. 
Esperança, n° 2025 - Centro, em São João do Sóter, Maranhão. 
CONTRATADA: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA PUBLICA 
EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita sob o CNPJ n° 
35.810.799/0001-66. OBJETO: prorrogação do prazo de vigência do 
Contrato por mais 12 (meses), a partir de 01/06/2026 até 31/05/2027, 
na forma da Lei Federal n° 14.133/2021. Permanecendo em pleno vigor 
as demais Cláusulas do aludido Contrato que não foram alteradas. 
DATA DE ASSINATURA: 29/05/2026. BASE LEGAL: artigo n° 107, caput 
da Lei n° 14.133/2021. ASSINATURAS: pela CONTRATANTE, assina o Sr. 
Luís Martinho Cavalcante Lacerda - Secretário Municipal de 
Administração, Fazenda e Infraestrutura, pela CONTRATADA assina o Sr. 
DIEGO MACIEL BARBOSA, brasileiro, contador, natural da cidade de São 
Luís - MA, data de nascimento 21/12/1982, portador do CPF: n° 
959.348.473-68 - Representante Legal. São João do Sóter/MA, 29 de 
maio de 2026. 

Publicado por:JOSE FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA 
Código identificador: bf647e1445c2dfl9ed78060f98a285aa 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DOS CRENTES 

AVISO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Prefeitura Municipal de São Pedro dos Crentes/MA, torna pública a sua 
Adesão á ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº38/2025 , Pregão 
Eletrônico Nº 90018/2025 , oriunda da Prefeitura Municipal de Riachão, 
aos Itens 1, 2. 3, 5, 6, 7, 8, 9. 10, 11, 12. 14, 15, 16, 17, 18, 22, 23, 24, 
25, 26, 28, 29, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 41, 42 e 43, com valor 
totalestimado R5 R$ 743.731,80 (setecentos e quarenta e três mil, 
setecentos e trinta e um reais e oitenta centavos),Objeto: Registro de 
Preço para aeventual e CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
ESTRUTURA, INCLUINDO ILUMINAÇÃO, ANIMAÇÃO MUSICAL E 
SERVIÇOS CORRELATOS PARA A REALIZAÇÃO DE EVENTOS E 
FESTIVIDADES CULTURAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DOS 
CRENTES/MA. Empresa Contratada: J A B MAGALHÕES FILHO LTDA, 
CNPJ: 10.509.014/0001.99, 

São Pedro dos Crentes - MA, 11 de junho de 2026 
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AV1SC DE ADIAMENTO 
PREGAO ELETROMCO M 01712026 PMBCMA 

PROCESSO ADIANNISTRATIVO te. 20601204 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO N' 02/2026 

Pregão Eletrônico 2912025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 26222025 Barro do Cord•AMA. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO. Segunoa Termo A louvo de Contrato 

n' 232)2925 FTedao Eietdraco 28/2025. CONTRATADO 

uta erpresa J (..OREIEIAIG ~ata no CNPJ 11 4656942'We% 

CONTRATf,NI Sc.:..reetra Mundpat !e- CINP.1 

06 769.7913MIC I 1f Impurte o presert.e te-mo aet.,oa a arterddo da 

Ctell.r.i0 sege* Ia .• -a%," 2324025 werar do II poen de 

gigén(AD d; ::".25 'I.> 3t. „Ide-3 2026 101.0 (16 de.• 

;tire de 2025 L de 202? dano do ':.ida IMA! 29 de 

maio de 20», A ;;• FEL,PE RODRIGUES VIEIRA. (ARO Se( retine 

Morkaulde: ;:d Sana do Cerda MA 
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AVISO DE ADIAMENTO 
PREGAI, ELETRONICO N^ 05612026— 01.3CIMA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO P.0 1180/2026 

A Protetora Municipal de Barra do Cor* - MA, por internado de seu 
; Agente de cnotr.atavie e Equope de Apoio. terna pulsemo pisa ceehear...180 

P00.113 00 PRE13A0 ELETRONICO N" 
L(`C.if.i!..., CLIC, Ut9,1U ,;.orr64açao oe PeSSO.I amdcm pata temedmarse de 
Ke.s r, todago.iks 1.e.curcach ddceados ao Ate0drALNID de dançam cum 
repeçmcladeta ...duiA0ND•111 0~0 CONSISCCIOS ao, rrat,nas Vokadoe ao 

r.,enemn mos& e acesa.; usando atender as demandas da 
rotina Merm-mai F d.r.aeao adenormente mareada Odra o dia 10 de 

2c.2.,  cas 'oheureel • ta ADIN3A para ale 29 oe de 20:31 as 
9-21M2rern ('Irá' . firasiluilll 

. ., cc cun r.coln '...0123fla por mem os Peed do empas mono da 
-dm pearmneeendr. maceradas as deus conddles 

.strexjr...pcias no f aCtal e sous andai, 
• ,N.m.usr_...es 30 meara pusleno Sai. needasenrin ao Selo. de Letapass. da sole 
. .1-1 i..... 06eur Muue.rme baga ou CNnia,MA nu 0.3 de.r ao eerei cpb 

• • 
baaa d a ( ta MA. le depeno de 2o26 

BRUNO DE ARAUJO AlcA6i!I 
Ate.' ;ENTE DE CONTIRATAÇA(I 

co 'là. =MI "I. 3 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 02I2026 

Pregão Eletrônico 2822025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 262r2025- Barra do CordatMA. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO. Sega, :r. .4o0se do Cnrtraln 

n 236/2025 -Palact,deon.co 1CUUÁ ..:ONTKA.Ai"..C.Aenpresa 

A 5 COROE IP.-) 'd.o", rw r..Nr In I !1.1.5,54.00.91-5E. 

CONTRATANTE .te..:,cana Munropal de Ptarejornento. Orçamento e 

Geado, CNFJ N •Cr&. , ,..,e 744100;:1-17 ,r1porra a prrserde benne 

aditivo a ate-W.3o ca Coe sejun.:.1 chol".14alu IP 236)2025 

alterando o prazo de v.?enee de 06 2e tecem de 2025 a 06 de junho de 

2026 para 05 de jentm de 2025 a 06 oe jk.nno de 2027 Bana do Cada 

IMA), 29 de ma° de 2026 ASS: MARIA EDILMA FERREIRA 

MIRANDA. CARI' Secretaria de Phrwars sento Ore:crente e (3eskio 

&erra do Coda 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO R' 011206 

INEXIGIBILIDADE 1512025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 126312025 - Barra do CordaAAA. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO. Psn'es to Colaram ri° 

23;1202.5 '5.2025 Ct)NTRATAI..D JI.);40 ARTUR 

DF ANDRAI F et(: •-•s-o6tarata CPI. N. U81 S•il 6t, u 1,7 Codralanle. 

Seasdana •,:ct ança Púbica • Zat•MuSt' . 10 ONPJ ue 

6a- 36 7801,256; CJ anouna o preser.te tenro adarre a alteração da 

Cladsula Ounta dc c:à:Trator' 23212025. alteram...) o; re azo do viganua 

de .15 de junhe te' 2G2S a OS de anho oe 2028 para Oft dr. partir> dr. 

292`.. n 1)5 o., pd 2026 DATA Barra ao Corda-MA d5,1e ehd no 

2020. ASS. ANTONIO JAMES MOTA DA SILVA AR.; Serpeemo 

Mudada' de Sa..1, F'ti! R:3 Nana et C,rra - GT 4 

PMS1P

31:311t.1,110.•••••• 3, 
.ocop•A muareumma r.• Nefflaseer, 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N. 01/202h ra Ft.
PREGÃO ELETRONICON°14/2025RU 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Pr 2.751/2024- Barra do CordaNA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO. Primeiro ALMV•2 do Contem:. 

2160025.. PREGÃO ELETRONICO N' 142025 , "93NTRATADC 1 • 

SOUSA MEDEIROS LTDA. ~Jata na CNP- n • • :1,26:'.'+:00. 55 • 

CONTRATANTE Seaetana Municipal de Ft1....acaõ c'NP..t 

06765 796M01-17 e Fundo Murmura d. E te:Aum. 

18172 mor000l.73 ,,porm O pneSente à :1-era-KJ: 

Clanuia segunda ao =trate n• 216.2026 Jactando O 11010 na 

vigimaa de 27 cie maio de 2025 a 27 de maio 2026 paia 27 de maio de 

Md à 27 de mas 2027 DATA 27 de mam roo 202i.'i Bana 'to ixda 

IMA' ASS JOÃO PEDRO FREITAS DA SILVA FILHO. CANO' j 
Sotretae ond M capal da Educação Safra do Corda - MA 

a~Tf" E5,00331011.0•430 
matle33A43. 3.33. •:3334 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N. Macas 

INEXIGIBILICADE DE UCITAÇ N' 1412025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1.231i2025- Barra do Carda/MA. 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO. Pnmerro Terno A..1r,RK• zo Contrato n 
23012025- INEXiGIBIL IDADE DE LICITAÇÃO N . 

CONTRATADO LURIVANIA MACIEL ALMEIDA .r sults no CPF. N 
936.461 863 72 CONTRATANTE Seattana Municipal de Educa:Ao 
CNPJ '06 069 79)6,0001 17 e atrases do Fundo Mune:4,M 010 
Educaçao CNPJ N.' 13 172 386.13001-73 importa o presente aporte 

adro a aile,açao da Clausula quota ao rAntralo rN 23nrion 
deram. )0 prazo de agenda de 02 de ;unho de 2025 a 02 de ;unhada 
2020 para 02 de formo de 2025 a 02 de Junho de 2027 DATA. Bana do 
Coma )MA/ 28 de roam de 202E. ASS JOÃO PEDRO FREITAS DA 
SILVA FILHO, CARO Scamano Muneapal de Ert, rea0oBarra do 
Corda — MA 

o. cigf 341.1.13.4.114.,..... d 323.3.• 3.: • 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO eq` 022/2026 

INEXIGIBII. IDADE 30/2021 

PROCESSO ADMINISTRATNO 14282024 Barra do Cordata*.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO. Segundo le,mo.tadutvo do Contrata 

na 2652.024 e INEXIGIBILIDADE 30/2r.T24 C:ONTRATADO NP 

71CNICLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA orno o CNPJ de cl" 

07797 98710001.95. CONTRATANTE. Seaetana Municipal de 

Planejamento Orçamento e Gesta°. CNPJ N. 00 7n9 79W0001-17

Importa o presente termo aditivo a alteração da Clausula Segunda do 

tonem n' XIS:2024 alteando o prato de mgenota de Od de punho de 

2024 a 00 de junho de 2026. para 96 dejLeihn de 20:4 a 06 de !unho cte

.M27 DATA Barra do Corda-MA. 03 de {unhe de 2026 AS:i• MARIA 

EDU.MA FERREIRA MIRANDA. Secretana MJeura. de Planejamento 

Orçamento e C,estao /Barra do Corda - MA 

, Cottra>1.4•Isle• 
0/▪ cit AND 0. 3.3 • 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 01/2026 

Pregão Eletrônico 16/2025 

PROCESSO ADMINISTRATNO PC 19822024- Barra do Corda/MA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO. Pnrratcro Tenso Adem, de Contrato 

ri' 253/2025 Pregao Eletrameo 1812C25 CONTRATANTE Secreduta

Mondares' de Ansiemo Soda'. CNPJ 51` C6769 798a2d01 17 e 

Ando Muracapal de Assatenca Social. CNP.; N. 20.32' 44110001-d: 

CONTRATADO GD RABELO LTDA ms.-Tro rNPJ 

63 537 385AXXIT-I0 Importa o presente terno aditivo a alteraçao era 

Cláusula Sedamda do contraio n' 253.'2025 anexando o Cra.'n .3‘•

'.49,5M8 de 11 de 'unho de 2025 a 11 de pnno de 2025 vara 1' :k.c 

!unho de 2925 a 11 deludo de 2027 Barra do Corda (MA), 93 de junho : 

202n ASS ANTONIA MARIA PEREIRA DA COSTA. CANO 

5eaetar,o Mumipai de msrsterroa Sdaafflana do Corda - MA 

▪ not 1.0.3.0 00 03319.43.411, 

a f
AA.,. non. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 01/2026 
INEXIGIBILIDADE 09/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1.18412025 - Bana do CordellAA. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO. Ponteiro termoAddro de Contrato e° I 

713I202.0, INLXIGUIL IDADE 092025 CONTRATADO JOSEL 

GOMES DF OLIVEIRA com o CP( de n 686048373-.F. 

CONTRATANTE Secretana Munkapai de Sa.cle CNP.; 

G9200 150.0001- IN te RIM. PD2IAIT dt. Stadde CNPJ 

13452 OduitX41-Jd Importa o on,sente teme, &art..° 3 alteração ria 

Oleusota Ommla doca-ereta ' 2112025 alterando o oralo de .,3énna 
de 22 de maio de 2625 a 22 de maio de 2626, para 22 de mad) de 2025 
a 22 ac 'unho de 2026 DATA Barra do Conda•MA 22 de maio de 2026 
ASS OMAR TEODORO CURADO FLEURY CANO. Secreteno 
1.6 .n.r.na ,  Ag. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUU.E 

AVISO De moramoGACA0 
CHAMADA PUBLICA Prr 1/2026 

O nesportaivel desta enodoe. nomdamente • Sesoet•oa Mua....t4 de 
Educado. no uso das atribuições que 'he sio CO...04as Pile wrçatac• en. 'NP". 
11.13312021 e *Moções posteriores, após constatada e •iegolannarsa dal atos 
amedrontais. resolve: RATIFICAR e HOMOLOGAR o procedimento e 11:;'311:: AR sr cheio 
da presente Chamada Púbico de Dotoio nestes termos Ne 10 Procusss Admorstribm. 
17.'2026 Modalidade CHAMADA PHENC.A 01/2023 Data da FlOmffrit -.VIS/2026 
Oieem &querelo de géneros alimonteros da aineultou %nu' - vn Imorlide do 
enboratio ne merenda. Coro vier* ENDEPNAE lconlorm• Lr ordem' : I ,a7r;9 e 
Resofoçdés do INOf relativas ao MOLE). destinados a alimentclção escolar dos e.unos da 
Rede Miroc.or. de Cosmo de Ribamar nomeio Ria Vencedores Manha Santos da vira. 
Leu aluas* da Siva. na Nauta da Selva Sor" Gdson Codoar da ::iva..4..10 Arau.a da 
r2rcr • sa.-son da Seva M.randa. e seus respontros prootos da vencia apresenta*. atas 
somados oprimem ao valor total RS 237 seus (Moem • vete • +etc m-. es rnentes 

zoorm. • :roi o roo e vinte e ono opreuvoll. 

RIBAMAR FICIUENE/MA, é de maio cie 2026 
HORA MARIA SILVA NOGUEIRA 

Secretora Aluu.oped de Edu:A.., 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

AVISO DE ucitAÇAO FRACASSADA 

oLMARCACAO DE SESSÃO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MELENA/Ata. por ~cumbas ss Sur.ssio 

Permanente ele ContrataçieNumte de Corseando, temi outro> Para • :n•-• - •riuntr. 
mteresudo$ que o protedarnento Rotatório ~MS ao Prega* Eanc, cs " ' • :•"-••26 • 

›•eseno aenmemstrahve ase 730/2026, coo obieto ré Azors.,ii• :o maguari 
destoadas ao suporte do atraindo das equipo noloprohloonars na atem,le. MOO a 
• ruco .ialrlult.1 visando atender as demandas da Seaetana Muncloal de sede 0 Santa 
moera ro. declarado FRACASSADO. tendo era vota a uesclasidicadeonatoraçio das 
,clarittoi uarredanteS. nos termos a le. ne 14 113/2071 e dricosiz,*. corn•aotei no 
ellaa• Dessa Forno, hm REMARCADA nova sesillei priWru paia o ..a tn de ~mo 22016. 
• 09, 0Cron nor mero da plataforma lenteránlea Russo //nu.,  •••• P•ss h • C Nota! e 

•ni, *$ ~manguem orsponraos no Portal da fransecl.e•- .• a Jr. Mar: ris Portal 
• ^. • araçõell, Pudicas PNCP. bens cofre ra p , Ce•fon.ea t.te ;Aya 

m :enrame Esearewmentos adoenona ~oca -  • camião i-mc a., deu 
de ..c Unves. Jna•*3 do Ihenai prose •rota202Sehotera : :o•, e „.. na sala W Cornudo 
Permanente de Contratado • CPC, atuado 6 Placa sou .i,-'o • , :1 tenta. Sart* 
slelenatMA. nu brado das 08h0Ornin (oito nerrosI as n ''Tir

Sana Helena/MA_ 26 de roo de 2C:e 
CARPI WEB* ALMDEsDA weAr) 

Sapateia mutuam de Sion 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AVISO DE 
coe•comerea4 

O Municno de Santo Amaro do Ma 
Mudaria Municipal de Educado. Tara 
Cercania* BASE LEGAL: Uri rd 11.133. de 
i:/oVac24. a Lei Complemismai n.  123. de 
especializada pata conduzia da construção de 
1009192. no Povoado Lagoa da Espeunça. 
de mlerefle da Secreilina Municipal de E 
da 10 de MIMO de 2026 INFORMAÇOES. O 
C'0$ mte-ondos na sala da Comede de 
S'N. Centro. Santo Amaro do Maranhao 
enamoro eleeronrce num isedasanioama 
odeias. od ~aves do E-mail cal 
0.7•Ft•-• sa•tnaloro.ma gov lv 

Santo Amaro 

AVISO DE 
CONCORRENCIA 

AMARO DO MARANHÃO 

KAO 
iineas 

MOO. Estado ao Vaiar..ão. suais: da 
o que fará :rotação na modat•sado 
1. Decreto faurirope nri 075.2024. das 

.2006. ouro. contraFaiià de mn0F•Sa 
Escola de 02 salas PADRÁN eNDE • 

ho da Santa Amaro do aila,anni0 
ABERTURA: és 14:00 'catorze: ratas do 
mus aneds encontroo* a ásoosrçáo 
M Praça Mana Senhora da Ce-ice.clo. 
Nitro de 06O0 as ra 00 hora. 
br. lielanacinwento adiciona. no M441110 

allernaa ecos ou na papisa 

Maranhão/MA, 9 de punha de 2026. 
MAR AaRNIO FACUNZ:F.1: 
na Munomal de EdumtãO 

AÇÃO 
12/2426 

municio* de Santo Amaro do,e1140. Estado de Mataim34 attour 
mu ete. a M..n.C.pil de Infraostrutura, Ser Pude*. Transite e Trei.-4-o" .una 
>nbleCO Ou, fará licclado na ~Maldade Concorramo. BASE LEGAL Lei nr Ia 332. de 
2021. Decreto Municipal ne 073/2021. de 11/01/2021. a Le Complenotio 1.3. de 
14 1I 7006 061(10. contratação de empresa Cgr , Meada aia E•esuS30 Lmettart 
•Betd•couau. Ma" 33005 • PrOdrama Molas' rasa, MINh. Vila. :an;an haen..na• Je 
-cabeado Ia interno Social - FNHIS. Ne Trana rer 039669/2025. r-o municrise de 
:anta Amaro do Pdaranhio • MA. ABERTURA: às OCO ide:1 horas -Se ha 30 "'e :•MIO de 
2026 larFORMAÇÕES- O Edna' e seus anato • .Inala se A despoomic Mn ...q....$$.~1 
ia tala -ia corossão de Licitado, na Praça Nossa nhora o* Conceição, Sua. 'entro. Santo 
Amaro ar. Maianhão • MA, horáno de GB 00 s 1200 horas. -o enovaco varre-oco 
ano ItC•ta-,a, k4marOrna tom br Esclarecimento •Mona' rio momo; entoai o •••J atreves 
ao Eclnia zpicantoamarn migramot com ou na na porto ontaamars rio gov.or 

Santo Amaro 

Somando 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

EXTRATO DE 

DO 3 e TERMO ADetwo DE PRAZO E V 
Sta.luS 
PREIVIDRA MUNICIPAL DE SÃO DOM 
MUNICIPAL SAUDE/St MUS 
OBJETO 51 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
TRANSPORTE E °ESTIMAÇÃO INCINERAÇÃO 
IRS51 00 GRUPO A (RISCO BIOLÓGICO) E 
h OSIN TAI MUNICIPAL DR. CARI OS 
ESTABELECIMENTOS DA REDE DE SACODE 
DOMINGOS DO MARANHÃO -MA. valor do 
o •e•enis e sere ma dissemos e ~Ruo 
..zars da in S7 './r 65. da 6666/93 • sie 
Pomos. PAULO DE PRORROGAÇÃO • 12 ( 
SÃO dOMINGOS 00 MARANHÃO/MA 8 da 
CONIRMADA. VIDA COMERCIO E SER 
✓ ; gila I.,%/0001 87. 
CONTRATANTE. Clodonor Gomes da his-a 

Nlarannao/MA. 9 de some ar 702e. 
• DA CRUZ DE ÁGUIA': 

de irl....tutu! i'schros. 
Minn, e Trensportcl 

MINGOS DO MARANHÃO 

AMENO 

06 DO l)Nl RAI o Na tid:11:'s 

DO MARANHAO/MA irf UMA 

lari LUISA (IA Sã %Os 7sE t int IA, 
RESIOUOS DE Sr ev,kos M sAünt 

RUPO LPERIURCCURTAN. "Si DO 
FIRA E NOS f SFç r DCMNS 

PUBLKA NO MUNICIPPO DC SAO 
1 2776111.201 bani nulPso au:eMba 
• •Intr rontavos),. LE,..Ac• 

Postenorat silt iço..cl .'r osssi d.. 
meses • 
iiho de 2026 

E CONS 1111414 S LI ra C hW' 

51.01.131.4 ",041.1i 

ISSN 1671-7069 Ne 108. ',Caloteira. 12 de rabo or 1Q: 
, , , ,, • 1_, 1 

Piqé'EITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO 

GRATO DE CONTRATO 

titit

voo 
Cl courAmc 114/2026 CONTRATANTE SECRETARIA MUNICIPAL DE soim 

SANEAMENTO é fhlisuDADE DE VIDA CONTRATADO A emproa CONSTRUMNS • 
•.Ca., Ri-C:2E1 E SERVKOS rDrt.. OBJETO A eclacudo de abraços de unolantação de 
me3.4.•li ranttaraes dc•MollereS (MSDI no menidloo de São çranclaco do 01e6o lsek 
vi.:SR Mi AL R$ 1450.000.00 Iam moio. auatrocantos e cinquenta ma reais) REGENCIA: 
u tas :4133/21. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 25100001.774/2024'98 • FUNASA 
LO 301002,2 1.220 • Construção Mailsorio Sandálias .IA.9031 • Obras • Instalações São 
haat sca. IMaj. 26 de noo de 2026. GEOANE CARNEIRO BARROSO 
fEreElaw. mexic:PAL DE SALVE. SANEAMENTO E QUALIDADE DE VIDA_ 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
• CONCORRENCIA Me 10/2026 

clooa constatada a regule.dadi dos MOI MOC•Mmenta'S. a •utoralade 
•'.0mpelente. EDINALVA BRANDA° GONCALVES. HOMOLOGA a aclodclacio Merco* ree 
Processo Admointratuo M 014/2426. Coneurinco M 01012026 0b)E FO Cmulelec)o de 
~toesa especiosa* pua a cotada de soam da ~plantação de metherras ,can.uir,as 
~coares ther,O; no nonecipso do Sio Francisco do Brado • MA A Piarem Mcmcoal tuna 
curhheo cicle nos autos do ~aos eia ~grafe foi ~usa vencedora a empresa 
CONSTRUMilS - XINSTRUCOES E SERVICOS LTDA.. com O valor total de RS 1.450 COO 00 lum 
mobilo. moves-em* e ~dota ma roo), Sendo ~to ADJUDICADO • HONIVII.OGADO 
Imo,  Caga 

1301,4m:isco do &Odre& 25 de mio de 2126 
EDINALVA BRANDÃO GONÇAINES 

Prefeita 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
' PREGÃO Etifinbroco io 23/2026 

hataticasio de Sio Mio do Para*, • MA. através da Secretaria Moocipat de 
Saclek. 101 na publico para ti ~Momento dos interessados. que fará realizar. sob a ore• 
ris e•rn c 11 133/2021 e suas anelados aduanares. da ter Complementa. n • 123/2006 e 
de horas evmas sphainclus az "elo deixe certame. Ideado As modromade Previ° 
flanco :o. 2.) 4110 Men:,  MIM., par irem. obiemeedo o Registre de maços oa•a ~amou 
ronrom:às ise lar4Ca.ai toriooa(s) ova honeumento de luta de higiene bucal nos 

dalris -orarmo e a it•to oara distribu.çáo a população atiodda pelos moços públicos do 
muneihn. -le SOi ruim ao ParaisegNA. de olorosa de sumam municipal ele Saud.. A 
:.essau Sala realizada aluai. do Portal de ScitaçõeS. pelo eistloaço eletrônico 
*no Screarelorn Or. core data ei abertura emendada para 26 do 'enlode 2026 as 1S:00h 
c: adiai a seus anuo; res:ent•anos• disponhais no Portal da Tranbarnen do Meilen.* 
tio: auditores watirsaq eatideparano.magez br. ou ioda pelo endereço eletrónrco 
wirm ft to.-Ilehniu e anca no Porte flacdeal de Contratações Publicas ±•••Cr) 

Slc não do Farino • MA. 10 de pinho art 20'26. 
MANSA ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA 

Seaetaro Mono* de Sauda 

PREFEITURA MUNICIPAt DE SÃO JOSÉ DOS BASILIOS 

AVISO Of EKITIKAO 
COIKORREOKIA Ne 1/2026 

L MUNICIPI.3 DE SA0 rOsi OS. (siado ao maranha°, univies da 
,eçreta.d Municipal de Infoestrucura. (lures e 1...iban.imo, torna publico que Iara 'ditado 

a - rodantes: '2ors.ortenco. BASE LEGAL te. ni 14 111. de 2021. Decreto Municipal na 
àdá.'2,S22.de 11/0.2/22.2 3, • A Ui Compl.:mamar n' 173. de 14 2006. • alterações 
064IC Controlado de saciem esproallzada na cola de pavimentação e bloco 
...tirtiavac) e construção da uma ponte na Rui do Cevado. na sede do enodoai* çIel Sio 
luta do' fiados MA ABERTURA 02 de zuno de 7026 as 0900 horas. 1NFORMAÇOES• O 
Ldna • se-as ~azos encontrarem à daesoodo dos ~cremados na saia da Comissão de 
Ccotratado. na Praça do Manado. s/n Centro • CEP: 65762•000 • Sio José dos %silos 
(MA. raies.zianvo.poionacomeclaspubldas conto/ 

São Soe Aos Balaios • AM. 31 de orne, : dre 2,273 
VALDINAR PAULO DA SILVA 

Ser. Mun. infraesztutura Obras e Vibanrifne 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO Ett !MINHO Ne 20/2026 

PRO:. EJVJ FRAt,t, O ou 60/2079 
''141110 --entrai-Mão de omino pala Forneumento de Bombas Submersas • 

inço *o ode) as nom. 'dado do Soterra da Abastecrinento de agua do 'slundoro em 
atanconards a &amuo, Mundos* de ntromouruni. conforme condido, quastdades • 
ecoamo" estabelecrdo .sisa Edital e seus are." na tonna de km ti la 133/2021, da te 
Comoieeientat ase 1231:0(.1 til muncipai nu 385/2022 Decruo Mundos! ne 004/3024 • 
demos normas pen.raries 6 omine. atendendo é solcrtado da Secretara Municrpal da 
iMraastivtura O 1 c.ta. v asut Anosos estão a drsposição dos monssmads no sia 
vavv,urtamozomprasp..bseas.oyebi. Portal da Transpiramo do memoro 
versa caocadrodeureintas.nsa.gov br e podara per solicitado Pela orne& 
chhicliedrodescrentodãgmai.corn Troo. Marga preto por nem. Data e LOtal da abertura. 
(Da 2s Cs i -tapo 'Se 2026 as 0900 taro 

Sio P•drs dos Crentes • MA. 11 de eido de 2026 
SEMAIAS DA SILVA MORAIS 

Preetoer0 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBIRAS 

AVISO DE clamariam PODUCO Me W2026 

)!AM StRAT yr" N (233 001/2026 
Munr.pro de Tent-ias/MA_ pessoa alfidiCa da broto publed...usvira no CNP) 

suo na On 424 6t8/0001.1h. no •J10 de suas prorcostrus h/1M, al, aval da Sett•lar•I 
MunKliet 'Fe Saud* Mina púbico pira ionneonlentc 1 matressodos que esla, l aberto 
.nedre.ameatO de aCtS01 ~doi esençasuda - - lado de lenços de ornes 
lehurourclo ei analueseloreas ak•Stra•Se nmesSM .erturar a mandensio. amoloic 
• 0 h -oro( mento das nom • "clr Aços de soda • . . • --s nO anspdO da Reda munkoa. 
da Sa•ae ~Sanha as 4 andesbft eltabakrocias m•.• • •••..-.,,• •,8trumento OnevOt &tono e seos 
Lagos. co... se suberarnam as numas piau ou ..- • :11:21. • suas alterações • rio aun 

RESEIPMENTO DAS SOL.C.TAÇOI S DE C imurclENTO Local Saia da com...aso 
permanente ce UeltatiO. 'mak oda no podo do ••••••0 Adnumstramo. (Marcos Rua .ose 
Ai tome fumos, Vs. Cento. Imanas:MA CEP -irs1-000 Pentstlo O recebei!~ das 
sesrertachn CnidlenOrneneOCCIdOCumnntE.• • ••-,014 a parl., de IS/06!2C75 voam por 
atoc:e. n mo, das Danaram as 1.2ralimar nas orreco acrma inddado. ou ou e•noi. 

,smaglisma.lcson. O Edu) oh disponi. I,. na orara, no endento tcloremos 
irai . r À ma ciou lo e ~ases do Sistema 0+ ara Cotares de Cor ufitecdel

•
• • • g'te00 de Maranhão (MC-CONTRATA MA) Nom tu-n• tc bri Ct> ~dom de 

• .1,0101 .101111 i' 5.4 COKCIdOS peStOoffininia a seda da Nrszedura Mar. :roa: nó 
• • :.."•anDOntri 12100min - ou ala ema* cdtambraurafemol com 

sobros NU. 10 de iunno de 2026 
isterANE .014 DE AR.1.1,0 

Secretaria Municipal de 5.eude 

e 14.1, h*,  .1.,  *s. .4... •45 
•lin ai s

1 121 • O. ...MO NI Ir.,1•11 on,,•••• r ruo: r :aratasei. 
10141J:7). . - •• en. Sn., fanas rasara • Knia.a-



PMS)P 

FL.(5) 

f ik 

-c itat n° 021/2 
'ffE,r,:rrrirrirribz ican IS, 06/2O26 

Acessar Contratação 

2 

NO 

Local: Sao João do Paraiso/MA ótioão: MUNICIPIO DE SAG JOAO DO PAPAISO

Unidade compradora: 1321 - MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO PARAISO/MA 

Modalidade da contratação: Pregão! Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2O21. Art. 28. 1 Tipo: Edital Modo de disputa: Aberto 

Registro de preço: Sim 

Fonte orçamentária: Não informada 

.ata de divulgação no PNCP: 15/O6),T2O26 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de início de recebimento de prOpostas: 15/O6/2O26 15.O5 (horário ae Brasilia) 

Data fim de recebimento de proposias: 26/06/202615.00;horário de Brasilia) 

Id contratação PNCP: 01597629000123-1-000073/2026 Fonte: Licitanet Licitacôes Eletrônicas LTDA 

Objeto: 

- Registro de preços pará eventual contratacao de pessoais) jundica(s) para fornecimento de kits de higiene bucal, nos 
inodetos infantil e adulto, para distribWção à população aterici,da pelos serviços públicos do municipio de São João do Paraiso/MA 

kçaR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA 

Itens Arquivos Atas 

• 
Nome; 

1-1 cie 1 item 

• 
< Voltar ) 

Estações Públicas Riscar no PNCP 

e Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico 

Data/Hora de inclusão Tipo 

1 ,̀ /06/202t; -15.05.47 Edital 

Paspna 

CNN 

Baixar 

4 

d o PORTAL 

NACIONAL 
CONTRATACOES 

R PUBLICAS 

Cr ado pela Lei n° 14.133/21. o Portal Nacio-lakie Contratações Publicas (PNCP) é o sitio 
eletrônico oficial destinado à divulgação centreiizada c obrigatória dos atos exigidos em 
sede de licitações e contratos administrativos ::aarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas. um colegiado 
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 1O.764. de 9 de agosto de 
.?C21 

O desenvolvimento dessa versão do Portal e urn esforço conjunto de construção de uma 
concepção direta legal homologado pelos incicados a compor o aludido comité. 



A adcquacao. fidedignidade, e correbide das ir `ou-nações e dos arquivos relativos as 

zentrataçOes disponleilizadas no RNCR par foi ta cia Lei 1,413 tie2021.fiao de estrita 

,esponsabilidade dos orgaos e entidades cant. stantos 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

ke, BID 

SEBRAE 

hcirkUra, de 
rrucuo l'ut3I+ca 

5 

Serpro 

asco a soneca° de Afere "cie, relaconadas licença de uso 

• 

• 

PMSJP 

FL.(5) 

REIBRICke 



PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO /MA 

CNPJ: 01.597.629/0001-2p 

AO DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa Registro de preços para 

eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de kits de higiene bucal, nos modelos 

infantil e adulto, para distribuição à população atendida pelos serviços públicos do município de São 

João do Paraíso/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde. 

ITEM DESCRIÇÃO. 
MARCA/MO 
DELO 

UNID. DE 
MEDIDA 

QUANT. , 
VALOR 

(FONTE DE 
PREÇO 

VALOR TOTAL 

1 

Kit de Higiene Bu 
contendo: 1 escova deental 
cerdas macias, cabeça arredondada 
e cabo anatômico; 1 arme 
com flúor, mínimo 70g; 
com no mínimo 25m; 1 
bucal sem álcool, mi 
acondicionado em né 
estojo plástico transpa 
fecho tipo zíper, resist 
reutilizável. COTA PRINC 

I Adulto, 
com 

dental 
1 fio dental 
énxaguante 
imo 60ml; 
essaire ou 

nte, com 
nte e 
!AL 

Medfio/Adult 
o 

Unidade 1.875 ,1 R$ 17,91 R$ 33.581,25 

2 

Kit de Higiene But 
contendo: 1 escova 
cerdas macias, cabeça arredondada 
e cabo anatômico; 1 creme 
com flúor, mínimo 70g; -..i fio 
com no mínimo 25m; 1 enxaguante 

Adulto, 
éntal com 

dental 
dental 

Medfio/Adult 
o 

625 R$ 17,91 R$ 11.193,75 

RUA DA PI CARREIRA, Nº 45, BAIRRO PARUA, SANTA LUZIA Da, PARUÁ/MA 
CEP: 65279-000, TELEFONE: 98 9 84363795 ! 
EMAIL: LENN0N SENA16@ HO fMAIL COM 

CNPJ: 40.001.795/0001-77 



j. 
bucal sem álcool, 
acondicionado em 
estojo plástico trai 
fecho tipo zíper, 
reutilizável. COTA R 

nínimo 60m1; 
écessaire ou 

parente, com 
resistente e 
ERVADA 

1,41,41,CO, 
Ak IVO 

F 

RÚBRIC 

3 

Kit de Higiene cal Infantil, 
contendo: 1 escov dental infantil 
com cerdas extra acias, cabeça 
pequena e cabo ana mico; 1 creme 
dental com flúor t sabor suave, 
mínimo 50g; 1 fio ental com no 
mínimo 25m; 1 en guante bucal 
sem álcool e co sabor suave, 
mínimo 60m1; aco, dicionado em 
nécessaire ou esto' plástico 
infantil, transparen , com fecho 
tipo zíper, resistentet. reutilizável. 
TOTAL 

Medfio/Inf 
antil Plus Unidade 2.000 R$ 12,39 R$ 24.780,00 

R$ 69.555,00 

DECLARO QUE Tx 
FRETE, SEGURO, 
SOBRE O OBJETO 
ESTA BELECIMEN 

PREGÃO ELETR 
VALOR TOTAL: 
REAIS) 
PROPONENTE 
RAZÃO SOCIAL: ift 
CNPJ: 40.001.795/00 
ENDEREÇO: Rua 
TELEFONE: (98) 9 
E-MAIL: thalysfont 
REPRESENTANTE 
NOME: THALYS F 
CPF: 076.365.753-02 
RG: 053463942014-
NACIONALIDADE 
ESTADO CIVIL: Ca 
PROFISSÃO: Empr4 

RUA DA P 

PREÇO ESTÃO INCLUSAS TODAS AS 
AXAS, TRIBUTOS E OUTROS GRAVAME: 
LICITADO. BEM COMO QUE O PRODUT 
O DO CONTRATANTE, SEM ÔNUS. 

ESPESAS, TAIS COMO 
QUE POSSAM INCIDIR 
SERÁ ENTREGUE NO 

NICO: 021/2026 
ESSENTA E NOVE MIL QUINHENTOS E CINQUENTA E CINCO 

DA SILVA SENA 
1-77 
Piçarreira, N" 45, Paruá, CEP: 65.272-000 Santa Luzia do Paruá/MA 

363795 
es855@ginail.com 
.EGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO: 
NTELES DA SILVA SENA 

Brasileira 

ada 
ária 

ARREIRA, Nº 45, BAIRRO PARUA, SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA 
CEP: 65279-000, TELEFONE: 98 9 84363795 
EMAIL: LENNON SENA16@HOTMAIL.COM 

CNRI: 40.001.795/0001-77 



Ciptlitidtai/ 
ARMA 

pMS1P 
FL.(S) 

ROBRICA4a< 

ENDEREÇO: Rua da Piçarreira, N" 45, Paruá, CEP: 65.272-000 Santa Luzia do Paruá/MA 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme Edital 

PRAZO DE ENTREGA:Conforme Edital 

DADOS BANCÁRI S DA EMPRESA: 
Banco Bradesc S. A. 
Agência: 1402 
Conta Corrent 5428-3 
T F DA SILV SENA 

Santa Luzia do Paruá/MA, I 0 de julho de 2026 

Po. ume rito assinado digo.,u me rui, 

THALYS FONTELES DA SILVA SENA g . 2"2t O. 074,  r,rno 

RUA DA P 

THALYS FONTELES DA SILVA SENA 
RG: 053463942014-6 
CPF: 076.365.753-02 
T F DA SILVA SENA 

CNPJ: 40.001.795/0001-77 

CARREIRA, Nº 45, BAIRRO PARUA, SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA 

CEP: 65279-000, TELEFONE: 98 9 84363795 
EMAIL: LENNON SENA16@HOTMAIL.COM 

CNPJ: 40.001.795/0001-77 



Frontispício de Apólice de Seguro Garantia 

Licitante 

FL.(5) 

RÜBRI 

N2 Apólice Seguro Garantia 02-0775-1553451 N° 6363093 

Número de Registro Susep )54362026000207751553451 
Controle Interno (Código Controle) 120560557 

Data de emissão 23,06;2026 17 27:02 
Consulte aqui o registro da sua Apólice na Susep 

Seguradora 

''- OS 5A 

CNPJ nº: 84.948.157/0001-33 

• Registro: 05436 

• 

Sede: AV. DR. DÁRIO LOPES DOS SANTOS, 2197 3° ANDAR, CJ 302 -

JARDIM BOTANICO - CEP 80210-010 - CURITIBA - PR 

Tomador 

nA SR VA RENA mr 

CPF ou CNPJ n4: 40.001.795/0001-77 

Sede: R DA PICARREIRA 45. PARUA - CEP: 65.272-000 - SANTA LUZIA 
DO PARUA - MA 

Segurado 

DE SAO, 3AO DO PARAISO 

CPF ou CNPJ no: 01.597.629/0001-23 

Endereço: RUA DO COMERCIO 150, PARAISO - CEP: 65.973-000 -

SAO JOAO DO PARAISO - MA 

Corretora 

000002.0.201561-9 EEND CORRETORA DE SEGUROS 
;_ 'DA 
Endereço: RUA ENGENHEIRO JOSÉ AMADEI, 155, JARDIM 
ARPOADOR, JARDIM ARPOADOR - CEP: 05.565-060 - SAO PAULO - SP 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

I C P 
Brasil 

Át5eiriarto dignaimonte por 

Roque Jr. de H.Melo 

I C P 
Brasil 

Assinado dignalreente por 

Eduardo Cruci 

Documento eterránico assinado digitalmente conforme MP ni 2.200-22001 de 240812001. nue instituiu a Infra - estrutura de Chaves Púdicas Brasileira - ICP - Brasil por: Signatánosiaa: 
Eduardo Crua Ni de Série do Certificado: 6A277260658727706E951353 I F7B277G43:44EU Roque de Holanda Melo de Séne do Certificado: 
2D27D255EE02DD5D8874501608096138207,429877 

1:1 Vigência da Apólice 

Inicio Término 

23/06/2026 

0 
23/06/2027 

1 



• 

Nº Apólice Seguro Garantia 02-0775-1553451 Nº 6363093 

Controle Interno (Código Controle) 120560557 

( Objeto da Garantia 

junto 
Nº de Registro SUSEP 054362026000207751553451 

PNISIP 
FL.(5) 

Esta Apollo& de TISCGE deCia'adOE "• eraiae Indenização, até o valor do Limite Maxim° de Garanria selos Prejuízos decorrentes da recusa 

do Tomada, adjudoeTano em a. - - ar o contrato administrativo licitado, conforme termos e c iradições descritos no Edital Pregão 

Eletrônico rt; 021'2026. 

Ademais esta Apolice ne i ssoí I, -r --.dos garante Indenização, até Limite Máximo de .1asentia, pelos Prejuízos decorrentes do 

inadimplomente de multes er para s acra- n 3:rato/as impostas colo Segurado ao Tomados, r não adimplidas no prazo definido no 
Contrato Principal ou Trouicaçac s araa ao Tomadcr. 

O presente documento o emitia ' ui °rância com a Circular SUSEP 662. de 11 de abril de :TO 

ESTA APOLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE APOLICE ANTERIORMENTE 
FORNECIDA POR ESTA SEGUR ',DORA REFERENTE AO MESMO EDITAL E]OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO. 

Garantia Contratada: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice 

Modalidade 

Limite Máximo Garantido (L.M.G) 

Ramo 

t4, Descrição da Garantia 

Licitante 

Multas e Penalidades 

Demonstrativo do Prêmio 

Prêmio Liquido Licitante 

Licitante

R$ 1.391,1CY;

0775 - GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO 

Limite Máximo de Indenização (LMI) 

R$ 1.391,10 

Vigência - 23/06/2026 a 23/06/2027 

Limite Máximo de Indenização (LMI) 

R$ 1 391,10 

Vigência - 23/06/2026 a 23/06/2027 

R$ 190,00 

2 



Nº Apólice Seguro Garantia 02-0775-1553451 N° 6363093 junto 

• 

• 

Controle Interno (Código Controle) 120560557 Nº de Registro SUSEP 054362026000207751553451 

Adicional de Fracionamento R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 190,00 

I.O.F 

Prêmio Total 

Condições de Pagamento 

Parcela 

1 

Nº Carné 

29651600 

PMSJP 

FL.(5) 

N° 
RÚBRICA: 

Valor 

R5190,00 

Em atendimento â Lei 12.74612 informamos que incide' ri as aliquotas de 0,65% de PIS;Pasep e de 4% de COFINS sobre os prémios de seguros, 

deduzidos do estabelecido em legislação específica. Ots) valories) acima descrito(s). eisão) devido(s) no cenário desta contratação de coberturals). 

Podeim) sofrer alteração(ões) quando ratada(s) isoladamente ou em outra composição 

3 



NP Apólice Seguro Garantia 02.0775-1553451 Nº 6363093 juEnto 
Controle Interno (Código Controle) 120560557 Ne de Registro SUSEP 054362026000207751553451 

Condições Contratuais da Apólice de 

Seguro Garantia para Licitante 
Processo SUSEP n. 15414.636371/2022-53. 

As Condições Contratuais !lesai Apólice também estão disponíveis para consulta na pagina da internet da 
Superintendência de Seguros Privados (https://www.gov.brasusep) ou da Junto Seguros (juntoseguros.com). 

Confira aqui as Condições Contratuais da Apólice 

I  • 

4. 

Objetivo do Seguro - 

Riscos Cobertos 

Alterações, 
Renovações e 
Atualizações 

2. 

8. 

Riscos Excluídos 

Reclamação, 
Caracterização e 
Regulação de Sinistro 

3. 

6. 

Prêmio 

Liquidação de 
Sinistro, Indenização e 
Sub-Rogação 

7, Perda de Direitos 8. Extinção da Cobertura 9 • 
Concorrência de 
Apólices e Garantias 

10. Controvérsias 11. Aceitação 12. Disposições Gerais 

13. Definições 

APOLICE: 



Nº Apólice Seguro Garantia 02-0775-1553451 Nº 6363093 junto 
Controle Interno (Código Controle) 120560557 

1. Objetivo do Seguro - Risc 

Nº de Registro SUSEP 054362026000207751553451 

CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

LICITANTE 
Processo SUSEP riQ 15414.636371;2022-53 

Cobertos 

PMSJP 
FL.(s) 

N° 

RÜBRIC 

1.1. Este contrato de seguro garante Indenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, p los Prejuízos decorrentes da recusa do 
Tomador adjudicatário em assinar o contrato administrativo licitado, ou demais inadimpleme tos elencados nos termos e condições 
descritos no Edital os quais levem à e cução da garantia de oferta. 

2. Riscos Excluídos 

6 .1. Não estão incluídos 
consequência de: 

O 

na c#ertura quaisquer prejuízos ocasionados direta ou indiretamente e ocorridos em 

não cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

riscos cobertos ou que deveriam estar cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas 
O não se limitando a seg o de responsabilidade civil, lucros cessantes e eventos e riscos de natureza ambiental, 

cujas Apólices estejam mitidas ou não; 

O eventos de caso fortuito ou força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 

inadimplência de obrigações do Edital que não sejam de responsabilidade dó Tomador; 

penalidades decorrent ' do atraso do Tomador na apresentação deita Apólice e seus Endossos, ou da eis 
inadequação da Apólice para garantia do Edital; 

atos de terrorismo conferme definido por legislação ou regulamentação aplicável; 

EÍatos de hostilidade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, d struição ou requisição decorrentes de 
qualquer ato de autoridade de fato ou de direito, civil ou militar eJ em geral, todo ou qualquer ato ou 
consequência dessas doorrênclas, bem como atos praticados por qualOuer pessoa agindo ou em ligação com 

qualquer organização (fujas atividades visem a derrubar pela força o governo ou instigar a sua queda, pela 
perturbação da ordem fátlitica e social do país por meio de atos de terrorismo, guerra, revolução, subversão e 

guerrilhas; 

quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, prejuízos e despesas emergentes ou 

O consequentes de qualq er forma de radiação, contaminação, resíduo ou Halo, inclusive, mas não se limitando, 
às nucleares e lonizant • 

O obrigações que não estlljam expressamente garantidas e previstas no Olijeto da presente Apólice; 

O violação de normas an orrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representantes, 

e beneficiário, se houv 

APU ICE 
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4.4. Ao aceitar a presente ASAI 
quaisquer alterações no Edital 

relevante o risco subscrito 
contratualmente. 

4.4.1. Considera-se agravamento 
modo significativo a probabilida 
seus efeitos, incluindo, mas não 

o 
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quaisquer prejuízos de orrentes da alteração de forma relevante da obrigação garantida por esta A 

tenha sido acordada e re Segurado e Tomador, sem prévia comunicação e expressa anuência da Seguradora, 
por meio da emissã de Endosso, desde que tal alteração resulte em agravamento do risco e, 

concomitantemente, t ha relação com a ocorrência do Sinistro; 

lea quaisquer das hipóteseli previstas no arL 99 e/ou art. 102 da Lei 14.133/2021; 

o danos acordados, as entendidos como as perdas previamente estipuladas no Edital para hipóteses de 
inadimplência do Tom or, tais como compensações, indenizações, perdas e danos etc.; 

despesas de contençã e salvamento. 

•s. Prêmio 

3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de todos seus Endossos, que deverá ser 
pago no tempo, no lugar e na forma Onvencionados. 

3.2. Esta Apólice continuará em vigorii , esmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas convencionadas. 

3.3. A presente modalidade de Segui, Garantia não contempla a hipótese de devolução de Prêmio em caso de cancelamento. 

4. Alterações, Renovações e Atualizações 

4.1. A Apólice acompanhará as modificações previstas originalmente no Edital subscrito, mediante emissão de Endosso ou nova Apólice. 

4.2. Para alterações posteriores etepdas no Edital, em virtude das quais se faça necessária a modificação da Apólice, esta poderá 

acompanhar tais modificações, desOque solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova 
Apólice. 

4.3. As alterações, renovações atualizações na Apólice, tanto nas hipóteses do item 4.1 quanto do item 4.2, não se 

presumem e serão precedidas de edil:10 do Segurado, acompanhado dos documentos que as demonstrem, inclusive para a 
atualização monetária do LMG pe índice constante do Edital. 

, Segurado e Tomador reconhecem o dever em comunicar previamente à Seguradora 
na obrigação constante no Objeto da Garantia que influenciem e/ou agravem de forma 
Seguradora, independentemente de estarem, ou não, tais alterações formalizadas 

levante de risco qualquer alteração superveniente à subscrição do risco que aumente de 
de inadimplemento da obrigação constante do Objeto da Garantia ou a severidade dos 
limitando, às seguintes hipóteses: 

Alteração significativas o objeto do Edital e/ou na obrigação constante do Objeto da Garantia, especialmente 

aquelas que envolvam udanças na natureza, no escopo, nos prazos ou nos valores originalmente pactuados; 

O  Modificação da matriz de riscos do Edital, se existente, sem a correspondente recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro; 

o Rescisão parcial quê, reduza obrigações do Tomador ou aditamento contratual que acrescente novas 

obrigações ao Tomad , ou implique aumento material de responsabilidades do Tomador; 

4113 Redução substancial dl capacidade econõmico-financeira do Tomador, verificada durante a vigência do Edital; 

;CE 
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RUBRICA : 

Mudança de controle Societário do Tomador ou reorganização societária que seja comunicada ao Segurado e 

impacte sua capacidacit técnica, operacional ou financeira de cumprimento do Edital. 

4.5. A não observância dolosa  elo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. importa em Perda de Direitos, 15 
conforme item 7 abaixo, sem pr uizo da dívida de Prêmio imputável ao Tomador e da obrigação de ressarcir as despesas 

incorridas pela Seguradora. ! I

4.6. A não observância culposa paio Segurado das obrigações constantes no item 4.4. obrigará o Tomador ao pagamento da 
diferença do Prêmio apurada ou [se a garantia for tecnicamente impossível ou o fato corresponder a um tipo de risco que 
não seja normalmente subscrito pela Seguradora, importa em Perda de Direitos, conforme item 7 abaixo. 

4.7. Para fins do art. 14, §19 e §4°, e art. 44, §3° da Lei 15.040/2024, aplica-se o item 4.4.1 desta Apólice para definição de risco 
tecnicamente impossível de ser garantido e/ou risco não normalmente subscrito pela Seguradora. 

• 

5. Reclamação, Caracterização e Regulação de Sinistro 

5.1. Reclamação de Sinistro: não Sanado o inadimplemento e não assinado o contrato administrativo licitado, a Reclamação 
de Sinistro poderá ser realizad pelo Segurado, mediante envio de comunicação à Seguradora, ao "canal de sinistro" ; 
constante do sítio eletrônico da eguradora, informando-a acerca da conclusão do processo administrativo para apuração 
de Prejuízos. i

5.1.1. O descumprimento doloso: do dever de comunicar prontamente e tempestiva da Reclamação de Sinistro configura 
hipótese de Perda de Direitos.

5.1.1.1. Para fins desta Apólice, oidolo eventual equipara-se ao dolo, produzindo igualmente a Perda do Direitos. Considera-
se configurado o dolo eventual girando a Seguradora comprovar que o Segurado, mesmo ciente de eventos que ensejariam 
a comunicação, descumpre em t as as oportunidades que tomou ciência do(s) inadimplemento(s) do Tomador o dever de Itinformar a Reclamação de Sinist , assumindo o risco da consequente Perda do Direito, na forma do item 7 desta Apólice. 

jt 

5.1.2. O descumprimento culposó do dever de comunicação tempestiva da Reclamação de Sinistro implica Perda do Direito 
à Indenização do valor equivalente aos danos decorrentes da omissão. 

.
5.2. Caracterização do Sinistro: Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade dos Prejuizos causados ao Segurado, por 
culpa ou dolo do Tomador, desde qu apresentados os Documentos Essenciais listados no iten45.3 abaixo. 

5.3. Para a Reclamação de Siniat t será necessária a apresentação dos seguintes Documentos Essenciais que permitirão à 

Seguradora manifestar-se sobre Caracterização do Sinistro e cobertura securitária: 

lea cópia do Edital de licitagão e seus anexos; 

o cópia integral do processo licitatório correspondente ao Edital; 

o cópia de todas as notlfigações do Tomador para assinatura do contrato administrativo licitado, acompanhado da 

respectiva comprovaçàp documental de recebimento pelo Tomador e decurso do prazo concedido; 

cópia Integral de todos as processos administrativos relacionado ao Objeto da Garantia, inclusive o que 
429 documentou a inadimglI ência do Tomador referente à Reclamação do Sinistro que culminou na aplicação de 

multas e/ou apuração de Prejuízos ao Segurado; 

Gall planilha, relatório e/ou 4orrespondências informando os Prejuizos sofridos:: 

APOLICE:. 
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cópia de todas as municações, atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondências, 

inclusive e-malls, troca os entre Segurado e Tomador, relacionados à inadirfiplência do Tomador, 

len cópia do novo contrato rmado pelo Segurado com o Licitante Substituto, quando aplicável. 

5.3.1. O Segurado deverá dispo 
formato digital no "canal de sin 
respeitando a ordem contida na II 

5.4. Regglação do Sinistro: a 
reconhecimento ou não da cobertur 

*devidamente acompanhada dos 

5.4.1. A Seguradora poderá solici 
cobertura da Reclamação de Sini 
vez nos casos em que o LMG da 
vezes para os demais casos, v 
completamente atendidas as exi 

5.4.2. Em caso de decisão Judici 
garantia pelo Segurado, ou susp 
dias constante do item 5.4. inte 
decisão, mesmo que tenham si 

bilizar integralmente os Documentos Essenciais listados acima, preferencialmente em 
ros" da Seguradora, que deverão estar legíveis e organizados em pastas individuais 

tagem acima. 

uradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro que disporá sobre o 

securitária em até 30 (trinta) dias condas, contados do recebimento da Reclamação de Sinistro 
entos Essenciais acima listados e na forma prevista no item 5.3.1. 

r, ao Segurado, outros documentos e/ou Informações complementares para a análise de 
ro apresentada, hipótese na qual o prazo previsto no item 5.4. será suspenso, por 1 (uma) 
pólice for de até 500 (quinhentas) vezes o salário mínimo vigente ou no máximo 02 (duas) 
tando a correr sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem 
mias da Seguradora. 

ou arbitrai, que impeça ou de alguma forma influencie na possibilidade de execução da 
da os efeitos da Reclamação de Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) 
mpido, reiniciando a partir do primeiro dia útil subsequente à revogação dos efeitos da 

interpostos recursos, se estes não possuírem efeito suspensivo. 

6. Liquidação de Sinistro, Indenização e Sub-Rogação 

6.1. Após a Caracterização do Sini o e emissão do Relatório Final de Regulação de Sinistro reconhecendo a cobertura securitária, a 
Seguradora iniciará o procedimento e liquidação do Sinistro visando indenizar o Segurado, ou o Beneficiário mediante pagamento em 
dinheiro dos Prejuízos ocasionados razão da inadimplência do Tomador. 

6.1.1. Para fins de apuração do valo 'da Indenização, será considerado: (i) o valor do LMG previsto na Apólice; ou (ii) o valor das multas 

éaplicadas ao Tomador, se houver, forme disposto no Edital. 

6.1.2. Em complemento ao cálculo e scrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de Sinistro, os eventuais saldos de créditos do Tomador 
apurados junto ao Segurado, serão ilizados para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de seu pagamento no prazo devido. 

6.2. Caso o pagamento da In ização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do Tomador, o Segurado 
devolverá à Seguradora os valor por ela pagos em excesso. 

6.2.1. Para ausência de dúvidas, ;caberá exclusivamente ao Segurado comprovar à Seguradora a existência dos Prejuízos, 

mediante a disponibilização de documentos e/ou informações correlatas. 

6.3. O pagamento da Indenização di 
Sinistro que reconheça a cobertura 
como: termo de Pagamento e Oui 
recolhimento com as devidas instruçi 

erá ocorrer dentro do prazo máximo de 33 (truta) dias, contados da emissão do Relatório Final de 
uritária, desde que a Seguradora tenha recebido os elementos necessários para pagamento, tais 

ção assinado com os dados bancários para realização do pagamento e/ou envio de guia de 
s para pagamento, conforme o caso. 

6.3.1. O Segurado deverá dispon ilizar os elementos necessários listados acima, preferencialmente, em formato digital no 
"canal de sinistros" da Segurado , que deverão estar legíveis e organizados. 

6.3.2. O não pagamento da Indenização no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o 

montante devido, juros de mora I de 0,5% (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo IPCA/IBGE, a partir daquela data, nos 

termos do Edital e sua legislação et cifica. 

APL'H ICE . 
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6.4. Paga a Indenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o Tomador e/ou terceiros aliseditifithl 
fatos tenham dado causa ao Sinistro. 

6.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os direitos de sub-rogação. 

6.4.2. O Segurado é obrigado a colaborar no exercício dos direitos derivados da sub-rogação, respondendo pelos prejuízos que causar à 
Seguradora. 

7. Perda de Direitos 

7.1. O Segurado perderá o direito à garantia e à Indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

o 

o 

o 

Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo comprovadamente praticados pelo Segurado, ou 
ainda pelo seu representante legal; 

Se o Segurado agravar ntencionalmente e de forma relevante o risco coberto pela Apólice; 

Descumprimento de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou fatos de responsabilidade do Segurado 
que tenham contribuidq de forma determinante para a ocorrência do Sinistro; 

Se o Segurado não cu prir integralmente quaisquer de suas obrigações previstas nas presentes Condições 
Contratuais desta Apáli e ou previstas no Edital e legislação aplicável; 

Se o Segurado ou s representante fizer declarações inexatas ou omitir dolosamente Informações de seu 
conhecimento necessá as à aceitação da proposta e fixação da taxa para cálculo do valor do Prêmio da Apólice 
ou Endossos, nos term s do artigo 44 da Lei 15.040/2024; 

Se for realizada altera o no Edital ou na obrigação constante do Objeto da Garantia sem anuência prévia da çt 
Seguradora, desde que (i) disso resulte agravamento relevante do risco coberto; e (ii) tal situação tenha relação 
com o Sinistro ou reste comprovado que o Segurado silenciou de má-fé; 

Se o Segurado não asar prontamente a Reclamação do Sinistro na forma do item 5.1 destas Condições 
Contratuais, caso tal d scumprimento configure agravamento do risco e impeça a Seguradora de adotar as 
medidas de mitigação risco; 

Se o Segurado não t ar as providências necessárias e úteis para evitar ou minorar seus efeitos e/ou não 
prestar todas as Info ações de que disponha sobre o Sinistro, suas causas e consequências, sempre que 
questionado a respeito pela Seguradora, na forma do artigo 66 da Lei 15.040/2024, observado o disposto no item 
5.1.1.1 desta Apólice. 

7.2. O Segurado está ciente das hipóteses de Perda de Direito quanto a descumprimentos de suas obrigações, ônus, 

encargos, desembolsos e despesas de sua responsabilidade, assumidos e acordados no âmbito do Edital e/ou desta 
Apólice. 

7.3. Ao aceitar a presente Apólice / Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data de emissão da presente 

Apólice / Endossos não há nenhuma circunstância, evento ou inadimpiemento do Tomador referente a(s) obrigação(ões) 
constante do Objeto da Garantia, que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou 

que caracterize a ocorrência de Lua Sinistro. 

8. Extinção da Cobertura 

8.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das seguintes situações abaixo: 
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CD o contrato administrativo decorrente do Edital garantido pela Apólice for definitivamente assinado entre Segurado e Tomador; 

Ga quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem; 

quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice; 

elb quando o Objeto da Garadtia for extinto; ou 

lea término da vigência prevista na Apólice ou Endosso. 

.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prejuízos decorrentes dos eventos de inadimplemento ocorridos 
durante a Vigência da Apólice. 

9. Concorrência de Apólices e Garantias 

9.1. É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo objeto, salvo no caso de apólices 
complementares. 

9.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto da Garantia, a Indenização deverá 
ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas ao Edital, de modo a não resultar em lucro do Segurado. 

10. Controvérsias 

10.1. Eventuais controvérsias entre áeguradora e Segurado serão processadas no foro do domicílio do Segurado, sendo facultado ao 
Segurado ajuizar a ação optando por qualquer domicílio da Seguradora ou de seu agente. 

• 11. Aceitação 

11.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor 
de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais admitidos. A proposta deverá conter os elementos essenciais ao 
exame e aceitação do risco. 

11.2. A Seguradora terá o prazo de 25 (vinte e cinco) para se manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da data de 
seu recebimento. 

11.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez. durante o prazo previsto no item 11.2. Nesta 
hipótese, o prazo de 25 (vinte e cinco) dias previsto no item 11.2 será interrompido, reiniciando sua contagem a partir da data em que se 
der a entrega da documentação. 

11.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o fato ao proponente por e-mail, via plataforma eletrônica ou 
qualquer outro meio escrito válido. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a 
aceitação tácita do seguro. 

11.4. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até su i] .ii-a] C:1,1".S, a partir da data de aceitação da proposta. 

11.5. A aceitação da proposta de seguro está sujeita á análise do risco. 

ARDI 10 
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12. Disposições Gerais 

12.1. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou divergência entre as 

disposições previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou aditivos garantidos, prevalecerão sempre as 

disposições da presente Apólice/Endosso. 

12.2. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice e/ou Endosso, estando de pleno 

acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto em suas Condições Contratuais. 

12.2.1. Para ausência de dúvidas, a presente Apólice não contém cláusula de retomada e não oferece cobertura para as 

hipóteses previstas no art. 102 da Lel 14.133/2021. 

12.3. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negocio jurídico e a eficácia do contrato de seguro é vinculada à 

aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua integralidade. 

12.4. Esta Apólice é inalienável e irrevogável. 

• 
2.5. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional. 

12.6. A presente Apólice não conta com franquias, participações obrigatórias do Segurado, carência de qualquer tipo, assim como não 

permite a reintegração do seu Limite Máximo de Garantia. 

12.7. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 

12.8. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da SUSEP. 

12.9. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade seguradora no 
sitio eletrônico https://www.gov.br/susep. 

12.10. Aplica-se a esta Apólice os prazos prescricionais previstos em Lei. 

13. Definições 

an, 

13.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também a esta Apólice, as seguintes 
definições: 

I. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato de Seguro Garantia. 

Il. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legitimo no Objeto da Garantia e que pode incorrer, direta ou 
indiretamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador. 

— 
— III. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições Contratuais. 

2 

IV. Documentos Essenciais: correspondem aos elementos necessários à decisão a respeito da existência de cobertura e à 
quantificação dos valores devidos conforme previsto no art. 86, §12 e arL 87, §12 da Lei 15.040/2024, compreendendo os 
documentos probatórios mínimos do seguro, expressamente arrolados na Apólice, sem prejuízo de eventual solicitação de 
documentos complementares. 

V. Edital: ato indicado no Objeto da Garantia, por intermédio do qual o Segurado faz público seu propósito de licitar um objeto 
determinado, estabelece os requisitos exigidos dos proponentes e das propostas, regula os termos segundo os quais os 
avaliará e fixa as cláusulas do eventual contrato a ser firmado, contemplando o instrumento de sua publicação, seus anexos, 
manuais, resumos, projetos e demais informações disponibilizadas pelo Segurado para elaboração de propostas pelos 
licitantes. 

VI. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual são formalizadas alterações da Apólice. 

VII. Indenização: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuizos causados pelo Tomador em razão 

do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar por meio de pagamento em dinheiro dos 

Prejuízos apurados no âmbito dos Prejuízos cobertos pelo seguro. 

APOLICE 11 



Nº Apólice Seguro Garantia 02-0775-1553451 

Controle Interno (Código Controle) 120560557 

Nº 6363093 

Nº de Registro SUSEP 05436202600020775155345PM sjp 

FL. (5) 

junto 

N°Ss 

RUBRICA: VIII. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de Indenização garantido pela Seguradora considerando uma ou mais 

coberturas previstas na Apólice. 

IX. Prejuízos: (i) as multas e penalidades aplicadas pelo Segurado ao Tomador, se houver, em decorrência da não 
apresentação pelo Tomador ao Segurado dos documentos exigidos nos prazos estabelecidos no Edital ou da não assinatura do 
contrato administrativo, conforme definido no Edital, as quais não tenham sido adimplidas no prazo definido no Edital ou 
notificação ao Tomador; ou (ii) o pagamento integral da Indenização, limitado ao Limite Máximo de Garantia (LMG) da Apólice, 
em decorrência da não assinatura do contrato administrativo do Tomador adjudicatário ou da não apresentação dos 
documentos exigidos, que não tenham sido adimplidos no prazo estabelecido no Edital ou em notificação formal ao Tomador. 

X. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de seguro contratada. 

Xl. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a titulo de remuneração mínima a partir do 
momento da emissão do seguro, em razão das despesas realizadas e incorridas com a contratação, do consumo de 
capacidade e seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária prestada desde o momento da emissão 
da Apólice. 

XII. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica existência de cobertura ou, 
conforme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou extinção de cobertura/responsabilidade da 
Seguradora. 

2  XIII. Segurado: ente da Administração Pública que publica o Edital, nos termos da legislação. 

fl XIV. Seguradora: é a Junto Seguros S/A. 

XV. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador perante o Segurado, 
conforme Condições Contratuais da Apólice. 

XVI. Tomador: pessoa jurídica participante de processo licitatório correspondente ao Edital. 

XVII. Vigência: as Apólices e Endossos terão seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas para tal fim neles 
indicadas. 
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INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL N°  RI/ ‘ t 

T. F. DA SILVA SENA RÚBRICA: 

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo: 

THALYS FONTELES DA SLVA SENA, BRASILEIRA , CASADO(A), Comunhão Parcial, EMPRESARIA, natural da 
cidade de Santa Luzia do Paruá — MA, data de nascimento 01/09/1998, portador da Carteira de Identidade (RG): 
053463942014-6, expedida por SESP/MA em 16/07/2020 e CPF: n° 076.365.753-02, residente e domiciliada na 
cidade de Santa Luzia do Paruá - MA, na RUA MAÇARAMDUBA, n° 38, VILA VERDE, CEP: 65272-000 representado 
por JUELSON DO CARMO SILVA, BRASILEIRO , SOLTEIRO, CONTADOR, natural da cidade de Santa Luzia do 
Paruá — MA, data de nascimento 31/12/1977. portador da Carteira de Identidade (RG): n° 000030924994-5, expedida 
por SESP/MA e CPF: ri* 804.364.553-15. residente e domiciliado na cidade de Santa Luzia do Paruá - MA, na RUA 
BOA ESPERANÇA, n° 90, CENTRO, CEP: 65272-000. 

Resolve constituir como empresário individual, mediante as seguintes cláusulas (art. 968, I, CC): 

CLAUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 968, II, CC) 
A empresário individual adotará corno nome empresanal: T. F. DA SILVA SENA , e usará a expressão BIANCA 
FARMA como nome fantasia. 

CLÁUSULA II - DO CAPITAL (art. 968, III, CC) 
O capital será de R$ 10.000,00 (dez mil reais), totalmente subscrito e integralizado, neste ato, da seguinte forma: R$ 
10.000,00 (dez mil reais) em moeda corrente do Pais 

CLÁUSULA III - DA SEDE (art. 968, IV, CC) 
O Empresário Individual terá sua sede no seguinte endereço: RUA DA PICARREIRA, n° 45, PARUA, Santa Luzia do 
Paruá - MA, CEP: 65272000. 

CLÁUSULA IV - DO OBJETO (art. 968, IV, CC) 
O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes atividades económicas: 4771-7/01 - COMÉRCIO 
VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS 4r72-5/00 - COMÉRCIO 
VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL 4773-3/00 - COMÉRCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS 4712-1/00 - COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS 
EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E 
ARMAZÉNS 4771-7/03 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS HOMEOPÁTICOS 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 4771-7/01 -
COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS, SEM MANIPULACAO DE FORMULAS 4772-5/00 -
COMERCIO VAREJISTA DE COSMETICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL 4773-3/00 -
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MEDiCOS E ORTOPEDICOS 4712-1/00 - COMERCIO VAREJISTA DE 
MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS - MINIMERCADOS, 
MERCEARIAS E ARMAZENS 4771-7/03 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS 
HOMEOPATICOS. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE N° 4771-7/01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas 
CNAE N° 4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
minimercados, mercearias e armazéns 
CNAE N° 4771-7/03 - Comércio varejista de produlos farmacêuticos nomeopáticos 
CNAE N° 4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
CNAE N° 4773-3/00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 

CLÁUSULA V - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (art. 37, II, Lel re 8.934, de 1994) 
O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas neste 
instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária 
e não possuir outro registro como Empresário Individual ro Pais. 

CLÁUSULA VI - DO INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n" 1.800/96) 
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N°  ES-Cr 

RÜBRICA: 

A Empresa iniciará suas atividades na data do arquivamento deste ato na Junta Comercial do Estado do Maranhão e 
seu prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA VII PORTE EMPRESARIAL 
O empresário declara que a empresa se enquadra corno Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 
4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, 1, 1C n' 123, de 2006) 

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 

Santa Luzia do Paruá - MA, 03 de dezembro de 2020 

THALYS FONTELES DA SILVA SENA 
Representaclo/Empresàrio 

Representado por JUELSON OO CARMO SILVA 
JUELSON DO CARMO SILVA 

Representante 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa T. F. DA SILVA SENA consta assinado digitalmente por: 
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N°  AR(6 te( 
RÚBRICA: 

!

1

, , r , i . 

••=r;"

ri - 

CPF 

80436455315 JUELSON DO CARMO SILVA 

JUCÁ( MIA 

CTTIIICO O REGISTRO EM 03/12/2020 11:22 FIOS Na 21102354992. 

PROTOCOLO, 201117282 DR 03/12/2020.

CÓDIGO DE VIRIPICACÃO: 12005986699. CIIPJ DA SIEM' 40001795000177. 

XIII, 21102354992. COR 1:721TOS DO R2GISTRO !X: 03/12/2020. 
T. 1. DA SILVA 9W 

LILIAN ~LIA RODRIGUES KEMOWC.4 

ORCRIPTÁRIA-GR,AL 

asprainfacil.ma.gov.br 

A validade deste docuememo. me Inpr.sso, fira aujelto à comprovação de sua aueentitIdade noa seppectIvea portai& 

iuforsapdo acua reepactivoa códtgoli de verificação 



23/06/2026. 16:42 about blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

!.. 
40.001.795/0001-77 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

LATA 4.bERH,,w,

03/12/2020 

T. F. DA SILVA SENA 

r',,C)èlFDE ~h SIA • 

BIANCA FARMA 
:•,e.PTE 

ME 

: DA Ar I JIDADE ECONOIAICA 

47.71-7-01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulaçao de fórmulas 

•-'ESC f.:IVIDALES Ecomomier,E, 
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimenticios - minimercados, 
mercearias e armazéns 
47.71-7-03 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos homeopáticos 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 

,..•ESç. _Ar:, DA '4, ...REZA •PJRIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

DiLRn 

R DA PICARREIRA 

65.272-000 
BAIRRO/DISTRITC) 

PARUA 

LENNON_SENA16@HOTMAIL.COM 

45 
'-jjkAPLEME ri, C. 

SANTA LUZIA DO PARUA 
Ur 

MA 

rE_I.;0NE 

(98) 8912-1133 

CE, R) 

ATIVA 
UVA LUA 

03/12/2020 

:.:AD.A.STRAL 

N 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119. de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 23/06/2026 às 16:42:47 (data e hora de Brasilia). 

%Sn) 
FL.(v 

CC
e)-1 

RUBRICA: 

about:blank 1/1 



ESTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL VISIVEL À FISCALIZAÇÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL E RENOVADO ANUALMENTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA 
SEC. MUN. DE PLANEJAMENTO. ADMil.'57RAÇÃO, RECEITA E PATRIMONIO PÚBLICO 

AV. PROF. JOÃO MORAES DE SOUSA, S/N - CENTRO - SANTA LUZIA DO PARIA - MA 

CNPJ n° 12.511.093/0001-06 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO PMSJP 
FL.(5) 

N° do Alvará: 16/2026 Exercício: 2026 No 

Inscrição Municipal: 000069 Validade: 31/12/2026. NCIBRICA: 

Contribuinte: 

Nome Fantas.: 

CPF/CNPJ: 

Endereço: 

CEP-

Complemento: 

Atividades 
—a ;;  4771701 

T. E DA SILVA SENA 

BIANCA FARMA 

40001795000177 

RUA PIÇARREIRA, 45 - PARUA 

65272000 

RG/Inscrição Estadual: 

Comércio varejista de produtos farmacêuticos. sem manipulação de fórmulas 

Horário de Funcionamento: 

Melo de Semana 

Das: 0 Até: O 

Sábado 

Das: O Ate: O 

Domingo Feriado 

Das: °Ate: 0 Das: O Até: U 

• 

Pelo documento de arrecadação datado de 08/01/2026 referente a Taxas de Licenças e 
Verificação Fiscal de funcionamento durante o exercício acima referido, conforme o Código Tributário de 
Santa Luzia do Paruá, Lei n° 321/11 de 30/12/2011. 

• 

Santa Luzia do Partia - MA, Quinta-feira, 8 de Janeiro de 2026 

Código de Controle: FC5E5ACAEC0FEE3F 

Coord. Sec. 

Divisào de Tr 

do Me to B 
eceita eigo Patn 

4 o' 
*1" 

Cq , 

93 
ublico Imobiliário 
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SEMUS PREFEITURA DE SANTA LUZIA DO PARUA
r SECRETARIA MUNICIPAL DE 

lY  rz), 
SAUDE • SEMUS VO~I`msjp 

• • ,ra3 n4"7.1 1 I tome." • ^ 
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OfECTIal9KE7VTO 2XE VIGIL,X9V(1)1 .51,13VITÁRC,1 N° 

ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA N° 004/2026 
RÚSRIC

A VIGILÂNCIA SANITÁRIA, em conformidade com o artigo 069 da Lei Complementar 

N° 039/98 concede ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA para o exercício de 

02 026 para: 

(>. 
RAZAO SOCIAL 

T. F. DA SILVA SENA. 

CNPJ: 40.001.795!0001.77 

NOME DE FANTASIA: 

BIANCA FARMA. 

ATIVIDADE AUTORIZADA: COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS, 

SEM MANIPULAÇÃO DE FORMULA. 

ENDEREÇO: 
RUA DA PIÇARREIRA N° 45 - PARUÁ, SANTA LUZIA DO PARUA - MA 
CEP: 65272-000 

RESP. TÉCNICO. 

ELTON LENNON SENA COSTA 

CRF-MA 

N° 4040 

SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA, 08 DE JANEIRO DE 2026. 

RAM': 

ti- I 1 41 (7 te"' de 

DIRETOR DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE SAÚDE 

• 

ATENÇÃO: 

O presente alvará deverá ser fixado em local visível e público. 
Este documento poderá ser cassado a qualquer momento se constado irregularidade no 

• Estabelecimento. 
• -•nr; "-Ifir; • •• ; "• ; • - • , • ; • ;• 

e. •. draã • • I. 

fí 
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SERVIç,., r:DERAL No 
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO MARANHÃO - CRF-MA Rtjapic

CERTIDAO DE REGULARIDADE con--.7-th 

CADASTRO NO CRF SOB O N° 

2290 
RAZAO/DENOMINAÇAO SOCIAL 

T. F. DA SILVA SENA 

2026 
6mseltepe Cw.n3 aa n"tenera.iapara `.'ai daneetren wamulmaogb 

CODIGO DE AUTENTICAÇÃO 

A5FCA593E9B4A2D1D8FEC002D92609C2 o 

NOME FANTASIA 

BIANCA FARMA 
TIPO DE ESTABELECIMENTO 

FARMÁCIA SEM MANIPULAÇÃO - PROP. LEIGO 

ENDEREÇO 

RUA DA PICARREIRA 45 

NATUREZA DE ATIVIDADE 

FARMACIA 

LOCALIDADE 

PARUA 

CNPJ 

40.001.795/0001-77 

CIDADE • UF 

SANTA LUZIA DO PARUA-MA 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. 

Domingo 

**** ****** **** 

Segunda 

08:00 às 12:00 

14:00 às 18:00 

Terça 

08:00 às 12:00 

14:00 às 16:00 

Quarta 

08:00 as 12:00 

14:00 às 18:00 

Quinta Sexta 

08:00 às 12:00 08:00 às 12:00 

14:00 às 18:00 14:00 às 18:00 

Sábado 

08:00 às 12:00 

TIPO INSCRIÇÃO NOME 

RESPONSAVEIS TECNICOS 
FUNÇÃO SITUAÇÃO 

F 4040 

Domingo 

ELTON LENNON SENA COSTA 

Segunda Terça Quarta 

08:00 às 12:00 08:00 as 12:00 08:00 às 12.00 

14:00 às 18:00 14:00 às 18:00 14:00 às 18:00 

DIRETOR TECNICO 

Quinta Sexta 

08:00 às 12:00 08:00 às 12:00 

14:00 às 18:00 14:00 às 18:00 

CONTRATADO 

Sábado 

08:00 às 12:00 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO MARANHÃO - CRF-MA 
São Luis, 20 de Janeiro de 2026 

.ilçYakk Ls acuso_ 

HIRAN REIS SOUSA 
Diretor Presidente do CRF/MA 

CRF-MA 3566 

ESTA CERTIDÃO DEVE SER AFIXADA EM UM LUGAR BEM VISIVEL AO PUBLICO 

- Codificamos que o estabelecimento a que se refere esta Certidao de Regularidade esta inscrito neste Conselho Regional de Fenecia. atendendo o que dispõe 
os artigos 22, parágrafo único e 24, da lei n° 3.820/60 e do Título IX da Lei n" 6.360/76 Tratando-se de Farrnõrza e Drogana, certificamos que está regularizada 
em sua atividade durante os horários estabelecidos pelos Farmacêuticos Responsaveis f ecnices. de acordo com os artigos 15, parágrafos 1° e 2° e 23, anima 

"o" da Lei n° 5.991/73 e artigos 2° e 3° Caput 5° e 6° Inciso 1. todos da Lei 13 021/14. 
- Por ocasião de mudanças no quadro de assistência farmacêutica. este documento deverá ser retirado pelo Responsável Técnico interessando e 
encaminhando por respectivo CRF para as devidas alterações 
- A autenticidade e/ou validade jurídica dessa CERTIDÃO podera ser comprovada acessando o sito institucional e digitando o código de autenticidade ou 
mesmo através de leitor de OR-Code 
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PREFEITURA MUNIC;,

SEC. MUN. DE PL.ANEJÁMEN:•"; 

AV. PROF. JOÃO MORAt .5O1JS.e. 
Rol cadastra; do McbOli•ho Completo. ( C4dabl."0 

DE Si:4N ÍA LUZIA DO PARUÁ 
FINANÇAS, P`-(...EiTA E PATRÍMONIO 

NP SIN CEE 
'00006V:0000W i 

FICHA CADASTRAL DO MOBILIÁRIO 

Código 000145 

CONTRIBUINTE 

Nome T. F. DA SILVA SENA CNPJ 

Nome Fent. BIANCA FARMA PIS/NIT. 

Endereço: RUA PIÇARREIRA 45 

Bairro: PARUÁ Conipiementó: 

Cidade: Santa Luzia do Perua Estado. MA 

Cadastro: 000069 

ESTABELECIMENTO 

Endereço. RUA PIÇARREIRA N. 45 CEP 

Bairro' PARUÁ Complemento' 

Cidade Santa Luzia do Perua Estado: MA 

Area 0,00 NP Einpregsdov Região: 

Jrisc Estadual: 

sÌi„• 

AberturB: 

Junta Comercial

Escritório: 

Fone Esc. 

S.tuação 

Tipo ISS: 

01 - Ativo 

le 'st: 000069 

. • 

Proco'iso.

03 - Sobre Faturamento 

Eiata 

Optante SN: N Regime Especial Não Possui 

DADOS GERAIS 
Ct. 

Hora 

Exercicio 

Usuáno 
Paginais) 

Erriss,L) 

N °

ROEIRUCA: 
1 de1

40001795000177 

CEP 65272000 

65272000 

Horário de Funcionamento Das: Até 

N° Reg Pessoal Jurídica' 

Email Es: 

Tipo da Ernoras3: 

Capita:. 0 

Processo.

F rnp.Ind.(Prest.Serv) 

Tapo de Cadastro Comercio 

ELO:lidado ISS Exigivel 

Atividade: Comércio varejista de produtos farmacéuticos, sem manlpulaçã 

Código PrIIRI1Pal MIM** 
4771701 S Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipuiaçao de feirreziker 

Código Ateara ' Exerr,lcio  Data Emleelló r 1 :: - Dit Vendado Descrkiu ' 

10! 2021 Alva'a ce Lxai:zação e c.inonarr.erti 20,0^:2921 • ?1,-.:". :'.71 

202287 Alvará de I ccaiizaçáo e r,t•noonernertu 74107:2022 31/:7-%022 

75 2023 Alvará de J.Dealizacao e. runcionarnertr: 3?./02123iá ' 13...12:2e23 

137 2024 Alvará de localbsc,..-ao e runcionanierto 14/07,2324 3142.2024 

9 2025 Avara ce i...)daiitac*o s riincionamer to .,"...0* • 2325. 31/12:2025
• 
• 16 2028 Areara n,? i ocalizarAie e i-uncizinanierto 29:0 i • 2326 31/17:2026 

. k .,r, ) ...... 
,s... . 

n• --u -.46 '.....• c Sr • a ! 
C6010f11000 *Mann

froorattannevo l
Of ST* ti a4 RI oi~1 



23/06/2026, 17'.08 riNfi EGRA/ ICMS 

SI 1 .` RA/ICMS Estado do 
Maranhãq C9 nsulta Publica act Cadastro do Estado do 

OS • Mam Secretaria da Fazenda 

Resultado da Consulta SM MGRAACIES 

IDENT'EEIC ACAti 

CGC: 40.001.7g5/000i-7i Iriso-Iça:á Estadual: 12 o 4I 57-3 

Razão Social: T F DA SILVA SENA 

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: RUA DA PICARREIRA 

Número: 45 Complemento: 

Bairro: PARUA 

Município: SANTA LUZIA DO PARUA UF: MA 

CEP: 65272000 DDD: Telefone: 33741807 

1NFORMAÇÓES COMPLEMENTARES 

CNAE 47)1701 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS PAR 
Principal: MANIPULAÇÃO DE FORMULAS 

ACEUTICOS, SEM 

CNAEs Secundários 

cédigoi Descrição CNAE 

4773300 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS 

4772500 
COMÉRCIOoess0A  AREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA É DE HIGIENE 

L 

4712100 
AEO,MÉERJOJrAsPEJ4SINTI 

MERCADOS. 
MERCADORIAS EM GERAL COM PREDOMULANCA DE PRODUTOS 

m CACOS MERCEARIAS E ARMAZÉNS 

4771733 COMÉRCIO ARTJISTR DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS TO:IECP412.2E4'

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO 

Data desta Situação Cadastral: 23/06/2076 
I I

OBRIGACD:IS 

05/02/1021 - (Obrigado só nas operações de Çorirdrbo Exterior, 
vendas para Órgão Público e Operações Interestaduais), 

Observação Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como Certidão de sua efetiva eXISOn0a de fato e de 
direito, não são oponíveis á Fazenda e nem excluem a responsabilidadd tributária 
derivada de operações coro ele ajustadas. 

Dota da Consulto: 23/06/2026 

Numero da Consulta' 

PMS1P 

No 412 

RIT3Rar 

https://sistemas1 .sefaz.ma.gov.br/sintegraisp/consultaSintegra/consultaSintegraFtesulladoConsulta.jsf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL pE. JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 23/06/2026 N° da certidão: 12602760900 

Data de validade: 23/08/2026 Código de Validação: b27e8a6fbb 

NOME: T F DA SILVA SENA 

CNPJ: 40.001.795/0001-77 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 10 GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado efou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de urna nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão - 

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (10 grau); 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO, DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 050514/26 Data da 20/05/2026 15:37:51 

Inscrição Estadual: 126745579 CPF/CNPJ:40001795000177 

Razão Social: T F DA SILVA SENA 

Endereço: RUA DA PICARREIRA, 45 CEP: 65272000 - PARUA 

*Telefone: (98)33741807 Município: SANTA LUZIA DO PARUA 

PMSIP 
FL. S) 

N° 

RCIBRICA: 

UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 18/08/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 23/06/2026 13:28:46 



• 
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PMS)P 
FL,(5) 

N° 

RCIBRICA: 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: T. F. DA SILVA SENA 
CNPJ: 40.001.795/0001-77 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do Sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive às contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http.//www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/ 
Emitida às 10:37:55 do dia 23/06/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 20/12/2026.: 
Código de controle da certidão: SCFC.6467.ED36.120D 
Qualquer rasura ou entenda invalidará este documento. 

GFN n° 1.751, de 2/10/2014. 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: T. F. DA SILVA SENA (MATRIZ E FILIAI q) 

CNPJ: 40.001.795/0001-77 

Certidão n': 56852410/2026 

Expedição: 23/06/2026, às 10:45:21 

Validade: 20/12/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que T. F. DA SILVA SENA (MATRI E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n' 40.001.795/0001-77, NÃO CO , STA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas. leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017,-e no Ato 01/2022 da CC73T, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são, le responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atf ta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agenciaS ou filiais. 

A aceitação desta certidão condicionaLS à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal 

Internet (http://www,tst.jus.br) . 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalh' 

necessários à identificação das pess 

inadimplentes perante a Justiça do Tra 

estabelecidas em sentença condenatória t 

acordos judiciais trabalhistas, incl 

recolhimentos previdenciarios, a h 

emolumentos ou a recolhimentos determina 

de execução de acordos firmados perant 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia 

disposição legal, contiver força executi 

criar do Trabalho na 

stas constam os dados 

4 naturais e jurídicas 

10 quanto às obrigações 

isitada em julgado ou em 

di.ve no concernente aos 

orários, a custas, a 

ou 

a. 

em lei; ou decorrentes 

Ministério Público do 

demais títulos que, por 



PMSJP 

FL.(5),c

PREFEITURA Mtm WluIPAL i SANTA LUZIA DO PARuÁNo s
SEC. MUN. DE PL,WP:.,., Wo'lE.:NITO, ADM. '1.(AS, RECEITA E PATRIMONIO pt.Épt_auRi c 
AV. PROF. JOAO MORAES DE: 60;.;sA, S/N - 

0NPJ. 126110930G0106 

Cadastro: 000069 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Matricula: `• 000069 

Contribuinte: T. F. DA SILVA SENA 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade: 

RUA PIÇARREIRA,-45 Complemento: 

PARUÁ CEP: 65272000 

Santa Luzia do Parirá UF: MA 

Certificamos após a realização das necessárias verri' 

existentes nesta secretaria e atendendo a requerimento de partOinit 

em vigor, que a requerente nada deve A Fazenda Pública Munieip 

da cobrança de dívida que venham ser apuradas e não alcançad4s 

que produza os efeitos legais, passamos a presente ERTIO 

junto as Empresas Privadas e kepartições nblicas Federais. Et4d 

suas autarquias. 

Data de Emissão: 24/06/2026 Valida Até: 22/09/2026 

Código de Controle da certidão/Numero: 
8BFF.FB11.2A00.3FBE 

Exercicio: 2026 

CPF/CNPJ 40001795000177 

Cies procedidas nos assuntos 

ressadas na forma da legislação 

ressalvando, todavia, o direito 

Ia prescrição quinquenal, e para 

GAT1VA para efeito de prova 

is e Municipais, bem como as 

Santa Luzia do Perua-UI/5k, Quarta-tetra, 24 de Bunho de 2026 

• s, 
DiaitaKdoparrnia Braço 

C CIOÀ13-.--SEC M U NIDIP AL tiA,REcip 
OO PATRIMÔNIO POBLICO !MOBILA 



PMSJP 
L. 

PREFEITURA ArrliN.M:11PAL ANTA LUZIA DO PARU1,40 
F 

g)
SEC. MUN. DE ACM, RECEITA E PATRÍMONIO púRbg 
AV. PROF. JOÃO MORAP:$ SOUSA, SFN CENTRO • 

CNPJ: 12511093000106 

ICA: 

Exercicio: 2026 

.i ! 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVI  A ATIVA :1 
• , 

Cadastro: 000069 Matricula: 000069 

Contribuinte: T. F. DA SILVA SENA CPF/CNPJ 40001795000177 

Endereço: RUA PIÇARREIRA, 4S Compieniento 
Bairro: PARUA CEP; 65272000 
Cidade: Santa Luzia do Partia UF: MA 

Certificamos após a realização das necessárias verificações procedidas nos assuntos 

existentes nesta secretaria e atendendo a requerimento de parte trteressada na fbrma da legislação 

em vigor, que o requerente nada devede TLF. ISSQN e IPTIJ à Fazenda Pública Municipal, 

ressaivando, todavia, o direito da cobrança de dívida que yen ser apuradas e não alcançadas 

pela prescrição quinquenal, e para que produza os eleitos legaís, • samos a presente CERTIDÃO 

NEGATIVA,para efeito de prova junto as Empresas Privadas: e Repartições Públicas Federais. 

Estaduais e Municipais, bem como as suas autarquias. 

Data de Emissão: 24/06/2026 Valida Ate: 22109/2026 

Código de Controle da certidão:Numero: 
1402.4E65.32C0.3FD6 

Santa Luzia do Parus—MA, Quarta-feira, 24 

- - Diinrirt-do Carito Braga/
COORD. SEC MUNCIP•A1. DA RECE 
DO PATRIMÓNIO PUÉLÈCO 

Junho de 2026 



PMsjp 
FL. (S) 

N° 

IRCIBRICA 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 158539/26 Data da 23/06/2026 16:51:52 

Inscrição Estadual: 126745579 CPF/CNPJ:40001795000177 

Razão Social: T F DA SILVA SENA 

Endereço: RUA DA PICARREIRA, 45 CEP: 65272000 - PARUA 

*Telefone: (98)33741807 Município: SANTA LUZIA DO PARUA UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12(2b02 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Naciona ), ;não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, ei 

identificado. Ressalvado, todavia, á Fazenda Pública Estadual 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 21/09;2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bri, clicando no item "Certidões" e em segu 

Ande Débito". 

IF 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITA 

Data 

nome do sujeito passivo acima 

direito da cobrança de dívidas que 

m:"Vaiidacão de Certidão Negativa 

NTE. 

pressão: 23/06/2026 16:51:52 
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T. F. DA SILVA SENA 
N1RE 211.023.5499-2 

CNI).1 40.001.795'0001-7 
R DA PICARRIA RA, 45, PARUÁ, 5-000, 

SANTA LUZIA DO PARUÁ 
Balanço Patrimonial encerrado em 31 d d mbro de 2024 

Caixa e bancos 

Aplicação financeira 

Estoques 

Outros Créditos 

total do circulante 

NÃO CIRCULANTE 

Máquinas e Equipamentos 

Imóveis 

Veículos 

Hardware 

total do não circulante 

TOTAL DO ATIVO 

PASSIVO 

CIRCULANTE 

Fornecedores 

Financiamentos 

Obrigações sociais 

Obrigações tributárias 

Obrigações trabalhistas 

total do circulante 

NÃO CIRCULANTE 

Adiantamento para futuro aumento de capital 

total do não circulante 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 

capital social 

lucros acumulados 

total do patrimônio liquido 

TOTAL DO PASSIVO 

THALYS FONTELES DA SILVA SENA 
CPF 076.365.753-02 

Empresário 

89.525,50 

58.176,27 

33.488,85 
29.072,13 

210.262,75 

37.902,05 

57.103,52 

39.097,63 

5.887,46 

139.990,66 

139.990,66 

126.732,06 

33.179,83 

13.075,92 

14.224,81 

15.901,12 
203.113,74 

47.427,12 

47.427,12 

10.000,00 

89.712,55 

99.712,55 

350.253,41 

LUCI NA MACEDO CARVALHO 

PF
Re inams/o-3 

CONTADOR 

PMSJp 

No 

FL1 

RILIBRICA. 



Página 2 de 6 
. . MI:4 )1( SEN 
NIR E 21 1 .023.5,199-2 

NP,1 40.001 795 10:i0 
R DA PIGARREARA. 45, PARUÁ 

SAN I A LUZIA DO PA 

DECLARAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE BALA 
INTERESSE 

Pelo presente instrumento eletrônico. os abaixo qualificados: 

I THALYS FONTELES DA SILVA SENA, brasileiro. casad 
01/09/1998, CPI' tf 076.365.753-02, representante legal da soc 
inscrita no CNPJ 40.001.795/0001-77. com sede à R da Pie 
000, Santa Luzia do Paruá, maranhão, conforme pod 
requerimento de empresário; 

II — Luciana Macedo Carvalho, brasileira, solteira, empresária, 
031.512.313-30 e no CRC sob o n° MA-013018/O-3, contado 
validação das demonstrações contábeis; 

APRESENTAM a registro, c mo documento de interesse, o B 
exercício de 2024; e 

DECLARAM, sob as penas da lei, que: 

1. As informações cadastrais constantes neste ato são ver 
perante a Junta Comercial do Maranhão; 

2. Foram observadas as disposições contidas no art. 10-B 
81/2020 e no § 2° do art. 2° da Instrução Normativa 

3. O conteúdo refletido do balanço ora apresentado a regi 
titular/administrador. 

Reconhecem que a falsidade de qualquer das informações decl 
responsabilização civil, administrativa e penal dos signatários, 
incluindo os artigos 299 e 304 do Código Penal Brasileiro, al 
societárias. contábeis e tributárias. 

Esta declaração será assinada eletronicamente. com validade]u 
plataforma de assinatura eletrônica legalmente reconhecida no 
com selo prata ou ouro, com validação garantida pelo governo 
eletrônica das Autoridades Ce. tificadoras (AR) credenciada 
certificados digitais emitidos conforme os requisitos legais, nos 
2.200-2/2001, do Decreto n° 10.543/2020, da Lei n" 14.063/20 

E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas acima, firmam 
Declaração, para que produza todos os seus efeitos legais. 

1 
THALYS FONTELES DA SIL 

CPF 076.365.753-02 
Empresário 

VA SENA 

Junco do 

LUCIANA•MA 
CPF 0 

CRC 01 
CONTA 

5275-000, 
(JÁ-MA N°

pMSiP 

FL.(5) 

ReIBRIC 
COMO DOCUMENTO DE 

empresário. nascido em 
d e 1'. F. DA SILVA SENA, 

ira, 45, Paruá, Cep 65272-
atrtuidos pelo contrato ou 

idalem 12/11/1988, CPF 
nsável pela elaboração e 

+o Patrimonial, referente ao 

ras e poderão ser consultadas 

nstrução Normativa DREI n° 
n" 82/2021: 

bi aprovado pelo 

!I 
poderá ensejar 

retos da legislação vigente, 
s sanções previstas nas normas 

cá plena. por meio de qualquer 
I, como o Portal Gov.br (contas 

), ou pelos portais de assinatura 
ICP-Brasil, utilizando 
is da Medida Provisória n" 

demais dispositivos aplicáveis. 

onicamente a presente 

aranhão, 31 de dezembro de 2024 

O CARVALHO 
3.]I3-30 
043 
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T. F. DA SILVA SENA 
NIRE 211 023.5499-2 

UNIU 40.001.795/0001-77 
R DA P1CARRLIRA, 45. PARUÁ, 6 

SANTA LUZIA DO PARU.

DEMONSTRATIVO DE RESULTADO E 

Receita Bruta de Vendas  
(-) Impostos sobre Vendas 
Receita Líquida de Vendas 

(-) Custo das Mercadorias Vendidas (CMV) 
Lucro Bruto 

Despesas Operacionais: 

Pessoal 

Administrativas 

Financeiras  

7$i-0410, 

R$ Sr,63 
R$ 4 ,44 

R$!,299 

R$ 16t. 5,34 

R$ 
Total das Despesas Operacionais  R$ *77. 

Lucro Antes do IR e CSLL R$ 
(-) CSLL    R$ 
(-) IRPJ  

Lucro Líquido do Exercício  

THALYS FONTE1ES DA SILVA SENA 
CPF 078.365.753-02 

Empresário 

5 

o 

LUCI CEDO CARVALHO 
.513.313-30 
018/0-3 
TADOR 

N° 

RÚBRIC 



II 

T. F. DA SILVA SENA 
NIRE 211.023.5499-2 

CNP.I 40.001 .795/0001-77 
R DA PICARREIRA, 45. PARUÁ, 65 7 -0 

SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA 
0 

CAPACIDADE TECNICA FINANCEIRA 1111142/2024 

índice de liquidez corrente ILC > ou 1,00 (um inteiro) 

LC =  R$ 210.262,75 R$ 1.04 
R$ 203.113,74 

Índice de Liquidez 9eral ILG > ou = 1,00 (um inteiro) 

ILG =  R$ 350.5234 R$ 1.39 
R$ 250.540,8$ 

il

Solvência Geral SG:líndice > ou = a 1,00 (um inteiro) 

SG = R$ 350.253,41 
R$ 250.540,86 

R$ 1.39 

THALYS FONTE ES DA SILVA SENA 
CPF 07 .365.753-02 

Em resário 

LUCLI,NiN M CEDO CARVALHO 

?iF 03 513.313-30 
ft01 018/O-3 

CO TADOR 

Página 4 de 6 

PM51P 
FL.(5 

N° 

RCIBRIC 
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T. F. DA SILVA SENA 
NIRE 21 1.023.5499-2 

CNPJ -10.001.795/0001-77 
R DA PICARREIRA. 45, PARUÁ, 6 

SANTA LUZIA DO PARIÁ-

NOTAS EXPLICATIVAS DE DAS DEMOSTRAÇÕES CQN 

Nota 1 — Contexto. Operacional 

PMSJP 

FL. (S) 

N 

RUBRICA: 

IS EM 31/12/2024 

A empresa se insere no seguimento 47.71-7-01 - Comé io arejista de produtos 
farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas, e como atividade Se undaria 47.12-1-00 
Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominim produtos alimentícios - 
minimercados, mercearias e armazéns, 47.71-7-03 - Comérclio v esta de produtos 
farmacêuticos homeopáticos, 47.72-5-00 - Comércio varejista d é rnéticos, produtos de 
perfumaria e de higiene pessoal, 47.73-3-00 - Comércio varejist I de artigos médicos e 
ortopédicos 

Nota 2 — Base de preparação e apresentação das demo trações financeiras 

As demonstrações financeiras foram elaboradas em obediência 
comercial; aos princípios de contabilidade geralmente aceitos, 
elaboração das demonstrações financeiras são as seguintes: 

a) O resultado é apurado em obediência ao regime dco Vencia do exercício; 

b) O ativo circulante está demostrado aos seus valore$ o is; 

C) O ativo imobilizado é demostrado ao custo ou valor d= fação; 

d) O passivo circulante está demostrado por valores coo .sou calculáveis. 

Nota 3 — Patrimônio Líquido 

A empresa tem um patrimônio líquido de 99.712,55 (noventa e 
reais e cinquenta e cinco centavos) 

3.10 capital social está representado por 10.000 (dez mil qupt 
R$ 1,00 (um real). 

THALYS PONTEIES DA SILVA SENA 
CPF 076.365.753-02 

Empresário 

Santa Luzia 

L 

preceitos da legislação 
incipais práticas na 

Mil, setecentos e doze 

valor nominal unitário de 

, 31 de dezembro de 2024 

MACEDO CARVALHO 
31.513.313-30 
13018/O-3 
ONTADOR 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocrak: . GestEh GOveme 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Reáist!3 Empresaria? e ielegráçá6 

ASSINATURA ELETR 

Certificamos que o ato da empresa T. F. DA SILVA SENA consta assi 

ita 

Oig almente por: 

Página 6 de 6 

P MSID 

PL. (S) 
No 

RüBRicA:

d DO( )ASSI 

CPF/CNPJ 

03151231330 LUCIANA MACEDO CARVALHO 

07636575302 THALYS FONTELES DA SILVA SENA 
¡¡ IIw

JUCEM 

CERTIFICO O REGISTRO &A 13/11/2025 1E:10 SOE 2 251333027. 

PROTOCOLO: 251333027 DE 12/11/2025. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12518074987. ONPJ sik E E: 40001795000177. 

E.RIR 21152354392. COM EFEITOS DO REdISTICi E0 , 13 11/2025. 
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T. DA SILVA SENA 
NIRE 211.023.5499-2 

CNP.' 40.001 .795/0001.77
R DA PICARREI RA, 45, PARDA. 6527 -010, 

SANTA I Á 1ZIA DO PARIÁ-MA 
Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dez 

ATIVO CIRCULANT 
Caixa e bancos 
Aplicação financeir 
EstoqUes 
OutroS Créditos 
TOTAL DO CIRCULANTE 

NÃO CIRCULANTE 
Realizável a Longo prazo 
Máquinas e EquipalLnentos 
Imóveis 
Veículos 
Hardware 
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 
TOTAL DO ATIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 
Fornecedores 
Financiamentos 
Obrigações sociais 
Obrigações tributa ias 
Obrigações trabalh stas 
TOTAL DO CIRCU T 

NÃO CIRCULANTE 
Adiantamento par futuro aumento de capital 

TOTAL DO NÃO CIR ULANTE 

PATRIMÔNIO LÍQU 
Capital Social 
Lucros acumulados 
TOTAL DO PATRIM ii NId LÍQUIDO 

TOTAL DO PASSIVO 

THALYS FONTE ES DA SILVA SENA 
CPF 07 .753-02 

Em no 

ro de 2025 

R$ 104.744,84 
R$ 68.066,24 
R$ 39.181,95 
R$ 34.014,39 
R$ 246.007,42 

R$ 106.196,06 
R$ 15.593,13 
R$ 23.492,74 
R$ 16.085,00 
R$ 2.422,14 
R$ 163.789,07 
R$ 409.796,49 

R$ 94.168,97 
R$ 24.654,46 
R$ 9.716,14 
R$ 10.569,82 
R$ 11.815,41 
R$ 150.924,80 

R$ 70.586,82 

R$ 70.586,82 

R$ 10.000,00 
R$ 178.284,87 
R$ 188.284,87 

R$ 409.796,49 

LUCIAN M 
CPF '3 

Ra 01 
O 

CEDO CARVALHO 
.513.313-30 
018/O-3 
TADOR 
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Receita Bruta de V 
(-) Impostos sobre 
Receita Líquida de 
(-) Custo das Merc 

T. F. DA SILVA SENA 
NIRE 21 1.023.5499-2 

CNPJ 40.001.79510001-77
R DA EICARRH RA, 45, PARCIA, 6527 

SANTA LUZIA DO PARIJÁ. 

DEMONSTRATIVO DE RESULTADO ÉVVI 

ndas R$ 399.640,98 
tendas R$ 49.429,27 
lendas R$ 350.211,71 
donas Vendidas (CMV) R$ 192.616,44 

Lucro druto R$ 157 595,27 

Despesas Operacionais: 

Pessoal R$ 78.50040 
Adminárativas R$15.850,00 
Financeiras R$ 11.250,00 

Total das Despesas (Operacionais R$ 105.600,00 

Lucro Antes do IR e C5LL R$ 51.995,27 

(-) CSLL R$ 2.807,74 
(-) IRPJ R$ 1.842,58 

Lucro Liquido do Exercício R$ 47.344,95 

THALYS FONTE 
CPF 07 

Em 

ES DA SILVA SENA 
.365.753-02 
'resario 

-0 o, 

LUCIANA M 
CPFO3
CRC O1 

CO 

CEDO CARVALHO 
513.313-30 
018/0-3 
TADOR 
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• 

• 

T. F. DA SILVA SENA 
NI RE 211.023.5499-2 

CNIU 40.001.795/0001-77 
R DA Pie:ARRIARA. 45, PARU À, 65275-0 

SANTA LUZIA DO PARDA-MA 
o, 

CAP CIDADE TECNICA FINANCEIRA 31 12/2025 

Índice de liquidez rrente ILC> ou 1,00 (um inteiro) 

LC = R$ 246.007,4 R$ 1.63 
R$ 150.924.80 

índice de Liquidez eral ILG > ou = 1,00 (um inteiro) 

ILG = 352.203 R$ 1.59 
R$ 221.511,.'

Solvência Geral SG índice > ou = a 1,00 (um inteiro) 

SG = R$ 409.796,4 R$ 1:85 
R$ 221.511,6 

THALYS FONTE ES DA SILVA SENA 
CPF 07..365.753-02 

Em esário 

LUCIANA M CEDO CARVALHO 
CPF 03 .513.313-30 
CRC 01 018/O-3 

CO TADOR 
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NOTAS EXPL 

Nota 1'— Context'

A empresa 
farmacêuticos, se 

Comércio varejista 
minimercados, me 
farmadéuticos ho 
perfumaria e de hi 
ortopédicos 

Nota 2 — 

As demonstrações 
comercial; aos prin 
elaboração das de 

a) 

b) 

c) 

d) 

O resultad 

O ativo cir 

O ativo im 

O passivo 

Nota 3 — Patrimô 

A empresa tem um 
188.284,87 (cento 
centavos) 

3.10 capital social 
R$ 1,00 (um real). 

T. F. DA SILVA SENA 
NIRE 21 1 .023.5499-2 

CNPJ 40.001.795!0001-77 
R DA PICARREIRA. 45. PARIÁ. 65275-000., 

SANTA LUZIA DO PARIÁ-MA 

CATIVAS DE DAS DEMOSTRAÇÕES CONTABÉIS EM 31/12/2024 

Operacional 

e insere no seguimento 47.71-7-01 - Comérciavarejista de produtos 
manipulação de fórmulas, e como atividade secundaria 47.12-1-00 -
e mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
earias e armazéns, 47.71-7-03 - Comércio varejist ia de produtos 
opáticos, 47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de 
ene pessoal, 47.73-3-00 Comércio varejista de artigos médicos e 

e de preparação e apresentação das demons ações financeiras 

financeiras foram elaboradas em obediências aos preceitos da legislação 
Maios de contabilidade geralmente aceitos, as inciipais práticas na 
onstrações financeiras são as seguintes: 

é apurado em obediência ao regime de comp 

ulante está demostrado aos seus valores origin, 

bilizado é demostrado ao custo ou valor de av 

irculante está demostrado por valores conheci 

Liquido 

Patrimônio Liquido da empresa em 31 de dez 
oitenta e oito mil, duzentos e oitenta e quatrdi 

stá representado por 10.000 (dez mil quotas), 

THALYS FONTE 
CPF 07 

Em 

ES DA SILVA SENA 
.36.5.753-02 
resário 

Santa Luzia do P 

LUCIAN 
- CPF 

CR 

tenda do exercício; 

is; 

Ilação; 

os ou calculáveis. 

bt de 2025 totaliza R$ 
ea:s e oitenta e sete 

o valor nominal unitário de 

á, 31 de dezembro de 2025 

MACEDO CARVALHO 
31,513.313-30 

013018/O-3 
O$TADOR 
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MINISTÉRIO DO 

PORTE 

Secretaria Nacior 

Diretoria Naciona 

DECLARAÇÃO DE 

(ANTES DA 

Pelo presente instrumento eletrôni 

I — THALYS FONTELES DA SI 

076.365.753-02, representante leg 

sede em RUA DA PICÁRREIRA, • 

pelo contrato ou estatuto social; 

ak LUCIANA MACEDO CARVAL 

WC sob o n° 013018, responsava 

APRESENTAM a registro, corr 

referente ao período de 01/01 a 31 

DECLARAM, sob as penas da Ii 

1. As informações cadastn 

formalmente aprovado, nos 

2. As informaçõeS poderão s 

3. Foram observadas as dis 

da Instrução Normativa DREI 

Reconhecem que a falsidade 

administrativa e penal, dos signa 

Brasileiro, além das sanções previs 

is Esta Declaração será assinad 

Wsinatura eletrônica legalmente 

validação garantida pelo governo ft 

credenciadas pela IQP-Brasil , 

Provisória n° 2.200-2/2001 , do 

E, por estarem de pleno acordo 

todos os seus efeitos legais. 

MPREENDEDORISMO, DA /.1iCROEMP 

de Mioroempresas e Empresas de Pequ 

de Registro Empresarial e Integração 

QUIVMENTO DE BALANÇO COMO 

ROVAÇÂO DAS CONTAS DO TITU 

, os abaixo qualificados: 

/A SENA, BRASILEIRA, CASADO(A)i Ad 

da sociedade T. F. DA SILVA SENA, inserita 

45 - PARUA - Santa Luzia do Paruá/MA - CE 
I ' 

, BRASILEIRA, CASADO(A), contador(a),,i 

ela escrituração e elaboração das demonstra 

dOcum nto de interesse, do Balanço Patrimt 

2, exare elo de 2025; e 

,que:

s constantes neste ato são verdadeiras e 

des da 

consul 

egislação vigente; 

das perante a Junta Comercial do Ma anhão: 

ESA E DA EMPRESA DE PEQUENO 

PMSjp 
o Porte FL. (g) 

N° ~Z~ZC.
FWBRI 

MENTO DE INTERESSE '-A:

INISTRADOR) 

nstrador, inscrito(a) no CPF sob o n° 

o CNPJ sob o n° 40.001.795/0001-77, com 

a5272-000, conforme poderes atribuídos 

crito(a) no CPF sob o n° 031.512.313-30, 

es contábeis da companhia; 

nial ou Balanço de Resultado Econômico, 

onstarão do Balanço Patrimonial a ser 

sições contidas no art. 10-B da Instrução Nor 

c' 82/2021; 

de qualquer das informações declara4s 

ios, nos termos da legislação vigente, inci i 

s nas normas societárias, contábeis e tribut I n 

eletroniCamente, com validade jurídica 

econhebida no Brasil, como o Portal G 

feral), ou ittelos portais de assinatura ele 

lizando certificados digitais emitidos confo 

arreto n° 10.543/2020 . da Lei n° 14.0 

ornas cláusulas acima, firmam eletronicameh 

Santa Luzia do Paruá-MA, 23/06/202 

LUCIANA MACE 

PROFISSIONAL D 

CPF 031 

CRC 

lO CARVALHO 

CONTAEilLIDADE 

2.3.13-30 

3018 

THALYS 

ativa DREI n° 81/2020 e no § 2° do art. 2° 

poderá ensejar responsabilização civil, 

doI os artigos 299 e 304 do Código Penal 

na, por meio de qualquer plataforma de 

(contas com selo prata ou ouro, com 

ca das Autoridades Certificadoras (AR) 

s requisitos legais, nos termos da Medida 

e demais dispositivos aplicáveis. 

apresente Declaração, para que produza 

ONTELES DA SILVA SENA 

empresário 

PR076.365.753-02 



MINISTÉRIO DIN CONOMIA 

Secretaria Espe 'de Desboroem!: 

Secretaria de G ernia Digital 

Departamento NI orlai de Regisii o Empresarial a mtewbcao 

Certificamos que o ato da emp 

Gest Cfaverno Digitai 

ASSINATURA ELETRÓNII

a T. F. A SILVA SENA consta assinadO digitalmente por: 
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No 

RUBRIC 

CPF/CN -J orne 

03151231330 LUCI A MACEDO CARVALHO 

07636575302 THALTS FONTELES DA SILVA SENA, 

JUCE 

CERTIFICO O REGISTA: EM 24/06/2026 10:12 caí 19' 20260824623. 

PROTOCOLO: 260814623 DE 23/06/2021. 

CÓDIGO 011 VERIFICAÇÃO: 12611316306. CNIV SEDE: 40001795000177. 

RIRE: 23102354992. COM EFEITOS DO REGISTA EM: 24/06/2026. 

I. P. DA SILVA SENA 

. MARCIO JULLIAN ARAUJO BEZERRA 

SECRETÁRIO-GERAL 

. www.enpreamfacil.oa.gov.br 



Ministério da In 
Secretaria Espe 
Depaétamento d 

Declaro exatos o3 Termos d 
autenticado por ALYNE LOP 
Para validação de Autentica 
do Empreendedori(http://ww 

Nome Empresariál: 

Número de Registro: 

CNPJ: 

Munícipio: 

Tipo de Livro: 

Número de Ordem: 

Período de Escrituração: 

03151231330 

07636575302 

• 

JUCE 

A validade 

siris e Comérvii: r .5,-rior e 
I da Micro e Pequena Empresa 

¡Registro Erir sariai e Integraçaç 

•!i TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Abertura e de Encerramento do Livro pi 
S REIS, sob a autenticidade n0 120180 

dds Termos, deverá ser acessado P 
emRresafacil.ma.gov.brl e informar o pódi 

F. IDA SILVA SENA 

110454992 

001795000177 

nt, Luzia, do Paruá 

t 
I 

,i0t12024 31/12/2024 
• • 

Nome, 

NA MACEDO CARVALHO 

VS FONTELES DA SILVA SENA 

Pmsjp

JUCEMA
PL.(s. 

P 

RüeRic4.

Àm características abaixo, conferido e 
4 5 em 12/11/2025, protocolo 251334821. 
al dei Serviços / verificação de documentos 
o e verificação. 

i. 

i. 

OERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 12/11/2025 16: 9 
(20 pROTOCOLO. 251334821 DE 12/11/2025. CóDI !DE 

2518000495. NIRE: 21102354992. 
. P. DA SILVA SENA . 

j 

ii 
ir 

• 

013018 

OB 20251334821. 

VERIFICAÇÃO: 

ALYNE LOPES REIS 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 
SÃO LUÍS, 12/11/2025 

empresafacil Ana gov .br 

sze d'ocissento, se ievfesso, fica suiei:o i corprevaçáoi descia asteniiridade nos 
Opecriyos portais. ino,s.ndu respec,ivcs códigos'Oe 



MINISTÉRIO DO EMPREENDEDeiRiMO, DA :Wileg'çiEMPRESA E DA 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
Secretaria Nacional de Ambiente de Negócios 
Departamento Nacional de Regiunc ánpresariai e h Lagraç$o 

ITE MO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 
Declaro exatos os Termos d Ab rtura e de Encerramento do Livro Digit I com características abaixo, conferido e 
autenticado por ISABELA Pa4US I, sob a autenticidade n` 126112999 em 24/06/2026, protocolo 260826553. 
Para validação de Autenticado d s Termos, deverá ser acessado o Porta de Serviços / verificação de documentos 
do Empreendedor (http:./ M esafacil.ma.gpv.b_rj e informar o código e verificação. 

PMSjp 
FL. (5) 

JUCEMW 
RUBRiciA

Nome Empresarial: 

Número de Registro: 354992 

CNPJ: 

Municipio: 

Tipo de Livro: 

Número de Ordem: 

Período de Escrituração: 

A 

03151231330 

07636575302 

JUCE 

Identificação 4p Emp 

A SILVA SENA 

795000177 

Luzia do Paruá 

IticainaMpLivro D11 

2025 - 31/12/2025 

Nome 

NA MACEDO CARVALHO 

S FONTELES DA SILVA SENA 
• 

3018 

ERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 24/06/2026 07:43 OB N' 20260826553. 

ROTOCOLD: 260826553 DE 23/06/2026. CÓDIGO D VERIFICAÇÃO: 

12611249924. RIRE, 21102354992. 

. P. DA SILVA SENA 

ISABELA PALUSKI 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUIS, 24/06/2026 

empresatacil.ma.gov.br 

A va::dade t 

le 

e comento, ce imprd6dc. fide s3:521:.., e ecuprce4.0Ao de 

ec ve, pol..0a g. iflf,.4..4de cf,6 .cfcv:', f /d4 Icd ,l0 6 d,, a: iracJI, 



Termo de Abertura 

Nome do Livro: DIÁRIO 

N° de Ordem: 2 
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1•1°_~ 
RÚBRICA: 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 14, e servirá para a escrituração dos 
lançamentos próprios da empresa T. F. DA SILVA SENA, municipio Santa Luzia do Paruá, CNPJ n° 
40.001.795/0001-77, Número clé Registro (NIRE) 21102354992. 

Data do arquivamento dos atos ponstitutivos: 03/12/2020 

éo constitutivo: 21102354992 

Santa Luzia do Partia, 01/01/2024 

LUCIANA MACEDO CARVALHO 
PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/MA 013018 

• 

THALYS FONTELES DA SILVA SENA 
Empresário 

CPF 076.365.753-02 



0 

• 

T. F. DA SILVA SENA 
VIRE 2.11.023.5499-2 

• CNPJ 40.001.795/0001-77 
R DA PICARREIRA, 45, PARCA, 65275-000, 

SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA 

Páginay7 de 15 
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N°  &lb
RÚBRICA 

LIVRO DIÁRIO N° 02 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 

Demonstrativo : 01/01/2024 a 31/01/2024 

Descrição Débito 
21.445,23 

2.520,69 
4.826,85 

703,80 
588,76 

Crédito 

46.263,13 

Compras de Mercado 
Vendas de Mercadorias 

Gastos Administrativos 
Gastos com Pessoal 
Gastos Financeiro 
Gastos Tributário 

as 

Totais de Débitos e Créditos: 01/01/2024 a 31/01/2024 30.085,33 46.263,13 



T. F. DA SILVA SENA 
NIRE 211.023.5499-2 

CNPJ 40.001.795.0001-77 
R DA PICARREIRA, 45, PARUÁ, 65275-000, 

SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA 

Página Ide 15 
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(Qin -

RUBRICAer 

LIVRO DIÁRIO NP 02 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 

Demonstrativo : 01/01/2024 a 31/01/2024 

Descrição Débito Crédito 
Compras de Mercadorias 20.889,94 
Vendas de Mercadoria 41.713,44 
Gastos Administrativos 2.283,04 
Gastos Financeiros 1.113,04 
Gastos Tributários 995,92 

e 
Gasto com Pessoal 4.694,29 

Totais de Débitos e Créditos: 01/01/2024 a 31/01/2024 

• 
29.976,23 41.713,44 
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FL.(5) T. F. DA SILVA SENA 

NIRE 21 1 .023.5499-2 
CNPJ 40.001.7(75'0001-77 

R DA PICARREIRA, 45. PARUÁ, 65275-000, 
SANTA LUZIA DO ['ARUÁ-MA 

No_a 

ReffiRiar 

LIVRO DIÁRIO N° 02 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 

Demonstrativo : 01/01/2024 a 31/01/2024 

Descrição Débito Crédito 
Compras de Mercadorias 17.379,94 
Vendas de MercadoriaS 36.903,45 
Gastos AdministratiVos 1.129,65 
Gastos Financeiros 765,78 
Gastos Tributários ' 660,48 
Gasto com Pessoal 4.826,85 

Totais de Débitos e Créditos: 01/01/2024 a 31/01/2024 

• 
24.762,69 36.903,45 



T. E. DA SUS A SENA 
NI RE 211.023.5499-2 

CNPJ 40.001.795;000 I -77 
R DA PICARREIRA. 45, PARDA, 65275-000, 

SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA 

Página 5.de 15 
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couCfry 

LIVRO DIÁRIO No 02
Período: 01/01/2024 a 31/12/2D4 

Demonstrativo : C1/01/2024 a 31/01/2024 

Descrição Débito Crédito 
Compra≤ de Mercadorias 20.889,78 
Vendas de Mercadorias 42.754,41 
Gastos Administrativos 1.171,35 
Gastos Ananceiros 731,85 
Gastos Tributários 609,94 

• 
Gasto com Pessoal 4.682,59 

Totais de Débitos e Créditos: 01/01/2024 a 31/01/2024 28.085,50 42.754,41 



o 

T. F. DA SILVA SENA 
NIRE 21 : .023.5499-2 

CNP,' 40.00 1 .795/0001-7I 
R DA PICARREIRA. 45, PARIÁ. 65275-000, 

SAN'I A LUZIA DO PARUÁ,.MA 
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Nu 440 

REIBRICAr 

Demonstrativo : 

Descri 
Compra 
Vendas 
Gastos 
Gastos 
Gastos 
Gasto c 

LIVRO DIÁRIO No 02 
Período: 01/01/2024 a 31/12/20 4 

1/01/2024 a 31/01/2024 

Débito Crédito 
de Mercadorias 
e Mercadorias 
dministrativos 
nanceiros 
ributários 
m Pessoal 

20.889,78 
39.251,79 

1.054,77 
579,91 
740,98 

4.941,28 

tais de Débitos e Créditos: 01/01/2024 a 31/01/2024 28.206,72 39.251,79 



Página 7, 1e 15 

PMS1P 

T. F. DA SILVA SENA 
N1RE 211.023.5499-2 

CNPJ 40.001.795/0001-77 
R DA PICARRE1RA, 45, PARIÁ, 65275-000, 

SANTA LUZIA DO PARIÁ-MA 

5) 
No 

"BRICAF 

LIVRO DIÁRIO N° 02 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 

Demonstrativo : 1/01/2024 a 31/01/2024 

Descrido 
Compr de Mercadorias 
Vendas e Mercadorias 
Gastos dministrativos 
Gastos financeiros 
Gastos ributários 
Gasto c m Pessoal 

Débito Crédito 
19.836,81 

1.546,20 
778,68 
648,78 

4.546,05 

46.619,28 

tais de Débitos e Créditos: 01/01/2024 a 31/01/2024 27.356,52 46.619,28 
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T. F. DA SILVA SENA 
Mn'. 21 1 .023.5499-2 

CNPJ 40.001.795/0001L77 
R DA PIC.ARREIRA, 45, PARUÀ, 65275-000, 

SANTA LUZIA DO PARDA-MA 

N 

RUBRICA' 

LIVRO DIÁRIO No 02 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 

Demonstrativo : 1/01/2024 a 31/01/2024 

Descri ác") 
Comprai de Mercadorias 
Vendas Ie Mercadorias 
Gastos Ádministrati os 
Gastos Financeiros 
Gastos ributários 
Gasto com Pessoal 

Débito Crédito 
21.825,78 

1.169,98 
642,14 
765,81 

4.951,69 

44.289,78 

fi

1 

tais de Débitos e Créditos: 01/01/2024 a 31/01/2024 29.355,39 44.289,78 
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T. F. DA SILVA SENA 
NIRE 21 1 .023.5499-2 

CNPJ 40.001.795/0001-77 
R DA PICARREIRA, 45, PARCA, 65275-000, 

SANTA LUZIA DO PARCA-MA 

LIVRO DIÁRIO N° 02 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 

Demonstrativo : I)1/01/2024 a 31/01/2024 

Descri o 
Compra de Mercadorias 
Vendeis ide Mercadorias 
Gastos Administrativos 
Gastos Financeiros 
GasM tributários 
Gastolcbm Pessoal 

l'f°tais de Débitos e Créditos: 01/01/2024 a 31/01/2024 

Débito 
19.833, 

Crédito
7 

39.243,57 
1.122,66

765,E1 
640,94 

4.275,78 

26.638,45 39.243,57 



Página fde 15 

PMSJP 
FL. (5) 

o 

• 

T. F. DA SILVA SENA 
NIRE 21 1.023.5499-2 

CNPJ 40.001 .795/0001-77 

R DA PICARREIRA, 45, PARIÁ, 65275-000, 
SANTA LUZIA DO PARUA-MA 

RjBRICA: 

LIVRO DIÁRIO N° 02 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 

Demonstrativo 1/01/2024 a 31/01/2024 

Com de Mercadorias 
Venda, •e Mercadorias 
Gast ministrativos 
Gast anceiros 
Gast tutários 
Gasto Pessoal 

Débito 
23.229,8 

1.550,8 
636, 
778,5 

4.382,2 

Crédito 

43.928,28 

is de Débitos e Créditos: 01/01/2024 a 31/01/2024 30.578,4 43.928,28 



o 

e 

Demonstrativo 

Página 1l1 fie 15 

PMS)p 
FL. (g) 

N° 
T. E. DA SILVA SENA 

NIRE 21 1 .023.5499-2 
CNPJ 40.001 .795/000 i -77 

R DA PICARREIRA. 45. PARU Á, 65275-000, 
SANTA LUZIA DO PARIÁ-MA 

LIVRO DIÁRIO N° 02 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 

/01/2024 a 31/01/2024 

Descri 
Comp 
Venda 
Gasto 
Gasto 
Gasto 
Gasto 

T 

Débito Crédito 
de Mercadorias 

Mercadorias 
ministrativos 
anceiros 
butários 

Pessoal 

21.696,N 

1.199,7e 
782,5! 
802,0 

4.163,3 

43.119,66 

is de Débitos e Créditos: 01/01/2024 a 31/01/2024 28.644,64 43.119,66 
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PMSJID 

o 
T. E DA SILVA SENA 
NIRE 21 1 .023.5499-2 RI 

(1NPJ 40.001.795/0001-77 
R DA PICARREIRA. 45, PARUA, 65275-000, 

SANTA LUZIA DO PARUA-MA 

LIVRO DIÁRIO No 02 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 

Demonstrativo : 0 /01/2024 a 31/01/2024 

Descri Débito Crédito 
Compras Mercadorias 23.229, 
Vendas Mercadorias 40.779,66 
Gastos ministrativos 1.467,6 
Gastos F anceiros 770,7 
Gastos T butários 817, 
Gasto Pessoal 3.656,54 

BRICA:

T. -is de Débitos e Créditos: 01/01/2024 a 31/01/2024 

• 
29.942,2 40.779,66 
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o 

1 

T. E. DA SILVA SENA 
NINE 21 1 .023.5499-2 

CNPJ 40.001.795/0001-77 
R DA P1CARREIRA, 45, PARIÁ. 65.275-000, 

SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA 

LIVRO DIÁRIO N° 02 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 

Demonstrativo : 01/01/2024 a 31/01/2024 

Descrisãii) 
Compra*. de Mercadorias 
Vendas Mercadorias 
Gastos ministrativos 
Gastos anceiros 
Gastos tibutários 
Gasto cdm Pessoal 

Débito j Crédito
20.422,9t 

1.544,6 
985,4 
882,35 

3.803,85 

42.727,04 

Trilais de Débitos e Créditos; 01/01/2024 a 31/01/2024 27.639,2 42.727,04 



O presente livro d0 

período de 01/01/2021 a 31/12/2024, da empresa T. F DA SILVA SENA. 

Termo de Encerramento 

Nome do Livro: DIÁRIO 

N° de Ordem: 2 

o DIÁRIO contém páginas numeradas do n° 01 ao n° 14. e serv para escrituração no 

Página 14 de 15 

PMSJP 

N.419____FL(5) 

REIBRICAt< 

Santa Luzia do Partia, 31/12/2024 

a 
LUCI NA MACEDO CARVALHO 

PROFI IONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/MA 013018 

• 

THPLYS FONTELES DA Sf VA SENA 

Empresário 
CPF 076.365.75 i2 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocci— u, Gest . ..;•orno Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Regas: -irresaria • ; o -

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa T. F. DA SILVA SENA consta assinado digitalmente po 

Página 15 de 15 

PMSJp 

FL. ) 

N° 

RUBRICA: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNP, Nome 

03151231330 LUCIANA MACEDO CARVALHO 

07636575302 THALYS FONTELES DA SILVA SENA 

JUCEMA 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 12/11/2025 16:29 SOB N' 20251334821 

PROTOCOLO: 251334821 DE 12/11/2025. NINE, 21102354992. 

T. F. DA SILVA SENA 

ALYNE LOPES REIS 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUIS, 12/11/2025 

smpresn£acil.ma.gov.l•r 



Termo de Abertura 

Nome do Livro: DIÁRIO 

N' de Ordem: 3 

O presente livro do ti o DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 14, e servirá 

lançamentos práibri s da empresa T. F. DA SILVA SENA, município Santa LuZ 

40.001.795/0001-77, úmero de Registro (NIRE) 21102354992.

Data do arguivament4 dos atos constitutivos: 03/12/2.020 

41) constitutivo: 21102354992 

Santa Luzia do Paruá. 01/01/2025 

LUCIANA MACEDO CARVALHO 
PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/MA 013018 

• 

Página 1 de 15 

PMSJP 

FL.(5) 

Na_ 

RCIBRICit 

para a escrituração dos 

do Paruá, CNPJ n° 

THALYS FONTELES DA $ 
Empresário 

CPF 076.365.753 

LVA SENA 

2 



0 

1 

Página 2 de 15 
Pkisio

• A SILVA 
NI RI 2I I.023.549•-i-2 

CNPJ 16.001.79570001-77 
R DA PICARREIRA. 45. PARUA. 65275-000, 

SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA 

LIVRO DIÁRIO Nº

Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 

JANEIRO/2025 

Descrição Débito 1, Crédito 
Compras de Mercadorias 24.018,66 

i

Vendas de Mercadorias I t51.814,71 
Gastos Administrativos~ 2.823,17 
Gastos com Pessoal 5.406,07 
Gastos Financeiro 788,26 
Gastos Tributário 659,41 
Totais 33.695,57 51.814,71 

Resultado do mês 18.119,14 



. F. i1A SILVA SE? /. 
N IRE 21 1.023.5499-2 

CNPJ 40.001.795/0001-77 
DA PICARREWA, 45. PAR LIA. 65275-000, 
-- SANTA LUZIA DO PARU Á-MA 

LIVRO DIÁRIO Nº 03 

Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 

FEVEREIRO/2025 

Pág ont2 As 15 

FL.(5)n

RÜBRICA9/ 

Descrição Débito Crédito 
Compras de Mercadorias 22.817,75 
Vendas de Mercadorias 52.059,90 
Gastos Administrativas 2 9 7,75 

Gastos com Pessoal .606,80 
Gastos Financeiro 1.180 31 
Gastos Tributário 10.746,03 
Totais 39.268,64 52.059,90 

Resultado do mês 12.791,26 

• 



e 

• 

7 F. iFA SILV-‘ SF.N. L 
NIRE 211.023.5499.2 

CNP.i 40.001.795/0001-77 
R DA PICARREIRA, 45. PARDA, 65275-000. 

SANTA LUZIA DO PARI [A-MA 

LIVRO DIÁRIO Nº

Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 

MARÇO/2025 

Página 4 de 15 
PMS)P 

FL.(5) 

RCIBRICA'r 

Descri ão Débito Crédito 
Com ras de Mercadorias 22.870,33 
Vendas de Mercadorias 
Gastos Administrativos 

52.179,86 
2.924,48 

Gastos com Pessoal 1.610,51 1
Gastos Financeiro 1.183,03 

--

Gastos Tributário I 10.770,8C 
Totais 39.359,15 52.179,86 

Resultado do mês 12.820,71 



0 

• 

1. F. • SILVA :4EN, 
NI RE 21 1.023.5499-2 

CNPJ 40.001.795/0001-.77 
IR bA PICARREIRA. 45, PARDA. 65275-000, 
' H SANTA LUZIA DO PARDA-MA 

LIVRO DIÁRIO Nº 03 

Período: 01/01/2025 a:31/12/2025 

ABRIL/2O25 

Página 5 de 15 

pMS11,
FL. 

N°
RÜBRICA: 

Descri ão i Débito Crédito 
Com ras de Mercadorias 
Vendas de Mercadorias 

: 22.712,61 
51.819,99 

Gastos Administrativos x2.904,30 
Gastos com Pessoal 1.599,40 
Gastos Financeiro : 1.174,88 
Gastos Tributário i 10.696,51 
Totais i 39.087,70 51.819,99 

Resultado do mês 12.732,29 



• 

• 

T. F.', IA SILVA ';ENA 
Nl 21 1.023.f;499-2 

CNP.; 40.001.795;0001-77 
R DA PICA RIM RA, 45. PARIÁ, 65275-000, 

• SANTA LU/.IP. DO PARDA-MA 

LIVRO DIÁRIO N2 03 

Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 

MAIO/2025 

Página 6 de 15 

PMSJP 
FL. 

N° 

REIBRICA: 

Desci ão Débito Crédito 
Com ras de Mercadorias 23.133,21 

Vendas de Mercadorias 52.779,62 
Gastos Administrativos 2.958,09 

Gastos com Pessoal 1.629,02 

Gastos Financeiro 1.196,63 
Gastos Tributário 10.894,60 
Totais 39.811,55 52.779,62 

Resultado do mês 12.968,07 



• 

DA. SILVA Sr ,./,‘ 
NIRI7 21 1.023.5490-2 

CN P.140.00 I .795/0001-77 
R DA PICA RRITI RA. 45. PARCA, 65275-000. 

SAN TA LUZIA DO PARUÁ-MA 

LIVRO DIÁRIO Nº 03 

Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 

JUNHO/2025 

Página 7 de 15 

PM5IP 

FL.(5) 

Desci-. ão Déluto C édito 
Com ras de Mercadorias 22.791,4'7 
Vendas de Mercadorias 5 .999,92 
Gastos Administrativos 2.914,39 
Gastos com Pessoal 1.604,95 
Gastos Financeiro L178,96 
Gastos Tributário 10.733,65 
Totais 39.223,42 5 .999,92 

Resultado do mês 12.776,50 



Página 8 de 15 

• 

• 

. PA SILV.: 
iSIRL ! .023.54,),)-2 

LN133 10.001.795/N» I -77 
R DA PICARREIRA. 45, PARVA, 65275-000. 

SANTA LI ?LIA DO PA iilt1Á-MA 

LIVRO DIÁRIO Nº 03 

Período: 01/01/2025 a 31/12/21325 

JULHO/2025 

Descrição Débito TCrédito 
Compras de Mercadorias 22.292,00 
Vendas de Mercadorias  50.860,36 
Gastos Administrativos 2.850,52 
Gastos com Pessoal 1.569,78 

--i-Hi
- 

Gastos Financeiro 1.153,12 
Gastos Tributário 10.498,43
Totais 38.363,85 1 50.S60,36 

Resultado do mês 12.496,51 



Página 9 de 15 

F. IA SILVA SEN,:. 
N R I' 21 i.023.~d99-2

CNP.' -10.00 I .795/0001-77 
R DA PICA R REI R.A. 45. ['ARUÁ. 65275-000. 

SANTA 'ZIA DO PARUA-Ws, , 

• 

• 

LIVRO DIÁRIO Nº 03 

Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 

AGOSTO/2025 

N° 

PMSJP 
FL. À5

RUBRICA: 

Descrição Débito ; Crédito 
Compras de Mercadorias 22.344,5{3 
Vendas de Mercadorias 50.980,32 
Gastos Administrativos 2.857,24
Gastos com Pessoal 41.573,48
Gastos Financeiro : 1.155,84 
Gastos Tributário : 10.523,19 
Totais r 38.454,33 50.980,32 

Resultado do mês 12,525,99 
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• 

• 

1 1 ,3/4. SILV..: Si; 
NIR1. 21 1 .023.5199-2 

CNP.11: L001 .795,10001-77 

R DA PICARR111.1 A. -15. P.A. R11 Á. 65275-060. 

SANTA i.t 1ZIA DO PARU A-MA 

LIVRO DIÁRIO Nº

Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 

SETEMBRO/2O25 

F 

N° 

RÜBRICA: 

Descrição Débito - Crédito 

Compras de Mercadorias 22.712,61 i` 

...1.Vendas de Mercadorias 51.819,99 

Gastos Administrativos 2.904.31 

Gastos com Pessoal 1 1.599,40 

Gastos Financeiro 1.174,88 
—T 

Gastos Tributário 10.696 ,5 i 

Totais 39.087,71 1. 51 .819 99 

Resultado do mês 12.732,28 



• 

• 

DA SILVA 
1.0- 3.5499-2 

CNP,' H1.90 I .7954)90I-7-/ 
R DA PICARRLEIRA. 45, PARRA, 65 

SANTA LUZIA DO PARU A-N4, 

LIVRO DIÁRIO Nº 03 

Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 

OUTUBRO/2025 

Página 11 de 15 

pM511)
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Nca_ 
RÚBRI 

Desci ão l Débito çrédito 
Com ras de Mercadorias i 4- 22.476,01 
Vendas de Mercadorias 51.280 20 
Gastos Administrativos 2.874,05 
Gastos com Pessoal 1.582:74 
Gastos Financeiro 1.162,64 
Gastos Tributário 10.585,09 
Totais 38.680,53 51.280,20 

Resultado do mês 12.599,67 
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• 

• 

SILN 
0235190-2 

CNP.' 40 001 705,8001-77 
R DA PICARREIRA.45. PARDA. 652 

SANTA LUZIA DO PARU A -MA 

LIVRO DIÁRIO N2 03 

Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 

NOVEMBRO/2025 

N 

Debito i Descri -o Ái--- Crédito 
Com ras de Mercadorias • 22.554,88 
Vendas de Mercadorias 51.460,13 
Gastos Administrativos 2.884,14 
Gastos com Pessoal 1.588,29 
Gastos Financeiro 1.166,72 
Gastos Tributário 10.622,23 
Totais 38.816 26 51.460,13 

Resultado do mês 12.643,87 

pMS1P 
FL.(S) 



• 

• 

f . F. tiliA SILVA SE. 
MIRE 2 i I .023.549,7-i 

UNP.; 40.001.795/000 i -77 
R DA PICA RREIRA. 45. PA RUA 652 

SANTA LUZIA DO PARLO-MA 
5'*00 

LIVRO DIÁRIO Nº 03 

Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 

DEZEMBRO/2025 

Página 13 de 15 

pMSI2

.(5) 

tsr 
BRIGA • 

Descrição i Débito rédito 
Compras de Mercadorias T22.870,33 
Vendas de Mercadorias i 2.179,85 
Gastos Administrativos 1 2.924,48 
Gastos com Pessoal i 1.610,51 
Gastos Financeiro ! 1.183,03 
Gastos Tributário 10.770,80 
Totais i 39.359,15 2.179,85 

Resultado do mês 12.820,70 
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pMS1P 
Termo de Enceprramento 

Nome do Livro: DIÁRIO 

N° de Ordem: 3 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 0 

período de 01/01/2025 a 31/12/2025, da empresa T F. DA SILVA SENA 

Santa Luzia do Paruá, 31/12/2025 

• 
LUCIANA MACEDO CARVALHO 

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/MA 013018 

• 

FL 

RCIBRICÁ: 

ao n° 14, e serviu para escrituração no 

THALYS FONTELES DA SILVA SENA 
Empresário 

CPF 976.365.753-02 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburot • - • Tloverno 

Secretaria de Governo Digitai 

Departamento Nacional de Reig.:liu Em:. esariai çáo 

ASSINATURA ELETRÕNI1 A 

Certificamos que o ato da empresa T. E DA SILVA SENA consta assina digitalmente por: 

Página 15 de 15 

pMS1P 

f • 5 if 

RüBRIC • 

, ; IDEMTIFICAÇÃO DO(S) AS, 

CPF/CNPJ \I 

03151231330 LUCIANA MACEDO CARVALHO 

i... 

07636575302 THALYS FONTELES DA SILVA SENA 

JUCENIA 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 24/06,2026 07 

PROTOCOLO: 260826554 DE 23/06/2026. NIRE: 

r. F. DA SILVA SENA 

ISABELA PALUSRI 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS. 24/76/2020 

empresafacil.ma.gov. br 

CB @ 20260826553. 

2254992. 



23/06/2026, 14:39 

CONSELHO REGIONAL DE .',,.?riíTASç,'.tD.,),D5 V3O EVADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO DC." r.ii,40.1111"trAÇtt*tO ORO- ZONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDA E DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado( ) Ho presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão conta il. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME  LUCIANA MACEDO CARVALHO 
REGISTRO  • MA-013018/O-3 
CATEGORIA  CONTADOR 
CPF 4. "*.512.313-" 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitándo o autor à respectiva ação penal. 

• 

Emissão: MARANHÃO, 23/06/2026 as 14:39.00. 
Válido até: 21/09/2025. 
Código de Controle: 9789236 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte deite do CRCMA. 

about blank 

PMS1P 
FL.(5) 

RÚBRICA: 

1/1 



• 

• 

- • - 

RE0:?LICA FEDL:c.A': IVA DO BRASIL 
CAPTE:12A DE IDEN,'ID,1 7-.T PROFISSIONAL 
CGNSELHO REGIONAL De CONTABILIDADE 

DO ESTADO DO MARANHÃO 

Categoria Ne Registro 
CONTADORA MA013018 

Nome . - E 
LUCIANA MACEDO CARVALHO 

649Cimento Nacionalidade 
12/11/1988 E BRASILEIRA 

Naturalidade 
SANTA INES-MA 

Assinatura da Profissional 

filhação 
CELSO SANTOS MACEDO 
$A4811.1A ~MONDA BATA MACEDO 

tPE 
601.512.319-30 

Docunl to de 
Identi a 8.5o 
24440 620035 SSP-
MA ' 

Este carteira tem fe suplica cones documento de identidade, no 
termos do art. 1,8 do Derreto-Lei 9.295/46, c/c art. 10 da 14 
Mat.206/25. 

Data de Registro 
19/12/2014 

Validado cletronicamentt pelo 
Conselho Federal de Cond. Pade 

Código de Validação: 6246? CC6F90 

I 

REPÚBLICA FEDERATIVA DD BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DO MARANHÃO 

Aproxime um leitor de OR.if¢t e para 
validar ou acesse o en o: 

httOs:/isistemas.cfc.olieáljetvalidaca2 
JprofieSione codi CC6F90

PMSJP 

FL.(5 

N° 
RÚBRICA: 

Arquivo emitido peloj aplicativo CRCDigital em quinta-feira, 2- de junho de 2026, às 12:49. 



• C) DO 1. ;kiAo
PFtEFEITtdUk . DE SA; 30 PARSiS0 

MUNICII • nr 1)2E 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNI 

i Pu cA pe A" im p

isPROBRICA:

Atestamos para os devidos fi s, que a empresa T F DA SILVA SENA, pes a jurídica de direito privado, inscrita no 

cnpj: 40.001.795/0001-77, es belecida na Rua da Piçarreira, 45, Paruá, Sa ta Luzia do Paruá/MA, representada pela 

Sra. Thalys Fonteles da Sily Sena, RG na 053463942014-6 e CPF na 076.365.753-02, forneceu os produtos 
especificados abaixo no perí do de 26 de novembro de 2025 para Sec etaria Municipal de Saúde do Município 
atendendo as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de São l o do Paraíso/MA, encontrando-se apta e 
em conformidade com as exigências de padrões de qualidade exigidos po ésta Secretaria: 

KIT DE HIGIENE BUCAL 

ITEM 
$_ 

ESPECIFICA9pg MARCA/MODELO UND ' ¢UoiffIT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 

Kit de Higiene Bucaliáultni, 
contendo: 
1 escova dental com cerdas macias, 
cabeça arredondada e cabo anatômico; 
1 creme dental com flúor, mínimo 70g; 1 
fio dental com no mínimo 25m; 1 
enxaguante bucal sem álcool, mínimo 
60m1; acondicionado em nécessaire ou 
estojo plástico transparente, com 
fecho tipo zíper; resistente e 
reutilizável. 

Mediio/Adulto 
Básico UNO. I 1 CIO R$ 14,2á R$ 21.375,00 

2 

Kit de Higiene Ruçai 
contendo: 1 escova dental 
cerdas extra macias, cabeça 
e cabo anatômica; 1 creme 
com flúor e sabor suave;mínimo 
1 fio dental com no rn 
enxaguante bucal sem 
sabor suave, min 
acondicionado em n 
estojo plástico infantil, 
com fecho tipo zíper, 
reutilizável. 

Infantil, 
infantil com 

pequena 
dental 

50g; 
nimo 25m; 1 
Icool e com 

o 60m1; 
cessaire pu 
transparente, 
resistente e 

Mednoilnfantil 
Plus UND. 1: R$ 13,85 R$ 13.850,00 

VALOR TOTAL R$ 35.225,00 

ii 
Prefeitura Municipal de São João do Para0So-M4 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comercio, n° 150, Centro, São 'João o Paraiso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



• JHÃO 
PREFEITURA MLN: . DE SAS' ;DO PA. 

Srre -c•; MUNICIE," -.AUGE 

Atestamos que tais fourcirnentos foram executadas svtisfatoiliame 

até a presente data, fatos que desabonemsua conduta e responsabilidade co 

g tb 
,,„, 

1 

Sãc 

MARISA EIANNE DAMASCFNO DE FROICA 

' imo.é `,itp tr 

tWinji 
PMSJP 
F 5) 

N° 
'e, não existindo em nossort~ 

as obrigações assumidas. 

oão do Paraíso, 3 junho de 2026 

' Mansa Elanne Damasceno d Fra 
Secretária Municipal de ≤aúde 

Portaria n° 005/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Parallo-MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, e 150, Centro, São João do Panaiso, Maranhão, Brasil 
wv,Av.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



AO MUNICÍPIO DE 
REFERÊNCIA: PRE 

A Empresa T F DA SIL 
Rua da Piçarreira, n° 45, 
3795 por intermédio de 
inscrita no CPF n° 076.3 

• DECLARAÇÃO UNIFICA 34, 

SOdat 
40EL 

A SINA 
EP: 52 
seu rep 
5.753-0 

a) que inex e 

obrigatoriedade de decla 

b) que ata c•

de que a proposta apr sentada 
trabalhistas assegurados Co 
coletivas de trabalho e nós ter 

C) que{tão 

emprega menor de 16 anos, 

7'. XXXIII da Constituiéão;

d) que mão 
forçado, observando o disPost 

e) que latim re 

reabilitado da Previdenci Soe al 

f) que lcum re 

2006, estando apto a usuiluir o tr 

g) que assu e 

assumindo como firmes e ver de 

h) que Ates o , 

especial que se respons 

pós- consumo no limite 

destinação final, ambienta 

RUA DA 

DO PARAÍSO/MA 
RÔNICO N° 021/2026 

devidamente inscrita no CNPJ n` 
2-000, Pariá, na cidade de Santa L 

sentante legal, a Sra .Thaly s 
e RU n° 053463942014-6, DEÇLI,f,, 

fatos impeditivos para su 

das posteriores: 

e concorda com as condições conta' 
empreende a integralidade dós 

ição Federal, nas leis trabalhistas, ri 
e ajustamento de conduta vigenteS 

ga menor de 18 anos em trab lho, 

enor, a partir de 14 anos, na ond 

,. 

em sua cadeia produtiva. emp 

incisos III e I V do Ui E' e no i 

exigências de reserva de c 

evistas em lei e em outras norma 

requisitos estabelecidos no ig 

mento favorecido estabelecido e 

responsabilidade pelas tranhaç 

s 

atendimento à política pública a 

alrnente com a logística rever 

que fornecerem ao poder públ 

uada. 

Santa Luzia 

„„7 4i) . -12‘00 

TrIALYS FONIELES DA SILVA SEM 

çtr. Ur. vdlidAr 

ALYS FONTELESDA SILVA 
RG: 053463942014-6 j 
CPF: 076.365.753-02 -

T F DA SILVA SENA F 
CN PI: 40.001.795;0001-77

Nº 45, BAIRRO PARUA, 5/1.T 
EP: 65279-000, TELEFONE: 98 918 

AIL: LENNON_SENA16@HO 

PMS1P 
FL.(S) 

N°--A 9 -EV 
RÜBRICA: 

01.795/0001-77 m endereço na 

À; do Paruá/MA, te efone 98 98436-
°nicles da ilva Sena, 

expressamente: 1 

'litação no cerume, ciente da 

no edital e seus a os, bem como 

:rios para atendim nto dos direitos 
normas infralegai , nas convenções 

data de sua entre a em definitivo; : 

urno, perigoso o insalubre e não 

b de aprendiz, noa termos do arti ao 

executando traba ho degradante ou 
doara. 5` da Coi stituicáo Federal' 

le a pessoa com eficiência e para 
1,-

s ;ecificas; 

da Lei Complementar n° 123, de 

us arts. 42 a 49; 

14• ue forem efetuadas no sistema. 

:ntal de licitação sustentável, em 

s produtos, embalagens e serviços 

assumindo a resjonsabilidade pela 

aruá/MA. 24 de junho de 2026 

p7A DO PARUÁ/MA 
95 

OM 



DEC RAÇÃO CAPACIDADE F 

AO MUNICÍPIO DE AO O O DO PARAÍSO 
REFERÊNCIA: PRE i ÃO EL TRÔNICO N° 021/2026 

Declaramos que as emo st ações abaixo correspondem a 
índices foram obtidos no Báll nço Patrimonial dos últimos 
Declaramos, ainda, qu ai qualquer tempo, desde q 
comprometemos a apr se ar todos os documentos 
as demonstrações. 

Inclue cie lig: 

R$ 210. 
R$ 20 

indice de lig 

iLG = RS 3 
RS 25 

sÃO AS DE14OSTRAQ5 ES: 2024 

DE TECNICA FINANCEIRA 

e tu o int; 

1 

R$ 1 i'21 

> ou t 100 iurn inteirei 

R$ 1.39 

SolV@llt Ia SG: Jndide >OU = a 1,00lmn inteiro) 

SG = RS 350 
R$ 250 

RUA D 

RS 1 tq 

PiC4RtIRÁ, Nº 45, BAIRRO PAR:ia, SANT 

EP: 65279-000, TELEFONE: 98 9 8 

iMAIL: LENNON_SENA16@HOTM 

pM5iP 

F L.(5) 

ReIBRIC 

IRA 

situação da proponente. Esses 
'cios sociais ecigidos no Edital. 
solicitado pelo licitador, nos 
nformações que comprovarão 

/12/2024 

MIA DO PARUÁ/MA 
3795 

0M 



II• 

•1 

•1̀ 1fAt fè-

/elk tal" 

SÃO AS DEMOSTRAÇÓES: 2025 

C DOE TECNICA FINANCEIRA 

Índice de liquidei ro 

I( R$ 246.007,42 
R$ 150.9244)0 

Indica de liquidiz G 

ILG =  RS 352.20?.48 
R5 2.21.51111,62 

ILC > ou 1.00 kin, inteira; 
1 

R$ 1.63 

al > (..;:;. ir tèii, v, 

1. • R 1.59 

I 
)olvencia *  > ou 

5G = RS 409.7 
R$ 221.5, 2 

RS 1.85 

AC: Ativo Circulinte;• 1 RLP: Realizável a Longo ' II  ,• ,' 

AP: Ativo Perrnikent ; I 

1

ELP: Exigível a Longo Pra 
PC: Passivo CiiZiant '; C t ii i 

Os índices de+a seklaixesentados com 2 (duas) cas 

Quando o índia d Liquidez for menor que 1,00 (um v 
comprovar attlav depatrimônio liquido de 10% (de 
contratação, '1:ue odrá ser verificado por meio do I

i mi ! ,
ATES

40.001.795/ 01. 77,,;por intermédio de seu reOr' 
;T  u  ' a empresa T F DA SILVi 

Fonteles da SlIva , en ,'portador(a) do RG n2 053463 
atende aos in elgánômicos previstos no edital. 

I . . 

g ..b 
• • z a... . NJ: .1.gnalfoldri 

LULIANA MACIEDO CAPVALHO 
Data; 24;Wa;202i. 15,0;(4 
Ve:d.ci•se e. hº,.5 

Luciana Macedo Carv 
Contadora 

CRC/MA:0B018/D 

gREIRA, Nº 45, BAIRRO PARUA, 
I . • CEP: 65279-000, TELEFONE: 9 

EMAIL: LENNON__SENA16@H 

ecimais. 

Ia zero) a propdnente poderá 
r cento) do valdfr estimado da 
Viço Patrimonial. 

NA, inscrita no CNN n9
ante legal, o(a) Sra. Thalys 
14- e CPF n2 076.365.753-02, 

'A LUZIA DO PARUÁ/MA 
363795 

AIL.COM 



10/07/2026, 10:14 

• 

CA 
CAIXA ECO 

Certificado de 
do FGTS -C 

Inscrição: 
Razão 

social: 

eipregadu: 

MI t. PFRm 

I 
eialaridade 

o01. 95/0001-77 

.  iSILVA SENA 

72 

4 

T. 

Endereço: R 

A Caixa Ecoai, 
7, da Lei 8.0 
empresa acir 
Fundo de Ga 

quaisquer dé ito 
O presente t

decorrentes das á 

Validade: 02/07/ 

Certificação 

e

65 
PICARREIRA / PARUA f' SANTA LU 
00 

rio 

I I 
dl) 

rri , ederal, no uso da atribuição q 
. I 

6,[ clei,j11 de maio de 1990, certlfic 
a i en Ificada encontra-se em sitUa 
nti d Tempo de Servico - FGTS. 

fi do não servirá de provi 
r crentes a contribuições elo ersi

ções vim o FGTS. 
T ,

0,6i a 31/07/2026 

hi 
Informação ol:Mida 

A utilização dést 
condicionada 
www.caixa.gttv

I
2026070206555604518479 

I 
I I 

ntil .0/07/2026 10:14:34 
I 

értificado para os fins drev 
ação de autenticidade n 

, I 
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages4onstABEr dregadorjsf 

PARUA / MA / 

he confere o Art. 
e, nesta data, a 
egular perante o 

a cobrança de 
cargos devidos, 

PMSJP 

FL (5) 

N° 

RÚBRIC 

1/1 



logo 

comprador 

ITEM 1 

ITEM Posição ID Fomec 

4 T te, 64884 

UNICÍPIO DE SÃO JOÃO, DO 
PARAISO/MA 

Classificação da Dispus 

T
P

EGA0 ELETRÔNICO N° tOrf 2026 

PR ' ÈS0 LICITATÓRIO 2026 °1 r 28.01 

Iselattasele FIRQ&ISMISS 

ciam 

1 38571 T F. DA LVA 
SENA 

2 39531 A G G01! I:11(31SD 
OLIVEIRIA 1.7 

1 3 82219 CALUX 
COMER AL CNA 

4 41505 DISTRI (1 
DE PRO 

AGRES 
MERIDI 

LTDA 

4 R.R.E180443f 44042 

ITEM 2 

ITEM Posição ID Fome 

a F w titis 84.2881 

Inabilitada 

llOCPITA10". 

E-11461-4 

CNPJ Cidade/UF Enqua 

40.001.795/0001- Santa Luzia 

77 do Parua/MA 

,26.963 487/0001- Vitorino 

o Freire/MA 

3.578.434/0001- Ribeirão 

81 Pretu/SP 

#0.876.269/0001- Garanhuns/PE 

io 

Cidade/UF EnqUa 

Geil~ 

1 

Marca Modal° 

PMSJP 
FL. 5) 

N° 

92:104à1CA: 

Valor 

Lance Quantidade Vir. Total 

R4 4,8,2SSIS AS 

".187.Va 

medfi Adulto R$ 1.875,00 R$ 

o 17,91 

Hl LLO KIT 

33.581.25 

R$ 1.875,00 R$ 

17,92 33.600,00 

MEDF KIT R$ 1.875,00 R$ 

IO, HIGIEN 30,38 56.962,50 

PRAD E
ENT. BUCAL 

MEDF ADULT 
IO, O 

SEPT 
CH, 

LUXO 

R 

dental KIT ; R$ 1.875,00 R$ 
k/sorri HIGIEN 30,39 56.981.25 

solde E 
ntalk/c BUSCA 

/dac L olgate 
ADIA. 

O 

A6G 

0017
A6 

R4 4.47449 

67,42.6414 

Valor 

Marca Modalcs Lance Quantidade Vir. Total 

141Q4A 141614“ (44 626,90 

4A&Q mEas 4449 40-06244 
FierF EMFA& 

REEB SQSatiS 
SNA 
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3 

IVA 

$ D 

LL

TD

ITEM Posição ID Fomeced 

2 1 62182 T F. DA S 
SENA 

2 2 88430 AG GOM 

OLIVEI 

2 3 70282 CALUX i J 
COMERm 

2 4 81601 DISTRIG 
DE PR 

AGRES 
MERID 

LTDA 

Fornecedor 649641 

eniu 

ITEM 3 

ITEM Posição ID Fome 

a 

1 99408 T F D 

SENA 

2 12743 A G G 

ouvei 
l i

3 3 5420 DIST 

DE P 
AGR 

MERI 
LTDA 

a ~orne. 2€32.2
Geeernernfieade 

6-T-GA 

Cidade/UF Emite 

40.001 795/0001- Santa Luzia 
77 do Parua/MA 

6.963.487/0001- Vitonno 

0 Freire/MA 

3.578.434/0001- Ribeirão 
1 Preto/SP 

40.876.269/0001- Garanhuns/PE 
l50 

Cidade/UF Erige 

Wnic cnsinng-1- GadcASG 

44 

40.001.795/0001- Santa Luzia 

77 do Parlia/MA 

26.963.487/0001- Vitorino 

00 Freire/MA 

40.876.269/0001- Garanhuns/PE 

50 

1012, 6228120431 r"6 L6P 6 M4 
44 

PMSJP 
Valor 

FL‘S) 
Marca Modelle Lance Quantidad • VIr. Total 

N° 
medfi Adulto 

1791 

R$ 

. -- o Ei átc 

HILLO KIT R$ 625,00 R$ 

17.92 11.200. D0 

MEDF KIT R$ 625.00 R$ 
10. HIGIEN 30,38 18.967,50 

PRAD E
ENT BUCAL 

MEDF ADULT 
10, O

SEPT
CH. 

LUXO 
R 

dental KIT R$ 625.00 R$ 
k/sorn HIGIEN 30,39 18.993.75 

so/de E 
ntalk/c BUSCA 

olgate L 
/dac ADULT 

O 

Alô +41-; R. 6.2.404 8$ 

GLEN-6 44843 2243-744944 
A6 

Valor 

rito Marca Modelo Lance Quantidade Vir. Total 

8961% 4-I+€8Q 4,00+94 R. 
/MC-P4 MGGF4 44,14 22269.80 
F41914 

4E-441 Sara 
Eala 

I • 
medi' Infdofil R$ 2.000,00 R$ 

o Pis 12,39 24.780.00 

HUG KIT R$ 2.000,00 R$ 

12.40 24.800,00 

dental KIT R$ 2.000.00 R$ 

k/con HIGIEN 19,90 39.800,00 
dor/de E 

ntalk/c BUSCA 
olgate L 

/dac INFAN 
TIL 

ALG 44 8$ 3..090,90 8$ 
GEN; 2470 10ABBc00 

Ae 
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ITEM Posição ID Fomec 

3 4 95322 

• 

• 

CALUX 
COMERC:t MI A 

Cidade/UF Enqua 

03.573.434/0001- Ribeirão 

61 Preto/SP 

Valor 

to Marca Modelo Lance Quantidade VIc Total 

MEDE KIT I 

IO HIGIEN 

FREE E 
CENT. BUCAL 

MEDE INF9N 
1O TIL

SEPT 

CH. 

LUXO 
R 

R$ 2 000,00 R$ 

24,73 49.460,00 

Pagina 3 de 3 



0 Município de 
público, para conhecirrj 
tipo Menor Preço Por 
jurídica(s) para forneci; 
à população atendida 
Secretaria Municipal 
sessão pública para; 
www licitanet.com.br.,

ESTADO DO MARANHÃO 

REfEITURA MUNiCIPAL DE SÃO JOÃO Cs 

SECRETARIA MUNICiPAL DE 540 

DE REABERTURA E ENCERRAME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02 
;João do Paraíso — MA, através dt 
dos interessados, a REABERTU 

;objetivando o Registro de preços 
o de kits de higiene bucal, nos MO 

serviços públicos do município de; 
lide. A REABERTURA E TAMBEM, 

ia 21 de julho de 2026, 

YiStatilÇanne Damascen 
Secretária Municipal d 

efeitura Municipal de São João do Paraíso 
venida do Comércio, n2 150, Centro, São., 

www.sa ojoaodopa raiso 

RAÍSO 

DE LICITAÇÃO 26 

PMSJp 

ti PÁRA 

RUBRICA, 1 

retaria Municipal de Saúde, torna 
Pregão Eletrônico Nº 021/2026, do 
eventual contratação de pessoa(s) 

s infantil e adulto, para distribuição 
João do Paraíso/MA, de interesse da NCERRAMENTO, fica redesignada a 
9h30min, através da plataforma 

do Paraíso - MA, 17 de julho de 2026. 

Franlça 
de 

CNN: 01.597.629/0001-23 
Paraíso, Maranhão, Brasil 
ov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

DECISÃO DAS INTENÇÕES REC 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 021 

Prezados(as) Licitante empresas: CALUX COMERCIAL L 
PRODUTOS ODONT LOGICOS MEDICOS HOSPITAL 
manifestação de intenção de recurso apresentada as em 
Recurso/Reconsideração sobre a Proposta/Habilitação, 
razões recursais dentro do prazo legal estabelecido de 3 (tr 
n° 14.133, de 2021, cláusula 12 e 12.1 do Edital, informamos 
do recurso por preclusão do direito de recorrer. 
Dessa forma, o recurso não é concretizado, e não será aprec 
prosseguirá sem a necessidade de análise do recurso. 

Atenciosamente, 

f> 

São João do Pa 

ILTÓN RODRIGUES-Ot SOUSA 
Agente de Contratação 

SAL 
26 

e a empresa DENTAL HIGIX 
S EIRELI. Considerando a 

as manifestaram intenção de 
m a não apresentação das 

dias, conforme [art. 165 da Lei 
ue não será possível conhecer 

o o mérito do pleito. A licitação 

aiso - MA, 21 de julho de 2026. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA l CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saoioaodoparaiso.ma.gov.br 
Página 1 de 1 



logo comprador 

Fornecedor: T. F. DA SILVA SENA - 40.001.795/0001-77 

MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO/MA 

PREGA() ELETRÔNICO Na 021/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 2026.05.28.0009 

Vencedor(es) do(s) Item(s) 

Item Quant. Un Descrição Marca Modelo 

Kit de Higiene Bucal Adulbo, contendo: 1 
escova dental com cerdas macias, cabeça 
arredondada e cabo anatómico; 1 creme 
dental com flúor, mínimo 70g; 1 fio dental 

1.875,00 Unidade com no mínimo 25m; I em:aguente bucal medfio 
sem álcool, mínimo 60n8; acondicionado em 
nécessaire ou estojo plástico transparente,
com fecho tipo zíper, resistente e reutilizável. 
COTA PRINCIPAL 

Kit de Higiene Bucal Adulto, contendo: 1 
escova dental com cerdas medas, cabeça 
arredondada e cabo araMmico; 1 creme 
dental com flúor, mínimo 70g; 1 fio dental 

2 625,00 Unidade com no mínimo 25m; 1 etreguante bucal medfio 
sem atool, mínimo 60m1; acondicionado em
nécessaire ou estojo plástico transparente, 
com fecho tipo zíper, resistente e reutilizável. 
COTA RESERVADA 

Kit de Higiene Bucal Infanti, contendo: 1 
escova dental infantil com pedes extra 
macias, cabeça pequena e cabo anatômico; 1 
creme dental com flúor e sabor suave, 
mínimo 50g; 1 fio dental com no minimo 

pMSIP 
FL.(? 

N° 
RCIBR1CA 

Valor Total Valor Total Econ. Economia 
Lance Lance Orçado Orçado 0/0 R$ 

Adulto R$ 17,91 R$ 33.581,25 R$ 35,82 R$ 67.162,50 50,00 % RS 17,91 

Adulto R$ 17,91 R$ 11.193,75 R$ 35,82 RS 22.387,50 50,00 % R$ 17,91 

• 

2.000,00 Unidade 
25m; 1 enxaguante bucal sem álcool e com medfio Infantil Plus R$ 12,39 R$ 24.780,00 R$ 24,78 R$ 49.560,00 50,00 °h R$ 12,39 

sabor suave, mínimo 60ml; acondicionado em 
nécessaire ou estojo Ittiticta 
transparente, com fecho tipo ziper, resistente 
e reutilizável. 

Fornecedor(es) participante(s) 

Fornecedor 

T. F. DA SILVA SENA 

Total R$ 69.555,00 

CNP] Item(s) Vencido(s) 
40.001.795/0001-77 1 - 2 - 3 

Total Orçado R; 
50,00% 

139.110,00 69.555,00 

Total Geral Total Orçado Econ. 4/0 Economia R$ 

R$ 69.555,00 R$ 139.110,00 50,00% RS 69.555,00 

Total Geral R$ 69.555,00 

• 

R$ R$ 50,00% 
139.110,00 69.555,00 



MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAISO/MA 

logo ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 
2026.05.28.0009 

comprador 

LICI 

PMS1P 
FL.(5) 

o 

RUBRICA: 

As 15:05:19 horas do dia 26 de Junho de 2026 reuniram-se no site invw.licitanetcom.br. o(a) Pregoeiro(a) Oficial e respectivos membros da Equipe de Apoio. abaixo 

relacionados. com a finalidade de realizar todos os procedimentos relativos ao retendo pregão eletrônico que tem como objeto. Registro de preços para eventual contratação de 
pessoais) jurídica(s) para fornecimento de kits de higiene bucal, nos modelos infantil e adulto, para distribuição á população atendida pelos serviços públicos do 

município de São João do Paraiso/MA. 

A participação na presente disputa do(s) lote(s)ou item(ns) evidencia(m) ter o proponente examinado todos os termos deste edital e seus anexos aceitando irretratavelmente suas 

exigências por declaração aceita quando do envio de sua proposta inicial pela plataforma eletrônica. Termo aceito: "DECLARO QUE TENHO PLENO CONHECIMENTO E ATENDO 
A TODAS AS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS NO EDITAL". 

Ilidata e horário estabelecido para envio da(s) proposta(s). ou seja, 15.00 00 horas do dia 26/06/2026, toaram) recebida(s). por meio eletrônico a(s) proposta(s) de preços do(s) 
cedor(es) referente(s) ao(s) lote(s) ou item(ns) do aludido processo. conforme demonstrado abaixo: 

Item 1 

Propostas Iniciais 

Propostas Inicias do Item 1 

Proposta 
ID Fornecedor CNPJ Marca Modelo R$ Situação Motivo 

10042 A2 PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 29246228000148 R$ 35.80 classificada 

61881 DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES 

EIRELI 

26240632000116 R$ 35,82 Classificada 

39531 A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26963487000100 R$ 28,50 

41505 DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA 40876269000150 R$ 35,82 Classificada 

Ir 2219 CALUX COMERCIAL LTDA 03578434000161 RS 35,81 Classificada 

38571 T F DA SILVA SENA 40001795000177 R$ 35.82 Classificada 

Lances 

Lances do Item 1 

Valor Lance 

Fornecedor CNPJ RS Datalliora Tipo 

F1c"IT1' HICIY "W ire' Qr`GmTG' OCIrer  `l enir "' ..38 "g "2'^get R' 4c,"fl 24NW:i4P0'e4 F-emeeedefrineisi+itede 
klegal-TA6ARC-S-EIRC-14 46 46-ka-rla 

^"g.6'2'^9^1 R.S-14.46 agAlfil21326 PerceeedeelnelsiMede 
142"ITP1 39 C ‘I^RI-1 46 46-29-44 

rc"4-711 "i - In1Gr"iTerGnEX"7331 "C' kricrlr ^^ 2 An 6.32Inr191 R6-17 0 26A16Q9gS Ferneeeder-Incei.iétede 
140,9~RES-EIRE6I 46 1t24 

ncNTAL trn- uLitinnn, rrnS..0^G"T0i-PCt" u w' rne B6,241336.93,91343-1 R4-17,84 26/06/20.76 femeeeeler-Anebtede 
ktGesPl-TA64~43664 46( 46-23-14 

nnnni Line nnnnn-nLpf-u-rsE, asanu-ng êfis240,69$3943434-

46 

26/062026 

1620 3-
ffif -Fteeektf - leebtltterek, 

440c-nitni Arc.o 0041 
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Lances do Item 1 

Fornecedor CNPJ 
Valor Lance 
RE DataMora 

PMSJP 
FL.(S) 

Tipo 

T F DA SILVA SENA 40.001.795/0001- 

77 

R$ 7,91 26/06/2026 

15 20 28 
Manual RÚBRICr 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963 487/0001- R$ 17.92 26/06/2026 Intermediario 
00 15 20 45 

7F.24n.612/^4301 F11-47414 26/B~A2024 fornecedor Inabilitado 
I-I8921-746A44E-S-C-44R.EL-1 46 442044 

T F DA SILVA SENA 40.001.795/0001- R$ 18,00 26/06/2026 Manual 
77 15:20:12 

nn.nnt n-ne nnnutent_pe- nr racrunnr 2424'.6'2/^091 45-1444 " 1"812026 Fer-rteeeder-4neSktede 
4 ,6IS1W11,Li1nEE 46 46 "i2 2' 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26 963 487/0001- RS 19,70 26/06/2026 Manual 
00 15 19 33 

in‘runi nnnni n-nr nnnm-rn Lnnte-nr ricrunnr , P ' A g ca'/^1313' R42-44424 26/0612026 Fornecedor Inabilitado 
144-1^(11T4' AnCE E1,ELI 46 46-40-24 

T F DA SILVA SENA 40.001.795/0001- R$ 20,00 26/06/2026 Manual 
77 15 19 17 

26.24643216001 IT$ 22,10 umt12926 Fereeeeeler-Iftebifiletle 
r"'T"' ""cg EIDE4 46 46.46-26 

T. F. DA SILVA SENA 40.001.795/0001- R$ 22,50 26/06/2026 Manual 
77 15 18 22 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963,487/0001- RS 22,60 26/06/2026 Manual 
00 15-18-20 

'19 "I•19 /-1-2/1119,94 R4-22,70 261D6'2026 Feffteeeder-Iftebititetle 
1494P44446414144-EiREL4 46 16 ̂ 8 10 

T. F. DA SILVA SENA 40.001.795/0001- R$ 22,80 26/06/2026 Manual 
77 15.18'.03 

fl,ZnITA 1-11e-MV nona' rrnr ennronznynninnr ncrkrnyi 74-4,0 '2/9^01 1442244 26/0612026 Fefneeeder-leebi+itede 
14n,  nin1/41-,AnCr CriCk4 46 4~446 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001- R$ 22,90 26/06/2026 Manual 
00 15.17154 

"."1 , 4'2W224 4342440 26/66/2026 Ferceeeeler-Ifiebifitetle 
Me&RI-TAL-ARES-EIREL-I 46 16:":60 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001- RS 23.02 26/06/2026 Manual 
00 15 17 34 

• p‘e,.4p-NL tneiv nonas' ri= nnnra-rnt nrlrnc krcrinry- ^".6°^199A4 R$ 23,0G 244612026 Fefrteeetler-ItielSktede 
41CgnITALAnC8 EIRC411 44 16 17 24 

T. F. DA SILVA SENA 40.001.795/0001- R$ 23,10 26/06/2026 Manual 
77 15 17 16 

1,19 "2 11091 PS 2'.2' '^CI29aG Feffteeeder4nebititede 
144341:4-744.6.4~4464 46 4636 62 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001- RS 23.25 26/06/2026 Manual 
00 15 16 49 

rQKITA uiriy nrrni rrnr nnnri-ni m2c.runr‘r 2424444240004- R42424 2640442026 Feffleeeder-Ifiebilitede 
I4nrn'T"LknEg MEU 46 1F 462 4

T F DA SILVA SENA 40 001 795/0001- R$ 23,40 26/06/2026 Manual 
77 15 16 16 

^^9 .-2:11̂ 901 nt .5 nrairinnnr 

I ' g n'TP FIC 111 LIDQ1-1 46 46~ 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001- R$ 23,49 26/06/2026 Manual 
00 15'.16'.03 

'E. 24'ft:12'1199' T'5 2',6n 46496I2426 Fefliettell3f - Iftebi+iteele 
41 CPITALPRE4 EIFIELJ 46 16 '6 1G 
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T. F. DA SILVA SENA 

vognurALAnce C a Q.4 

4 16)En'TP6AaCE 40D444

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

Lances do Item 1 

Fornecedor CNPJ 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

Valor Lance 
RS Data/Hora Tipo N° 

26.963487/0001- RS 23.65 26/06/2026 

00 15.15.40 

ria int uiriv rinnru rrne nnnennt_nr.rne mune-n,  " "9-(-42/n9^3 646-2.6-76 14"6"6"10

46 44446-432 4'9.5RITALAnCS Cicia! 

T. F DA SILVA SENA 

4-4 Og n4 TAL A P 4F- C4 o c1.4

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

40.001.795/0001- R$ 23,80 26/06/2026 

77 15'.15'.27 

36.218.6'2'9^9' 4~6 ncr 29, 6

46 46-1646 

26.963.487/0001- RS 23,90 26/06/2026 

00 15 15 11 

nek4-4-pi ulety nflnni 0-no nnnsaTnt,nrirnr Racntrn, " '"9.x'2%91 Ai-23;46 2446/2026 

46 44-4~ 1 inCPITP L nES-CIPELL 

T. F. DA SILVA SENA 

nznp-pi uirty nonni rrne nnneaTanru-nr ocnárns 

1.14'rn'T" "'ES CIPLI-4 

r T 

F. DA SILVA SENA 

"" -"X "9^^ 11-r"r c'EnuTOLnCl'""' 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

1.42'"17/4 1 p6C6 ['PEIA

T. F DA SILVA SENA 

40.001.795/0001- R$ 24,00 26/06/2026 

77 15 15 00 

"9.6'2^961 61664,64 268;422026 

46 46-44-44 

40.001.795/0001- R$ 24,10 26/06/2026 

77 151437 

" "9x'2^991 Pt 2" '4-1 nrinn Innns 

46 4644-49 

26.963 487/0001- R$ 24,25 26/06/2026 

00 15 14 03 

26,244642/4004- R4-24.36 26/96/2026 

46 Sé-11 00 

40.001.795/0001- R$ 24.40 26/06/2026 

77 15:1355 

rICKIT41 W CIY nnnnt elr^lrflE 11.ILUMM,  9S.,49.' 3, "994 n• 24.44 /"'26n0

1696444444L-444446S-66~ 46 44-4244 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001- R$ 24,49 26/06/2026 

00 15-13.20 

"'TAL wicix ppnro rrnr nr-44-44.rrni nrirre  52 240 ̂ "..24n001 44-44-46 2446~ 

46 46: 4 3.11 4-1444~AR66-6444644 

T. E DA SILVA SENA 40.001.795/0001- R$ 25,00 26/06/2026 

77 15 13 07 

may npnr IT, C nnned-rni nrinnr ~ir nr oc, '"9,='1^981 nt 26/96/2926 

46 16: 4 2'."1

26.963.487/0001- R$ 26.75 26/06/2026 

00 15.12 34 

., A42, 12221,84 641-24,44 120/00202G 

46 

40.001.795/0001- R$ 27,00 26/06/2026 

77 15:12'18 

.1-11rIV nnnn. 11 -Nr nnneurni nrirnr ticnornr " 4, 20,4, 1 R4-28,46 26/96/2026 

46 44-1442 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001- R$ 28,50 23/06/2026 

00 20 43 45 

CALUX COMERCIAL LTDA 03.578.434/0001- R$ 30,38 26/06/2026 

61 15 24 30 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA 40.876.269/0001- RS 30,39 26/06/2026 

50 15:1152 

CALUX COMERCIAL LTDA 03.578.434/0001- R$ 35,77 26/06/2026 

61 152310 

PMSJID 
F 5) 

Manual RÚBRIC 

FINCeeedtf-ifiebil+terde 

Manual 

Feffteeed0f4nebibtede 

Manual 

FeReetterf - Iftelftilitede 

Manual 

Ferneeeder-Ifielsditede 

Manual 

Ferneeeder-Fnebititede 

Manual 

Ferfteeeder-leabi+iteele 

Manual 

Ferteeefief4tieS3teele 

Manual 

FeffeeeelefAfielsiMetle 

Manual 

Feffieeeeef4,99ISMede 

Manual 

Feffreeeelerlfiebiktede 

Manual 

Fertieeeeler-l~tetie 

Classificado 

Intermediario 

Intermediario 

Intermediario 
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Lances do Item 1 

Fornecedor CNPJ 

Valor Lance 

RE Data/Hora 

CALUX COMERCIAL LTDA 03.578.434/0001- R$ 35,79 26/06/2026 

61 15:20.39 

CALUX COMERCIAL LTDA 03.578.434/0001- R$ 35,80 26/06/2026 

61 15.19.55 

42-RRABUTEIS-PaSAUDC-1-T-9A ala,246,2a80994- R4-36.844 47 'gr cnnr 

48 46458992 

CALUX COMERCIAL LTDA 03.578.434/0001- RS 35,81 25/06/2026 

61 17'44.16 

T F. DA SILVA SENA 40.001.795/0001- R$ 35,82 26/06/2026 

77 13:31.01 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL IMA 40.876.26910001- RS 35,82 25/06/2026 

50 10 37 48 

nwd,-,\L DUT g nne.rrni CNC` I r,0 142'9 ̂42(9991 R4-36aa 1919/"2/mr 

4-IGNSPI-TAL-ARES-EIR&64 46 44-'1 rn 

Classificação Final 

Classificação Final do Item 1 

Posição Licitante CNPJ Melhor Oferta R$ 

1° 7. E DA SILVA SENA 40.001.795/0001-77 R$ 17,91 

2° A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001-00 R$ 17,92 

3° CALUX COMERCIAL LTDA 03.578.434/0001-61 R$ 30,38 

4° DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA 40.876.269/0001-50 R$ 30.39 

Tipo 

PMSJP 

F .(5) 

N° 

REMAI' 
Intermediario 

Intermediario 

Peffteeedef 
Deseleasifteeele 

Classificado 

Classificado 

Classificado 

fornecedor Inabilitado

Mensagens 

Mensagens do Item 1 

Usuário Data/Hora Mensagem 

Sistema 26/06/2026 O ITEM 1 foi ordenado e classificado. Boa sorte! 

15-10:13 

*Mama 26/06/2026 O ITEM 1 está na fase competitiva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr(s). Fomecedor(es). não havendo novos lances nos últimos 02 

15.11.40 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 1 será encerrado automaticamente' 

Sistema 26/06/2026 A etapa de envio de lances do ITEM 1 foi prorrogada automaticamente e será de 02 (dois) minutos. Boa seriei 

15.21:50 

Sistema 26/06/2026 A prorrogação automática do ITEM 1 está encerrada. 

15 26 46 

Sistema 26/06/2026 0 ITEM 1 está em negociação e ficara aberto para lances pelo ['enodo de 10 minutos. 

15 28 49 

Sistema 26/06/2026 ITEM 1 negociado no valor de R$ 17,75 pelo fornecedor ID. 61881 - Data Prop 19/66/2026 11 32.53 

15 29 19 

Sistema 26/06/2026 ITEM 1 negociado no valor de RE 16,10 pelo fomecedor ID. 61881 - Data Prop. 19/06/2026 11 32 53 

15 32 23 

Sistema 26/06/2026 O tempo de negociação esta encerrado 

15:38.49 

Sistema 26/06/2026 A proposta do fornecedor DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI do ITEM -1, foi ACEITA 

15:39.50 pelo valor de R$16,10. 

Fornecedor 01/07/2026 Bom dia Sr. Pregoeiro, peço a gentileza de prorrogar o prazo de envio de documentação, estamos enfrentando um mau tempo e nossa 

61881 10.16.53 Internet está com muita instabilidade. o que pode ocasionar dificuldade no envio dos arquivos. Desde fa agradeço por vossa compreensão. 

jitrA",e,-tc-c--
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Mensagens do Item 1 PMS1P 

Usuário Data/Hora Mensagem FL( 5)

Sistema 10/07/2026 Empresa DENTAL FUGI% PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI - 26240632000116, INAMWTADA p 

09:32:02 descumpnr as regras do Edital conforme despacho: DECISAO Conforme ja explanado no relatório anexado no sisteW 

declarar a empresa DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA., CNPJ n° 26.240.1IWORIC A 
INABILITADA. 

Sistema 10/07/2026 A proposta do fornecedor T. F. DA SILVA SENA do ITEM - 1, foi ACEITA pelo valor de R$17,91. 

09.32.03 

Sistema 10/07/2026 O ITEM 1 está em negociação e ficara aberto para lances pelo período de 10 minutos. 

09 35 57 

Sistema 10/07/2026 O tempo de negociação está encerrado. 

09 45 58 

Sistema 10/07/2026 Srs. licitantes. após a análise dos documentos inseridos na plataforma. hei por bem, HABILITAR o fornecedor T. F. DA SILVA SENA-

14.31.44 40.001.795/0001-77 , tendo em vãta que cumpriu os requisitos habilitatânos exigidos no instrumento convocatório. 

O fornecedor T. F. DA SILVA SENA -40.001.795/0001-77 venceu o ITEM -1 pelo valor de R$17,91. 

Sistema 10/07(2026 Sr(s). fomecedor(es) está aberto o prazo de 10 minutos para intenção de Recurso/Reconsideração, se houver interesse em recorrer esse o 
14.32.00 momento para se manifestar. 

Sistema 10/07/2026 O fornecedor CALUX COMERCIAL LTDA manifestou intenção de Recurso/Reconsideração 
14 33 01 

* Sistema 10/07/2026 O fornecedor DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI manifestou intenção de 
14 41 43 Recurso/Reconsideração 

Sistema 10/07/2026 Srs. Licitantes, está encerrado o prazo para manifestação de intenção de Recurso/Reconsideração 
14 42:01 

Sistema 10/07/2026 A manifestação de Intenção de Recurso/Reconsideração de CALUX COMERCIAL LTDA foi recebida pelo seguinte motivo . E foi aberto o 
14.45 12 prazo para que o fornecedor envie as razões até 15/07/2026 e os outros interessados envie as contrarrazões até 20/07/2026. 

Sistema 10/07/2026 
14 45 12 

A manifestação de Intenção de Recurso/Reconsideração de DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES 
EIRELI foi recebida pelo seguinte motivo E foi aberto o prazo para que o fornecedor envie as razões até 16407/2026 e os outros 

interessados envie as contrarrazões até 20/07/2026 

Sistema 21/07/2026 O Recurso/Reconsideração do CALUX COMERCIAL LIDA foi indeferido pelo seguinte motivo: Prezados(as) Licitante: empresas: CALUX 
09.50:43 COMERCIAL LTDA e a empresa DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI. Considerando a 

manifestação de intenção de recurso apresentada as empresas manifestaram intenção de Recurso/Reconsideração sobre a 
Proposta/Habilitação, porem a não apresentação das razões recursais dentro do prazo legal estabelecido de 3 (três) dias, conforme [art. 165 
da Lei n° 14.133, de 2021. cláusula 12 e l2 1 do Eratal, informamos que não sere oossive/ conhecer do recurso por preclusão do direito de 
recorrer Dessa forma o recurso não é concretizado, e não será apreciado o mento do pleito A licitação prosseguirá sem a necessidade de 
análise do recurso_ 

Sistema 21/07/2026 O Recurso/Reconsideração do DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI foi indeferido pelo 
09:51'15 seguinte motivo Prezados(as/ Licitante empresas: CALUX COMERCIAL LTDA e a empresa DENTAL HIGIX PRODUTOS 

ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI. Considerando a manifestação de intenção de recurso apresentada as empresas 
manifestaram intenção de Recurso/Reconsideração sobre a Proposta/Habilitação. porém a não apresentação das razões recursais dentro do 
prazo legal estabelecido de 3 (três) dias. conforme [art. 165 da Lei n° 14.133. de 2021. cláusula 12 e 12.1 do Edital, informamos que não seria 
possível conhecer do recurso por preclusão do direito de recorrer Dessa forma o recurso não é concretizado. e não será apreciado o mérito 
do pleito. A licitação prosseguira sem a necessidade de analise do recurso.. 

Sistema 21/07/2026 A disputa do ITEM 1 esta encerrada. Despacho: 

09'52'23 

Recursos 

Recursos do Item 1 

Fornecedor 

CALUX COMERCIAL 
LTDA 

CNPJ Data/Hora Declaração Decisão Tipo 

03578434000161 10/07/2026 Prezados(as) Licitante empresas. CALUX COMERCIAL LTDA e a empresa 
14:33.01 DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES 

EIRELI. Considerando a manifestação de intenção de recurso apresentada as 
empresas manifestaram intenção de Recurso/Reconsideração sobre a 
Proposta/Habilitação, porém a não apresentação das razões recursais dentro do 
prazo legal estabelecido de 3 (três) dias, conforme [art. 165 da Lei n° 14.133. de 

2021. cláusula 12 e 12.1 do Edital, informamos que não será possível conhecer do 
recurso por preclusão do direito de recorrer. Dessa forma. o recurso não é 

concretizado, e não será apreciado o mérito do pleito. A licitação prosseguirá sem 
a necessidade de análise do recurso. 

lndefendo 
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Recursos do Item 1 
pM511)

EL 
Fornecedor CNPJ Data/Hora 

DENTAL HIGIX 
PRODUTOS 

ODONTOLOGICOS 
MEDICOS 

HOSPITALARES EIRELI 

Declaração Decisão 

26240632000116 10/07/2026 Prezados(as) Licitante empresas: CALUX COMERCIAL LTDA e a empresa N °
14:4143 DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS•HOSPITALARES 

EIRELI. Considerando a manifestação de intenção de recurso apresentada as 
empresas manifestaram intenção de Recurso/Reconsideração sobre a 

Proposta/Habilitação. porém a não apresentação das razões.recursais dentro do 
prazo legal estabelecido de 3 (trés) dias, conforme [art. 165 da Lei n° 14.133, de 

2021, cláusula 12 e 12.1 do Edital, informamos que não será possível conhecer do 
recurso por preclusão do direito de recorrer. Dessa forma, o recurso não é 

concretizado, e não será apreciado o mérito do pleito. A licitação prosseguirá sem 

a necessidade de análise do recurso. 

RÚBRIC 

Item 2 

Propostas Iniciais 

Propostas Inicias do Item 2 

Proposta 
ID Fornecedor CNPJ Marca Modelo Rã Situação Motivo 

35968 A2 PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 29246228000148 • R$ 35,80 Classgicada 

34299 DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES 

EIRELI 

26240632000116 R$ 35,82 

88430 A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26963487000100 R$ 28,50 Classificada I — 

81601 DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA 40876269000150 R$ 35,82 classificada 

70282 CALUX COMERCIAL LTDA 03578434000161 R$ 35,81 ICI,ssificada I — 

82182 T. F. DA SILVA SENA 40001795000177 R$ 35,82 classificada 

Lances 

Lances do Item 2 

Valor Lance 

Fornecedor CNPJ R$ Data/Hora Tipo 

1,14,TAL—I4I64X-RRBI2i4~-0Del~61606-14~5 "An.riggry 16616612 Wii/P6i2G126 fornccedor Inabilitado 
I 'flCPITALAnrC EIR614 46 41.2.24212 

nw`ITAL SICIX-PP"^"Tnr °^ (" 1"."' nir, no lar irns 26,249,622,10661- R6-1-7,26 2s,~eas Fefifteeeder-Iftabiritade 
VBrIa01.°1-Afif-P cru. 46 46624-42 

raNT L FIICIYs^n^"TMr "^""Tni nricr`e VEDIrn^ 26,2,19,63246364- A6-1780 reges.i24as forncecdor Inabilitado 
14616Pla6L-AR6S-E4~4 46 46,22649 

oRmn L PICIY nnn°11 'Tf" 1"'"'Tni-nrirne •A‘rInnr 21-^ G'21/Ing4 R4-1.278.6 66496'241.26 Forricccdor Inabilitado 
149.5F4-TAL-ARES-EIRC-64 46 16:2GUJ2 

nENTAL WICIX PrIODUTOS "ir"' "c^i^n^ 266249,63240004- R4-1.76129 66/064026 forricccdor Inabilitado 
inGnITALAnCe Licict4 46 16 'G 21 

T. F. DA SILVA SENA 40.001 795/0001- R$ 17,91 26/06/2026 Intermediario 
77 15:20:33 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001- R$ 17.92 26/06/2026 Intermediario 
00 15:20.53 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001- R$ 17.93 26106/2026 Manual 
00 15:20-17 

T. F. DA SILVA SENA 40.001.795/0001- R$ 18.00 26/06/2026 Manual 
77 15:20.06 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001- R$ 19,60 26/06/2026 Manual 
00 15:1954 
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Lances do Item 2 

Fornecedor 

RnITALADEC LIRELI 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

7‘ 6 " 1-11_11IGIv-F11 DUT"S (21-1699T-nLF`CIC E VC^46.23
44e rnITA LWES CulCLI 

T. F. DA SILVA SENA 

F‘E.r.ITAL wriv oonr6 rrne ru5n,,,T Lr-F-nr NACrlIrrIr 

4404424-T-AL-ASE4-649C-64 

T. F. DA SILVA SENA 

nENTA' FlIFFX °°nn"  qne nnnlTOLn1-11'F'F- 51EDICOS

4-41;2461-TAL-ARC-4-~1 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

10405914-TAL-ARE-S-EIFIC-1-1 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

FIWITAUJIrIV pont-mil-no nnnniTni nr-n-ne ALF6t-ns 

GPITALADES 6InELV 

T. F DA SILVA SENA 

nr-NTAL PD% °Pnn"Tnt nr"F'T L GIC S "Wire"'

14424,461-TAL-AFLE-4-6-4914-L4 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

644,544;44,6~R.E.61 

T. F. DA SILVA SENA 

urly "G^WTer G^G1mTG r`G'^Gr 

• A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

4406DITALADES MEU

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

I 'Qgn'T/V A ̂ ES 51°EU

T. F. DA SILVA SENA 

oirly AnAni rrer nneskj-Lnu--0-056 pALF,IrAr 

146444~R.E4-684[661 

4 49CFITAL.AFFC 6 1°614

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

T F DA SILVA SENA 

CNPJ 
Valor Lance 

Ft$ Data/Hora Tipo N° 

PMS1P 

FL.(5) 

" "46'2 19^91 R4-4944 

R$ 19,70 

26{96/2926 

16 19 1z 
f ornecedor 

Manual 

46 

26.963.487/0001- 26/06/2026 

00 15 19 40 

.'"9.6'22/99' R1-14474 ^ 1052960 feteeetf4rtalstifitade 
46 46~ 

40.001.795/0001- R$ 19,80 26/06/2026 
Manual 

77 15:19.25 

26,249,6329094- f 6 10.°1: 26464926 f brneccdor Inabilitado 
46 46 19 17 

40.001.795/0001- R$ 20,00 26/06/2026 
Manual 

77 15 19 12 

26,244492A9994- nic 22,16 ~2432.6 forncccdor Inabilitado 
46 4.8. .in 

26.963.487/0001- R$ 22,20 26/06/2026 Manual 
00 15 19 05 

26-249~294- 464-2249 26/96/2926 
Feiteeeffer - Sebiktede 

46 4648-44 

26.963.487/0001- R$ 22,42 26/06/2026 
Manual 

00 15:1639 

u'"9.6'2/999' 8622,46 26464226 
Fefrteeeder -IftalSitatle 

46 16:18:33 

40.001.795/0001- R$ 22,50 26/06/2026 Manual 
77 15:18.27 

FAQ 4'21'994 614-22766 244446926 
4 14". . 

Fefneeeder - Ifieb4littele 
46 

26.963.487/0001- R$ 22,60 26/06/2026 
Manual 

00 15 18 03 

26,240,64241944- R4622764 26/96/2926 Fefneeeeler4nabititade 
46 4647-643 

40.001.795/0001- R$ 22,69 26/06/2026 
Manual 

77 15:17:45 

PC 2'7^ 264964026 ferneeeder -Iftelyiktafie 
.'"9.^32/^09' 

46 1' 

26.963 487/0001- R$ 22,75 26/06/2026 Manual 
00 15 17 23 

"A9.8'2'9994 EIC 22,°F 2€186/2926 Fefneeedef - l-nebilitade 
46 464648 

26.963.487/0001- R$ 22,85 26/06/2026 Manual 
00 15.16.54 

26 210 632'0004 R4-2244 26/0€'2026 fornecedor Inabilitado 
46 44-1449 

40.001.795/0001- R$ 23,00 26/06/2026 
Manual 

77 1516:45 

26,249,622404411- LIS 22 1C 24/46‘25224 fornecedor Inabilitado 
46 4646-22 

1.6 C77/9921 914-2.6722 Inr Innnr 
Fornecedor Inabilitada 

44 464644 

26.963.487/0001- R523,25 26/06/2026 
Manual 

00 15.16:20 

40.001.795/0001- R$ 23,40 26 06/2026 Intermediario 
77 15 16 28 
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Lances do Item 2 

Valor Lance 

Fornecedor CNPJ R$ 

Ele •Ien.rns 3c 2" "n""' 14- 194-29#0 NrAL RI^Iv Pannk.ITBr enemTn1-61/-1/1'nr 

I ' gRITAIMICS 46/ 

T F. DA SILVA SENA 40.001.795/0001- R$ 23.59 

77 

nuNTAL n^ ^ " Tr" " 1" r  Paril" r " 3"6 r‘aineo, 11$ 23,03 PrIX PPE"‘"Tnr 

4 'Gr  PI" 6A^CE EIRELI 46 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001- R$ 23,65 

00 

rhcKITNI LUCI,/ nne,r, ITrIC nrInNunt.nru-nr R ilL ninns '26 24^ 6724c1061 DL 23,7G 

192NSP4T-A6ARC-8-C-RG-14 46 

T. F. DA SILVA SENA 40 001 795/0001- RS 23,80 

77 

" '"G.6'2'808' R-1-29492 

1 19€PITAI0F ^ EG C'c'ÇJ4 44 

righrpi_ 1-1ICIV nrinni imne nnnm-r~rirnr NAcriÉrn, 26,240,632,0001 496-2244 

I42r0ITA 1 'In cr al^ Q44 46 

G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26,963,487/0001- R$ 23.99 

eA 

00 

T. F DA SILVA SENA 40.001 795/0001- R$ 24,00 

77 

Data/Hora 

~226 

66-1-646; 

26/06/2026 

15:15.53 

af60C6I266D6 

1c 16 4 3

26/06/2026 

15.15 34 

46916:2026 

46;4646 

26/06/2026 

15 15 29 

2~26 

44-1494 

af496:2926 

4444-66 

26/06/2026 

15.14.50 

26/06/2026 

15:15:01 

nc"T"L play pnnIN iTns nnt):04-:$6flr''GeiS ""C^ I24IC ''6,2"9,r .3-2/0^9' P6-2Á 74/ne/2920

4 Ifi9P-ITP 6,444° C10ELI 46 4644-42 

T E DA SILVA SENA 40.001.795/0001- R$ 24,10 26/06/2026 

77 15 14 35 

DENTAL HICIX 10°E19I2Tin OBEVITOLOF9CCIE " 0-nirE'S R1-2420 afinI9firI419-06 

14:20FIRAL-AR&S-~ 4-6 46-44-4-4 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963,487/0001- R$ 24,25 26/06/2026 

00 15:14:09 

/7/6"T^L u'r'Y 009911T-FlEsaneNT"Lerl-CE`&-M6-12IG(90 " 2"0.c'12/6^6' RS-24â6 2606'20126 

14GSPIS~R-ES-CHSIEL-4 46 46-14:06 

T E DA SILVA SENA 40,001.795/0001- RS 24.40 26/06/2026 

77 15:1356 

^`7" ^ 144-2446 26:96:2026 .6' 0'09'0

404:99a$FAL-A~Rrel4 46 '4 134' 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001- R$ 24,49 26/06/2026 

00 15 13 28 

" '"0.`32'980' RS-26;46 26/962026 

HE'rn'T7' c^ EClnc4 44 

40.001.795/0001- 

77

e,724e-satweee4- 

RS 25,50 

7716 26,70 

T. F. DA SILVA SENA 

4:142,504-TAL-ARE-0-EIRC-I-4 46 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001- R$ 26.72 

00 

06Q44:622:9094- R4-26,96 

SO&RI-TAL-A49~Ra4 46 

T F DA SILVA SENA 40.001.795/0001- R$ 27.00 

77 

"E-"" r1 riI TG` l2^ 12"T491 GrI CG` ""c^ l" ".921:92n4 R6-96,46 

01P rn'TF 1 "'Cs CI0EU 44 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001- R$ 28.50 

00 

14,8 nz 

26/06/2026 

15 12 59 

26:40:21226 

46E~ 

26/06/2026 

15 1246 

26/06/2026 

' 6-12 2$

26/06/2026 

15.1216 

2€906Q826 

46-14-66 

23/06/2026 

20 43 45 

Tipo N° 
FetaFetICA: 

PMSJP 

FL.(5) 

Manual 

fefneeedefrInelsititeele 

Manual 

Feffteeeder4neb4itede 

Manual 

Faftleeederf4nebihteele 

Ferneeeder4nSiMede 

Manual 

Intermediario 

Fer-neeeder-IneSitetle 

Manual 

Feri:tecedor-file-M*5'de 

Manual 

Fefneeeder-Ineb+teele 

Manual 

Femeeeefer-l-nebitifeele 

Manual 

Fornecedor Inabilitado

Manual 

Ferfteeeelekelsditede 

Manual 

Manual 

Femeeeder-Inetrititeele 

Classificado 
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Lances do Item 2 

Fornecedor CNPJ 

CALUX COMERCIAL LTDA 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA 

CALUX COMERCIAL LTDA 

CALUX COMERCIAL LTDA 

CALUX COMERCIAL LTDA 

2 Preng-TESS-RARA SAUDE L' A 

CALUX COMERCIAL LTDA 

T. F. DA SILVA SENA 

IRA STRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA 

1' SPITALA^ES gra l 

Classificação Final 

Classificação Final do item 2 

Posição Licitante CNPJ Melhor Oferta RS 

1° T. F. DA SILVA SENA 40.001.795/0001-77 R$ 17.91 

2° A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001-00 R$ 17.92 

3° CALUX COMERCIAL LTDA 03.578.434/0001-61 R$ 30,38 

4° DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA 40.876.269/0001-50 R$ 30,39 

Valor Lance 
Data/Hora Tipo 

N° 

PMSJP 

FL.(5) 

RÚBRICA 
03.578434/0001- R$ 30,38 26/06/2026 Intermediario 
61 15:24.31 

40.876.269/0001- R$ 30.39 26/06/2026 Intermediario 
50 15:11.56 

03.578.434/0001- RS 35.77 26/06/2026 Intermediario 
61 15:23:10 

03.578.434/0001- RS 35.79 26/06/2026 Intermediario 
61 152040 

03.578.434/0001- R$ 35.80 26/06/2026 Intermediario 
61 

'" '2°1%9' R$ a- 8' 

15.19:56 

t 
4~28S6 FOrnecedor 

48 476,9494-2 
eesetessifieeele 

03.578.434/0001- RS 35,81 25/06/2026 Classificado 
61 17 44 16 

40.001.795/0001- R$ 35,82 26/06/2026 Classificado 
77 13 3101 

40.876.269/0001- R$ 35,82 25)06/2026 Classificado 
50 10:3748 

26-24042~14- 

46 1".32'.63

RS 26.82 1019  ̂Wdar Fornecedor Inabilitado

• Mensagens 

Mensagens do Item 2 

Usuário Data/Hora Mensagem 

Sistema 26/06/2026 O ITEM 2 foi ordenado e classificado. Boa sorte' 

1510:13 

Sistema 26/06/2026 O ITEM 2 está na fase competitiva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr(s) Fornecedor(esi, não havendo novos lances nos últimos 02 

15'.11:40 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 2 sem encerrado automaticamente! 

Sistema 26/06/2026 A etapa de envio de lances do ITEM 2 foi prorrogada automaticamente e será de 02 (dois) minutos. Boa sorte! 

15.21:50 

Sistema 26/06/2026 A prorrogação automática do ITEM 2 está encerrada. 

15 26 52 

Sistema 26/06/2026 O ITEM 2 está em negociação e ficará aberto para lances pelo periodo de 10 minutos. 

15.28.49 

Sistema 26/06/2026 ITEM 2 negociado no valor de RS 16,10 pelo fornecedor ID 34299 - Data Prop 10 96:2026 11 32 53 

15 32 29 

Sistema 26/06/2026 O tempo de negociação está encerrado. 

1538:49 

Sistema 26/06/2026 A proposta do fomecedor DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI do ITEM - 2, foi ACEITA pelo 

15 39-50 valor de R$16,10. 
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PMSJP 
Mensagens do Item 2 

Usuário Data/Hora Mensagem N° 
Sistema 10/07/2026 Empresa: DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI - 26240632000116, INABILITADówn D !CA. 

09:32:02 descumprir as regras do Edital conforme despacho DECISÃO Conforme já explanado no relatório anexado no sistema, decide. itordebtamr 
a empresa DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA., CNPJ n° 26.240.63210001-16, INABILITADA. 

F 5 

Sistema 10/07/2026 A proposta do fornecedor -E F. DA SILVA SENA do ITEM- 2. foi ACEITA pelo valor de R$17,91. 

09:32 03 

Sistema 10/07/2026 O ITEM 2 está em negociação e ficará aberto para lances pelo período de 10 minutos 

09 35 57 

Sistema 10/07/2026 O tempo de negociação está encerrado. 

09 45 58 

Sistema 10/07/2026 Srs. licitantes, após a análise dos documentos inseridos na plataforma, hei por bem HABILITAR o fornecedor T. F. DA SILVA SENA-

14.31.44 40.001.795/0001-77 tendo em vista que cumpriu os requisitos habilitatonos exigidos no instrumento convocatório. 

O fornecedor T. F. DA SILVA SENA 40.001395/0001-77 venceu o ITEM -2 pelo valor de R$17,91. 

Sistema 10/07/2026 Sr(s). fornecedor(es) está aberto o prazo de 10 minutos para intenção de Recurso,Eeconsideração se houver interesse em recorrer esse o 

14:32:00 momento para se manifestar. 

Sistema 10/07/2026 O fornecedor CALUX COMERCIAL LTDA manifestou intenção de Recurso/Reconsideração 

14:33:01 

* Sistema 10/07/2026 O fornecedor DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI manifestou intenção de 

14.41 43 Recurso/Reconsideração 

Sistema 10/07/2026 Srs. Licitantes, está encerrado o prazo para manifestação de intenção de Recurso/Reconsideração 
14:42:01 

Sistema 10/07/2026 A manifestação de Intenção de Recurso/Reconsideração de CALUX COMERCIAL LTDA foi recebida pelo seguinte motivo: . E foi aberto o prazo 

14.45:12 para que o fornecedor envie as razões até 15/07/2026 e os outros interessados envie as contrarrazões até 20/07/2026. 

Sistema 10/07/2026 A manifestação de Intenção de Recurso/Reconsideração de DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES 
14 45 12 EIRELI foi recebida pelo seguinte motivo E foi aberto o prazo para que o fornecedor envie as razões até 15107/2026 e os outros interessados 

envie as contrarrazões até 20/07/2026. 

Sistema 21/07/2026 O Recurso/Reconsideração do CALUX COMERCIAL LTDA foi indeferido pelo seguinte motivo- Prezados(as) Licitante: empresas CALUX 

09:50:43 COMERCIAL LTDA e a empresa DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI. Considerando a 
manifestação de intenção de recurso apresentada as empresas manifestaram intenção de Recurso/Reconsideração sobre a 

Proposta/Habilitação. porem a não apresentação das razões recursais dentro do prazo legal estabelecido de 3 (três) dias, conforme (art. 165 da 

Lei n° 14.133, de 2021. clausula 12 e 11 1 do Edital. informamos que não será possível conhecer do recurso por preclusão do direito de recorrer 

Dessa forma. o recurso não é concretizado. e não será apreciado o mérito do pleito A licitação prosseguirá sem a necessidade de análise do 

recurso.. 

Sistema 21/07/2026 O Recurso/Reconsideração do DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI foi indeferido pelo seguinte 
09.51:15 motivo: Prezados(as) Licitante empresas. CALUX COMERCIAL LTDA e a empresa DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS 

HOSPITALARES EIRELI. Considerando a manifestação de intenção de recurso apresentada as empresas manifestaram intenção de 

Recurso/Reconsideração sobre a Proposta/Habilitação. porém a não apresentação das razões recursais dentro do prazo legal estabelecido de 3 

(três) dias, conforme lan 165 da Lei n° 14.133 de 2021. cláusula 12 e 12.1 do Edital informamos que não será possível conhecer do recurso por 
preclusão do direito de recorrer Dessa forma, o recurso não e concretizado, e não será apreciado o mérito do pleito. A licitação prosseguirá sem 

a necessidade de análise do recurso 

Sistema 21/07/2026 A disputa do ITEM 2 está encerrada Despacho: 

09.52.23 

Recursos 

Recursos do Item 2 

Fornecedor CNPJ Data/Hora Declaração Decisão Tipo 

CALUX COMERCIAL 03578434000161 10/07/2026 Prezadosias) Licitante: empresas CALUX COMERCIAL LTDA e a empresa 

LTDA 14:33.01 DENTAL HIGIX PRODUTOS OCONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES 

EIRELI. Considerando a manifestação de intenção de recurso apresentada as 
empresas manifestaram intençao de Recurso/Reconsideração sobre a 

Proposta/Habilitação. porém a nao apresentação das razões recursais dentro do 
prazo legal estabelecido de 3 (tresi dias. conforme [art. 165 da Lei n° 14,133, de 

2021. cláusula 12 e 12 1 do Editai nformamos que não será possível conhecer do 
recurso por preclusão do direito de recorrer. Dessa forma. o recurso não é 

concretizado, e não será aprece/to o mérito do pleito. A licitação prosseguirá sem 
a necessidade de análise do recurso. 

lndefendo 

Pagina 10 de 18 



Recursos do Item 2 

Fornecedor CNPJ Data/Hora Declaração Decisão 

DENTAL HIGIX 
PRODUTOS 

ODONTOLOGICOS 

MEDICOS 

HOSPITALARES EIRELI 

Item 3 

N° 

PMsjp 
FL,(54 

o 

26240632000116 10/07/2026 Prezadosas1 Licitante. represas. CALUX COMERCIAL LTDA e a empresa Rtjgore 
14:41 43 DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES 

EIRELI. Considerando a mandestacao de intenção de recurso apresentada as 

empresas manifestaram intenção ae Recurso/Reconsideração sobre a 

Propostas Iniciais 

Propostas Inicias do Item 3 

01) Fornecedor 

26327 A2 PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 

Proposta/Habilitação. porém a não apresentação das razões reunais dentro do 

prazo legal estabelecido de 3 (très) dias, conforme [art. 165 da Lei n° 14.133, de 

2021. cláusula 12 e 121 do Edital rifarmos que não será possivel conhecer do 

recurso por preclusão do direito de recorrer. Dessa forma o recurso não é 

concretizado, e não será apreciado o mérito do pleito. A licitação prosseguirá sem 

a necessidade de análise do recurso.

80524 DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES 

EIRELI 

12743 A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

5420 DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA 

95322 CALUX COMERCIAL LTDA 

99408 T F DA SILVA SENA 

CNPJ Marca Modelo 
Proposta 

RS Situação Motivo 

29246228000)18 R$ 24,70 Classificada 

26240632000 R$ 24,78 ¡Classificada 

269634870001 LO Rã 23,00 Classificada I — 

40876269000150 R$ 24,78 I classificada 

03578434000151 R$ 24,77 Classdicada — 

40001795000177 In 24,78 Classificada 

Lances 

Lances do Item 3 

Valor Lance 

Fornecedor CNPJ Rã Data/Hora Tipo 

•'‘"T"I Wrii,  "nn' rrne  nne"'TOLni- b- n° "Enler'S , S "'G "2 1%191 RS-44-144 .26F0CralS8 Ferneeecief-inels4itede 
14B844-74.64RES-EIRC-64 16:'2.6'46 

mw„4-miL Liv.( nnnkrrelLn, Ir ele' liçnernr Alg."21^994 l't '7,o4 26/6912926 Fereeeeder4neb+fiteele 
1 leign'TA 6"9CC Clnial 46 4‘Pa-'24 

RCNT/11. 1-11rly DOCUlt ITrle rinridiáTrit_ctriciric ascratinr os@ "2 1̂ 43124 $4424.243 26/4441026 Ferneeeder4riebifitade 
II WITPLP^CC 44 44~ 

ncNTAL 11107 "rififi" Tne FwaK° 1-015-15'ne MEDIC 4'2/^^91 R4-42424 a/G4i202S Femeeeeler-Inebiketie 
1-42iSPITAL-ARC-4-~4 16 

T. F. DA SILVA SENA 40-001.795/0001- Rã 12,39 26/06/2026 Manual 
77 15 19'.51 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001- R$ 12,40 26/06/2026 Intermediario 
00 15 21 09 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.953.487/0001- Rã 12,45 26/06/2026 Intermediario 
00 1620 08 

racLiTAL ificrirfi [Trio nnnp4Oi or. ne ...Lanar nr ns.2.4.41.2,i0n01 R44-2436 aweisaeas 
F-ErriteftedefAftetrilrtatle 

HOS1WRES-E4R.E64 46 44-1442 

T F. DA SILVA SENA 40.001.795/0001- R$ 13,00 26/06/2026 Manual 
77 15:19 38 

R1-44728 46404/4028 femeeeder4nebiMeele 
MOSF"TA6A-E6 RELI 46 16 10 27 
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Lances do Item 3 

Fornecedor 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

JDE-87AL PIGIX1190"" Tr" nrniT01 GIG S "r-Dirr 'S 

6144664-74.64~E4RE64 

T. F. DA SILVA SENA 

ncNTAL "ICIY PPL"' rrn` rnn"ITr-F'C'el" "1EFIGn"

14618P440.64.R.ES-~ 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

nal41-4“ un-ly ppnru Itng nr6r9.1-rni ncu-ne GEn9-8,6 

H.orni4A. 4,‘,4 Qpnçj 4

T F DA SILVA SENA 

n EN-rA L uiriy rinnr, itng nrsnkn-ni_nru-nr 

14IRE~RES-C-IREW 

4, G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

F1C-^in1 uv'iv nrnni 'Tne nnr'F'TOLnCICOF MC^IGn% 

gi.nrn'TAL^c‘g crE 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

rx&KITAL 1-11rIX no-9-662 t-rne nne6..06-9_nru-nr &Ar 9r/-.-

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

F1 :"'1114_ PICIX PI2InrIí rn° nnnkrnl-nrlimc  ^^r-r u-nr

FIGSF4-TA6ARC-S-C-4F4C-64 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

T F DA SILVA SENA 

nr..3“ -" 1/41- "Inv nglOn" Tng nnn"TOLOCIC g I"4"^" .-

ler aggiFT46A~PFEW 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

n€NTALI-90X 

1 'Elgn4TPLAncg c'aF-14

T. F DA SILVA SENA 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

ja&N,ITA L ulrly 00rIll.UTrsr nnnki-rni nr.rne tic.rurng 

1408121.TAL-ARESEVRE41 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

~I AÉ 1-11rIV nnnnt ITtlC nne-onnt nr.rne vcrurnr 

l•IrrniTt4"1,4-9 oocµ 

T 8 DA SILVA SENA 

r1C-NW--Yrkv nn^^1 .-er enem-rni-nrirnviLnirc '-
4-IrFF'FF":1-" ̂ ER ElPEll 

Valor Lance 

CNPJ RE Datall-lora Tipo N° 

PM51P 
FL. 5 

26.953.487/000 

00 

na nAll1 ̀ 9.21'961

R$ 13,25 

RE 19,16 

26/06/2026 

15'.19'23 

26.86/24428 

Manual RÚBRIC 

FeffleCedtr -Inebilitede 
44 16. 4 G 96 

40 001 795/0001- R$ 13,50 26/06/2026 Manual 
77 15:18.59 

".2Ált "2/ 4991 R4-1446 25.06.2626 Fornecedor Inabilitado
44 4446-00 

26.963.487/0001- RS 13,65 26/06/2026 Manual 
00 15:18.55 

" "9 "241694 466-4346 26l9612926 fereeeede4nebilltede 
46 44414446 

40.001.795/0001- RI 14.00 26/06/2026 Manual 
77 15 18 38 

" n49."219491 Ri-14446 26/06/2026 Fefneeedef4nablfitetle 
46 444848 

26,963.487/0001- RI 14,50 26/06/2026 Manual 
00 15'18'11 

nAgr,ainnei sii.s_14764 25/06'2026 Fefneeeide-Settititetle 
44 4448-90 

26.963.487/0001- R$ 14,60 26/06/2026 Manual 
00 15 17.48 

><.'2Jm 6'2'0'94 41444764 241446420F6 Fornecedor Inabilitado
44 16:17.20 

26.963 487/0001- R$ 14,69 28/06/2026 Manual 
00 15.1715 

" '"^ 642/94^1 R$-1.496 26/06/22026 Fornecedor Inabilitado
46 16-.144$ 

26.963.487/0001- R$ 14,99 28/06/2026 Manual 
00 15:16.39 

40 001 795/0001- R$ 15,00 26/06/2026 Manual 
77 15:16'.37 

'"4414.2'09^1 RS-1446 26/062426 Feeneeeeler-~i4teele 
44 4446-66 

26.963.487/0001- R$ 15,08 25/06/2026 Manual 
00 15:15.51 

^`.2"44`'2'9991 4444446 e6106421326 Fetneeeeier-leels4I4efie 
4446-64 

40.001.795/0001- R$ 15,20 26/06/2026 Manual 
77 15:15 40 

26.963.487/0001- RS 15,25 26/06/2026 Manual 
00 15:15.28 

RES-46444 26/06.2026 fer-neeeeler-Icebtliteele .'"9.6'2'^991

46 18514 89 

26.963.487/0001- RI 15.49 26/06/2026 Manual 
00 15:14.42 

gti.''G^01 R.F.467.6 26106/2926 

44 16 14 37

40.001.795/0001- R$ 15,80 26/06/2026 Manual 
77 15:14.32 

9(8-"^ C-4.23^991 R446484 461~4 Fornecedor Inabilitado
44 4 6.1414 
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Lances do Item 3 

Valor Lance 
Fornecedor CNPJ RS 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001- RS 15,90 

00 

"+; 2.9 r°21̂ 991 R4-46,66 
14e r  GUt.  Ci n C44 46 

T. F. DA SILVA SENA 40.001.795/0001- R$ 16.00 

77 

nenfrAi Lio>, npnr9 rrnr nni-onn6nt-9,-.no_..ic9rn& i sg €'2/^GBI 141-46441 
I I S'ITA6A^CS E'RELI 46 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26 963 487/0001- RS 16.25 

'13E^R^6ADES ElnE11 

T F. DA SILVA SENA 

OT F. DA SILVA SENA 

/DENIS' "C'Y nclraD"Tne "EDIG/Dr , 6-1,mbrull`04 Ri-1-946 

449SrRST/MAREST-E-RE44 46 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LIDA 40.876.269/0001- R$ 19.90 

50 

nr,44TA 1-11rIV^onnlrrnr nr -ULITnE ncienr Rnenu-nr ^, 2/1"991 17122,06 
II Sn'TPLAPEC Orlai 46 

A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 26.963.487/0001- R$ 23,00 

00 

o9913' 11GEr'PARA St WiDE LTnA 269246-2tDW9904- R4-24,743 

as 

CALUX COMERCIAL LTDA 03.578.434/0001- R$ 24,73 

61 

CALUX COMERCIAL LTDA 03.578.434/0001- R$ 24,75 

61 

S 

CALUX COMERCIAL LIDA 03.578.434/0001- 

61 

RS 24,76 

CALUX COMERCIAL LTDA 03.578.434/0001- R$ 24,77 

61 

T. F. DA SILVA SENA 40.001.795/0001- R$ 24,78 

77 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA 40.876.269/0001- R$ 24,78 

50 

, ., '9 ̂ '2'98^1 614-24,M1 

4 9CalTNLAnES anui 46 

Data/Hora Tlpo 

26/06/2026 

151420 

264,64~6 

4644-48 

26/06/2026 

15'.14'.09 

24496/29.96 

46-7369 

26/06/2026 

DO 15.13 46 

^"0.6'2/090' 844646 26.06/2026 

46 46-4244 

40.001.795/0001- RS 16,50 26/06/2026 

77 15 12 54 

".2"9.63210^04 446-4,7-496 "Al" d141;6 
46 16;12.31-

40.001.795/0001- RS 18,00 26/06/2026 

77 15 12 20 

Classificação Final 

Classificação Final do Item 3 

Posição Licitante 

1° T. F. DA SILVA SENA 

2° A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 

3° DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL L-D..,A 

4° CALUX COMERCIAL LTDA 

B6/96i.2926 

46-42-04 

26/06/2026 

15 12 03 

24496/2626 

4S '2 9.3

23/06/2026 
20:43.45 

1119^12^96 
.56.14) 

26/06/2026 

15123.09 

26/06/2026 

15:20'57 

26/06/2026 

15:19-57 

25/06/2026 

17:44 16 

26/06/2026 

13:31'01 

25/06/2026 

10:37-48 

49MMP62.6 

4' -12 63

Manual 

PMSjp 

F 

No 

RÜBRICA. 

Fornecedor Inabilitado

Manual 

Feteeder-Iftebil3tede 

Manual 

fornecedor Inabilitado

Manual 

Forrteeeder-Ifiebilitticie 

Manual 

Foriteceder4neb+teele 

Manual 

Ferticeeeler-Iftabilitede 

Classificado 

F-effieecelef 
Beeelessifiesele 

Intermediario 

Intermediario 

Intermediario 

Classificado 

Classificado 

Classificado 

Fentecedef4nals4itetie 

CNPJ Melhor Oferta R$ 

40.001 795/0001-77 R$ 12,39 

26.963.487/0001-00 R$ 12.40 

40.876.269/0001-50 RS 19.90 

03 578.434/0001-61 R$ 24.73 
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PMSjp 
Mensagens 

N° Mensagens do Item 3 

Usuário Data/Hora Mensagem RÚSRICA :

Sistema 26/06/2026 O ITEM 3 foi ordenado e classificado. Boa sorte' 

15 10 13 

Sistema 26/06/2026 O ITEM 3 está na fase competitiva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. St(s). Fornecedoi(es), não havendo novos lances nos últimos 02 
15'11:40 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 3 será encerrado automaticamente' 

Sistema 26/06/2026 A etapa de envio de lances do ITEM 3 foi prorrogada automaticamente e será de 02 (dois) minutos. Boa sorte' 

15 21 50 

Sistema 26/06/2026 A prorrogação automatica do ITEM 3 está encerrada. 
15.25:33 

Sistema 26/06/2026 O ITEM 3 está em negociação e ficara aberto para lances pelo período de 10 minutos 

1528.49 

Sistema 26/06/2026 ITEM 3 negociado no valor de RS 11,10 pelo fornecedor ID: 80524 - Data Prop.: 19/GL:2026 11 32 53 
15:32:57 

Sistema 26/06/2026 O tempo de negociação está encerrado. 
15:38 49 

Sistema 26/06/2026 A proposta do fornecedor DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI do ITEM - 3, foi ACEITA pelo 

• 

15 39 50 valor de RS11,10 

Sistema 10/07/2026 Empresa: DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI - 26240632000116, INABILITADA por 
09 32 02 descumprir as regras do Edital conforme despacho: DECISÃO Conforme já explanado no relatório anexado no sistema, decido por declarar 

a empresa DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA., CNPJ n° 26.240.63210001-16, INABILITADA. 

Sistema 10/07/2026 A proposta do fornecedor 7. F. DA SILVA SENA do ITEM - 3, foi ACEITA pelo valor cie R$12,39. 
09:32.03 

Sistema 10/07/2026 O ITEM 3 está em negociação e ficara aberto para lances pelo período de 10 minutos 
09 35 57 

Sistema 10/07/2026 O tempo de negociação está encerrado. 
09 45.58 

Sistema 10/07/2026 Srs licitantes, após a análise dos documentos inseridos na plataforma hei por bem. HABILITAR o fornecedor T, F. DA SILVA SENA-
14 31 44 40.001.795/0001-77 , tendo em vista, que cumpriu os requisitos habilitatonos exigidos no instrumento convocatório. 

O fornecedor T. F. DA SILVA SENA -40.001.795/0001-77 venceu o ITEM -3 pelo valor de R$12,39. 

Sistema 10/07/2026 Sr(s). fornecedor(es) esta aberto o prazo de 10 minutos para intenção de Recurso/Reconsideração. se houver interesse em recorrer esse o 
14'.32:00 momento para se manifestar 

Sistema 10/07/2026 O fornecedor CALUX COMERCIAL LTDA manifestou intenção de Recurso/Reconsi terna° 

• 

1433:01 

Sistema 10/07/2026 O fornecedor DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI manifestou intenção de 
14.41:43 Recurso/Reconsideração 

Sistema 10/07/2026 Srs. Licitantes, está encerrado o prazo para manifestação de intenção de Recurso/Reconsideração 
14:42:01 

Sistema 10/07/2026 A manifestação de Intenção de Recurso/Reconsideração de CALUX COMERCIAL LTDA foi recebida pelo seguinte motivo: . E foi aberto o prazo 
14:45.12 para que o fornecedor envie as razões ate 15/07/2026 e os outros interessados envie as contrarrazões até 20/07/2026. 

Sistema 10/07/2026 A manifestação de Intenção de Recurso/Reconsideração de DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES 
14:45.12 EIRELI foi recebida pelo seguinte motivo E foi aberto o prazo para que o fornecedor envie as razões até 15/07/2026 e os outros interessados 

envie as contrarrazões até 20/07/2026. 

Sistema 21/07/2026 O Recurso/Reconsideração do CALUX COMERCIAL LTDA foi indeferido pelo seguinte motivo Prezados(as) Licitante: empresas: CALUX 

09:50:43 COMERCIAL LTDA e a empresa DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS !MEDIDOS HOSPITALARES EIRELI, Considerando a 
manifestação de intenção de recurso apresentada as empresas manifestaram intenção de Recurso/Reconsideração sobre a 

Proposta/Habilitação porém a não apresentação das razões recursais dentro do prazo legal estabelecido de 3 (trés) dias, conforme (art. 165 da 
Lei n° 14 133. de 2021. cláusula 12 e 12.1 do Edital informamos que não será posswel conhecer do recurso por prectusão do direito de recorrer 
Dessa forma. o recurso não é concretizado, e não será apreciado o ~ando pleito. A licitação prosseguirá sem a necessidade de análise do 
recurso . 

, \ép f  ja,utc__ 
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PMSJP 
FL. 5 Mensagens do Item 3 

Usuário Data/Hora 

Sistema 21/07/2026 
09 51 15 

Sistema 21/07/2026 

09 52 23 

Recursos 

Recursos do Item 3 

Fornecedor 

CALUX COMERCIAL 
LTDA 

• 
DENTAL HIGIX 
PRODUTOS 

ODONTOLOGICOS 

MEDICOS 

HOSPITALARES EIRELI 

Mensagem 

O Recurso/Reconsioeração do DENTAL 11:13IX PRODUTOS ODONTOLO MEDICOS HOSPITALARES EIRELI foi indefergWeg RIÇA: 
motivo. Prezados(as) Licitante empresas CALUX COMERCIAL LIDA e a empresa DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS 

HOSPITALARES EIRELI. Considerando a manifestação de intenção de recurso apresentada as empresas manifestaram intenção de 
Recurso/Reconsideração sobre a Proposta/Habilitação. porem a não apresentação nas razões recursais dentro do prazo legal estabelecido de 3 

(três) dias, conforme Mit 165 da Lei n° 14.133. de 2021. clausula 12 e 12.1 do Edital informamos que não será possível conhecer do recurso por 
preclusão do direito de recorrer Dessa forma, o recurso não e concretizado, e não lera apreciado o mérito do pleito. A licitação prosseguirá sem 

a necessidade de análise do recurso 

N° 

A disputa do ITEM 3 está encerrada. Despacho:

CNPJ Data/Hora Declaração Decisão Tipo 

03578434000161 10/07/2026 Prezados(as) Licitante: empresas CALUX COMERCIAL LTDA e a empresa 
14:33:01 DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES 

EIRELI. Considerando a manifestação de intenção de recurso apresentada as 
empresas manifestaram intenção de Recurso/Reconsideração sobre a 

Proposta/Habilitação, porém a não apresentação das razões rearsais dentro do 
prazo legal estabelecido de 3 (três) dias, conforme [art. 165 da Lei ri° 14.133. de 

2021. cláusula 12 e 12.1 do Edital informamos que não será possivel conhecer do 
recurso por preclusão do direito de recorrer. Dessa forma, o recurso não é 

concretizado, e não será apreciado o mérito do pleito. A licitação prosseguirá sem 
a necessidade de análise do recurso. 

26240632000116 10/07/2026 
14'41:43 

Mensagem Geral 

arrio Data/Hora 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Sistema 

Mensagem 

Prezados(as) Licitante empresas CALUX COMERCIAL LTDA e a empresa 
DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES 

EIRELI. Considerando a manifestação de intenção de recurso apresentada as 
empresas manifestaram intenção de Recurso/Reconsideração sobre a 

Proposta/Habiktaçáo, porém a não apresentação das razões recursais dentro do 
prazo legal estabelecido de 3 mês, dias, conforme (art. 165 da Lei n° 14.133. de 

2021, cláusula 12 e 12.1 do Edital inlormamos que não será possivel conhecer do 
recurso por preclusão do direito de recorrer. Dessa forma, a recurso não é 

concretizado, e não será apreciado o mérito do pleito. A licitação prosseguirá sem 
a necessidade de análise do recurso. 

Indeferido 

Indeferido 

26/06/2026 Senhores Licitantes. Boa tarde. Estamos iniciando nosso certame licitatono referente ao Pregão Eletrônico n°. 021/2026. Em nome da Prefeitura 
15.05:19 Municipal de São João do Paraiso. gostaria de agradecer a todos pela participação. 

26/06/2026 Neste momento vemos analisar as garantias das propostas 
15 06 13 

26/06/2026 Despacho. Fornecedor: 10042 sua garantia de Proposta. foi DESCLASSIFICADA pelo motivo abaixo a empresa deixou de cumprir com o item 5.8. 
15:07'50 GARANTIA DA PROPOSTA 5.8.1. Deverá ser juntado no momento da apresentação da proposta, nos termos do artigo 58, da Lei n° 14.133/21, a 

comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de Pré— habilitação. 5.8.2. A garantia de proposta, 
será no valor de 1% (um por cento) do valor estimado dois) item(ns) ou loteis) para os quais o licitante apresentar proposta. 

Pregoeiro 26/06/2026 

15:10 20 

Sistema 26/06/2026 
15 11 40 

Sistema 26/06/2026 
151314 

Pregoeiro 26/06/2026 
15 28 57 

Pregoeiro 26/06/2026 
15:29 08 

Classificadas as propostas, dentro de alguns instantes o Sistema estará aberto para lances. 

Foi iniciada a fase competitiva do(s) iternisl- 1, 2, 3 as 15:11:40 

Srs. fornecedores. o canal de mensagens da sala de disputa foi DESBLOQUEADO peio condutor do processo! 

Prezado Sr. Licitante, encerrada esta fase de lances, vamos abrir a fase de negociaçao. Peço que se manifeste quanto a possibilidade de, caso queira. 

apresentar melhor oferta para os respectivos itens arrematados. 

Concederemos o prazo de 10 min para manifestação nesta fase de negociação para os referidos itens 
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0MSjp 
Usuário Data/Hora Mensagem 

Pregoeiro 26/06/2026 Senhores licitantes para efeito do sistema a proposta cera aceita provisoriamente mais a aceitação definitiva somente será feita appilponfe 

15.39:44 todos os itens. pelo setor de Contratação 

Pregoeiro 26/06/2026 Dando continuidade, irei solicitar a proposta Readequada de todos os itens arrematados pela empresa. no prazo de 2 (duas) horas, co _ n elaR nQr4/04 

1540:45 6.20.4 do Edital. Ademais, em razão da necessidade de comprovação da exequibilidade dos preços ofertados, solicitamos a comprovação de 

exequibilidade dos preços propostos para todos os tens arrematados com descontos de mais de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor estimado no 

Edital, acompanhada de nota(s) fiscalfis) de fornecimento erou contrato(s) administrativos e/ou outras formas de comprovação hábeis para demonstrar 

a exequibilidade dos preços ofertados. Tal comprovação também deve ser apresentada no prazo de 2 (duas) horas, conforme Edital. 

Pregoeiro 26/06/2026 O prazo para envio da proposta final, estará disponivel através do modulo - PROPOSTA FINAL no rol de menus da Sala de Disputa, do dia 26/06/2026 

15 41 02 15:40:00hs até o dia 26/06/2026 17:40:00hs para o(s) fornecedor-Test 

DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI.

Pregoeiro 26/06/2026 senhores avisando que o sistema fica em aberto até terminar o prazo de envio da documentação solicitada e avisando que a sessão fica suspensa até 

15 56 43 dia 01/07/2026 as 10 ohs podendo ocorrer um pequeno atraso de até 15 minutos ok fiquem atentos a plataforma 

Pregoeiro 26/06/2026 lembrando que a suspensão não atrapalha o envio da documentação ok 

15 57 04 

Sistema 26/06/2026 Sr(s). Fomecedor(es), o Processo n° 021/2026 foi SUSPENSO. 

15 58 44 Motivo a sessão fica suspensa ate dia 01/07/2026 as 10.0hs. A REABERTURA sara no dia 01/07/2026 10.00 (horário de Brasilia), para continuação do 

certame. 

Sintam-se todos desde 0 NOTIFICADOS. 

Sistema 26/06/2026 O fornecedor DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI acabou de ENVIAR 

17'.12.52 proposta_readequada_e_exegurbilidade_1782504772 moi no proposta final. 

Sistema 26/06/2026 O prazo para o fornecedor DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI enviar a proposta final está 

17 40 01 encerrado. 

Sistema 01/07/2026 Sr(s). Fomecedor(es), o Processo n° 021/2026 foi REABERTO, para continuação do certame. 

10 02 43 Sintam-se todos desde Ta NOTIFICADOS. 

Pregoeiro 01/07/2026 BOM DIA SENHORES LICITANTES; Dando continuidade ao presente certame. VENHCR SOLICITAR DA EMPRESAA DOCUMENTAÇÃO DE 

10 03 04 HABILITAÇÃO no prazo de 2 (duas) horas DE ACORDO COMO EDITAL 

Pregoeiro 01/07/2026 O prazo para envio dos documentos habilitatórios e/ou complementares, estará disponivel através do modulo - HABILITANET no rol de menus da Sala 

10:03:21 de Disputa. do dia 01/07/2026 10:03:00hs até o dia 01/07/2026 12:03:00hs para o(s( fornecedonest 

DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI.

Sistema 01/07/2026 O fornecedor DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI acabou de ENVIAR 

10 47 02 licriacao_4602_1782913620 zip no habilitanet.

Sistema 01/07/2026 O prazo para o fornecedor DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI enviar os documentos habilitatórios 

12 03 01 e/ou complementares está encerrado. 

Pregoeiro 01/07/2026 fica suspensa a sessão para o dia 03/07/2026 as 10 00hs pois estamos com outros processos em andamento e temos que analisar a habilitação com 

12 14 55 muita atenção ok tenham tosos um bom dia 

•ema 01/07/2026 Sr(s). Fomecedor(es), o Processo n° 021/2026 foi SUSPENSO. 

12'.1514 Motivo fica suspensa a sessão para o dia 03/07/2026 as 10:00hs. A REABERTURA será no dia 03/07/2026 10:00 (horário de Brasilia). para 

continuação do certame 

Sintam-se todos desde là NOTIFICADOS. 

Sistema 03/07/2026 AVISO DE ADIAMENTO 
10 00 08 

Sr(s). Fomecedor(es), 
senhores licitantes bom dia diante de inumeros documentos para analises em outros processos esta sessão será remarcada para segunda feira dia 06 

as 11 00hs. sintam-se todos convocados 

Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS. 

Sistema 06/07/2026 Sr(s). Fornecedor-test. o Processo n° 021/2026 foi REABERTO, para continuação do certame. 

11-00- 39 Sintam-se todos desde lá NOTIFICADOS. 

Pregoeiro 06/07/2026 bom dia a todos senhores licitantes. aguardem por favor pois ainda estamos em analiso de documentação ok 

11 01 26 

Pregoeiro 06/07/2026 senhores diante da quantidade de sessão para serem abertas ainda hoje e ainda estarmos analisando a documentação da arrematante deste certame 

12 04 15 esta sessão fica suspensa para amanhã dia 07 as 08 30hs 

Sistema 06/07/2026 Sr(s). Fomecedor(es), o Processo n° 021/2026 foi SUSPENSO. 

12 04:41 Motivo esta sessão fica suspensa para amanhã dia 07 as 08:30hs. A REABERTURA voá no dia 07/07/2026 08:30 (horário de Brasília). para 

continuação do certame 

Sintam-se todos desde lá NOTIFICADOS. 
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Usuário Data/Hora Mensagem 

Sistema 07/07/2026 Aviso de Adiamento 

08 16 06 
Sr(s). Fomecedor(es). 

Bom dia senhores licitantes devido esta Comissão esta em 1.111‘3 força tarefa para conclusa° de vários processos em andamento. 

Venho informar que vai permanecer suspensa a sessão até amanhã as 14:30hs 

Sintam-se todos convocados 

Att Mon Rodrigues de Sousa 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS. 

Sistema 08/07/2026 Aviso de Adiamento 
10 35 28 

• 

Sr(s). Fornecedor(es). 
Sr(s). Fomecedor(es), 

Bom dia senhores licitantes ainda estamos em uma força tarefa para conclusão de vanos processos em andamento. 

por tanto informo que permanece suspensa a sessão até amanhã às 14:30hs dia 09/07/2026 

Sintam-se todos convocados 

Att. Ilton Rodrigues de Sousa 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Sintam-se todos desde Já NOTIFICADOS. 

Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS. 

Sistema 09/07/2026 Sr(s). Fomecedor(es), o Processo n° 021/2026 foi REABERTO. para continuação do certame 

14:31.57 Sintam-se todos desde (a NOTIFICADOS. 

Pregoeiro 09/07/2026 BOA TARDE A TODOS SENHORES LICITANTES AGUARDEM POR FAVOR 

14 32 28 

PMSJP 

FL.(5) 

N° 

RÚBRICA 

Pregoeiro 09/07/2026 ainda estamos analisando senhores o motivo de tanta demora é porque proerna semana vai ter um recesso e precisamos finalizar vários processos 

15 29 02 ainda até amanhã e não estamos conseguindo analisar todos os pregões em aberto de imediato devido a comissão está muito ocupada em concluir os 
outros pregões que ja estavam na frente 

Pregoeiro 09/07/2026 informo a suspensão a sessão até amanhã às 09 30hs dia 10/07/2026 
16 31 22 

Sistema 09/07/2026 Sr(s). Fomecedor(es), o Processo n° 021/2026 foi SUSPENSO. 
16 31 43 Motivo. informo a suspensão da sessão até amanhã ás 09:30hs dia 10/07/2026. A REABERTURA será no dia 10/07/2026 09:30 (horário de Brasília), 

para continuação do certame. 

Sintam-se todos desde ta NOTIFICADOS. 

Sistema 10/07/2026 Sr(s). Fomecedor(es), o Processo n° 021/2026 foi REABERTO, para continuação do certame 

• 09 30 17 Sintam-se todos desde lá NOTIFICADOS. 

Pregoeiro 10/07/2026 bom dia a todos senhores licitantes 

09 30 32 

Pregoeiro 10/07/2026 dando continuidade 

09 30 40 

Sistema 10/07/2026 O CONDUTOR DO PROCESSO acabou ENVIAR o arquivo relatono_da_habilitacaoempresa_dental000369_1783686861.pdf do processo, o mesmo 

09:31:02 fica disponível para ser baixado através da opção 'Baixar Documentos' ao lado esquerdo no menu 'Documentos'. 

Pregoeiro 10/07/2026 Concederemos o prazo de 10 min para manifestação nesta fase de negociação para os referidos itens 

09 35 50 

Pregoeiro 10/07/2026 Dando continuidade, irei solicitar a proposta Readequada de todos os itens arrematados pela empresa. no prazo de 2 (duas) horas, conforme o item 

09.47-41 6.20.4 do Edital. 

Pregoeiro 10/07/2026 O prazo para envio da proposta final estará disponível através do módulo - PROPOSTA FINAL no rol de menus da Sala de Disputa, do dia 10/07/2026 
09 47 54 09:47:00hs até o dia 10/0712026 11:47:00hs para o(s) fornecedones) 

F DA SILVA SENA. 

Pregoeiro 10/07/2026 senhores licitante diante de um recesso na semana que vem vou solicitar também a documentação de habilitação pois vamos tentar analisar neste final 

09 49 20 de semana ok 

Pregoeiro 10/07/2026 O prazo para envio dos documentos habelitatenos e/ou complementares, estará disponível através do módulo - HABILITANET no rol de menus da Sala 

09 49 40 de Disputa do dia 10/07/2026 09:49:00hs até o dia 1010712026 11 :49:00he para oisi fornecedor(es) 

F DA SILVA SENA, 
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PMS1P 
Usuário Data/Hora Mensagem 

Pregoeiro 10/07/2026 lembrando que são dois campos específicos no sisten ia um para a proposta e o outro para a habilitação ok No 
09:5O20 

Sistema 10/07/2026 O fornecedor T. F. DA SILVA SENA acabou de ENVIAR proposta_readequada_t_f_da_silva_sena m_sjp_assado_17836138483.pdf no prRopoústil la Ci k: 

10 01 24 

Sistema 10/07/2026 O fornecedor T. F. DA SILVA SENA acabou de ENVIAR habilit_t_f_da_silva_sena_sjpma_1783691974.pdf no habilitanet. 

1O59'35 

Sistema 10/07/2026 O prazo para o fornecedor T. F. DA SILVA SENA enviar a proposta final está encerrado 

11 47:01 

Sistema 10/07/2026 O prazo para o fornecedor T. F. DA SILVA SENA enviar os documentos habilitatórios e/ou complementares está encenado. 

11 49:01 

Pregoeiro 10/07/2026 senhores licitantes fica suspensa a sessão até as 14 30hs de hoje caso não der tempo de analisarmos hoje será adiada pra próxima semana ok 

11 59'23 

Sistema 10/07/2026 Sr(s). Fomecedor(es), o Processo n° 021/2026 foi SUSPENSO 

11 59:42 Motivo: fica suspensa a sessão até as 14•30hs A REABERTURA será no dia 10/07/2026 14'.30 (horário de Brasília), para continuação do certame. 

Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS. 

Sistema 10/07/2026 Sr(s). Fomecedor(es). o Processo n° 021/2026 foi REABERTO para continuação do certame. 

14'30'.16 Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS. 

Pregoeiro 

4111 
10/07/2026 BOA TARDE A TODOS. DANDO CONTINUIDADE CONCLUSÃO FINAL DA ANALISE Diante do exposto, a empresa T. F. DA SILVA SENA cumpre 100% 

14.31:34 dos requisitos de Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal/Trabalhista. Qualificação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica exigidos no Edital de 
Pregão Eletrônico n° 021/2026 RESULTADO FINAL DECLARO HABILITADAA EMPRESA: T. F. DA SILVA SENA 

Pregoeiro 10/07/2026 esta sessão fica suspensa até dia 16/07/2026 as 09:00hs e retomaremos somente para conferir se houve ou não razões se o fornecedor anexar 
14 44 45 seguiremos com os prazos e se não enviar encerraremos a cessão no termino das contrarrazôes 

Sistema 10/07/2026 Sr(s). Fomecedor(es). o Processo ri° 021/2026 foi SUSPENSO. 
14'45'46 Motivo esta sessão fica suspensa até dia 16/07/2026 as 09.00hs. A REABERTURA será no dia 16/07/2026 09:00 (horário de Brasília). para 

continuação do certame. 

Sintam-se todos desde lá NOTIFICADOS. 

Sistema 17/07/2026 AVISO DE REABERTURA E ENCERRAMENTO DE LICITAÇÃO 

10 14:59 
Sr(s). Fomecedor(es), 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2026 

O Município de São João do Paraíso — MA. através da Secretaria Municipal de Saúde. toma público, para conhecimento dos interessados, a 

REABERTURA do Pregão Eletrônico N° 021/2026 do tipo Menor Preço Por item. objetivando o Registro de preços para eventual contratação de 
pessoa(s) juridica(s) para fornecimento de kits de higiene bucal. nos modelos infantil e adulto. para distribuição á população atendida pelos serviços 

públicos do município de São João do Parais0/MA. de interesse da Secretaria Municipal de Saúde. A REABERTURA E TAMBEM O 
ENCERRAMENTO, fica redesignada a sessão pública para o dia 21 de julho de 2026, às 09h30min, através da plataforma www.licitanet.com.br 

(http://www.portaldecompraspublicas.com.brrt. 

São João do Paraíso - MA, 17 de julho de 2026. 

Marisa Elanne Damasceno de França 

Secretária Municipal de Saúde 

Sintam-se todos desde A NOTIFICADOS. 

Sistema 21/07/2026 Sr(s). Fomecedor(es), o Processo rrt 021/2026 foi REABERTO, para continuação do certame. 

0948.21 Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS. 

Pregoeiro 21/07/2026 bom dia a todos senhores desculpem a demora 

09 48 47 

Pregoeiro 21/07/2026 dando continuidade 

09 49 22 

Pregoeiro 21/07/2026 senhores licitantes esta sessão fica encerrada e sera encaminhada para adjudicação e nornobgação. de já agradeço a todos pela participação no 

09 52 12 certame 
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logo comprador 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAISO/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2026 

PROCESSO LICITA-R:RIO 2026.05.28.0009 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

Uai P-AU SIP

N° 

RÜBRICA: 

O(a) SECRETARIO(A) DE SAÚDE do(a) MUNICIPIO DE SAO JOÃO DO PARAISO/MA comunica aos interessados e participantes do PREGÃO ELETRÔNICO 
021/2026 referente á Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s)pridica(s) para fornecimento de lota de higiene bucal, nos modelos infantil e adulto. para distribuição 
a população atendida pelos serviços públicos do município de São João do Paraiso/MA, que ADJUDICA nos lermos do Inciso IV do Art. 71 da Lei n° 14.133/2021, o objeto do 
certame a(s) empresa(sy. 

Fornecedor : T. E DA SILVA SENA - 40.001.795/0001-77 

Unitário Total Unitário 
Item Quant Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado Econ. % Econ. RE 

1 1.875,00 Unidade medfio Adulto RS 17.91 R$ 33.581,2500 R$ 35,82 R$ 67.162,50 50.0000% R$ 
33.581,25 

•Descrição: Kit de Higiene Bucal Adulto. contendo: 1 escova dental com cardas macias cabeça arredondada e caba anatômico. 1 creme dental com flúor, minimo 70g. 1 
fio dental com no mínimo 25m; 1 enxaguante bucal sem álcool, minimo 60m1, acondicionado em nécessaire ou estojo plástico transparente, com fecho tipo ziper. 

resistente e reutilizável. COTA PRINCIPAL 

2 625.00 Unidade medfio Adulto R$ 17.91 R$ 11.193,7500 R$ 35,82 R$ 22.387.50 50.0000% RS 

11.193,75 

Descrição: Kit de Higiene Bucal Adulto, contendo. 1 escova dental com cerdas macias cabeça arredondada e cabo anatômico 1 creme dental com flúor, mínimo 70g; 1 

fio dental com no mínimo 25m; 1 enxaguante bucal sem álcool, mínimo 60m1, acondicionado em nécessaire ou estojo plástico transparente, com fecho tipo ziper, 
resistente e reutilizável. COTA RESERVADA 

3 2.000,00 Unidade medfio Infantil R$ 12.39 RS 24.780.0000 RS 24,78 R$ 49.560,00 50,0000% R$ 
Plus 24.780,00 

Descrição: Kit de Higiene Bucal Infantil, contendo. 1 escova dental infantil com cardas extra macias. cabeça pequena e cabo anatômico; 1 creme dental com flúor e sabor 

suave. mínimo 50g; 1 fio dental com no mínimo 25m. 1 enxaguante bucal sem álcool e com sabor suave, mínimo 60ml: acondicionado em nécessaire ou estojo plástico 

infantil. transparente, com fecho tipo ziper, resistente e reutilizável. 

• Subtotal 

Adjudicado: 
RS 69.555,00 

TOTAL GERAL DO PROCESSO 

Total Adjudicado Total Orçado 

R$ 69,555,00 - RS 139.110 00 

São João do Paraiso-MA 21 de Julho de 2026 

MARISFÉC.ANNE DAMASCENO
SECRETARIO(A) DE SAÚDE 

Subtotal 50,0000% RS 

Orçado: R$ 69.555,00 
139.110,00 

Economia % Economia RE 

50,0000% 69 555,00 

Assine aqui 



logo comprador 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAISO/MA 

PREGÃO ELETRÓNICO N° 021/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 2026.05.28.0009 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PMS/P 
99-Ttrr PI 

No 

RCIBRIC 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais. o(a) SECRETARIO(A) DE SAÚDE, HOMOLOGA nos termos do Inciso IV da Art. 71 da Lei n° 
14.133/2021, o resultado do procedimento hatatorio em epigrafe, cujo objeto é. Registro de preços para eventual contrafação de pessoa(s) juridica(s) para fornecimento de kits de 
higiene bucal. nos modelos infantil e adulto, para distribuição á população atendida pelos serviços públicos do municipio de São João do Paraiso/MA 

Fornecedor T. F. DA SILVA SENA - 40.001.795/0001-77 

Unitário Total Unitário Economia 

Item Quant. Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado Econ. % R$ 

1 1.875.00 Unidade medfio Adulto R$ 17,91 R$ 33.581.25 R$ 35,82 R$ 67.162,50 50,00 R$ 17.91 

Descrição: Kit de Higiene Bucal Adulto, contendo: 1 escova dental com cerdas macias, cabeça arredondada e cabo anatómico: 1 creme dental com flúor, minimo 709. 1 

likia dental com no mínimo 25m: 1 enxaguante bucal sem álcool, mínimo 6oml, acondicionado em nécessaire ou estojo plástico transparente, com fecho tipo ziper, 

esistente e reutilizável. COTA PRINCIPAL 

2 625,00 Unidade medfio Adulto R$ 17.91 R$ 11,193.75 R$ 35,82 R$ 22.387,50 50.00 R$ 17,91 

Descrição: Kit de Higiene Bucal Adulto, contendo 1 escova dental com cerdas maaas cabeça arredondada e cabo anatómica 1 creme dental com flúor, mínimo 70g. 1 

fio dental com no mínimo 25m; 1 enxaguante bucal sem álcool, mínimo 60ml, acondicionado em nécessaire ou estojo plástico transparente, com fecho tipo ziper 

resistente e reutilizável. COTA RESERVADA 

3 2.000.00 Unidade medfio Infanfil 

Plus 

R$ 12,39 R$ 24.780,00 R$ 24,78 R$ 49 550,00 50,00 R$ 12,39 

Descrição: Kit de Higiene Bucal Infantil. contendo 1 escova dental infantil com cercãs extra macias, cabeça pequena e caba anatómico, 1 creme dental com flúor e sabor 

suave, minimo 50g; 1 fio dental com no mínimo 25m, 1 enxaguante bucal sem álcool e com sabor suave, minimo 60ml. acondicionado em nécessaire ou estojo plástico 

infantil, transparente. com fecho tipo zíper, resistente e reutilizável. 

Subtotal 
Adjudicado R$ 

69.555,00 

TOTAL GERAL DO PROCESSO 

Total Adjudicado Total Orçado 

R$ 69 555,00 R$ 139.110 00 

Subtotal 50,0000% RS 69.555,00 

Orçado: R5 

139.110,00 

Economia % Economia RS 

50,0000% 69.555,00 

HOMOLOGO o presente certame, para produzir os seus juridicos e legais efeitos. 

São João do Paraiso-MA. 21 de Julho de 2026 

ARISA ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA 

SECRETARIO(A) DE SAÚDE 

Assine aqui 

Assine aqui 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nºp1.21,IQ21 pl..21/12 
LEI 14.133/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico Nº 021/2026 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2026.05.28.0009 

SAO lae0 ---

ãs PARAÍSO. 

PMSJP 

FL. S.)3

N°

RÚBRICA: 

OBJETO: 
Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s)jurídica(s) para fornecimento de kits 
de higiene bucal, nos modelos infantil e adulto, para distribuição à população atendida pelos 
serviços públicos do município de São João do Paraíso/MA, de interesse da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

VALOR TOTAL REGISTRADO 
R$ 69.555,00 (sessenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e cinco reais) 

VIGÊNCIAS 
INICIAL: 24 de julho de 2026 
FINAL: 24 de julho de 2027 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

SEM ORGÃOS PARTICIPANTES 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 
T. F. DA SILVA SENA, CNP.' n° 40.001.795/0001-77 
RUA DA PIÇARREIRA, Nº 45, PARUÁ, CEP: 65.272-000 SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA 
THALYSFONTELES855@GMAIL.COM, LENNON SENA16@HOTMAIL.COM, (98) 98436-3795 
THALYS FONTELES DA SILVA SENA, CPF n2 076.365.753-02 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão. Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

Página 1 de 9 



ESTADO DO MARAM1A0 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
dgf M4",J0 

FL. 5 

PREÂMBULO 

Aos 24 de julho de 2026, a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA, através da Unidade 

Gerenciadora SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ n2 01.597.629/0001-23, lavra a presente 

Ata de Registro de Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão 

Eletrônico N° 009/2026, que tem como objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA(S) JURÍDICA(S) PARA FORNECIMENTO DE KITS DE HIGIENE BUCAL, NOS MODELOS INFANTIL E 

ADULTO, PARA DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO ATENDIDA PELOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, RESOLVE registrar os 

preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os 

quantitativos do termo de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as 

condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições 

abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DOI OBJETO 

1— A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA(S) 

JURÍDICA(S) PARA FORNECIMENTO DE KITS DE HIGIENE BUCAL, NOS MODELOS INFANTIL E ADULTO, PARA 

DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO ATENDIDA PELOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO/MA, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, especificado no Termo de Referência, 

Anexo I do edital do Pregão Eletrônico Nº 021/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA 

2.1 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços a ser formalizada será de 01 (um) ano, 

contados da data de publicação e poderá ser prorrogado, por igual período, observado o que dispõe o Art. 

12° do Decreto Municipal 007/2023, como também o que dispõe na Lei Federal 14.133/2021; 

2.2 - No prazo de validade da Ata de Registro de Preços o órgão ou entidade, não poderá participar 

em outra ata que tenha o mesmo objeto desta contratação, conforme determina o inciso VIII do art. 82 da 

Lei Federal n° 14.133/2021; 
2.3 O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de vigência da 

própria ata (previsto no subitem 2.1), estando aquele primeiro submetido ao disposto no Capítulo V do Título 

III da Lei Federal n° 14.133/2021; 
2.4 Conforme dispõe o art. 105 da Lei n" 14.133/2021, a duração dos contratos regidos por esta Lei será 

a prevista em Edital, e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 

(um) exercício financeiro; 
2.5 Aduzimos ainda o que retrata o art. 84 da Lei n° 14.133/2021, dispondo que o contrato decorrente 

da Ata de Registro de Preços, terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela 

contidas; 
2.6 Considerando o que dispõe o art. 106 da Lei n° 14.133/2021, a Administração poderá celebrar 

contratos com prazo de até 05 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, observadas 

as seguintes diretrizes: 
2.7 A autoridade competente do órgão ou entidade CONTRATANTE, deverá atestar a maior vantagem 

econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; 

2.8 A Administração deverá atestar, no inicio da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 

Prefeitura Municipal de São João do Paraiso — MA l CNPJ: 01.597.62910001.23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraiso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br Jeut-cx-
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO pARAisoPM51P 1,ÁRAV 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE FL 5) 
•egrefozdria N° 

orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; RÚBRICA: 
2.9 A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem 
levando-se em conta os critérios de conveniência e oportunidade, à guisa do interesse público. 
2.10 Dessa forma, cabe acrescentarmos também quanto a vigência contratual, a possibilidade disposta no 
Art. 107 da Lei n° 14.133/2021, onde o mesmo regra que os contratos de serviços e fornecimentos contínuos 
poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão 
em Edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para 
a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes; 
2.11 O instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
2.12 Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 
da ata de registro de preços: 
2.12.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites dela; 
2.12.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
2.12.2.1 Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; 
2.12.2.2 Mantiverem sua proposta original. 
2.12.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
2.13 O registro a que se refere o Rem 2.12.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
2.14 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
2.15 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.12.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
2.15.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 
2.15.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
2.16 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
2.17 Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento 
convocatório, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 
2.17.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
2.18 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
PNCP. 
2.19 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.15, observando o item 2.15 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
2.20 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.12.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
instrumento convocatório, poderá: 
2.20.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
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registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção d preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
2.20.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
2.21 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA TERCEIRA — REMAR EJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 
3.1 — As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro 

de preços. 

3.2 —O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante. 

3.3 — O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

3.4 — Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

CLÁUSULA QUARTA — ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1 — É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4.2 — Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

4.2.1 — Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

4.1.2 — Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

4.1.3 — Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1 — No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação; 
4.1.3.2 — No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 — Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

5.1.1 — Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
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ROBRICA: 
5.1.2 — Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores o cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 

não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.1.3 — Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

5.1.4 — Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2 — Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

5.2.1 — Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2 — Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3 — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados. 

5.2.4 — Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do item 6,4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

5.2.5 — Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6 — O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SEXTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1— O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1 — Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2 — Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3 — Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 22, do Decreto n2 11.462, 

de 2023; ou 

6.1.4 — Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da lei n° 14.133, de 2021. 

6.1.4.1 — Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n2

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
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registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante deusa° amentada, decidir 

pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

6.2 — O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.3 — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão o a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a rdem de classificação. 

6.4 — O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo ge enciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

6.4.1 — Por razão de interesse público; 

6.4.2 — A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3 — Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 32 e 27, § 49, ambos do Decreto n2 11.462, de 

2023. 

FL. (S) "'I."'
PARAI 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS PENALIDADES 
7.1 — O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
instrumento convocatório; 
7.1.2 — As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
7.2 — É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o escumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá o respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 
7.3 — O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão ger nciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS. DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1 — As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazo para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidade e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento onvocatório. 

8.2 — Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o c dastro de reserva das empresas 

signatárias que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de 

contratação em referência. 

8.3 — Fica eleito o Foro da cidade de Porto Franco - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente 

ATA de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativa ente solucionados, renunciando, 
como renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, té mesmo se houver mudança de 
domicílio de qualquer das partes. 

CLÁUSULA NONA — DO GERENCIAMENTO E DA ADESÃO À ATA DE REGI 
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9. O gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços, incluindo a li eração para adesões, a análise de 

documentos, a fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e demais atos necessários à sua 

execução, ficará sob a responsabilidade exclusiva da autoridade compete te da Prefeitura Municipal de São 

João do Paraíso-MA, no exercício de suas atribuições legais. 

3.2. Compete especificamente a autoridade competente: 
PMS1P

a) Autorizar e formalizar as adesões de outros órgãos ou entidades à presente ata; 

b) Analisar e aprovar a documentação necessária para as adesões; N° 
c) Fiscalizar o cumprimento das obrigações por parte dos fornecedores habilitados; RÜBRICA. 
d) Realizar a gestão financeira e administrativa do registro de preços; 

e) Praticar todos os demais atos necessários à boa execução do objeto. 

Todas as comunicações relativas à presente Ata de Registro de Preços deverão ser dirigidas formalmente a 

autoridade competente, que será o único responsável pelas decisões e encaminhamentos necessários. 

9.1 — Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e 

Municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

9.1.1 — Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

9.1.2 — Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei n2 14.133, de 2021; e 

9.1.3 — Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

9.2 — A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

9.2.1 — O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 —Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

9.4 — O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

9.5 — O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 9.1. 

9.5 — As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 

o gerenciador e para os participantes. 

9.6 — O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 

do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DOS ITENS REGISTRADOS 

10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem: 
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Item Descrição Unidade Marca Quantidade Preço Unitário Preço Total 

Kit de Higiene Bucal Adulto, PMSJP 
contendo: lescova dental FL.(5) 

° 
com cerdas macias, cabeça N
arredondada e cabo 

anatômico; 1 creme dental RÜBRICA: 

com flúor, mínimo 70g; 1 fio 

1 dental com no mínimo 25m; 1 Unidade medfio 1.875 R$ 17,91 R$ 33.581,25 

enxaguante bucal sem álcool, 

mínimo 6Om1; acondicionado 

em nécessaire ou estojo 

plástico transparente, com 

fecho tipo zíper, resistente e 

reutilizável. COTA PRINCIPAL 

Kit de Higiene Bucal Adulto, 

contendo: lescova dental 

com cerdas macias, cabeça 

arredondada e cabo 

anatômico; 1 creme dental 

com flúor, mínimo 70g; 1 fio 

dental com no mínimo 25m; 1 
2 Unidade medfio 625 R$ 17,91 R$ 11.193,75 

enxaguante bucal sem álcool, 

mínimo 60m1; acondicionado 

em nécessaire ou estojo 

plástico transparente, com 

fecho tipo zíper, resistente e 

reutilizável. COTA 

RESERVADA 

Kit de Higiene Bucal Infantil, 

contendo: lescova dental 

infantil com cerdas extra 

macias, cabeça pequena e 

cabo anatômico; lcreme 

dental com flúor e sabor 

suave, mínimo 5Og; 1 fio 

3 dental com no mínimo25m; 1 Unidade medfio 2000 R$ 12,39 R$ 24.780,00 

enxaguante bucal sem álcool 

e com sabor suave, mínimo 

6Om1; acondicionado em 

nécessaire ou estojo plástico 

infantil, transparente, com 

fecho tipo zíper, resistente e 

reutilizável. 
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Valor Total R$ 69.555,00 

São João do Paraíso — MA, 24 de julho de 2026. 

ASSINATURAS 

PELA GERENCIADORA PELA BENEFICIÁRIA 

(.1 MARISA ELANNE DAMASCENO Dt FRANÇA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria n° 005/2026 
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No 
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RÜBRICA:

THALYS FONTELES DA SILVA SENA 
Representante Legal 
T. F. DA SILVA SENA 

CNPJ Nº 40.001.795/0001-77 
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ERRATA DA PUBLICAÇÃO 

ERRATA 

0 PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO 
DE SÃO DOMINGOS DO AZEITÃO, Estado do Maranhão, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município e pela Constituição da República Federativa do Brasil , torna 
publ ica a seguinte ERRATA: 

Na publicação do Diário Oficial dos Municípios IFAMEM) do 27/07/2026, 
na pagina 65, edição 3902/2026. onde dispõe sobre o QUINTO 
ADITIVO AO CONTRATO Nº 044/2024, onde se lê: 

OBJETO: O presente termo aditivo tem como objeto alterar a cláusula: 

illUSULA III - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO 
TRATO do Contrato Nº

Leia-se: 

OBJETO: O presente termo aditivo tem como objeto alterar as 
clausulas: CLÁUSULA III - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
DO CONTRATO e CLÁUSULA XIII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
(art. 92, VIII) do Contrato Nº 044/2024. 

São Domingos do Azeitão/MA, 03 de agosto de 2026. 

Hugo Ribeiro Cardoso 
Presidente da CC 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador: 9b47cb3a431c1b9a5232c305bbf3f1a8 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO 

• DECRETO MUNICIPAL N." 0021/2026 

DECRETO MUNICIPAL N. 0021/2026 

"Homologa o resultado final do Processc Seletivo para a função de 
Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
no art. 63. III da Lei Orgânica do Município de São Domingos do 
Maranhão, 

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal, especialmente o 
art. 206, inciso VI: 

CONSIDERANDO a legislação municipal que regulamenta a gestão 
democrática do ensino público municipal; 

CONSIDERANDO o Edital n° 001/2026, que instituiu o Processo 
Seletivo para a função de Gestor Escolar da Rede Municipal de 

Eusino'PMtlID 
CONSIDERANDO a conclusão dos trabalhos da Comissão Origaiped.
do referido processo seletivo: 

N° 

RCIBRICA. 
DECRETA: 

Art. V Fica homologado o resultado final do Processo Seletivo 
para a função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino, 
realizado nos termos do Edital n° 001/2026, conforme relação nominal 
dos candidatos aprovados, constante do Anexo Único deste Decreto. 

Art. 29 Os candidatos homologados por este Decreto serão convocados 
para o exercício da função de Gestor Escolar, observada a necessidade 
da Administração Pública, a ordem de classificação e as normas 
estabelecidas no edital do processo seletivo. 

Art. 39 A designação dos Gestores Escolares dar-se-á por ato próprio 
do Poder Executivo, respeitado o prazo de validade do processo 
seletivo. 

Art. 42 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação nos 
termos do art. 12, II, alínea "i" da Lei Orgânica do Município de São 
Domingos do Maranhão, revogando-se as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO, ESTADO DOMMARANHÃO, AO VIGÉSIMO NONO DIA 
DOS MÊS DE JULHO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS. 

Kleber Alves de Andrade 
Prefeito Municipal 

ANEXO ÚNICO 
RELAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS NO PROCESSO 
SELETIVO PARA A FUNÇÃO DE GESTOR ESCOLAR DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
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MSip 
PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico Nº 021/2026 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2026.05.28.0009 

OBJETO: 
Registro de preços para eventual contratação de pessoais) juridicais) para fornecimento de kits de higiene bucal, nos 
modelos infantil e adulto. para distribuição à população atendida pelos serviços públicos do município de São João do 
Paraíso/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde. 

VALOR TOTAL REGISTRADO 
RS 69.555,00 (sessenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e cinco reais) 

VIGÈNCIAS 
INICIAL: 24 de julho de 2026 
FINAL: 24 de julho de 2027 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
ORGÃO(5) PARTICIPANTE(S) 
SEM ORGÃOS PARTICIPANTES 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 
T. F. DA SILVA SENA, CNPJ n2 40.001.795/0001-77 
RUA DA PIÇARREIRA, Nº 45, PARUA, CEP: 65.272-000 SANTA LUZIA DO PARUA/MA 
THALYSFONTELES855@GMAIL.COM, LENNONSENA16@HOTMAIL.COM, 198198436-3795 
THALYS FONTELES DA SILVA SENA, CPF n° 076.365.753-02 

PREÂMBULO 
Aos 24 de julho de 2026, a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA, através da Unidade Gerenciadora SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, inscrita no CNPJ n° 01.597.629/0001-23, lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em 
epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico NI' 009/2026, que tem como objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
PESSOAIS) JURIDICA(S) PARA FORNECIMENTO DE KITS DE HIGIENE BUCAL, NOS MODELOS INFANTIL E ADULTO, PARA DISTRIBUIÇÃO 
Á POPULAÇÃO ATENDIDA PELOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, DE INTERESSE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os 
quantitativos do termo de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, 
bem corno, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

lit- A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOAIS) JURÍDICA(S) PARA 
NECIMENTO DE KITS DE HIGIENE BUCAL, NOS MODELOS INFANTIL E ADULTO, PARA DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO ATENDIDA 

ELOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
especificado rio Termo de Referência. Anexo I do edital do Pregão Eletrônico Nº 021/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA 

1. - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços a ser formal zada será de 01 (um) ano, contados da data de publicação e poderá ser 
prorrogado, por igual período, observado o que dispõe o Art. 12° do Decreto Municipal 007/2023, como também o que dispõe na Lei Federal 
14.133/2021; 

2. - No prazo de validade da Ata de Registro de Preços o órgão ou entidade, não poderá participar em outra ata que tenha o mesmo objeto 
desta contratação, conforme determina o inciso VIII do art. 82 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

3. O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de vigência da própria ata (previsto no subitem 2.1), 
estando aquele primeiro submetido ao disposto no Capitulo V do Título III da Lei Federal n° 14.133/2021; 

4. Conforme dispõe o art. 105 da Lei n' 14.133/2021, a duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em Edital. e deverão ser 
observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 01 lum) exercício financeiro; 

5. Aduzimos ainda o que retrata o art. 84 da Lei n7 14.133/2021, dispondo que o contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, terá sua 
vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas; 

6. Considerando o que dispõe o art. 106 da Lei n° 14.133/2021, a Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 05 (cinco) anos 
nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, observadas as seguintes diretrizes: 

7. A autoridade competente do órgão ou entidade CONTRATANTE, deverá atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da 
contratação plurianual; 

8. A Administração deverá atestar, no inicio da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à 
contratação e a vantagem em sua manutenção; 
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9. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem levando-se em conta os critérios de conveniência e oportunidade, à guisa 
do interesse público. 

10. Dessa forma, cabe acrescentarmos também quanto a vigência contratual, a possibilidade disposta no Art. 107 da Lei n° 14.133/2021, onde 
o mesmo regra que os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência 
máxima decenal, desde que haja previsão em Edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes; 

11. O instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. PM 5) p 
12. Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites dela; FL 
2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fomecedores que: No 

1. Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; 
2. Mantiverem sua proposta original. REIBRiCA:

3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 
13. O registro a que se refere o item 2.12.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento 

pelo signatário da ata. 
14. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário terão 

prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original. 
15. A habil itação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.12.2.2 somente será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registre de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso 

de contratação direta; 
2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

16. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 

• registro de preços. 
17. Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 
1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo. mediante solicitação do fornecedor convocado, 

desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

18. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP. 

19. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e 

observado o disposto no item 2.15, observando o item 2.15 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

20. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.12.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento convocatório, poderá: 

1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 

observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

21. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração 

a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

•
- As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou

1 idade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de preços. 

J.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 

3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

rena neja mento. 
3.4 - Competirá ao órgão ou á entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado 

pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1 - E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4.2 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 

que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 

2021; 
4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniéncia de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos 

da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 

gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

crp-fr 
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5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao 
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
5.1.3 - Se não obtiver éxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
5.1.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas á alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na 
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão 
ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos 
termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 
5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

É 2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
",.os sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 

L— n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: Ne 
6.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
6.1.2 - Não retirar a nota de empenho. ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoáv1ÚBRIC 
6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°. do Decreto n° 11.462, de 2023; ou 
6.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade 
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 
decisao fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 
6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 
garantidos os principios do contraditório e da ampla defesa. 
6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
6.4.1 - Por razão de interesse público; 
6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

^.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar se superior ou inferior ao preço registrado, nos 
ler mos dos artigos 26, § 39 e 27, § 49. ambos do Decreto n9 11.462, de 2023. 

PMSJP 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no instrumento convocatório; 
7.1.2 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
7.2 - E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumpri mento do pactuado nesta ata de registro de preço, 
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito ás contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 6.1. dada a necessidade 

de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo Ido instrumento convocatório. 

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias que aceitam cotar os itens com os 

preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em referência. 
8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Porto Franco - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA de Registro de Preços (ARP), que 
nao puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até 

mesmo se houver mudança de domicílio de qualquer das partes. 

CLAUSULA NONA - DO GERENCIAMENTO E DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9. O gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços, incluindo a liberação para adesões, a análise de documentos, a fiscalização do 
cumprimento das obrigações contratuais e demais atos necessários à sua execução, ficará sob a responsabilidade exclusiva da autoridade 

• À • II • II e 
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competente da Prefeitura Municipal de São João do Parais°. MA, no exercício de suas atribuições legais. 
3.2. Compete especificamente a autoridade competente: 
a) Autorizar e formalizar as adesões de outros órgãos ou entidades á presente ata; 
bl Analisar e aprovar a documentação necessária para as adesões; 
cl Fiscal izar o cumprimento das obrigações por parte dos fornecedores habilitados; 
d) Realizar a gestão financeira e administrativa do registro de preços; 
e) Praticar todos os demais atos necessários á boa execução do objeto. 
Tocas as comunicações relativas à presente Ata de Registro de Preços deverão ser dirigidas formalmente a autoridade competente, que será o 
único responsável pelas decisões e encaminhamentos necessários. 
9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal que não participaram do 
procedimento de IRP poderão aderirá ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
publico; 
9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei ris 
14.133, de 2021; e 
9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora podera rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou á 
sua capacidade de gerenciamento. 
9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser procrogado excepcionalmente, mediante solicitação 
do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da 
ata de registro de preços. 

O orgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para 
.-jueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 9.1. 
9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
!nstrurnento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços. 

PMSJP 

N° 

RÚBRICA: 

CLAUSULA DECIMA - DOS ITENS REGISTRADOS 
10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições ofertadas na proposta são as que 
seguem.

Item Item Descrição Marca Quantidade Preço Unitário Preço Total 

1 

Kit de Higiene Bucal Adulto, contendo: 
lescova dental com cerdas macias, 
cabeça arredondada e cabo 
anatômico; 1 creme dental com flúor, 
mínimo 70g; 1 fio dental com no 
mínimo 25m; 1 enxaguante bucal sem 
álcool, mínimo 60m1; acondicionado 
em nécessaire ou estojo plástico 
transparente, com fecho tipo zíper, 
resistente e reutilizável. COTA 
PRINCIPAL 

Unidade medfio 1.875 R$ 17.91 55 33.581,25 

2 

Kit de Higiene Bucal Adulto, contendo: 
lescova dental com cerdas macias, 
cabeça arredondada e cabo 
anatómico; 1 creme dental com flúor, 
mínimo 70g; 1 fio dental com no 
mínimo 25m; 1 enxaguante bucal sem 
álcool, mínimo 60mi: acondicionado 
em nécessaire ou estojo plástico 
transparente, com fecho tipo ziper, 
resistente e reutilizável. COTA 
RESERVADA 

Unidade medfio 625 R$ 17,91 R$ 11.193,75 

3 

Kit de Higiene Bucal Infantil, contendo: 
lescova dental infantil com cerdas 
extra macias, cabeça pequena e cabo 
anatómico; lcreme dental com flúor e 
sabor suave, mínimo 50g; 1 fio dental 
com no mínimo25m; 1 enxaguante 
bucal sem álcool e com sabor suave, 
mínimo 60ml; acondicionado em 
nécessaire ou estojo plástico infantil, 
transparente, com fecho tipo zíper, 
resistente e reutilizável. 

Unidade medfio 2000 R$ 12,39 R$ 24,780,00 

Valor Total R$ 69.555,00 

São João do Paraiso - MA, 24 de julho de 2026. 
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ASSINATURAS 

PELA GERENCIADORA PELA BENEFICIARIA 

MARISA ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA 
Secretária Municipal de Saúde 
Portaria n° 005/2026 

THALYS FONTELES DA SILVA SENA 
Representante Legal 
T. F. DA SILVA SENA 
CNPJ Nº 40.001.795/0001-77 

PM5113

N° 
RÚBRICA: 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 105/2026, ASSINADO EM 29/07/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 105/2026, assinado em 29/07/2026. Objeto: 

Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de kits de 
higiene bucal, nos modelos infantil e adulto, para distribuição á 

Anulação atendida pelos serviços públicos do município de São João do 
sais o/ MA, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde. Processo 

Administrativo n° 2026.05.28.0009. Mocalidade: Pregão Eletrônico n° 
021/2026. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, CNPJ n" 
14.588.101/0001-30, CONTRATADO: T. F. DA SILVA SENA, CNPJ n° 
40.001.795/0001-77. Valor Global: R$ 55.644,00 (cinquenta e cinco mil 

e seiscentos e quarenta e quatro reais). Vigência Inicial: 29 de julho de 
2025. Vigência Final: 29 de julho de 2027. MARISA ELANNE 

DAMASCENO DE FRANÇA - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAUDE. São João 

do Paraíso - MA, 29 de julho de 2026. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 8fO6f8a4d56ef75f68t25b3a47050f2 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOA JOAO DO SOTER 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 002.003.001/2025, 

PROC. ADM. Nº 104/2025. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

do02.003.001/2025, PROC. ADM. Nº 104/2025. PREGÃO ELETRÓNICO Nº 

3/2025. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de São João do Sáter, 

Lstado do Maranhão, CNPJ n° 01.612.628/0001-00, Secretaria Municipal 
de Saúde, com sede na Av. Esperança, n" 2025 - Centro, em São João 
do Sóter, Maranhão. CONTRATADA: MEDCX SERVICOS EM SAUDE LTDA, 

nscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 29.150.416/0001-78. OBJETO: O 
presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 

vigência do Contrato n2 002.003.001/2025 por mais 12 (meses), a partir 

de 27/07/2026 até 26/07/2027. Permanecendo em pleno vigor as 

demais Cláusulas do aludido Contrato que nào foram alteradas. DATA 

DE ASSINATURA: 24/07/2026. BASE LEGAL: artigo n° 107, caput da Lei 

n° 14.133/2021. ASSINATURAS: pela CONTRATANTE, assina a Sra. 

Keyl la Lacerda Braga - Secretária Municipal de Saúde; pela 

CONTRATADA assina o Sr. aimundo Nonato Viana Oliveira, portador do 

CPF n° 627.077.743-91 - Representante Legal. Sào João do Sóter/MA, 24 

de julho de 2026. 

Publicado por: JOSE FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA 
Código identificador: e7fa2 fürbf845d6Oeda4084dla699968 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DAS 
MANGABEIRAS 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90015/2026-
SRP-PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 69/2026. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 3475cbtb46014adaabSfalcald07c2c3 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90015/2026- SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 69/2026 
AVISO DE LICITAÇÃO 
INTERESSADO: Município de São Raimundo das Mangabeiras -MA. 
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços odontológicos em 
regime de mutirão, incluindo avaliação, exames e procedimentos 
cirúrgicos, com gerenciamento, deslocamento, operação, manutenção e 
mão de obra especializada, de forma itinerante, para atendimento da 
população do Município de São Raimundo das Mangabeiras. 
MODALIDADE: PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICO, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM. 
ENVIO DA PROPOSTA: Do dia 05/08/2026, ás 08h0Omin. ao dia 
20/08/2026 às 08h59min. Horário de Brasília/DF. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO PÚBLICA: Dia 20/08/2026 as 
09h0Omin. Horário de Brasília/DF. 
FONTE DE RECURSOS: RECURSOS ORDINÁRIOS. 
ORÇAMENTO SIGILOSO ( X ) SIM ( ) NÃO 
OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital poderá ser obtido ou consultado na 
nos seguintes endereços eletrônicos: Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no https://www.gov.br/compras/, no sítio eletrônico da 
Prefeitura municipal de São Raimundo das Mangabeiras/MA: 
https://www.saorairrundodasmangabeiras.ma.gov.br/. Mais informações 

poderão ser consultadas e obtidas através do e-mail da CPL: 
cpl@saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br. 
São Raimundo das Mangabeiras -MA, 31 de julho de 2026. 
Camila Sousa Brito Rocha 
Pregoeira 

Publicado por CAMILA SOUSA BRITO ROCHA 
Código identificador: b2a93ce7cde7766493dc4e7erbBlee86 

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO DE CREDENCIAMENTO -
COMPLEMENTAR - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

02/2025 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 46/2025 
AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO DE CREDENCIAMENTO -
COMPLEMENTAR 
Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de 

serviços médicos nas especialidades de: Cardiologista, Psiquiatra. 
Ortopedista. Ginecologista, Urologista, Dermatologista, 

Endocrinologista, Alergista, Pediatra, Otorrinolaringologista, 

Neurologista, Cirurgião (pequenas e grandes cirurgias) e plantonista, 

para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde e 

Vigilância Sanitária de São Raimundo das Mangabeiras/MA, conforme 

demanda, nos termos do Edital de Chamamento Público n°, 02/2025 e 

da Lei n° 14.133/2021. 
A Comissão de Credenciamento, designada pela PORTARIA nº 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATO Nº 105/2026 
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.133/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 
PREGÃO ELETRÔNICO n2 021/2026 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2026.05.28.0009 

SÁO J0 . 0  ,0-411....

PARAIS ,

PMSJP 

No 

1)7Fati 

RUBRICA: 

OBJETO CONTRATUAL 
Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de kits de higiene bucal, nos modelos 
infantil e adulto, para distribuição à população atendida pelos serviços públicos do município de 
São João do Paraíso/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde. 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 55.644,00 (cinquenta e cinco mil e seiscentos e quarenta e quatro reais) 

VIGÊNCIA CONTRATUAL 
INICIAL: 29 de julho de 2026 
FINAL: 29 de julho de 2027 

DADOS DO CONTRATANTE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ n2 14.588.101/0001-30 
AVENIDA MARANHÃO, S/N, CENTRO, SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CEP: 65.973-000 
MARISA ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA, CPF Nº 600.356.123-80 

DADOS DO CONTRATADO 
T. F. DA SILVA SENA, CNPJ n2 40.001.795/0001-77 
RUA DA PIÇARREIRA, Nº 45, PARUÁ, CEP: 65.272-000 SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA 
THALYSFONTELES855@GMAIL.COM, LENNON SENA16@HOTMAIL.COM (98) 98436-3795 
THALYS FONTELES DA SILVA SENA, CPF n2 076.365.753-02 

FISCAL DO CONTRATO 
Dirceu Marinho Aguiar - CPF n° 035.426.243-22 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.62910001.23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS() 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREÂMBULO 
Aos 29 de julho de 2026, a Prefeitura Municipal de São João do Paraiso — MA, através do FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE, inscrito no CNPJ n° 14.588.101/0001-30, em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° 

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

L. 5)

N° 
RÚBRICA: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II) 
1.1 — O presente instrumento tem por objeto Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para fornecimento de 

kits de higiene bucal, nos modelos infantil e adulto, para distribuição à população atendida pelos 

serviços públicos do município de São João do Paraíso/MA, de interesse da Secretaria Municipal de 

Saúde de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em 

conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1 —O valor do presente Contrato é de R$ 55.644,00 (cinquenta e cinco mil e seiscentos e quarenta e quatro 

reais), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Item Descrição 

Kit de Higiene Bucal Adulto, contendo: 
lescova dental com cerdas macias, cabeça 
arredondada e cabo anatômico; 1 creme 
dental com flúor, mínimo 70g; 1 fio dental 

1 com no mínimo 25m; 1 enxaguante bucal 
sem álcool, mínimo 60m1; acondicionado 
em nécessaire ou estojo plástico 
transparente, com fecho tipo zíper, 
resistente e reutilizável. 

Kit de Higiene Bucal Adulto, contendo: 
lescova dental com cerdas macias, cabeça 
arredondada e cabo anatómico; 1 creme 
dental com flúor, mínimo 70g; 1 fio dental 

2 com no mínimo 25m; 1 enxaguante bucal 
sem álcool, mínimo 60m1; acondicionado 
em nécessaire ou estojo plástico 
transparente, com fecho tipo zíper, 
resistente e reutilizável. 

Kit de Higiene Bucal Infantil, contendo: 
lescova dental infantil com cerdas extra 
macias, cabeça pequena e cabo 
anatómico; icreme dental com flúor e 
sabor suave, mínimo 50g; 1 fio dental com 

3  
no mínimo 25m; 1 enxaguante bucal sem 
álcool e com sabor suave, mínimo 60m1; 
acondicionado em nécessaire ou estojo 
plástico infantil, transparente, com fecho 
tipo zíper, resistente e reutilizável. 

Valor Total 

Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

medrio Unidade 1.500 R$ 17,91 R$ 26.865,00 

medfio Unidade 500 R$ 17,91 R$ 8.955,00 

medfio Unidade 1.600 R$ 12,39 R$ 19.824,00 

R$ 55.644,00 

2.2 — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraiso, Maranhão, Brasil 
vffinv.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10111~arit 
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N° 

RÚBRICA: 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1 — O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a 
forma de execução do objeto; 
2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 — A Proposta do Contratado; 
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1 — O prazo de vigência da contratação terá início na data de 29/07/2026 e encerramento em 29/07/2027, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.1.1 — O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 
de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, 
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivada mente, com base no Histórico de 
Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da 
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 
3.2 — O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1 — O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1 —O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 

6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado — IGP-

M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.62910001.23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer formRP BRICAl

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 —O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

7.1 — Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n2

13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 

deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD. 
7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 
7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 — O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 — Os contratos e convénios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 
ENTIDADE 04- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
PODER 02 - EXECUTIVO 
ÓRGÃO 0216 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE ORÇAMENTARIA 021601 — FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
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ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 — MATERIAL DE CONSUMO 
" - 

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apos aprovaçao da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1. Atestar nas notas fiscais ou faturas a entrega do objeto desta licitação; 

9.2. Aplicar a(s) empresa(s) vencedora(s), as penalidades, quando for o caso; 

9.3. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção; 

9.4. Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a aquisição do(s) 

material(is); 
9.5. Efetuar o pagamento à (s) empresa (s) vencedora (s) no prazo estipulado no Edital; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens que a (s) empresa (s) vencedora(s) entregar(em) fora das 

especificações do Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1. Fornecer os materiais de limpeza hospitalar de acordo com as especificações, quantitativos, marcas 

ofertadas e condições estabelecidas neste Termo; 
10.2. Entregar os produtos no prazo, local e condições definidos pela CONTRATANTE, devidamente 

acondicionados em embalagens adequadas e íntegras; 
10.3. Garantir que os produtos fornecidos sejam novos, de primeiro uso, possuam qualidade compatível com 
as normas sanitárias vigentes e estejam dentro do prazo de validade exigido; 
10.4. Substituir, sem ônus para a CONTRATANTE, os produtos recusados em razão de defeito, avaria, 
desconformidade técnica, violação de embalagem, contaminação ou divergência em relação às 
especificações exigidas; 
10.5. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

processo de contratação; 
10.6. Responsabilizar-se integralmente pelos custos de transporte, carga, descarga, frete, seguros, tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes do fornecimento; 

10.7. Observar as normas sanitárias, ambientais, de segurança e demais legislações aplicáveis ao 

fornecimento de materiais de limpeza hospitalar; 
10.8. Fornecer, quando solicitado pela CONTRATANTE, fichas técnicas, laudos, registros, certificados ou 
documentos comprobatórios da regularidade dos produtos junto aos órgãos competentes; 
10.9. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer fato que possa comprometer a execução do 

fornecimento; 
10.10. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
10.11. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução do objeto contratado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou acompanhamento pela CONTRATANTE. 
10.12. Responsabilizar-se pela adequada destinação de embalagens, resíduos e materiais eventualmente 

classificados como passíveis de controle ambiental, quando aplicável. 

10.13. Não transferir, ceder ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação, salvo se houver 

prévia e expressa autorização da Administração. 
10.14. Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, prestando prontamente todos os esclarecimentos 

solicitados e atendendo às determinações formalmente expedidas. 
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10.15. Comunicar formalmente à CONTRATANTE a ocorrência de caso fortuito ou força maior, no prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis a contar do fato, devidamente comprovado, sob pena de não reconhecimento. 

10.16. Responsabilizar-se por quaisquer autuações, demandas administrativas ou judiciais relacionadas ao 

fornecimento, inclusive aquelas decorrentes de vínculos trabalhistas com seus empregados. 

10.17. Reconhecer o direito da CONTRATANTE de aplicar as penalidades administrativas cabíveis, nos casos 

de inexecução total ou parcial do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei 

n2 14.133/2021.. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1— Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO 

o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual 

se dará nos seguintes termos: 
11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato: 
11.1.2.1 —Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
11.2 — Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 
11.2.1 — O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
11.3 —O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 —A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
11.4 — O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 — Indenizações e multas. 
11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.2 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
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ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n2 14.133/2021, a 

CONTRATADA que: 
12.1.1 der causa à inexecução total ou parcial do contrato; 

12.1.2 causar prejuízo à Administração ou comprometer o funcionamento dos serviços públicos; 

12.1.3 não manter a proposta ou deixar de celebrar o contrato sem motivo justificado; 

12.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega dos serviços sem justificativa; 

12.1.5 apresentar documentação ou declaração falsa; 

12.1.6 fraudar o processo licitatório ou a execução contratual; 

12.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.2 As sanções previstas na Lei n2 14.133/2021 serão aplicadas pela autoridade competente ou pela 
autoridade máxima da entidade contratante, observando-se o contraditório e a ampla defesa. 
12.3 A CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal cabível, às seguintes 
sanções: 

12.3.1 Advertência, por escrito, nas hipóteses de descumprimentos de menor gravidade, que não 
causem prejuízo direto à execução do contrato; 
12.3.2 Multa moratória, de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na 

execução dos serviços, limitada a 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida; 
12.3.3 Multa compensatória, de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total, ou proporcional à obrigação descumprida, no caso de inexecução parcial; 
12.3.4 Impedimento de licitar e contratar com o Município de São João do Paraíso/MA, pelo prazo 
de até 3 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei n2 14.1 3 3/202 1; 
12.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

12.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.4.2 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.4.3 os danos causados à Administração; 
12.4.4 o histórico contratual da empresa; 
12.4.5 o caráter educativo e preventivo da sanção. 

12.5 A aplicação de sanções não eximirá a CONTRATADA da reparação integral dos danos causados à 
Administração ou a terceiros em decorrência da execução contratual. 
12.6 Atrasos ou falhas devidamente justificados e aceitos pela Administração poderão, a critério do Gestor 

do Contrato, isentar a CONTRATADA das penalidades previstas neste item. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1-Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, 

de 2021. 
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Rú  eR 14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
CA: 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 
15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO 
16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1 — O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7°, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, 
da Lei n° 14.133/21. 

São João do Paraíso — MA, 29 de julho de 2026. 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

MARISA ELANNE DAMASCENO 6E FRANÇA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria n° 005/2025 

g b THALYS FONTELES DA SILVA SENA 
Dila 31077 41120 14 11 SI 0300 
Y, 4301n em tirem va1 ciar 33 gnv10' 

TESTEMUNHAS 

THALYS FONTELES DA SILVA SENA 
Representante Legal 
T. F. DA SILVA SENA 

CNPJ n.° 40.001.795/0001-77 

NOME: NOME: 
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T. F. DA SILVA SENA ROBRICA:CNPJ Nº 40.001.795/0001-77 

MARISA ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA 
Secretária Municipal de Saúde 
Portaria n9 005/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 105/2026, ASSINADO EM 29/07/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 105/2026, assinado em 29/07/2026. Objeto: 
Contratação de pessoais) jurídica(s) para fornecimento de kits de 
higiene bucal, nos modelos Infantil e adulto, para distribuição à 

* ilação atendida pelos serviços públicos do município de São João do 
iso/MA, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde. Processo 

Administrativo n2 2026.05.28.0009. Modalidade: Pregão Eletrônico n9
021/2026. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ no 
14.589.101/0001-30, CONTRATADO: T. F. DA SILVA SENA, CNPJ n2 
40.001.795/0001-77. Valor Global: R$ 55.644,00 (cinquenta e cinco mil 
e seiscentos e quarenta e quatro reais). Vigência Inicial: 29 de julho de 
2026. Vigência Final: 29 de Julho de 2027. MARISA ELANNE 
DAMASCENO DE FRANÇA - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. São João 
do Paraíso - MA, 29 de julho de 2026. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador 8ff26f8a4d56et75(68(2563a470502 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SOTER 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 002.003.001/2025, 
PROC. ADM. N2 104/2025. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
002.003.001/2025, PROC. ADM. Nº 104/2025. PREGÃO ELETRÔNICO N9

4I /2025. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de São João do Sóter, 
lado do Maranhão, CNPJ nº 01.612.628/0001-00, Secretaria Municipal 

de Saúde, com sede na Av. Esperança, n2 2025 - Centro, em São João 
do Sóter, Maranhão. CONTRATADA: MEDCX SERVICOS EM SAUDE LTDA, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n9 29.150.416/0001-78. OBJETO: O 
presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato n9 002.003.001/2025 por mais 12 (meses), a partir 
de 27/07/2026 até 26/07/2027. Permanecendo em pleno vigor as 
demais Cláusulas do aludido Contrato que não foram alteradas. DATA 
DE ASSINATURA: 24/07/2026. BASE LEGAL: artigo n9 107, caput da Lei 
n9 14.133/2021. ASSINATURAS: pela CONTRATANTE, assina a Sra. 
Keylla Lacerda Braga - Secretária Municipal de Saúde: pela 
CONTRATADA assina o Sr. aimundo Nonato Viana Oliveira, portador do 
CPF n2 827.077.743-91 - Representante Legal. São João do Sóter/MA, 24 
de julho de 2026. 

Publicado por: JOSÉ FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA 
Código identificador: e7fa2f0cbf845d60eda4084d1a699968 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DAS 
MANGABEIRAS 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90015/2026-
SRP-PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 69/2026. 

Publicado por ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 3475cbfb46014adaabSfalc41d07c2c3 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90015/2026- SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 69/2026 
AVISO DE LICITAÇÃO 
INTERESSADO: Município de São Raimundo das Mangabeiras -MA. 
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços odontológicos em 
regime de mutirão, incluindo avaliação, exames e procedimentos 
cirúrgicos, com gerenciamento, deslocamento, operação, manutenção e 
mão de obra especializada, de forma itinerante, para atendimento da 
população do Município de São Raimundo das Mangabeiras. 
MODALIDADE: PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICO, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM. 
ENVIO DA PROPOSTA: Do dia 05/08/2026, às 08h0Omin. ao dia 
20/08/2026 às 08h59min. Horário de Brasília/DF. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO PÚBLICA: Dia 20/08/2026 às 
09h0Omin. Horário de Brasília/DF. 
FONTE DE RECURSOS: RECURSOS ORDINÁRIOS. 
ORÇAMENTO SIGILOSO ( X ) SIM ( ) NÃO 
OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital poderá ser obtido ou consultado na 
nos seguintes endereços eletrônicos: Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no https://www.gov.br/compras/, no sítio eletrônico da 
Prefeitura municipal de São Raimundo das Mangabeiras/MA: 
https://www.saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br/. Mais informações 
poderão ser consultadas e obtidas através do e-mail da CPL: 
cpl@saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br. 
São Raimundo das Mangabeiras -MA, 31 de julho de 2026. 
Camila Sousa Brito Rocha 
Pregoeira 

Publicado por: CAMILA SOUSA BRITO ROCHA 
Código identificador b2a93ce7cde7766493dc4e7etb8lee86 

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO DE CREDENCIAMENTO-
COMPLEMENTAR- EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

02/2025 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nt. 46/2025 
AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO DE CREDENCIAMENTO -
COMPLEMENTAR 
Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de 
serviços médicos nas especialidades de: Cardiologista, Psiquiatra, 
Ortopedista, Ginecologista. Urologista, Dermatologista, 
Endocrinologista, Alergista, Pediatra, Otorrinolaringologista, 
Neurologista, Cirurgião (pequenas e grandes cirurgias) e plantonista, 
para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde e 
Vigilância Sanitária de São Raimundo das Mangabeiras/MA, conforme 
demanda, nos termos do Edital de Chamamento Público n9. 02/2025 e 
da Lei n9 14.133/2021. 
A Comissão de Credenciamento, designada pela PORTARIA no 

ti II • 
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estabelecidas neste Edital. EDITAL: O presente edital estara a disposição dos interessados nos 
seguintes locais: Portal da Transparência do Município www piore gov. br, Portal do PNCP 
https//pncp.gov.br plataforma UCITAPIOXII www.littaplosii rom.br podendo ainda ser 
solicitado através do e-mail : pioxiicol@grnail.com bem corno ser retirado pessoalmente no 
Suor de Licitação, localizado na Rua Senador Vitanno Frear, SN. Centro, Pio )(11/MA 

Pio Xli/NIA, 31 de julho de 2026. 
CICLRO ALVES »REINA ARRAIL 

Secretario Municipal de Administração 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2026 

O Municiai° de Pio XII - MA, através da Secretaria Municipal de Administração 
por intermedio da Secretario Municipal. toma público, que realizara às 09:00 (nove horas 
e LOTAS minutos) do dia 21 de agosto de 2016, licitação na modalidade Pregão, na 
platalorma I ICITAPIOXII www.licitapiaxecom br OBJETO Registro de Preços para eventual, 
rotura e parcelada (entreteça° de empresa especializada vara prestação de serviços de 
manutenção da limpeza publica de vias e avenidas de inteiesse do municipro Pio XII/MA 
rui Federal n° 1-4133/2021, Lei Complementar 59 123/2006, Instrução Normativa Seges/ME 
roz 7312072 Decreto Municipal nº 007/)024. alem cal derrims legislações correlatas e de 
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame e arreia de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. EDITAL: O presente edital estare a disposição dos interessados 
nus seguintes locais: Portal da Transparência do Municiem: wwreplexema gov.br, Portal do 
PNCP httpslipricp.gov.br plataforma EICITAPIOXII www licitapioxii.com.br podendo ainda 
Ser solicitado atreves do e Pipi . ploaricpl@gmail.ccm bem tomo ser retirado pessoalmente 
no Semi de I.PC.taça0 localizado na Rua Senador Uterino Freire, SN, Centro. Pio XII/MA. 

Pio )01/MA 31 de julho de '026 
JOYLE SILVA MORAIS 

Secretaria Municipal de Obras Publicas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N. ° 56/2026. REFERENTE Ao 
Processo Administrativo n9 019-19/01/2026, CONCORRE NC P ELETRONiCA Nº 9000132026. 
CONTRATANTE MUNICÍPIO DE MACHÃO-MA. pessoa »rei» de direito publico interno. 
Atuaria na Praça Nossa Senhora de Naaare 742. Toaste CEP 65990-000. Recheei AIA, 
inscrita no (NI» sob o n° 05.282.301/0001-00, por irrlerinede lo  Secretaria Municipal de 
infraestrutura, neste ato representado pela senhor iDEIFONSO SARAIVA DE SOUSA, na 
qualidade 00 Secretario Municipal Adjunto de Infinesuutera, nomeado pela Portaria n° 
54/2026 CONTRATADA. A empresa CONSTRUTORA A 1 BARROSA LTDA. inscrito no CNRWMF 
sob o n° 42 ,427729/0001-99, sediada na Rua 14, rir 14, Baco C, Bairro Cidade Olimpica, 
CEP 65 058-531, São Luis-MA, neste ato representada pelo senhor JOSE JOAQUIM 
RODRIGUES DA SILVA. DO OBJETO E LEGALIDADE - O presente Terno nativo tem como 
abjeto PRORROGAR o prazo de vigência e execução co Contrato Administrativo n'a 56/2026 
cor mais 180 {cento e oitenta) dias. contados a partir do dia 02/08/2021, nos termos aos 
artigos 105 e 1(57 da Lei n.2 14.133/2021) Data da Assinatura. Riachão-MA. 31 de julho de 
2026. IDELFONSO SARAIVA DE SOUSA - Secretário Municipal Adjunto de Infraestrutura. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSARIO 

AVISO DE ADESÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

HOMOLOGAÇA0 DE ADESÃO 
Considerando que o procedimento administrativo referente a contratação em 

enraio encontra se devidamente instruido, atendendo ais. requisitos legais e ¡armais e 
'frente da manutenção do interesse publico na r ,sritrataçáo que originou a instauração 
diste procedimento administrativo de Nº 113/2026, acolho integralmente o Parecer 
iundico e Parecer da Controladora do Município de Rosana/MA. 

Com fundamento no artigo 86, 52. da Lei te 14.133/2071, RATIFICO e 
HOMOLOGO a adesão a ata de registro de preços Nº 05/7026 oriundo cio processo 
adromstralivo N° ." 3193/2025, Pregão Eleitor a° SEP Nº 00//2026 realizado pela 
Prefeitura de Barra do Corda/MA a empresa J. S. MACHADO INDUSTRIAL COMERCIO LTDA, 
menta no CNP: Na 00.968212/000167 no valor de R5 6 930.450,00 (seis milhões, 
novecentas e trinta mil. quatrocentas e cinquenta roas¡ para a rontrztação de empresa 
para acirosicâo de mobiberia escolar visando »correr as unidades escolares da rede 
.punir leal de ensino do Município de Rosário/MA 

Encaminha-se ao setor competente para celebração do contrato ou termo 
gim:alerte 

Rosam/MA 29 de ralho de 2026. 
LUCIA HELENA ROURIGUFS CAVALCANTE 

Secretaria Muni:luar 10 EduCaçãO, Ciência e Tecnologia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2026-SRP 

PROC. ADMINISTRATIVO NE 757/2026. 
A Prefeitura Municipal de Santa Deienalmm EHIGM) RFAuZADCR Comissão 

etirmairento de Contrafação BASE URAL: Lei ne 14.133, de I° de abril de 2021, Decreto ris 11.462 cie 
ce mar-40 se 1013. Decreto Municipal ne 008/2024 e 159/2(76, Lei is° 123/ ire Lei 147/14 e suas 

eteravies OBJETO Registro de Preços para futura e cerniu,. carifrala7ão de empresa especializada 

aria prestação Oe serviços de recuperação, retomou, manatereari e conter-0°de mobiliar.° escolar e 
alimirestraino. destinados ao atendimento das demandas das Secretarias Municipais de Santa 
Melena/MA. TOO, menor preço por tem ORGAOGFRFNCIADOR Secretaria Municipal se educação. 
LOCAI/SITE oitos 3/Intamaisbrasilconsbr/. DATA 17/(8/2026 40RARIC2 09h0Ornin Inove horas). 
()Edital está drsponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: httpSfilletamaisbrasrl com br/ e 
Imps.//weesanuereleriarna gov. br//. httµs://wR8660°br/pmy/pt br Quaisquer informaçdes 
'traves do email omshliuta2025@hotmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente de 
Contrafação CPC, situado à Praça Jose Samey, n° 173 Centi o, Santa Helena/MA, no horano das 
Ilenalmin (oito horas) as 17hillenn Rime 50(351 

Santa Helena - MA, 29 de Julho de 2026 
ROSINELFIA PEREIRA FERREIRA 

secretaria Municipal de Educação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 106/2026 

O Municiam de são lodo do Parais° - MA. por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
LiOvtuND, ',cota no C.NRInE 01 597.629/0001-23 1 A EMPRESA: INGESLev CuNs i Ru i ORA 
LTDA, CNN n° 31.170.201/0001-58. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ARFA DE 
CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A IMPLANTAÇÃO E MELHORIA DE ESTRADAS VICINAIS, ESTRADA 
FAZENDINHA TRECHO 01 E 02 NO TOTAL DE 18.82 KM NO AIUNICIPIO DE SÃO JOÃO DU 
PARAISCHMA, CONFORME CONVFNIO 002/20)6.U6COSINFRA. Processo Administrativa 59
020/7026 Modalidade: Concorrência Eletrónica a° 01732026. Valor Global R5 949 793,94 
inovecentos e quarenta e nove mil, setecentos e noventa e três reais e noventa e quatro 
centavos, V »end. Inicial 24 de julho de 2(126, Vidência Final 29 de julho de 2077 

São Anão do Pares° MA, 29 de lu ra de 7526 
7,,NOUEU DA SILVA CASTRO 

Secretario Municipal de Governo 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 105/2026 

O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DF SAÚDE. 
inscrito no CNP1 rd 14.588.151/0001-30, E A EMPRESA: T. F. DA SILVA SENA. CRIPJ nº 
40.001.795/0001-77. Objeto: Contratação de pessoais) Juddicals) para fornecimento de kits de 
higiene bucal, nos modelos infantil e adulto, para distribuição à população atendida pelos serviços 
públicos do munidpio de São João do Paraiso/MA, de Interesse da Secretaria Municipal de Saúde 
Processo Administrativo nº 2026 05.28.0009. Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO nº 021/2026 
Valor Global It$ S5.644.00 leinquenta e urso mil e seiscentos e quarenta e (Nado reais). Vigência 
Inicial:29 dejulho de 2026. Vtgencia Final:29 de Julho de 2027. MAMA MORE DAMASCENO DE 
FRANÇA, Secretana Municipal Cie Saúde. São João do Parado MA, 29 de julho de 2026. 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 17/2026 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, inscrita no CNP1 ire 01.597.629/0001.-
23, DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO. Estado do Maranhão. no uso de suas atriburções 
constitucionais, e tendo em visto o conteúdo do presente processo regular de licitação na 
modalidade CONCORRÊNCIA LLL I RONICA/Menor Preço Global. Aos 27 de »lho de 2026, 
após analisado o resultado da Concorrência - Eletrônica n' 017/2026, referente ao processo 
administrativo em epigrafe, vem por meio do presente ADJUDICAR e HOMOLOGAR a 
presente »tacão, conforme a Ala de Sessão constante nos autos do processo 
administrativo, em conformidade c o Quadro Resultado e nos termos do inciso IV do 
MI 71 da Lei 14.133/2021. para finsm  de direito a proposta encaminhada e assinada por 
ENGESERV CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNP) sob na 31.570.201/0001-58, neste ato 
representada por ALEXANDRE ESTREIA GUIMARÃES, OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A IMPLANTAÇÃO E MELHORIA DE ESTRADAS 
VICINAIS, LSI RADA rEVINDINHA NICHO 01 E 02 NO 1(11At DE 18,22 KM NO MUNICIPIO 
DE SÃO 1040 DO PARAÍSO/MA. CONFORME CONVFNIO 007/2026-UGCC/SINFRA, 
vencedora cum o peie( tuia' de RS 949.793,94 (novecentos e quarenta e nove 
setecentos e noventa e Ires reais e noventa e quatro centavos) A-CUMPR SE NA FORMA 
RECOMENDADA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Na 2076.01.22 0019/2026 
O Município de São Mateus do Maranhão/MA, torna publico aos interessados 

que com base nos turnos da Lei no 14.133. de 19 do abril de 2021 e suas alterações 
posteriores, tara realizar as 10nOtIrnin (beiram de 'Raul») do dia 20 de agasto de 2026, 
licitação na modalidade Pregão Eletronaco nu 020/2026. do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 
tendo por °Neto o Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada na prestação de servisos de locação de veículos automotores, sem motorista 

sem fornecimento decurribustwei, com qurlometragem livre, destinado ao atendimento 
das diversas secretarras do municipio de São Mateus do Maranhão/MA, mediante 
disponibeizacão de frota adequada, em perfeitas condições de uso, segurança e 
conservaçãO, incluindo manutenção preventiva e corretiva, assistência tecnica. bem come 
substituição imediata dos veirulos em casos de pane mecanica, acidente ou qualquer 
situação que impossibilite sua utilização, visando assegurara continuidade, a anemia e a 
regularidade das atividaues admin.strativas e dos serviços publicas prestados a populaça° 
A sessão publica acontecera pelo site http-//www leitasaornateus.conahr. O Edital está 
disponibilizado. na integra, no endereço eletrônico: www.licitasaornateuscom.hr, 
mtps://www.saornateus gov br através do e mail colsaoinateus2021(Qgmail com, e 
através do Sistema de Infarmaçõr, para Controle de Contratações Públicas do Estado do 
Maranhão (SINC-CONTRATA/M41, disponibilizado ainda no Portal Nacional de Compras 
Públicas- https://uncp gov briappleditais e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala 
da COMOSei0 Permanente de Licitação, situada no Centro Administrativo localizado na 
Praça da Matriz, o" 42, CEP 65.470 DOO Centro São Mateus, no horário das 08h0Ornin 
(oito horas) 3., 12h0Oinin Idare horas). 

São Mateus do Maranhão/MA, 31 de julho de 2026 
KESEEY SOUSA DE SOUSA 

Agente de Contratação / Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Na 6/2026-PMTF-mA 

PROCESSO ADNIINIS- RATIVO NI" 55/2026 - PMTF-MA. A Prefeitura Municipal de 
Tasso Fragosa - MA. torne peba ° para cOutieurneute) dos triteressades que realizará 
licitação na modalidade Pregão Iletrõnlco n9 01/2026 - PMII—M.A. do tipo MENOR PEREÇO 
POR Ill1T OBA11 objetivando a Registro de Preço para eventual e futura contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de esgotamento e limpeza de fossas 
sépticas c esgotos para atender a demanda da Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso MA, 
em sessão pública rartranica a partir das - 09H OOMIN (horária de Brasília -DF) do dia 
20/08/2026 que sara cond.mida pela seu c  do Portal de Compras da 
Preteitura de TaSSO Fragoso, dispriniver em www comprastassofragoso.cornie nas termos 
da Ler rr2 14 133/2071, aplicando-se os procedimentos determinados pela Lei 
Complemento- ri 2 173/2006 e suas alterações Der reto Municipal n9 002, de 19 de janeira 
de 2024 e Decreto rederal 11.538/2015. O edital e seus anexos estão a disposição das 
interessados no Portal de Compras da Prefeitura de Tasso Fragoso, em 
www.comprastassofragosorcomer, Portal Nacional de Contratações Publica - PNCP, Diana 
Oficial e Oto Preleetura Municipal https //www.tassofragoso magos br/ e Sinc 
Contrata/Ta/MA. 

São João do Pararei MA, 27 de »lho de PIA 5 • P 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário Municipal de Governo 9L,(5) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHAO 

AVISO DE LICITAÇÃO $0 
RÚBRIc . 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2026 

Tasso Fragoso - MA, 31 de julho de 2026. 
MANOEL MESSIAS BORGES OLIVEIRA 

Pregos' rio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUFILÂNDIA 

AVISOS DE UCITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 6/2026 

PROCESSO ADM. Nº 24/2026 
A Prefeitura Municipal de lufilandia/mA, C.NPJ 01 612 631/0001-24, torna 

publico para c Ne:comento dos interessados que realizará no dia 21 de agosto de 
1026, as 09:00hs Inove horas), licitacào, na modalidade CONCORRÊNCIA na fornis 
ELETRÔNICA. do tipo MENOR PREÇO, objetivando a Contratação de empresa 
especializada para v rinstrução de uma estola com 06 salas de aula, nn povoa do Santa
Tereza municroo de Tufilandia/MA. padrão Infle lconCluséo1, atrases do termo qa 
compromrsso/convema n' 170092 - 22680, conforme detalhamentos constantes no 
Amor° I Projeto básico, em sessão pública on lute por meio de recursos dr- tecnologia 
da informação . NI ERNI_ I a traves do site https //ano 
campras.liotatufiland iama_com.br/logirifidisconect true. Com fundamentacao na te: n 
14 133/202/ e suas alteraçoeS posteriores. da lei Complementar n." 123/2006 e de 
outras normas aplisávos ao objeto deste certame. O Edital e seus anexos estás á 
disposição dos interessamos par mtermedin de sistema eletrônico, qual seja 
lattps://app-compras licitatufilandiama com br/login/Misconect troe: ou Portal da 

nsparencia do Municiem OU podera ser solicitado atrases do e-mail 
prefeituratufnandiaegmad ou no Portal Nacional de Contratações Públicas IPNCP1 

Lesess,ses soa Asado., e oa Asa. ss se 22,02 de 2f 28'2201 


